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crenças, um movimento social tão amplo e importante quanto podemos imaginar, ao 
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resistindo ao que nos é imposto pela globalização. 
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A presente dissertação de mestrado historiografa e analisa o movimento social 
contrário à instalação da Unidade Geradora de Energia Termelétrica Carioba II no 
município de Americana, estado de São Paulo, movimento este ocorrido no período 
correspondente ao Licenciamento Ambiental do empreendimento, que foi de 2000 a 
2002. 
Através da realização de 42 entrevistas com lideranças do movimento em 
estudo, de levantamento de fontes documentais e de artigos e demais publicações 
veiculadas na imprensa, busca-se aprofundar o olhar nas características principais do 
fenômeno social estudado, em especial nas três cidades em que se manifestou com 
maior força, a saber: Americana, Santa Bárbara d’Oeste e Piracicaba.   
Utilizam-se, principalmente, os ensinamentos de Alberto Melucci e Manuel 
Castells para o entendimento da nossa sociedade pós-industrial, dos movimentos 
sociais e da participação popular, aplicando estes ensinamentos ao movimento social 
contrário à Carioba II. 
Associam-se os efeitos da modernidade aos indivíduos, modificando as suas 
rotinas e a percepção de tempo e espaço, acentuando a individualização e a 
necessidade de se manter as citadas rotinas, entre outras conseqüências, enquanto 
obstáculos a sua adesão ao movimento social, adesão esta também influenciada pelos 
seus conhecimentos, experiências, crenças, redes sociais de que participa, entre outros 
fatores. 
Enfatiza-se o caráter plural, poli-classista e fragmentário, decorrente da 
resistência das comunidades locais, baseadas em sua identidade coletiva e nas 
tendências econômicas globalizantes, características essas oriundas e somente 
possíveis em sociedades complexas, pós-industriais e em rede. 
Abordam-se também a apropriação, a produção do conhecimento, pelos atores 
sociais pertencentes ao movimento, e a sua distribuição, utilizando inclusive as 
modernas tecnologias para a comunicação direta entre as lideranças do movimento e 









The present master’s dissertação analyzes the social movement against the 
installation of the Termo-Electric PlantEnergy of Carioba II in the city of Americana, state 
of São Paulo. The movement occurred in period during the Environmental Licensing of 
the plant between 2000 and 2002. Through the 42 interviews with leaders of the 
movement , a survey of documentary sources and articles and many publications in the 
local press, the study seeks to understand the main characteristics of the movement 
studied as it emerges in the three cities to be affected by the plant and where one finds 
the strength of the movement: Americana, Santa Bárbara  d'Oeste and Piracicaba. We 
rely on the works of Alberto Melucci and Manuel Castells for theoretical support on the 
study of the social movement and the popular participation it mobilized in the case of the 
opposition to the  Carioba II plant. 
We associate the effects of modernization through the Plant on the individuals, 
modifying their routines and perception of time and space, accenting the 
individualization and the necessity of if keeping their routines as excellent elements for 
their joining the social movement, also influenced by their knowledge, experiences, 
beliefs, social networks where theyt participated, among others factors. The emphasizes 
the plural, polyclass aspect of the movement and its fragmentary character, which 
emerges during the resistance of the local communities, as expressed in the collective 
identity with respect to the  globalizing economic trends exemplified by the Plant. It also 
exams the appropriation and production of information for recruiting and securing social 
actors to the movement and its distribution of this information using concomitantly the 
modern technologies based on computer communication and the direct communication 
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De pueblo en pueblo, de ciudad en 
ciudad fuimos testigos de la más inmensa 
miseria: pueblos de barro negro, en tierra 
negra, con niños embarrados de lodo negro; 
hombres y mujeres con rostros de piel 
quemada por el frio, donde las lágrimas 
estaban congeladas por siglos, hasta no 
saber si eran de sal o eran de piedra, música 
de zampoñas y rondadores que describen la 
inmensa soledad sin tiempo, sin dioses, sin 







Na presente dissertação de mestrado, analisa-se o movimento social contrário à 
instalação da Unidade Geradora de Energia Termelétrica Carioba II no município de 
Americana/SP. Movimento este ocorrido com maior mobilização dos atores sociais 
envolvidos nas localidades mais propensas a sentirem os efeitos da possível 
degradação ambiental advinda da usina em operação, em especial Americana e Santa 
Bárbara d’Oeste, com bairros conurbados e no entorno do empreendimento, bem como 
Piracicaba, localizada à jusante do Rio que leva o seu nome. O movimento refere-se ao 
                                                 
1 Pintor e escultor expressionista equatoriano, Oswaldo Guayasamín (06/07/19 – 10/03/1999) concebeu 
vasta obra, na qual também denuncia a miséria e o medo decorrentes das injustiças sociais, não obstante 
a esperança, solidariedade e a alegria do povo. Autor de murais na UNESCO, Parlamento Latino-
Americano, entre tantas obras expostas permanentemente em inúmeros países de todos os continentes.    
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período correspondente à tramitação do processo de Licenciamento Ambiental Prévio 
do empreendimento na Secretaria Estadual do Meio Ambiente. 
Durante a tentativa de instalação de Carioba II por parte do Consórcio 
Empreendedor, residia há aproximadamente 500 metros lineares da área proposta para 
sediar a termelétrica.  
Acostumado ao forte odor da poluição exalada por indústrias químicas, de 
celulose e papel, de fiação sintética, geograficamente próximas ao bairro, conhecedor 
da alta incidência de doenças respiratórias na região, bem como do baixo nível 
pluviométrico do Piracicaba e usuário residencial de sua água que, mesmo tratada no 
município, ainda continha um gosto ruim e forte odor do cloro utilizado em função do 
tratamento dado às captadas águas poluídas, sentia na pele o receio de que o ambiente 
piorasse ainda mais. 
Esse sentimento era compartilhado por muitos moradores, inclusive, no período, 
aumentava-se a quantidade das placas de “vende-se” na frente das residências. 
Militante político com atuação no setor sindical, confesso comunista em tempos 
pós-industriais, participei ativamente de alguns momentos de aglutinação do movimento 
social contrário à Carioba II; a saber: sessões da Câmara Municipal, reunião promovida 
pela SABNAMOSOL, reunião da diretoria do Sindicato dos Condutores, reunião do 
Comitê Municipal e Plenária de um partido político, debate na Faculdade de Tecnologia 
Têxtil, ato público na praça Basílio Rangel, todos ocorridos na cidade de Americana. 
No movimento social, impressionou-me a dificuldade encontrada pelo movimento 
social em mobilizar os populares da localidade para a participação direta em protestos 
organizados pela coordenação do movimento, fato que contrastava com os elevados 
riscos advindos da possível instalação da Usina. 
De forma semelhante, causou-me desconforto e estranheza a postura adotada 
por importantes lideranças políticas populares de Americana no episódio e, em 
especial, no engendramento de práticas equivocadas (insubordinação às decisões 
coletivas) de quadros partidários, fato este que, inclusive, levou-me a renunciar à 
presidência que exercia há seis meses do diretório do partido ao qual mantenho-me às 
suas fileiras.  
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Graduado em Ciências Sociais, interessou-me sobremaneira um olhar atento a 
este fenômeno social provocado pela assustadora ameaça à qualidade de vida local, 
estruturado pela grande articulação das entidades e instituições e grupos contrários e 
causador de uma mudança significativa na política local. 
Da mesma forma que este trabalho carrega o olhar e a vivência do fenômeno 
social observado pelo mestrando, com isso ampliando as fontes de dados e facilitando 
o acesso a fontes documentais e aos entrevistados de Americana, simultaneamente o 
trabalho contém elementos de seus preconceitos, juízos de valor, simpatias e 
antipatias, crenças e outros aspectos que afetam diretamente a relação entre 
pesquisador e objeto de pesquisa. 
O estudo do movimento social contrário à Carioba II, no entanto, possibilitou 
adentrar em campos do conhecimento profundamente significativos. Sua análise 
permitiu aprofundar o olhar para as características de um movimento social possível 
somente nas sociedades complexas, pós-industriais, em rede, enfim, marcadas pela 
globalização econômica e pela adoção de tecnologias de informação que afetam a 
percepção de tempo e de espaço, que tendem à individualização crescente, entre 
outros aspectos. 
Mesmo nesse mundo das rotinas e dos indivíduos, resistir é possível e, no 
movimento social contrário à termelétrica, as comunidades locais, com destaque em 
Piracicaba, demonstraram que, a partir de uma identidade coletiva, atores sociais 
plurais, até mesmo possuidores de interesses antagônicos, podem unir diversas redes 
sociais em latência e, participando, construir uma trincheira de resistência aos 
interesses globalizantes dos investidores e especuladores externos, intensificando a 
luta pelo ambiente local e pela qualidade de vida.  
As características do movimento, sua organização, suas ações, a participação 
popular direta foram analisadas, em especial, nos municípios de Americana, Santa 
Bárbara d’Oeste e Piracicaba. 
Para isto, foram realizadas as seguintes coletas de dados: fontes documentais 
oficiais do empreendimento; confecção de uma sinopse sobre a UGE Carioba II, 
contendo mais de 570 matérias veiculadas na imprensa; materiais confeccionados pelo 
movimento social e pelos empreendedores para divulgação; realização de 42 
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entrevistas com as lideranças das entidades que participaram do movimento social, as 
quais totalizaram 23 horas e 44 minutos de gravações de depoimentos. 
Preliminarmente, no capítulo 1, foi descrito resumidamente o histórico de  
Carioba II, iniciando pelo contexto marcado pelo cenário político nacional e pela crise de 
geração de energia hidrelétrica e de sua distribuição. Também são relatados o 
surgimento e as iniciativas tomadas pelo Consórcio Empreendedor, em especial o 
levantamento dos dados técnicos do empreendimento proposto e suas possíveis 
conseqüências ao ambiente, assim como a tramitação do processo de Licenciamento 
Ambiental na Secretaria Estadual do Meio Ambiente. 
Complementando, descrevemos resumidamente as principais iniciativas dos 
atores sociais contrários ao empreendimento e resgatamos os principais argumentos 
discursivos utilizados por eles no transcorrer da disputa travada.  
No capítulo 2, focalizamos o olhar ao movimento social contrário à Carioba II, 
atentando-se para o surgimento, organização, mecanismos de apropriação do 
conhecimento e de circulação de informações, composição interna e respectivas 
controvérsias, objetivos e também adversários. 
Abordamos os núcleos coordenadores do movimento social nas três cidades, 
onde o movimento demonstrou maior vigor, participação, ações, enfrentamentos, a 
saber: Americana, Santa Bárbara d’Oeste e Piracicaba. Em cada localidade citada, 
foram descritos as atividades centrais realizadas pelo movimento social, as principais 
entidades, instituições e grupos que o compunham e as suas características 
organizativas e operacionais. 
No capítulo 3, à luz do referencial teórico adotado, voltamos o olhar para a 
sociedade em que se vive, notadamente complexa, possuidora de características pós-
industriais, e discorremos sobre o que são e como surgem os movimentos sociais, 
atentando-nos para os movimentos ecológicos e ambientais.  
Para aguçar o olhar sobre a sociedade e sobre os movimentos sociais, são 
válidos sobremaneira os ensinamentos de Manuel Castells, pensador neomarxista, que 
analisa os novos movimentos sociais através de estudos comparativos voltados às 
estruturas sociais. 
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Em igual importância, este estudo recorre a Alberto Melucci, que analisa a ação 
coletiva, enfatizando as escolhas dos indivíduos, das lideranças, das redes sociais 
existentes e do conceito de identidade coletiva. 
Com base principal nesses pensadores, passamos a analisar as principais 
características do movimento social contrário à termelétrica Carioba II e a participação 
popular ocorrida. 
No epílogo, relatamos o desfecho do movimento social, pois, após a realização 
das entrevistas das lideranças do movimento social e respectivas análises, ocorreram 
fatos que marcam o fim da disputa entre os atores sociais, tendo como conseqüência o 
sepultamento do consórcio empreendedor e do projeto Carioba II e, por conseqüência, 
a vitória do movimento social contrário à UGE Termelétrica Carioba II. 
Tais informações adicionais são relevantes na medida em que, no momento da 
coleta de dados, as lideranças entrevistadas narravam e refletiam sobre a sua 
participação com a incerteza da instalação da usina presente, pois, apesar das obras 
não terem se iniciado, havia toda a aprovação legal exigida para isto, através do 
Licenciamento ambiental concedido pela SMA com validade de cinco anos. 
Nas considerações finais, apontamos que o movimento social contrário à  
Carioba II contou com uma adesão de atores sociais e de lideranças que o tornaram 
extremamente plural, heterogêneo e poli-classista, advindo do fato das comunidades 
locais se unirem pela preservação de seu ambiente e de seus recursos naturais, pela 
manutenção dos níveis de qualidade de vida, resistindo contra os interesses externos 
de investidores e especuladores globalizados. 
Um movimento social com características somente imagináveis e compreendidas 
em uma sociedade globalizada, complexa, em redes. Um movimento social que 
produziu e apropriou-se de conhecimentos, que conscientizou os moradores das 
localidades envolvidas, que se fez valer tanto das modernas e atuais tecnologias de 
informação e comunicação, quanto dos bilhetinhos e recadinhos distribuídos, inclusive, 
porta a porta.  
Falamos de um movimento social que, com parcos recursos, derrotou um dos 
mais poderosos consórcios em termos econômicos e financeiros. Um movimento social 
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amplo, abrangente, fragmentado, democrático, alicerçado na identidade coletiva das 
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 1.1. A crise energética e as medidas governamentais para o seu enfrentamento: o 
nascimento do projeto Carioba II 
 
 
 O Estado brasileiro, através de políticas desenvolvimentistas, consolidou o setor 
gerador e distribuidor de energia elétrica. Itaipu, Marimbondo, Tucuruí, Ilha Solteira, 
Xingó, Paulo Afonso, Itumbiara, Jupiá, Furnas, Porto Primavera, entre tantas outras 
usinas hidrelétricas, espelham o investimento estatal brasileiro no setor energético. Este 
foi norteado por grandes empreendimentos, com tempo de construção e de maturação 
elevados e com o monopólio do Estado enquanto característica de gerenciamento, 
operação e distribuição. 
 A eleição de Collor de Mello ocorrida em 1989 acentuou uma mudança já em 
curso na política energética brasileira. Eleito com uma plataforma política baseada no 
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Estado-mínimo e na abertura do comércio para os produtos importados, Collor efetuou 
um desmonte da estrutura do Estado, política esta que teve como uma de suas pilastras 
o sucateamento e a posterior privatização de diversas empresas estatais. 
As dificuldades financeiras passadas pelo Estado brasileiro, a crise econômica e 
a ideologia neoliberal levaram seus sucessores a seguir aplicando o mesmo receituário 
político e econômico do Consenso de Washington, inclusive no setor energético. 
 No último mandato do Governo Fernando Henrique Cardoso, a acumulada falta 
de investimentos no setor elétrico, tanto em geração, quanto em distribuição de energia, 
somada a uma incapacidade administrativa (analisar a realidade e antever as 
tendências setoriais, bem como tomar medidas planejadas), contribuiu decisivamente 
para que o país atravessasse a crise energética, a qual redundou no racionamento 
ocorrido em 2001. 
Em 2000, segundo dados da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica –, a 
matriz energética brasileira era predominantemente hidrelétrica, a qual gerava 93,2% do 
total de energia produzida no país. As demais gerações eram, a saber: 4,2% de 
térmicas tradicionais (óleo ou carvão); 1,6% de usinas nucleares e 1% de energia 
importada. 
O modelo hidrelétrico brasileiro era caracterizado pela predominância de grandes 
usinas, com suas imensas barragens e reservatórios, geralmente se situando em rios 
de grande vazão e com unidades em cascata, ou seja, em um mesmo rio, construíam-
se mais de uma usina, sem se preocupar com uma avaliação topográfica rigorosa 
voltada a prevenir possíveis baixas nos níveis de água dos reservatórios.  
 O êxodo rural e o conseqüente inchaço das cidades, acentuados a partir da 
década de 1970, levaram as cidades a captar mais águas fluviais para o consumo dos 
municípios. O crescimento econômico anterior à década de 80 e a diversificação do 
parque fabril nacional tiveram, como uma de suas conseqüências, o aumento da 
utilização dos recursos hídricos direta ou indiretamente em seus processos produtivos, 
além da disseminação da irrigação na zona rural, que, sobremaneira, aumentou a 
utilização desregrada da água no campo. 
 Em decorrência do aumento da captação de águas fluviais (consumo 
residencial, produção fabril e irrigação), caíram os níveis e a vazão dos rios, em 
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especial do desenvolvido sudeste brasileiro. Tal fato se agravava com as naturais 
oscilações de precipitações pluviométricas anuais, levando os reservatórios a níveis 
alarmantes em anos de poucas chuvas e a níveis desesperadores durante o período de 
estiagem destes citados anos. 
 A falta de planejamento e de investimento no setor elétrico, o uso excessivo da 
água e o sucateamento do setor promovido pela política neoliberal contribuíram 
sobremaneira para a ocorrência da crise de geração elétrica de 2001.  Crise esta 
notadamente lembrada pelos apagões e pelo racionamento de 20% da energia elétrica 
nas unidades consumidoras. Crise esta que impõe e continua a impor dificuldades para 
uma política desenvolvimentista, na medida em que energia é infra-estrutura 
necessária, porém não suficiente, para o crescimento econômico. Afinal, para as 
empresas aumentarem a sua produção em suas atuais fábricas, deve tanto manter os 
maquinários por um maior tempo em operação e, portanto, consumir mais energia, 
reduzindo a respectiva taxa de ociosidade produtiva – se necessário, aumentando as 
jornadas extraordinárias de trabalho e ampliando turnos de trabalho –, quanto investir 
em novas plantas produtivas, necessitando de oferta segura e em longo prazo de 
energia elétrica que possibilita a plena utilização de seu maquinário.  
A energia elétrica é condição necessária para o crescimento econômico fabril, da 
mesma forma que, em menores medidas, para os outros seguimentos econômicos. 
Nenhum grupo econômico efetiva um investimento de porte sem ter a certeza de que 
seus maquinários poderão operar a pleno vapor pelo período longo e necessário para 
reaver os investimentos e para auferir lucros. Sendo assim, é um fator que pesa nas 
decisões empresariais. 
A citada crise elétrica surpreendeu o governo, a população e o mercado e teve 
como características principais: a) A incapacidade das usinas hidrelétricas de operarem 
normalmente em função do baixo nível de seus reservatórios, ficando com parte de sua 
capacidade operacional ociosa; b) A falta de linhas de transmissão do norte-nordeste 
para o sudeste que pudessem atenuar o problema de falta de disponibilidade elétrica 
através da relocação de energia excedente de algumas regiões para as deficitárias; c) A 
impossibilidade de se suprir esta demanda com outras matrizes energéticas em curto 
prazo e a ausência de países vizinhos que pudessem exportar a sua energia 
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excedente, pois, mesmo entre os países que dispunham desse excedente e o Brasil, 
não havia linhas de transmissão interligadas; d) A impossibilidade de se resolver o 
problema no curto prazo, baseando-se nos modelos até então adotados pelo estado, 
mesmo que com altos investimentos, uma vez que o tempo de construção de uma usina 
hidrelétrica é elevado e o seu tempo de maturação maior ainda. 
Num cenário marcado pela queda da popularidade do Governo Federal e do 
Presidente da República, em que a oposição apontava o governo enquanto responsável 
pela crise energética, as empresas nacionais e multinacionais reunidas na APINI – 
Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica – continuavam 
influenciando nas decisões governamentais, através de um discurso que cobrava das 
autoridades públicas: a) maior abertura do setor energético para empresas de capital 
privado; b) desburocratização do setor, diminuindo-se as regulamentações e as 
exigências legais para se operar em geração de energia elétrica – umas das 
dificuldades apontadas era o licenciamento ambiental; c) aumento da participação das 
termelétricas, em especial a gás, na matriz energética brasileira; d) intervenção do 
governo para solução do problema das oscilações cambiais para compra do gás natural 
da Bolívia; e) fornecimento de linhas de crédito para investimentos no setor; f) Governo 
intervir, levando a que as distribuidoras de energia comprem previamente a eletricidade 
a ser gerada, através de contratos de longo prazo (acima de 20 anos), visando garantir 
o retorno financeiro dos empreendedores; g) privatização das geradoras e distribuidoras 
de “energia velha”, para se evitar que operem abaixo dos custos de mercado. 
Frente à crise, o governo Fernando Henrique Cardoso, que havia anteriormente 
reestruturado o setor, abrindo a geração e a distribuição de energia elétrica a atores do 
mercado, inclusive promovendo algumas privatizações, bem como diminuindo o 
controle direto estatal e criando uma agência reguladora do setor, a ANEEL, posiciona-
se da forma que relataremos a seguir. 
Em primeiro lugar, o governo assume a responsabilidade pela crise no tocante 
principalmente à falta de uma avaliação prévia e de tomada de decisões em tempo hábil 
para se evitar a crise, bem como pelo enxugamento dos quadros do Ministério de Minas 
e Energia (cobrado agora pela crise, que se tornou um problema de Estado, mesmo 
com o fim do monopólio estatal do setor). 
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Além disso, o governo desencadeia uma série de medidas, visando evitar os 
apagões e suas conseqüências diretas na economia, em especial, nos níveis de 
emprego e de renda dos anos de 2001 a 2003. Vale ressaltar a gravidade da situação, 
pois, se tais medidas não fossem tomadas, em setembro de 2001 os reservatórios 
estariam vazios, com as usinas operando minimamente movidas pelo fio d’água dos 
respectivos rios, segundo afirmavam os próprios técnicos do ministério. 
De imediato, em resposta aos ataques vindos da sociedade em geral, o governo 
cria a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica e nomeia o ministro Pedro 
Parente para presidi-la, dando às ações da citada Câmara caráter de prioridade de 
Estado. Esta, baseando-se em estimativas pluviométricas e de crescimento econômico, 
define um racionamento de 20% do fornecimento de energia elétrica no Sudeste e de 
10% no Nordeste, com possibilidade de se estender, mesmo que em menores 
patamares, para os anos de 2002 e de 2003, levando ao descontentamento popular às 
vésperas das próximas eleições, que, além do Presidente da República, definiriam os 
novos Governadores, Deputados Federais, Estaduais e do Distrito Federal, assim como 
dois terços dos Senadores. 
Para diminuir o prazo estimado de racionamento, a fim de assegurar demanda 
adequada de energia nos anos imediatamente posteriores, deliberam-se algumas 
medidas que serão elencadas em seguida. 
Em primeiro lugar, uma campanha educativa visando uma melhor utilização da 
energia para sua economia. No setor produtivo, liberam-se verbas para investimentos 
em maquinários e pesquisas que busquem diminuir o consumo elétrico da rede 
interligada nacional, concomitantemente ao aumento da produtividade das empresas. 
Em segundo lugar, o governo libera recursos para a conclusão de Unidades 
Geradoras em fase final de instalação, que necessitavam de novas turbinas ou 
transformadores para aumentar suas capacidades geradoras, desde que os níveis de 
seus reservatórios o permitissem. Neste item, incluem-se Itaipu e Tucuruí. Também, 
através do mapeamento dos potenciais de geração e hidrelétricos, determinava-se a 
construção ou a conclusão de linhas de transmissão interligando áreas com sobra de 
energia a regiões deficitárias, em especial ao sudeste. As principais interligações em 
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questão são Norte-Nordeste com o Sudeste e a segunda linha Sul-Sudeste, que visava 
possibilitar a compra dos excedentes da Argentina e do Uruguai. 
Embasando-se em estudos topográficos, geográficos e pluviométricos, assim 
como diferenciando-se dos modelos tradicionais brasileiros, agora o Estado propõe a 
instalação de pequenas unidades geradoras com as suas localizações prioritariamente 
nos afluentes ou nas cabeceiras dos rios, acelerando-se o envolvimento de 
empreendedores privados, através de concessões estatais, que vão desde o crédito até 
a eliminação dos riscos do mercado capitalista. 
Por fim, chega-se ao prioritário para esta dissertação: as térmicas. O Estado 
passa a estimular as termelétricas a carvão e a óleo na geração de energia para 
comunidades isoladas, em que o custo de transmissão inviabiliza a interligação com a 
rede nacional. Isto se dá principalmente no Norte-Nordeste brasileiro. Também libera 
investimentos para a biomassa. Tem-se, como exemplo, a utilização de bagaço de 
cana, em usinas de açúcar e de álcool, para geração de energia elétrica, que, além de 
terem linhas de crédito para a geração de energia, diminuem a sua dependência 
energética e baixam os seus custos produtivos; em alguns casos, podem até auferir 
lucros, vendendo o excedente no mercado de energia elétrica então recém-criado pelo 
governo, o MAE – Mercado Atacadista de Energia. 
Como o tempo de construção de uma hidrelétrica é elevado em comparação às 
térmicas e a crise, mesmo que combatida, persistiria pelo menos por três anos, e como 
ainda a crise elétrica era essencialmente de capacidade hidráulica, uma saída apontada 
foi à diversificação da matriz elétrica, através da decisão de se agilizar a instalação de 
56 termelétricas a gás natural, que já tinham seu projeto preparado por parte de 
consórcios de empreendedores privados, que passaram a serem contempladas no 
Programa Prioritário de Termeletricidade de 2000-2003 do Ministério de Minas e 
Energia, em conformidade com o Decreto nº 3.371.  
Viabilizou-se esta possibilidade através da compra do gás da Bolívia e da 
Argentina e através do aumento de investimentos da Petrobrás na extração de novas 
reservas de gás, definindo o setor termelétrico como o cliente prioritário dos 
fornecedores de gás.  
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Para atrair empreendedores, o governo abriu linhas de crédito através do 
BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – e a Eletrobrás – 
Centrais Elétricas Brasileiras S. A. – se responsabilizou pelas diferenças de custo de 
produção entre as térmicas e as hidrelétricas, assumindo o ônus do custo superior das 
térmicas, bem como suportando eventuais diferenças cambiais dos contratos de 
fornecimentos de gás celebrados com outros países. Posteriormente, a Eletrobrás 
repassaria estes custos aos consumidores de energia da rede nacional interligada, 
excetuando-se os enquadrados como populares, com uso inferior a 80 MW. 
Tornando ainda mais atrativos os empreendimentos, o governo influiu 
favoravelmente pela celebração de contratos de longo prazo (por exemplo: de 20 anos) 
de fornecimento de energia das térmicas às distribuidoras e envidou todos os esforços 
adicionais necessários para atrair empresas a operar na geração de energia no curto 
prazo. 




1.2. Os dados do empreendimento 
 
 
Através da assinatura de um termo de compromisso para desenvolvimento da 
termelétrica Carioba II, firmado em 20/10/99, em que constam apenas e tão somente os 
critérios de solução técnica e econômica para a definição do dimensionamento e da 
localidade do empreendimento – além de se definir a língua inglesa para a arbitragem 
de disputas entre os celebrantes, a saber: InterGen, Shell e CPFL – Companhia 
Paulista de Força e Luz –, consolida-se o consórcio empresarial responsável pelo 
empreendimento em questão. Pode-se considerar que o citado termo, tendo como 
testemunhas nada menos que o Ministro de Minas e Energia, o Secretário de Energia 
do Estado de São Paulo e o Prefeito Municipal de Americana, entre outros, marca o 
inicio documental do empreendimento Usina de Geração de Energia Termoelétrica 
Carioba II. 
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Em quotas iguais, são participantes do projeto: a) A CPFL, quarta maior 
distribuidora de energia elétrica do país, responsável pelo abastecimento de 234 
municípios paulistas e que tem, como sócio majoritário, o grupo Votorantin, além do 
Bradesco e da Construtora Camargo Correia. A CPFL tem, como principal atividade 
econômica, a distribuição de energia elétrica no Estado de São Paulo, o mais 
industrializado do país e o mais afetado pelas possíveis conseqüências de 
racionamento. Uma das suas obrigações seria a compra, através de contrato de longo 
prazo (20 anos), de toda a energia disponibilizada pelo empreendimento a um preço 
compatível com o valor normativo definido pela ANEEL; b) A InterGen do Brasil Ltda, 
filial brasileira da multinacional norte-americana de geração de energia InterGen, com 
unidades geradoras de energia elétrica (térmicas e nucleares), possuidora de projetos 
em todos os continentes e que tem, como controladoras, a Shell Generating Ltda e a 
Bechtel Enterprises Energy; no Brasil, a Bechtel se faz presente na Planta Nuclear de 
Angra 1 e em outros grandes projetos, que vão desde a siderurgia, petroquímica, 
mineração, Termelétrica de Araucária, até obras de construção civil, como a Linha 
Norte-Sul do Metrô de São Paulo e o Hotel Intercontinental; c) A Shell Brasil SA, filial da 
mega multinacional anglo-holandesa Royal Dutch/Shell Group of Companies, 
possuidoras de um faturamento anual superior à casa dos 200 bilhões de dólares e com 
atividades econômicas em mais de 145 países do mundo, operando nas áreas de 
extração e produção de combustíveis, de gás e energia, de produtos petroquímicos, 
entre outras atividades, grupo este em que a holandesa Royal Dutch Petroleum 
Company detém 60% das ações e a inglesa Shell Transport and Trading Company, os 
outros 40%, sendo que, no Brasil, esta Companhia atua nas áreas de produção e 
distribuição de combustíveis, em especial, com participação acionária na Companhia de 
Gás de São Paulo – COMGÁS – e no Gasoduto Brasil-Bolívia, a serem utilizados pelo 
empreendimento para importação e transporte do gás boliviano. 
Entre os compromissos acordados pelas partes, consta o gerenciamento do 
projeto de construção e instalação do maquinário a ser realizado pela Bechtel 
Enterprises; a operação e manutenção da Usina a cargo da InterGen; e a compra de 
gás a ser efetuada direta ou indiretamente através da Shell. 
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Com o Plano Prioritário de Termeletricidade, o governo federal garantiu a 
viabilidade econômica e a ausência de riscos do empreendimento, uma vez que, por um 
lado, liberaria recursos do BNDES para o projeto e, por outro, assumia os ônus da 
variação cambial do gás boliviano e do custo elevado da geração termelétrica em 
comparação à hidráulica através do CCC – Conta de Consumo de Combustíveis, a ser 
gerido pela Eletrobrás, que repassaria os custos a todos os consumidores do sistema 
de rede interligada nacional. 
Na acepção do termo, Carioba em tupi-guarani significa “pano branco” e é o 
nome de um antigo bairro de imigrantes italianos e alemães entre outras 
nacionalidades, localizado à margem do rio Piracicaba em Americana, acima dos 
antigos salões de tecelagens construídas no início do século passado. 
Um bairro com casas e casarões típicos, asfalto, cinemas, escola, igreja e com a 
cultura dos operários imigrantes. Um bairro que os americanenses guardam em suas 
lembranças – foi parcialmente demolido nos anos 80, restando alguns casarões 
tombados pelo patrimônio histórico, entre eles a escola e a igreja – e que carrega um 
forte conteúdo sentimental. 
Com o passar dos anos, Americana se industrializou, a princípio como pólo têxtil 
(tecelagens, fiações, tinturarias e vestuário) e, a seguir, seu parque fabril se diversificou, 
contendo hoje algumas multinacionais: Goodyear, Degussa, Polienka, Du-Pont, Del 
Valle; além de empresas nacionais de médio e grande porte: Santista Têxtil, Tabacow, 
Fibra, Toyobo, entre centenas de pequenas e médias empresas majoritariamente do 
ramo têxtil. 
Cidade da região metropolitana de Campinas, com área total de apenas       
133,9 Km², com área urbana de 97,4 Km² e com uma população de 182.084 habitantes, 
densamente povoada – 1.865 habitantes por quilômetro quadrado –, Americana 
localiza-se a menos de 40 quilômetros de áreas altamente industrializadas, a saber: 
Campinas, Piracicaba e também do pólo petroquímico de Paulínia. Também se 
caracteriza por ser conurbada com a zona leste de Santa Bárbara d’Oeste e com a 
cidade de Nova Odessa. Complementando, segundo dados divulgados pelo Ministério 
do Trabalho, a cidade possui 99,8% de sua população habitando áreas urbanas e 
possui ainda altos índices de desenvolvimento humano, sendo que o IDH – Índice de 
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Desenvolvimento Humano – municipal em 2000 era de 0,84. Esse citado índice é 
utilizado internacionalmente pela ONU e visa mensurar a qualidade de vida das 
populações, através de diversos parâmetros: acesso à saúde, educação, lazer, 
habitação, entre outros. O IDH de Americana no montante citado a coloca no rol das 
cidades altamente desenvolvidas. 
Apesar de possuir um território pequeno, ser densamente povoada, ter seu ar já 
saturado e os recursos hídricos em níveis alarmantes, já na época do início do projeto, 
Americana foi escolhida para ser a localidade do empreendimento, principalmente por 
razões econômicas, como anunciava o termo de conduta dos empreendedores. A 
seguir, abordaremos estas questões. 
Em primeiro lugar, a localidade do empreendimento encontra-se em área 
subseqüente à antiga Carioba I, térmica movida a óleo, usada apenas em situações de 
pico e que seria desativada caso se construísse a nova térmica a gás. Isto traz, como 
grande vantagem, a possibilidade de se utilizar a mesma linha de distribuição, 
economizando gastos em relação a outras localidades de construção das citadas linhas 
para se interligar com a rede nacional. 
Em segundo lugar, o gasoduto Brasil-Bolívia passa muito próximo ao local do 
empreendimento, em função de ter como destino a Petrobrás em Paulínia, a REPLAN – 
Refinaria do Planalto Paulista. Com isto, não seriam necessárias grandes obras para se 
levar o gás importado até Carioba. 
Outra considerável vantagem é a de se localizar em uma região altamente 
industrializada e com carência de energia elétrica, o que, na prática, diminui os gastos 
com perdas na transmissão e na distribuição de energia elétrica. 
Carioba II nasceria grande. Seus números contrastam com as demais 
termelétricas. Os dados que serão elencados a seguir foram extraídos do EIA/RIMA – 
Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental – da Usina de Geração 
de Energia Carioba II; tais documentos foram elaborados pela ERM Alpha Ltda, 
contratada dos empreendedores. 
Projetada para operar com 945 MW de carga média, chegando à potência 
máxima de 1200 MW em demanda de pico, Carioba II seria a maior Termelétrica da 
América Latina e a terceira maior do mundo. Sua área construída seria de 80.000 m² 
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num terreno de 120.000 m², localizado às margens do Rio Piracicaba, em região 
limítrofe de Americana com Limeira e a aproximadamente 1,5 quilômetros de Santa 
Bárbara d'Oeste. 
Suas turbinas seriam movidas através de ciclo combinado, ou seja, da soma 
entre o vapor gerado nas caldeiras, através da queima de gás natural em mistura com 
ar comprimido, e o reaproveitamento do vapor não utilizado no primeiro ciclo, que 
retornaria à caldeira, gerando vapor que seria utilizado em um segundo ciclo. 
Carioba II consumiria entre 3,6 a 4,0 milhões de metros cúbicos por dia de gás 
natural distribuído pela COMGÁS, através do gasoduto Bolívia-Brasil. Gás este 
importado pela Petrobrás por meio de contrato com preço em moeda norte-americana. 
A usina, porém, necessitaria de condensar os vapores de escape das turbinas 
através da utilização de água em temperaturas inferiores ao do vapor, que transitariam 
em circuito fechado, precisando passar por uma torre de resfriamento que dissiparia o 
calor para a atmosfera. Sendo assim, Carioba necessitaria de água tanto para se 
transformar em vapor nas caldeiras, utilizada para mover as turbinas e ser expelida 
pelas chaminés, quanto para o sistema de resfriamento em torres. 
Para suprir esta necessidade operatória, Carioba captaria entre 1.042 a 1.485 
metros cúbicos de água por hora2 do rio Piracicaba. Tal variação se dá em função da 
oscilação da temperatura ambiente. 
Outro componente essencial para a combustão do gás natural é o compressor, 
que tem como finalidade produzir o ar comprimido que seria utilizado na mistura com o 
gás natural. 
O projeto contempla o tratamento dos efluentes líquidos dentro do 
empreendimento. Parte da água captada, em torno de 219 metros cúbicos por hora, 
seria assim tratada e retornaria ao rio Piracicaba.  Por sua vez, os gases exalados pela 
usina não passariam por filtros. Para evitar grandes concentrações, esta contaria com 
chaminés de 40 metros de altura, que serviriam para facilitar a dispersão dos gases e 
resíduos sólidos na atmosfera. 
                                                 
2 Segundo os dados contidos na página 77 do volume I do EIA, a água demandada varia em função da 
temperatura ambiente; sendo que, em condições médias de temperatura ambiente, a demanda média 
seria de 1.288 metros cúbicos por hora.  
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Apesar de contar com a economia decorrente da localização do empreendimento 
(próximo tanto ao Gasbol, quanto à linha de transmissão de Carioba I), a construção do 
empreendimento foi orçada em um montante de US$ 617.000.000,00. O tempo 
estimado para a sua construção seria de 28 a 30 meses e geraria uma média de 
quinhentos a seiscentos empregos durante esse período, mão-de-obra em especial de 
terraplanagem e de construção civil. Quando em operação, Carioba II geraria cerca de 
cinqüenta empregos diretos com característica de trabalho qualificado e específico. 
Finalizando, o estudo de impactos ambientais prevê medidas mitigatórias a 
serem assumidas pelos empreendedores em função da necessidade de se compensar 
a degradação ambiental causada por Carioba II. Tais medidas seriam negociadas 
diretamente com o poder público local. 
 
 
1.3. Os impactos ambientais da Usina Carioba II  
 
 
A localização do empreendimento em área densamente povoada, industrializada, 
às margens de um rio poluído e com pouquíssima vida, fariam com que os maiores 
impactos ambientais não fossem sentidos pela fauna e pela flora de seus 120.000 m² 
de área, mas pelas populações abastecidas pelo rio Piracicaba e pelos moradores dos 
bairros circunvizinhos ao empreendimento. 
Para analisar tais impactos, partiu-se de dados constantes do Relatório de 
Impacto Ambiental e de relatórios de técnicos e peritos das áreas diretamente 
envolvidas, que analisaram o RIMA e apontaram incoerências e lacunas que serão 
melhores explicitadas quando for abordado o processo de Licenciamento Ambiental. 
Por ora, passa-se a discorrer especificamente sobre as agressões ambientais e 
degradações dos recursos naturais que se dariam a partir de Carioba II. 
Inicia-se abordando o uso da água por Carioba II. Em épocas de estiagem e em 
anos de baixo nível pluviométrico, torna-se evidente a necessidade do poder público 
gerenciar adequadamente a utilização das águas fluviais e de cada cidadão contribuir 
para um grande esforço coletivo, visando à conservação do meio ambiente. Tal receio 
deveria ser de todo morador ameaçado pelos racionamentos cada vez mais rotineiros 
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de fornecimento de água, quando se depara com as manchetes dos jornais ou 
noticiários dos telejornais de que os níveis dos reservatórios se encontram em 
patamares alarmantes, tanto impedindo a plena utilização das usinas para geração de 
energia elétrica, quanto, muitas vezes, impossibilitando a própria captação de água 
para o abastecimento de cidades. 
Como os demais rios, a bacia do Piracicaba, rio formado pelo Atibaia e pelo 
Jaguari3, sofreu com o aumento das cidades e do volume de suas captações de água, 
pelo uso crescente na agricultura e pela proliferação de fábricas às suas margens. 
Soma-se a isto o complexo Cantareira, operado pela SABESP, que retira águas para 
socorrer o abastecimento de nove milhões de habitantes da grande São Paulo e que 
libera em média apenas 4 m³/s de água para a bacia do Piracicaba4 e teremos a 
situação atual, ou seja, um rio com uma vazão pequena, um nível d’água baixo, muito 
aquém de sua média de 139,8 m³/s, calculada pelo período de 54 anos, segundo dados 
do DAEE/CTH contidos no volume III do EIA. 
A cidade de Americana em 2001 teve de interromper a captação em alguns 
momentos, em função do nível do Piracicaba. Como solução paliativa, a municipalidade 
providenciou o enrocamento do trecho do rio onde se capta água, ou seja, elevou o 
nível do rio, represando as suas águas mediante a técnica de se empilhar pedras 
metros à frente no leito do rio. 
Em operação na bacia do Piracicaba, Carioba II retiraria 1.288 m³/h, sendo que, 
destes, 1.069 m³/h não retornariam para o rio. A diferença equivale ao abastecimento 
de uma cidade de 140.000 habitantes. Tal necessidade produtiva poderia ser diminuída 
em 63% pela simples utilização de outra tecnologia de refrigeração, a de Torre Seca, 
que se baseia em refrigerar os dutos de vapor já utilizados para mover as turbinas com 
enormes ventiladores, ou seja, utilizar o ar para o resfriamento e não a água, por isso a 
denominação de Torre “Seca”; porém isto significaria um aumento nos custos da obra 
em até 250% a mais e um “impacto visual” na estética do projeto, pois exigiria a 
construção de torres de 150 metros de altura. Brincadeiras dos empreendedores à 
                                                 
3 Em tupi-guarani ya’wara, cão, bem como, o Atibaia significa “cabelos que caem sobre a testa” e 
Piracicaba corresponde a “lugar onde o peixe para”, em função da piracema, na qual os peixes sobem o 
rio, transpondo saltos, corredeiras, pedras. 
4 CONSÓRCIO CPFL/INTERGEN/SHELL, RIMA, 2001, p. 23. 
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parte, a opção pela captação de 1.288 m³/h de água do já exaurido rio Piracicaba, em 
detrimento de outras tecnologias de resfriamento, deu-se em função de se economizar 
nos custos da obra. 
Durante o processo de licenciamento ambiental, os empreendedores 
ardilosamente concederam, como medidas mitigadoras, o uso de águas da Estação de 
Tratamento de Esgoto de Americana para se diminuir o volume de captação necessária, 
pelo empreendimento, do rio Piracicaba e para fins de se regularizar a vazão desse rio 
em tempos de estiagem na barragem da represa da pequena Hidrelétrica do Salto 
Grande, de propriedade da CPFL, hidrelétrica que possui um reservatório formado pelo 
rio Atibaia. 
Desnecessário dizer que tais medidas não acrescentariam sequer um litro de 
água ao Piracicaba, em virtude de já fazerem parte da bacia em questão enquanto 
afluentes do Piracicaba, que, da mesma forma, teria anualmente 1.069 m³/h a menos, 
com ou sem regulagens sazonais e utilização da água da Estação de Tratamento de 
Esgoto. 
Tão graves eram as conseqüências de Carioba II em relação ao uso das águas 
do rio Piracicaba e tantas reações das lideranças populares, ambientais e políticas 
regionais foram provocadas por esse motivo que os empreendedores, após os embates 
ocorridos nas três primeiras audiências públicas, bem como após reuniões ocorridas no 
DAIA – Departamento de Avaliação de Impactos Ambientais –, numa tentativa de tornar 
o projeto Carioba II mais assimilável, propõem a troca do sistema de resfriamento de 
torre úmida para torre seca, através de um Relatório de Complementações datado de 
agosto de 2001. 
No citado relatório, consta a proposta de troca de tecnologia de resfriamento, que 
elevaria em U$$ 50 milhões os investimentos iniciais, porém reduziria a necessidade de 
utilização de água de 1.288 para 120 m³/h, sendo que, deste montante, a redução seria 
de 1.069 para 32 m³/h.  
O Relatório de Complementações continha também informações sobre o impacto 
da Usina quanto ao ozônio, que, em baixas altitudes, é altamente prejudicial à saúde 
humana; unilateralmente, diminuía os recursos destinados a medidas mitigadoras de  
R$ 55.000.000,00 para R$ 32.887.000,00; especificando as medidas a serem tomadas. 
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Por ser divulgado às vésperas da última Audiência Pública e por conter boa parte 
de seu conteúdo em inglês, o citado Relatório pouco foi discutido na sociedade, valendo 
mais como “moeda” de troca para aprovação no Conselho de Meio Ambiente, como 
melhor será visto no decorrer deste trabalho. 
Outro impacto ambiental a ser considerado seria sofrido pelo ar. A atmosfera de 
Americana já se encontra saturada em função das indústrias locais e de sua micro-
região, em especial, dos ramos econômicos de papel e celulose, químico e de fiação, 
além das constantes queimadas de cana em épocas de safra e da dispersão da 
poluição industrial de Campinas, de Piracicaba e principalmente do complexo 
petroquímico de Paulínia, que já tornaram a poluição atmosférica um problema gritante 
na citada cidade. 
A operação da Usina Carioba II seria responsável pela emissão de gases a     
76,7 ºC e a velocidade de 18,83 m/s, num volume de 445,74 m³/s por chaminé, sendo 
que foi projetada para operar com quatro chaminés simultaneamente. 
Desse volume, sairiam 12,65 g/s de Óxidos de Nitrogênio – NOx; 6,124 g/s de 
Monóxido de Carbono – CO; 0,365 g/s de Compostos Orgânicos Voláteis – VOC;     
3,944 g/s de Material Particulado - MP; 2,785 g/s de Dióxido de Enxofre – SO2, segundo 
dados constantes no EIA/RIMA. 
Vale lembrar que os Óxidos de Nitrogênio reagem quimicamente sob os raios do 
sol – luz ultravioleta –, transformando-se em ozônio, que, em grandes altitudes (cerca 
de 30 km), são de suma importância, pois formam uma camada que protege o planeta 
contra os efeitos negativos da radiação solar. Porém a baixas altitudes constituem-se 
em elementos nocivos aos seres vivos, sendo fontes de inúmeras graves doenças do 
aparelho respiratório, podendo, inclusive, provocar insuficiência respiratória, outras 
deficiências e até mesmo o câncer. 
Por incrível que pareça, os relatórios oficiais não contém uma linha sequer sobre 
os níveis de ozônio na cidade anteriores ao empreendimento. Além disto, os 
empreendedores abriram mão de alternativas tecnológicas, como a utilização de filtros, 
novamente em função dos custos, e limitaram-se a propor chaminés de 40 metros de 
altura para dissipar tamanha poluição, dividindo os gases emitidos e suas 
conseqüências entre Americana e as cidades vizinhas. 
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Através de monitoramento da qualidade do ar na cidade, efetuado pela CETESB 
– Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental, após a apresentação do RIMA, 
constata-se que, em 2002, o limite de ozônio ultrapassou em 22 ocasiões o patamar 
tolerável para o ser humano, segundo padrões mundiais. Tal fato atesta que a cidade 
antes de Carioba II já estava com o ar mais poluído do que o de Cubatão, por exemplo, 
pelo menos no tocante ao ozônio. 
Devido à sua potência, Carioba II seria a terceira maior fonte de poluição 
atmosférica de toda a Região Metropolitana de Campinas, o que levaria a uma 
degradação sem precedentes na cidade de Americana. Além do ozônio, o Monóxido de 
Carbono, o Dióxido de Enxofre e os materiais particulados a serem expelidos 
saturariam totalmente o ar na micro-região, causando um decréscimo na qualidade de 
vida e na saúde de seus moradores. 
Os empreendedores classificam como altos e constantes os danos à natureza no 
tocante à poluição atmosférica, contudo afirmam que, como medidas mitigadoras, 
paralisariam Carioba I, Térmica a óleo que opera apenas em horários de pico. Com tal 
medida, consideram altamente diminuídas as conseqüências negativas de Carioba II. 
Também se responsabilizam por um monitoramento permanente do ar e afirmam estar 
estudando a elevação do ozônio, estudo esse, cujos resultados seriam apresentados no 
futuro. Esse compromisso visava preencher a lacuna dos estudos divulgados, que não 
levavam em consideração os níveis de ozônio anteriores ao funcionamento da Usina e 
que tenderiam a aumentar exponencialmente caso a Usina entrasse em operação. Ou 
seja, os empreendedores admitiam a existência dessa falha, todavia prometiam estudos 
posteriores para se manifestarem quanto ao tema.  
A emissão de Material Particulado, de Compostos Orgânicos Voláteis e dos 
citados gases proporciona um terceiro impacto ambiental, as chuvas ácidas, 
classificadas no RIMA enquanto possíveis impactos aludidos à emissão de poluentes 
atmosféricos sobre a cobertura vegetal (fitoxicidade). Impacto este não detalhado em 
função de não existirem estudos e teoria quanto à precipitação úmida (chuva ácida), 
comprovados cientificamente, segundo os empreendedores. 
Cabe enfatizar que, além das hortas, das áreas agrícolas em geral, das praças 
arborizadas e dos gramados, a chuva ácida castigaria também as residências, as 
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escolas, os hospitais, enfim, tudo o que existe nas cidades da microrregião de 
Americana. 
Se os recursos hídricos é central para as cidades que realizam a captação do rio 
Piracicaba, em especial as que se localizam após o local do empreendimento, mais 
ainda é para Piracicaba, cuja população se identifica culturalmente com o rio e o 
valoriza. Se a poluição atmosférica e a chuva ácida são sérios problemas para as 
cidades com zona urbana próxima ao empreendimento, como, por exemplo, Americana, 
Santa Bárbara d’Oeste e Nova Odessa, o ruído e a trepidação também o são para os 
moradores dos bairros circunvizinhos ao empreendimento, sendo que a residência mais 
próxima localiza-se a apenas quinhentos metros do local onde Carioba II teria sido 
construída. 
Em operação, os turbogeradores a combustão, os geradores de turbinas, os 
periféricos da turbina e a própria turbina a vapor, as válvulas das linhas de vapor e os 
dutos de alimentação gerariam ruídos de 90 decibéis a um metro de distância. Por sua 
vez, a Torre de Resfriamento teria um ruído de 58 decibéis a 100 metros de distância; 
as bombas das caldeiras 77 dB a 77 metros; as caldeiras de recuperação de calor      
60 dB a 122 metros. 
Com tantas fontes, os ruídos, em níveis tão elevados e operando 24 horas por 
dia, seriam ouvidos nos bairros circunvizinhos ao empreendimento, causando uma 
queda na qualidade de vida de seus moradores. Outro impacto ambiental que poderia 
castigar as residências mais próximas ao empreendimento é a trepidação. Caso 
ocorresse, poderia provocar inclusive rachaduras e trincas nas casas. Sobre o impacto 
do ruído e da trepidação, os empreendedores negam que houvesse a possibilidade de 
atingir os loteamentos próximos, estabelecendo, assim, uma divergência quanto à 
opinião de alguns ambientalistas, técnicos e lideranças comunitárias. 
Mesmo assim, estes acreditam que, por menor que fosse o nível, eles atingiriam 
pelo menos as residências mais próximas ao local em que operaria Carioba II, pois 500 
metros é uma distância relativamente pequena para se atenuar totalmente tantas fontes 
de ruídos e de trepidação de equipamentos de nada menos que da maior termelétrica 
da América Latina em geração de energia elétrica e degradação ambiental. 
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Enfatizamos que o Relatório de Complementações elaborado pelos 
empreendedores e divulgado às vésperas da última Audiência Pública e da derradeira 
reunião do CONSEMA – Conselho Estadual do Meio Ambiente – apenas propunha a 
troca de tecnologia de resfriamento de torre úmida para seca, acrescentando um custo 
de U$$ 50 milhões ao empreendimento e, em conseqüência, diminuindo a utilização 
das águas da bacia do Piracicaba, porém ainda assim necessitando de perdas de       
32 m³/h para operação da Usina. Se isso não bastasse, o Relatório trouxe estudos 
desenvolvidos sobre o impacto da termelétrica no tocante ao ozônio, mas novamente 
sem levar em consideração as concentrações pré-existentes. Óbvio que, apesar do 
efeito obtido em círculos políticos e governamentais, bem como em parcela da 
população, que considerou atenuados os eventuais problemas ambientais e o potencial 
degradador do empreendimento, os ambientalistas mantiveram as críticas ao uso da 
água do Piracicaba e à poluição atmosférica, inclusive apelidando o Relatório de troca 
de “chaleira” por “mega radiador”, fazendo a associação com a mudança dos meios de 
resfriamento dos vapores de Torre Úmida, por imersão em água, para Torre Seca, 
baseada em ventilação do ar ambiente. Tal mudança diminui a necessidade de 
utilização da água do rio, porém ainda assim a utiliza para gerar os vapores necessários 




1.4. O processo de Licenciamento Ambiental 
  
 
A crescente degradação ambiental do planeta e as suas conseqüências têm 
levado governantes, instituições, movimentos populares, sindicatos, estudantes, 
religiosos, ambientalistas e comunidades a se posicionarem quanto a finitude dos 
recursos naturais e quanto à necessidade de um ambiente equilibrado, no qual o 
homem esteja inserido, desfrutando de seus benefícios. 
O crescimento do parque fabril e a utilização desregrada dos recursos naturais, 
os processos produtivos degradadores, o grande gasto de combustíveis fósseis, as 
queimadas, o desmatamento das florestas e o não tratamento dos esgotos têm 
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degradado o ambiente do planeta. Os acidentes de impacto ambiental, como o incêndio 
nuclear em Chernobyl e o episódio da abertura da cápsula de Césio em Goiânia, a falta 
de água e a inversão térmica nas grandes cidades, a extinção das espécies da fauna e 
da flora nativas em escala mundial, a diminuição ou aumento da camada de ozônio, 
que, em elevadíssimas altitudes, serve de filtro para os raios solares ultravioletas e cuja 
ausência aumenta a incidência de câncer de pele na população, a nuvem de poluição 
que cobre boa parte da Ásia, tudo isso constitui símbolos que retratam o quanto o 
nosso ambiente foi degradado e o quanto perdemos em qualidade de vida e em 
diversidade biológica. 
A Rio 92, a Rio + 10, o Protocolo de Kioto e a Agenda 21 são iniciativas da ONU 
visando controlar a exploração desenfreada dos recursos naturais e retroagir os níveis 
elevados de poluição em todo o mundo, buscando alcançar, em escala planetária, um 
novo padrão de desenvolvimento, que concilie métodos de proteção ambiental, justiça 
social e eficiência econômica. 
A Agenda 21 caracteriza-se como um documento consensual entre 179 países 
que participaram dos debates que antecederam a Conferência da ONU Rio 92, que 
sinaliza para a necessidade do desenvolvimento sustentável das nações. Aponta para 
um planejamento participativo que analise a situação de cada localidade com a 
presença de todas as lideranças locais (empresários, políticos, populares, religiosos, 
estudantes, entre outros) interessadas na discussão dos principais problemas numa 
abordagem integrada, que contemple as dimensões econômica, social, ambiental e 
política-institucional.  
Na mesma linha de raciocínio, o licenciamento ambiental é uma forma 
mundialmente aceita e incentivada de se gerenciar a utilização de recursos naturais, 
com quais metas, objetivos e projetos atuar, além de se definir em quais localidades 
ocorrerão empreendimentos, com quais tecnologias, em que proporção, projetando 
evitar impactos e degradação ambiental e definindo a forma em que se dará o 
crescimento econômico de caráter sustentável. 
Sendo assim, o Licenciamento Ambiental é um processo político, em que as 
decisões afetam interesses econômicos de empreendedores, interesses sociais 
(emprego, saúde, cultura, etc) e do poder público e que, longe de serem neutras, 
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favorecem uns em detrimento de outros. Quais empreendimentos serão aprovados e 
quais não; quais receberão linhas de créditos públicos; quais localidades serão 
beneficiadas e, em algumas situações, degradadas; quais tecnologias serão utilizadas e 
com quais critérios serão definidas (preço x proteção ambiental); estes são exemplos de 
decisões políticas a serem tomadas durante o licenciamento ambiental. 
Vale ressaltar que sempre que um empreendimento é questionado pelos seus 
impactos ambientais, os pareceres técnicos dos interessados em sua construção 
contrastam com os pareceres técnicos dos ambientalistas, embasando, assim, qualquer 
decisão política que se tome. Neste processo, sempre há uma possibilidade agravante: 
o abuso do poder quer econômico, político ou ideológico. 
No caso do licenciamento ambiental de Carioba II, saltam aos olhos os 
contrastes de recursos entre os ambientalistas – quase sempre voluntários, contando 
com um apoio mínimo de sindicatos e parlamentares contrários ao empreendimento – e 
os empreendedores, que se dão ao luxo de provisionar R$ 1.000.000,00 para 
campanhas publicitárias no ano do licenciamento, além de R$ 55.000.000,00 para a 
Prefeitura local a título de medidas mitigatórias. Também salta aos olhos o 
comprometimento do governo federal e estadual e a sua Secretaria de Meio Ambiente, 
responsável pelo Conselho de Meio Ambiente, que aprova o licenciamento do projeto 
do interesse dos empreendedores, em detrimento das causas defendidas pelos 
ambientalistas. Por fim, saltam aos olhos a enxurrada de panfletos, folders, reuniões de 
esclarecimento dos benefícios de Carioba II, levados adiante pelos empreendedores, 
em comparação aos mínimos, porém fortes, instrumentos de resistência dos 
ambientalistas. 
Com o rio Piracicaba em níveis baixíssimos e com o ar de Americana saturado, 
caberia ao Conselho de Meio Ambiente definir se Carioba II agravaria ou não estes 
problemas, podendo trazer outros, e se haveria ou não alternativas locacionais e 
tecnológicas menos impactantes. Estes aspectos serão relatados a seguir. 
Preliminarmente, aponta-se que, em conformidade ao capítulo VI – Do Meio 
Ambiente, da Constituição Federal, bem como da Constituição Estadual e das leis 
regulamentadoras, o poder de Licenciamento Ambiental no Estado de São Paulo para 
empreendimentos elencados em lei, que têm possibilidade de serem fontes de impactos 
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ambientais, é da responsabilidade da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, que tem 
como órgão técnico para análise dos projetos o DAIA e como agente de monitoramento 
a CETESB.  
Vale lembrar que, no decorrer do licenciamento ambiental da usina Carioba II, 
houve uma controvérsia quanto à competência da SMA, pois muitos ambientalistas 
afirmavam que, apesar do Piracicaba se formar com esse nome em Americana, das 
confluências do Atibaia e do Jaguari, este último possui suas nascentes nas montanhas 
de Minas Gerais, desta forma, as águas do Piracicaba teriam características 
interestaduais, sendo assim, de competência federal.  Porém, tal questionamento não 
surtiu efeitos práticos na tramitação do licenciamento em análise. 
Seguindo o organograma de aprovação, inicialmente os empreendedores devem 
requerer a Licença Ambiental Prévia, apresentando para isto um Relatório Ambiental 
Preliminar – RAP, e tendo como um dos anexos a Certidão da Prefeitura Municipal 
atestando a Utilização do Solo. Todos os interessados, em especial contrários aos 
empreendimentos, podem se manifestar por escrito. Após a análise do RAP, a 
Secretaria do Meio Ambiente, através de edital, define e divulga as exigências do 
EIA/RIMA e concede o prazo de 180 dias para os empreendedores apresentarem um 
plano de trabalho. 
Após o edital dos empreendedores, de acordo com a legislação vigente, órgãos 
da administração pública federal, estadual ou municipal; organizações não 
governamentais legalmente constituídas para a defesa do meio ambiente ou recursos 
hídricos; cinqüenta ou mais cidadãos; partidos políticos, Deputados Estaduais, Federais 
ou Senadores eleitos em São Paulo e organizações sindicais legalmente constituídas 
têm 45 dias para requerer por escrito a realização de audiências públicas. Após a 
entrega, por parte dos empreendedores, do plano de trabalho e a análise da Secretaria 
do Meio Ambiente/Departamento de Análise de Impactos Ambientais, esta publica, no 
Diário Oficial do Estado, o prazo de entrega do EIA/RIMA. 
Por sua vez, após a entrega do EIA/RIMA, a SMA/DAIA emite parecer técnico 
para licença de instalação e de operação. Quando necessário, a SMA/DAIA solicita 
complementação dos estudos. Nesta fase, o CONSEMA fornece cópias aos seus 
conselheiros e delibera sobre o empreendimento na plenária subseqüente, podendo ser 
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aprovado ou rejeitado pelo Conselho o empreendimento. A SMA emite a licença prévia 
e, após solicitação dos empreendedores, a licença de instalação e, ainda, após a 
instalação do empreendimento, a licença de operação, todas elas com prazos definidos 
pela SMA. 
É este processo de Licenciamento Ambiental, que tem como instância 
deliberativa o CONSEMA e como auge dos debates populares as audiências públicas, 
que será discutido nesta dissertação, porém um caso específico: o de Carioba II. 
Em 15/07/1999, e com retificação em 20/10/1999, a CPFL, InterGen e Shell 
celebram o termo de compromisso para desenvolvimento da Termelétrica Carioba II, 
definindo a potência e a localização da Usina, assim como participações acionárias 
paritárias (1/3 por sócio), além dos direitos da Bechtel Power Corporation de gerenciar o 
projeto; da InterGen de ser a responsável pela manutenção e pela operação da Usina; 
da Shell, direta ou indiretamente, de ser a responsável pelo suprimento de gás. Foi 
definida também a obrigação da CPFL de comprar toda a energia a ser gerada pela 
Usina, desde que seguindo preços compatíveis com o valor normalmente definido como 
referência pela ANEEL. 
Em 21/01/2000, os empreendedores solicitam a permissão para a instalação da 
termelétrica a gás com potência de 945 MW em Americana, e a agência publica, em 
15/02/2000, no Diário Oficial da União, o interesse dos empreendedores, informando o 
número do processo e os estudos e requisitos necessários para a autorização da fase 
de implantação do empreendimento. 
Em 30/11/2000, o gerente do projeto Carioba II, Sr. Benjamin Hall Maynard, firma 
com os representantes da indústria Fibra SA contrato de seis meses prorrogáveis de 
exclusividade para compra ou arrendamento do terreno denominado Gleba 12, local de 
instalação da Usina, em condições a serem definidas entre as partes em tratativas 
comerciais posteriores. 
Em 08/12/2000, o gerente do projeto firma Memorando de Entendimento com a 
Prefeitura Municipal de Americana, que constitui um grupo de trabalho visando detalhar 
os aspectos básicos técnicos e comerciais do projeto, sendo que os estudos técnicos 
necessários seriam pagos pelos empreendedores. Em 08/02/2001, a Secretaria de 
Planejamento, Controle e Meio Ambiente da Prefeitura de Americana fornece 
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Certificado de Uso do Solo de acordo com a lei de zoneamento, informando que, na 
Gleba 12, de propriedade da indústria Fibra S. A.: “...é permitida apenas a instalação de 
indústrias classificadas nas categorias T1, T2, e T3 e de acordo com os critérios 
estabelecidos pela CETESB”. 
O CPRN/DAIA – Coordenação de Proteção de Recursos Naturais –/DAIA, em 
19/01/2001, concede 12 meses para os empreendedores, que tinham agora uma 
subsidiária integral, a Emerald Generating Ltda, apresentarem o EIA/RIMA, através da 
consultora contratada ERM Alpha Ltda. 
Para esta deliberação, o CPRN/DAIA baseou-se, entre outros documentos, no 
Relatório Ambiental Preliminar – RAP e no Plano de Trabalho fornecido pelos 
empreendedores, em informações técnicas da CETESB, em pareceres técnicos do 
CPRN/DAIA, bem como em Atas da Audiência Pública Preliminar realizada em 
Americana em 10/08/2000 e do CONSEMA realizado em 06/11/2000. 
Durante este prazo, ocorreram inúmeras iniciativas favoráveis e contrárias ao 
empreendimento, com as respectivas manifestações, atos e posicionamentos. Neste 
intervalo, ocorreram as audiências públicas nas cidades da microrregião e em 
Americana. Tal processo de mobilização durou até a aprovação pelo CONSEMA do 
Licenciamento Ambiental, datada de 20/03/2003, sendo que algumas medidas judiciais 
continuam até a presente data sem decisão final. 
Cabe apontar que, em dezembro de 2001, a CPFL retirou-se do empreendimento 
e que, apesar da obtenção do Licenciamento Ambiental, as obras não se iniciaram por 
restrições meramente econômicas e empresariais. 
Entre os possíveis fatores que levaram à não instalação da Usina, podemos citar: 
a) o atraso de aproximadamente 03 meses da data prevista para a Audiência Pública de 
Americana acontecer, em função de cancelamento da audiência programada para junho 
de 2001, decorrente dos protestos do movimento social contrário à instalação da 
termelétrica Carioba II, formado por inúmeras lideranças populares, políticas, sindicais, 
estudantis, ambientalistas, em especial das cidades próximas ao empreendimento, 
conforme será especificado no capítulo seguinte; abusos econômicos e a prática 
antidemocrática dos empreendedores, manifestada na tentativa de monopolizar as 
dependências do recinto, tiveram, como conseqüência, o atraso no Licenciamento 
 29
Ambiental e, portanto, na possível implantação do projeto; b) a batalha judicial travada, 
questionando desde a legitimidade das audiências até as instâncias com poderes 
constituídos para o licenciamento, pondo em discussão os estudos promovidos pelos 
empreendedores; requerer um plebiscito para a aprovação do empreendimento trouxe, 
no mínimo, incertezas aos empreendedores quanto ao resultado final dessas demandas 
e, conseqüentemente, ao retorno financeiro do investimento necessário; c) a troca de 
tecnologia de resfriamento, visando tentar garantir a aprovação do Licenciamento 
Ambiental, acabou encarecendo ainda mais a obra, acrescentando-se aos custos 
iniciais mais U$$ 50 milhões; d) as incertezas políticas quanto à eleição presidencial 
que se avizinhava e o receio de um revés na política de concessões e de entrega do 
setor energético para a iniciativa privada também eram sentidos pelos empreendedores; 
com a alternância de poder e com a posse do governo Lula, paulatinamente o Estado 
passou a tentar retomar parte do controle do setor de geração e de distribuição de 
energia elétrica e a torná-lo menos atrativo às multinacionais; e) a retirada da CPFL 
provocou uma dificuldade legal, pois o consórcio empreendedor necessariamente 
deveria conter um setor nacional; soma-se a isso o fato da CPFL ter firmado o 
compromisso de compra em longo prazo da energia a ser gerada pelo empreendimento 
e que, com a sua retirada do consórcio, esse compromisso deixa de se caracterizar 
parceria entre sócios e passa a ter caráter único de mercado; f) o cancelamento da 
Certidão de Uso do Solo por parte da Prefeitura Local, após inúmeras tentativas de se 
negociar medidas mitigatórias em período posterior à aprovação do Licenciamento 
Ambiental pelo CONSEMA e do não início das obras. Esses entre outros motivos 
possíveis contribuíram para que Carioba II, mesmo possuindo o Licenciamento 
Ambiental, não “saísse do papel”.   
De acordo com pareceres técnicos independentes realizados a pedido da 
Prefeitura de Americana, em especial dos engenheiros mecânicos Arsênio Oswaldo 
Sevá Filho da Faculdade de Engenharia Mecânica da Unicamp e André Luis Ferreira da 
UNIMEP, serão relatados, a seguir, os principais problemas constantes do projeto inicial 
Carioba II. 
A termelétrica traria um grande impacto sobre o rio Piracicaba, pois seria a 
quarta maior captação industrial do rio e, em função de se perder em operação 83%, ou 
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seja, 1.069 m³/h da água capitada em evaporação, seria o terceiro maior uso consultivo, 
abaixo apenas das indústrias Rhodia e Ripasa. Os 219 m³/h de efluentes descartados 
fariam com que Carioba II estivesse entre as dez maiores fontes de dejetos industriais 
despejados na bacia do Piracicaba.  
Estes problemas se agravam num rio classificado pelo CORHI – Comitê de 
Recursos Hídricos, Grupo Técnico de Planejamento do Comitê Coordenador do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos – como crítico de qualidade e de disponibilidade de 
água.  
Sobre o impacto na atmosfera, Carioba II, com 164 toneladas por hora de gás 
natural queimado, seria o maior foco de queima de combustíveis fósseis da região, 
sendo que todas as indústrias de Paulínia juntas queimam 150 t/h e a REPLAN 100. 
Desta queima, seriam emitidas pelas chaminés da Usina 4.372 kg/dia de NO2;       
2.117 kg/dia de CO; 1.373 kg/dia de material particulado; 972 kg/dia de SO2. Este 
acréscimo, na já poluída atmosfera da região de Americana, a colocaria no rol das 
áreas mais poluídas do Estado de São Paulo, ao lado da capital, de Cubatão e de 
Paulínia. 
Outras falhas graves apontadas no RIMA são a falta de estudos das 
possibilidades e conseqüências de chuvas ácidas e da formação de ozônio. O RIMA 
sequer fornece uma posição real sobre as fontes de poluição atmosféricas já existentes. 
Por fim, não houve um estudo detalhado de alternativas de localização do 
empreendimento, em regiões com maiores recursos hídricos, menos povoadas e sem a 
atmosfera estar totalmente poluída; também não houve estudos sérios de utilização de 
tecnologias menos degradantes. Desde o termo inicial dos empreendedores, a 
localidade já tinha sido decidida pelos menores custos em detrimento da qualidade de 
vida das populações e dos recursos naturais. 
Como já apontado anteriormente, o Relatório de Complementações datado pelos 
empreendedores em agosto de 2001 substituiu o processo de resfriamento da Usina de 
torre úmida para torre seca, em conseqüência diminuindo a utilização das águas da 
bacia do Piracicaba para 120 m³/h, sendo que, desse montante, 32 m³/h seriam 
perdidos em operação. Tal modificação, entretanto, não foi suficiente para se alterar o 
posicionamento dos ambientalistas, que continuaram a denunciar a alta utilização dos 
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recursos hídricos pela Usina e solicitar um maior tempo para os necessários estudos 
dos impactos decorrentes dessa mudança tecnológica. Em função da não concessão 
desse prazo para estudos do relatório, redigido em grande parte em língua inglesa, o 
que dificultou sobremaneira o entendimento, e também da necessidade de utilização de 
recursos hídricos do Piracicaba, dos potenciais degradantes do ar, da iminência de 
riscos de chuva ácida, trepidação e poluição sonora, os ambientalistas mantiveram as 
denúncias anteriormente elencadas e continuaram a sua participação no movimento 
social contrário à Carioba II, por meio de atividades políticas, protestos e demais formas 




1.5. Atores sociais contrários à Carioba II em ação  
 
 
  Acuado por sucatear o setor energético, além de não prever com a devida 
antecedência a crise de 2001, não planejando e não investindo no setor, o governo se 
vê refém da situação e, emergencialmente, decreta o racionamento da energia elétrica 
naquele ano. Além disso, alavanca, a toque-de-caixa, alguns projetos que visam 
aumentar a capacidade de geração de energia com matriz nova e com o controle da 
iniciativa privada. 
Carioba II foi inserida no PPT – Programa Prioritário de Termelétricas – e, como 
tal, recebeu tratamento privilegiado dos órgãos do governo federal. A ANEEL, além de 
ser um órgão federal que aprova o empreendimento, também regulamentou medidas 
que tornaram as térmicas a gás a serem instaladas altamente lucrativas e de baixíssimo 
risco. As medidas mais importantes foram: transferir, a princípio para a Eletrobrás e, em 
seguida, para todos os consumidores da rede interligada nacional, os custos superiores 
de produção de energia elétrica com térmicas a gás (que operam queimando gás 
“dolarizado”, ou seja, gás importado da Bolívia, através de contrato firmado em moeda 
norte-americana, desta forma, com custo variável em função das oscilações cambiais), 
em comparação ao baixo custo operatório das hidrelétricas, que, depois de construídas, 
dependem exclusivamente da queda d’água como energia para mover as suas turbinas. 
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A Petrobrás, além de aumentar seus investimentos na pesquisa e na extração de 
gás natural, comprou gás boliviano transportado pelo gasoduto Brasil-Bolívia e 
distribuído pela COMGÁS. Desnecessário enfatizar que, para a instalação tanto do 
gasoduto quanto da usina, o BNDES liberou linhas de crédito. 
A voz destoante nas instituições federais foi a da ANA – Agência Nacional de 
Águas –, em que o presidente, apesar de ex-deputado, ex-prefeito e ainda filiado do 
partido do presidente, em alguns momentos se pronunciou contrário ao 
empreendimento, provavelmente pelo político ter domicílio eleitoral em Piracicaba, 
cidade que seria altamente prejudicada pela redução ainda maior do nível do rio 
Piracicaba e onde a sociedade abraçou com mais vigor a luta contra a instalação de 
Carioba II. 
Por sua vez, o governo estadual, do mesmo partido que o federal, manteve as 
metas de se instalar Carioba II até 2003, com isto, ajudaria a acabar com a ameaça de 
racionamentos e apagões às vésperas de novas eleições. Nota-se complacência com o 
empreendimento através da falta de monitoramento dos níveis de ozônio em Americana 
por parte da CETESB, antecedendo ao Licenciamento Ambiental. O mesmo pode ser 
visto pelos pareceres técnicos do DAIA, que recomendam a aprovação do 
licenciamento mesmo com lacunas gritantes e com a constatação de ameaças ao 
ambiente trazidas no corpo do RIMA – Relatórios de Impacto Ambiental. 
Paulatinamente agrava-se a tendência pró-Carioba II do governo estadual na 
Secretaria do Meio Ambiente e no CONSEMA, responsáveis pela aprovação do 
Licenciamento Ambiental e pela condução das audiências públicas. Os ambientalistas 
que eram membros do CONSEMA chegaram ao limite de renunciar ao mandato e 
denunciar publicamente o uso político do Conselho para aprovação de Carioba II.  
A Prefeitura Municipal de Americana, responsável pela Certidão de Uso do Solo, 
e que, a exemplo de muitas outras prefeituras, sofria com a diminuição das receitas 
municipais, com a LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal – e especificamente com a 
crise do setor têxtil – ramo econômico majoritário na localidade –, que repercutia 
negativamente nas receitas, muito mais se preocupou em negociar medidas 
mitigadoras do que em se posicionar sobre os possíveis impactos ambientais. Uma 
prefeitura que possuía receita anual pouco superior a R$ 110.000.000,00 tinha, como 
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compromisso dos empreendedores, a realização de medidas que somariam 55 milhões 
de reais, que iam desde o tratamento de águas, reflorestamento, até o recapeamento 
asfáltico de ruas. Tais investimentos transformariam a cidade em um canteiro de obras 
com ganhos políticos para o governo municipal. 
A ameaça dos empreendedores em caso da Prefeitura ser contrária ao 
empreendimento era a de se mudar a Usina para a outra margem do rio, no município 
de Limeira, numa distância de poucos metros, poluindo identicamente a atmosfera de 
Americana e transferindo os investimentos, tributos de instalação e operação e medidas 
mitigatórias para aquele município, a exemplo do que ocorre com a indústria de 
celulose e papel Ripasa S.A. Por sua vez, a Prefeitura de Limeira tende a ser favorável 
a tais empreendimentos neste local, pois a distância entre os primeiros bairros e o 
possível empreendimento é de aproximadamente 15 km, em contraposição à 
Americana, que possui bairros circunvizinhos à citada área. 
Entretanto as lideranças americanenses do movimento social contrário a UGE 
Carioba II, em especial o GRUDE – Grupo de Defesa Ecológica da Bacia do Rio 
Piracicaba –, membros do PT ligados ao mandato do Deputado Estadual Mentor e a 
Pastoral de Fé e Política enfatizavam que a mudança de localização do 
empreendimento de Americana para Limeira não era permitida no processo de 
Licenciamento Ambiental, afirmando que, caso optassem por tal mudança, seriam 
legalmente obrigados a iniciar um outro projeto específico, com estudos, audiências e 
demais aspectos necessários para se obter o Licenciamento novamente, enfrentando o 
movimento social e atrasando e muito os prazos para instalação e operação da Usina 
termoelétrica.  
Também, através de estudos coordenados pelo gabinete do deputado Mentor, 
apontou-se para uma diferença gritante entre o montante propagado pelos 
empreendedores, a título de impostos a serem auferidos pelo município, e os valores 
apontados por especialistas, a saber, de R$ 30 a R$ 3 milhões anuais respectivamente. 
Esse montante viria em forma de ICMS, pois o ISSQN – Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – se daria apenas durante a construção e instalação da usina, e o 
IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano – seria insignificante em relação ao 
tamanho do empreendimento. Essas diferenças apontadas devem-se principalmente ao 
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fato dos especialistas levarem em consideração que a tributação da energia é 
postergada para o momento da distribuição e não da geração, bem como, para se 
calcular o valor de ICMS a ser adicionado às receitas municipais por Carioba II, deve-se 
descontar do valor de venda de energia o valor de compra do gás natural, por exemplo. 
Tais estudos serviram principalmente para chamar a atenção dos meios políticos locais 
para o “canto-da-sereia” do aumento exorbitante de receitas propagado pelos 
empreendedores. 
Os vereadores de Americana, pressionados pelos empreendedores, por parte 
minoritária da sociedade civil e pela Prefeitura por um lado, e pelos ambientalistas, 
entidades populares e demais instituições sociais em geral por outro, aprovaram a 
princípio um grupo para estudar a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais 
decorrentes de Carioba II, visando constatar se haveria de fato degradação. 
Após, um grupo liderado pelo Deputado Mentor, grupo esse formado por 
inúmeros sindicatos, associações de moradores, entidades estudantis, ambientais e 
religiosas, conforme será demonstrado no capítulo seguinte, coletou mais de 10.000 
assinaturas requerendo, por iniciativa popular, a realização de um plebiscito para decidir 
sobre Carioba II. 
A Câmara, pressionada por manifestações populares em todas as sessões que 
tratavam do tema, aprovou o plebiscito e requereu que o TRE – Tribunal Regional 
Eleitoral – o realizasse. Sendo constitucional, mas ainda não regulamentado por lei 
específica, a sentença final da justiça sobre o citado plebiscito tardaria ainda mais, caso 
a advocacia da Câmara Municipal estranhamente não perdesse o prazo legal para 
recorrer da decisão contrária do TRE. 
Através da intervenção de promotores das localidades próximas ao 
empreendimento, que desde o início se posicionaram contra a instalação de Carioba II, 
o Ministério Público promoveu ações contra tal instalação, nas quais aponta 
irregularidades no EIA/RIMA e no relatório de Complementações, que inviabilizariam o 
Licenciamento Ambiental do empreendimento. Também contaram para esta 
inviabilidade a falta de credibilidade dos dados utilizados para a elaboração do 
EIA/RIMA, o fato do mesmo conter padrões falhos, a ausência de Audiência Pública na 
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cidade de Santa Bárbara d’Oeste e irregularidades cometidas pelos favoráveis ao 
empreendimento na Audiência realizada em Americana no dia 19 de setembro de 2001. 
Os meios de comunicação da cidade procuraram demonstrar imparcialidade, 
mesmo recebendo pela veiculação de inúmeras propagandas dos empreendedores. 
Contrastava com esta aparente imparcialidade a postura do Jornal de Piracicaba, que 
ajudava na mobilização contrária ao empreendimento, inclusive coletando abaixo-
assinados contra Carioba II. 
Os empreendedores realizavam uma campanha milionária de convencimento dos 
incrédulos. Baseando-se em pesquisas de opinião encomendadas, tinham uma 
provisão de R$ 1.000.000,00 para garantir a opinião popular através do milionário 
marketing veiculado em rede de televisão, incluindo a Globo, em 28 jornais, em 32 
emissoras de rádio, através de inúmeros boletins, folders, outdoors e outros meios de 
propaganda espalhados por toda a cidade. 
Além da sua propaganda, os empreendedores possuíam um corpo técnico que 
mapeava as Associações de Moradores, demais movimentos populares e até líderes 
populares e realizava com os envolvidos quantas reuniões de esclarecimentos fossem 
necessárias para convencê-los dos benefícios da instalação da Carioba II. 
A exemplo da cancelada Audiência Pública que se realizaria no Teatro Municipal 
de Americana, o poder econômico novamente se fez presente. Ao chegarem os 
ambientalistas, lideranças comunitárias, sindicais, políticas, estudantis, religiosas e 
membros efetivamente mobilizados de suas respectivas bases de atuação, estes não 
puderam adentrar ao recinto, uma vez que as dependências de mais de 800 lugares 
estavam tomadas por moradores da periferia da cidade, de bairros próximos ao local do 
empreendimento, inclusive com a presença dos diretores de uma associação de 
moradores, portando cartazes e faixas favoráveis aos empreendedores e vestidos com 
camisetas pró Carioba II. Houve denúncia divulgada através dos jornais locais de que 
os empreendedores, além de fornecerem o transporte e o lanche, pagaram R$ 10,00 
para cada morador que se mostrasse favorável ao empreendimento na audiência. Os 
conflitos que sucederam estes fatos e as agressões praticadas pela Guarda Municipal 
de Americana levaram ao cancelamento da audiência. Em função do exposto, a 
Secretaria do Meio Ambiente deliberou pela realização de uma nova audiência em 
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Americana, que seria realizada em 19/09/2001 e que conteve também inúmeras 
medidas controversas. Estas vão desde um aditivo apresentado com parte de suas 
páginas em inglês, em que alterava a tecnologia a ser utilizada para o resfriamento da 
Usina, com isso modificando o Projeto anterior; passando pela derrubada, horas antes 
da audiência, de uma medida liminar obtida pela promotoria local, que impedia a 
realização da citada audiência, causando enormes dificuldades para se mobilizar os 
interessados. 
Com exceção de um ato realizado em Americana de populares pró-Carioba II, 
promovido por alguns secretários municipais, entre outros; pelo acompanhamento 
rotineiro de uma associação de moradores americanense e por mais um ou outro ato 
isolado pró-empreendimento; o movimento ambiental, as associações e os sindicatos 
de toda a região engrossaram as reivindicações contra o empreendimento. Nas 
sessões da Câmara Municipal, nas audiências públicas e em atos na praça central, os 
manifestantes realizaram protestos. Nestes eventos, ficou permanentemente 
demonstrada a representação das cidades vizinhas, com peso maior para Piracicaba. 
Todavia notava-se um número não tão grande de simples moradores. Quem participava 
em grande medida eram ambientalistas, personalidades políticas institucionais, 
diretores sindicais, líderes comunitários, enfim, as lideranças em peso em contraste 
com a participação menor de suas bases. 
 
 
1.6. Aspectos centrais dos discursos sobre o empreendimento 
 
 
Entre as lideranças políticas, populares, empresariais e demais membros dos 
movimentos pró e contra Carioba II, estabeleceu-se um debate em torno de algumas 
questões centrais, a saber: a) Haveria poluição atmosférica? b) Prejudicaria o rio 
Piracicaba? c) Geraria empregos? d) Garantiria energia elétrica para a região de 
Americana? e) Traria muitos investimentos e aumento de impostos e, com isto, 
impulsionaria a economia local? f) Americana seria a melhor localização para uma 
termelétrica deste porte e as tecnologias apontadas no RIMA seriam as mais indicadas? 
Na seqüência, estaremos reproduzindo os posicionamentos dos que se manifestaram a 
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favor da Usina Carioba II, assim como dos ambientalistas e demais membros, que 
constituíram o movimento social contrário à UGE Carioba II e que estiveram contra o 
Licenciamento Ambiental no tocante às questões acima elencadas. 
Os empreendedores afirmam que, apesar de Carioba II em operação aumentar a 
concentração de poluição na atmosfera – em especial no tocante ao SOx em até        
0,5 µg/m³; NOx em até 25 µg/m³ e MP em até 0,8 µg/m³ –, seriam apresentadas 
medidas mitigatórias, a saber: a paralisação de Carioba I, térmica a óleo, e a melhora 
da qualidade do ar em relação ao SOx e ao MP, que teriam uma diminuição de 
concentração de 17,5 e 5,7 µg/m³ respectivamente. Por sua vez, o NOx aumentaria em 
até 20 µg/m³, o que representa 40% do limite estabelecido pelo PNQA – Padrão 
Nacional de Qualidade do Ar. 
Por sua vez os ambientalistas apontaram lacunas nestas informações, uma vez 
que o RIMA não contém uma análise detalhada da qualidade do ar anterior ao 
empreendimento, em especial, no tocante aos níveis de ozônio. Também não contém 
estudos sobre a precipitação do material particulado e dos demais poluentes, 
responsáveis pelas chuvas ácidas. 
Afirmam que o ar de Americana se encontra saturado e que a emissão dos 
poluentes da que seria a maior termelétrica do país, que sozinha queimaria mais 
combustíveis fósseis do que todas as indústrias de Paulínia reunidas, incluindo a 
própria Replan. Em operação, colocaria Americana na lista das cidades mais poluídas 
do Estado. 
Sobre o uso das águas, inicialmente valendo-se da tecnologia de resfriamento de 
torre úmida, os empreendedores divulgaram que a Usina causaria uma diminuição de 
1.069 m³/h na disponibilidade hídrica e uma redução de 95% de DBO – Demanda 
Bioquímica de Oxigênio – no retorno dos efluentes para a ETE – Estação de 
Tratamento de Esgoto de Americana. Em função das medidas mitigadoras – utilização 
da barragem de Salto Grande para controle da vazão do Piracicaba e financiamento de 
programa de perdas –, a disponibilidade de água do Piracicaba aumentaria em       
3.249 m³/h durante os quatro meses de estiagem e em até 1.080 m³/h em médio e em 
longo prazo com o combate às perdas, melhorando ainda a qualidade da água do rio ao 
captar água poluída e tratá-la antes de devolver ao rio. 
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Os ambientalistas contrapõem-se a este argumento afirmando que a vazão do 
Piracicaba estaria abaixando periodicamente em função do seu uso desregrado, em 
especial para fins produtivos; que a utilização de água poluída do Ribeirão Quilombo, 
que atravessa Americana, e também a utilização da represa do Salto Grande para 
controlar o nível do Piracicaba não resolveriam o problema do rio. 
Captando água do Ribeirão Quilombo ou diretamente do Rio Piracicaba, tem-se 
o mesmo resultado quantitativo, pois o primeiro se trata de um afluente altamente 
poluído da bacia do Piracicaba.  Sobre a utilização reguladora da citada represa, caso 
abram as comportas na estiagem, teriam de as deixarem fechadas em outra época para 
recompor o nível do reservatório, mantendo-se inalterados os níveis médios anuais. 
Quanto ao combate aos desperdícios de água pela população ou em 
vazamentos subterrâneos na distribuição de água potável, independente do 
Licenciamento Ambiental de Carioba II, estas medidas já deveriam estar sendo 
tomadas pelo poder público. 
Por outro aspecto, os empreendedores defenderam Carioba II em função da 
geração média de quinhentos empregos em sua construção e de cinqüenta na 
operação, o que diminuiria o desemprego na cidade e repercutiria no comércio local. 
Já o movimento social contrário se contrapôs, afirmando que os empregos 
gerados na construção seriam temporários, mão-de-obra, que são, em sua grande 
maioria, não especializada e gerenciada por grandes empreiteiras. Estas construtoras 
contratariam “peões de trecho” de muitas outras cidades e regiões para residirem 
provisoriamente em pensões ou alojamentos na cidade durante os dois anos de 
construção da usina, trazendo transtornos como o aumento da demanda nos serviços 
básicos públicos. E, com o fim da obra, parte desta força de trabalho poderia fixar 
domicílio na cidade, aumentando o déficit de moradia, entre outras obrigações a serem 
assumidas pela municipalidade. Sobre os postos gerados na operação, estes seriam de 
mão-de-obra altamente especializada, não disponível no exército de reserva 
americanense e comandadas por funcionários que viriam da matriz da InterGen. 
Sendo assim, para Americana e sua região, ao invés de gerar empregos, 
Carioba II inviabilizaria a instalação de fábricas e outros processos produtivos altamente 
geradores de empregos, que tivessem como pré-condições a utilização de recursos 
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hídricos em seus processos produtivos, uma vez que exauriria totalmente o que restava 
do rio Piracicaba.  
Em seu marketing, Carioba II se apresenta como a solução para a crise 
energética da região, uma vez que complementaria a demanda de nossa macro-região, 
infra-estrutura necessária para se atrair mais fábricas. 
Os ambientalistas contestam afirmando que a energia elétrica a ser gerada por 
Carioba II estaria interligada à rede nacional, a mesma de Itaipu, por exemplo. Sendo 
assim, apesar do empreendimento estar localizado em Americana, a sua energia 
poderia ser distribuída para qualquer outra localidade da rede, de acordo com as 
demandas. O déficit e a crise energética são nacionais e não municipais, então, se o 
país não superar os problemas de geração e distribuição de energia, o bairro vizinho ao 
empreendimento estaria tão sujeito a racionamentos ou apagões como quaisquer 
outros consumidores da rede nacional. O mesmo aconteceria se a usina fosse 
construída em outra região do estado. 
Quanto aos custos da instalação, não houve muitas controvérsias, obviamente 
percebendo-se que, da parcela dos gastos com produtos e com serviços nacionais, a 
maioria seria efetuada com fornecedores e empresas de grande porte em detrimento 
aos de Americana e de sua microrregião. 
O RIMA aponta que para construir e equipar Carioba II seriam necessários     
US$ 400.000.000,00, sendo que 40% seriam com produtos e serviços nacionais. 
Também afirma que, durante a operação, seriam pagos US$ 30.000.000,00 anuais de 
impostos, o que seria benéfico para a localidade.  
Muito se questiona, contudo, sobre os montantes apontados a título de impostos 
tanto no tocante aos valores, quanto à localidade arrecadadora, uma vez que o ISSQN 
é municipal e tem, como cidade arrecadadora, a localidade onde o serviço foi realizado, 
porém seu valor é relativamente modesto e a duração de seu auge corresponde aos 
meses de construção e instalação dos equipamentos. O propagado aumento de 
receitas do município a título de ICMS no montante de R$ 30 milhões anuais foi 
contestado pelo movimento social, que apontou em uma elevação de apenas R$ 3 
milhões, diferença essa decorrente do ICMS, no caso de energia elétrica ser tributada 
na distribuição e não na geração. Também pesa o fato de, para fins de cálculo, ser 
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necessário deduzir das vendas de energia elétrica os montantes a título de compra do 
gás natural. Desta forma, muito provavelmente Campinas arrecadaria mais impostos de 
Carioba II do que a cidade de Americana, independentemente da mesma ser instalada 
nesta última. Líquido e certo para o município seria apenas o IPTU, com valor muito 
inferior, além do ISSQN arrecadado na fase de implantação do empreendimento. 
Tinham como alternativas locacionais as cidades de Santa Maria da Serra ou 
Dois Córregos, Araraquara, Bebedouro, Ibitinga, Lins, Campinas e Americana. A 
escolha se pautou nesta última, analisando: a proximidade do gasoduto Bolívia-Brasil e 
com os centros de carga; a facilidade de conexão com a rede elétrica do sistema 
interligado nacional; a disponibilidade hídrica; a infra-estrutura para transporte; e a 
disponibilidade da área para implantação do projeto. 
A alternativa tecnológica que inicialmente centralizou o debate foi escolhida, 
pelos empreendedores, como sendo o da Torre de Resfriamento Úmida, que leva a 
evaporação de 1.069 m³/h de água gastos no sistema de resfriamento necessário ao 
processo produtivo da Usina. 
Para os ambientalistas, não foram levadas em consideração alternativas 
locacionais por parte dos empreendedores, pois, desde os primeiros termos, a 
localidade apontada já era Americana e inexistem relatórios de estudos ambientais de 
outras localidades. 
Além disto, afirmam que, após a represa de Santa Maria, o nível do rio melhora 
significativamente, o que permite concluir que qualquer outra localidade abaixo deste 
ponto prejudicaria menos. Santa Maria, Dois Córregos, Bebedouro, entre outras, têm 
uma atmosfera menos poluída e terras muito mais distantes da zona urbana do que a 
pequena extensão em Americana. Os ambientalistas apontam ainda um erro grave dos 
empreendedores em não citar a qualidade do ar como um dos critérios para a escolha 
locacional e levantam como alternativa a construção de quatro usinas, cada uma 
contendo um dos geradores que seriam utilizados em Carioba II, em localidades 
distintas, visando facilitar a dispersão dos poluentes e não saturar uma única localidade 
com a soma de todos os impactos ambientais. 
Sobre as alternativas tecnológicas, os ambientalistas apontam que a simples 
substituição da torre úmida para a torre seca representaria uma menor captação de 
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água (63%), porém com custos superiores. De acordo com o próprio RIMA, a utilização 
de filtros diminuiria a quantidade de poluentes emanados pelas chaminés da Usina. A 
exemplo da alternativa locacional, a tecnologia proposta nas três primeiras audiências e 
nas reuniões iniciais na Secretaria de Meio Ambiente teve, como único parâmetro, os 
custos. 
Após inúmeros questionamentos de especialistas e de forte resistência do 
movimento social, em agosto de 2001 os empreendedores finalmente cedem no tocante 
à tecnologia de resfriamento da Usina, passando a adotar a torre seca a um custo 
superior de U$$ 50 milhões. Essa simples troca possibilitaria que se reduzisse para    
32 m³/h a perda de água em operação, bem como a quantidade de efluentes e de 
produtos químicos necessários para o seu tratamento. Com essa troca, os 
empreendedores passaram a alegar que aceitaram as sugestões da comunidade e que 
sanaram a grande queixa do movimento social, a da grande utilização dos recursos 
hídricos. Também apresentaram estudos que afirmavam que a termelétrica não iria 
aumentar a concentração de ozônio na atmosfera local. 
A seu turno, os ambientalistas e o movimento social solicitavam mais tempo para 
a análise dos impactos decorrentes da troca de tecnologia e, concomitante a isso, 
apontavam que a utilização das águas, nos limites propostos pelos empreendedores da 
bacia de um rio que já se encontrava em níveis alarmantes, continuava a representar 
um grande problema ambiental. Enfatizavam que os estudos relacionados ao ozônio 
permaneciam incompletos, uma vez que não continham dados da situação pré-
existente e um monitoramento prévio da atmosfera. O movimento social também se 
queixou de grande parte do Relatório de Complementações não ser acessível, tanto 
pela grande quantidade de dados técnicos, quanto por conter grande parte do conteúdo 
em inglês.  
Finaliza-se aqui a recuperação dos eixos de discussão que polarizaram opiniões 
entre empreendedores e favoráveis à Carioba II por um lado e ambientalistas, 
movimentos sociais e demais contrários ao empreendimento por outro. 
Com isto, conclui-se o Histórico do processo de Licenciamento Ambiental de 
Carioba II, em que foi abordado o contexto do empreendimento (a crise energética 
brasileira e suas conseqüências); o projeto da Usina Termelétrica a Gás; os possíveis 
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impactos ambientais decorrentes do empreendimento; a recuperação do processo de 
Licenciamento Ambiental; as principais iniciativas, os importantes enfrentamentos e 
controvérsias que permearam todos os embates ocorridos entre o movimento social 







































Imagem de satélite de Americana, cujo limite territorial com Limeira se dá 
pelo rio Piracicaba, local onde seria instalada Carioba II. 









































Represa do Salto Grande em Americana (Rio Atibaia). 

















O rio em Piracicaba: Ponte Pênsil e Mirante.  























Fotografia de 1958, na qual sobressai a grande vazão 
do rio defronte ao Mirante, em Piracicaba.  























Fotografia de 1951 da Rua do Porto, Piracicaba. 
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2.1. Os primeiros passos 
 
Os atores sociais que constituíram o movimento contrário à UGE Carioba II 
iniciaram o seu envolvimento através do recebimento de informações acerca do 
empreendimento, caminho necessário, mas não suficiente, para a tomada de posição 
dos coletivos envolvidos, conforme será abordado à frente. Por enquanto, este trabalho 
se restringirá a analisar a chegada das informações iniciais, que se deram 
principalmente através de editais e publicações institucionais; de debates e estudos 
realizados pelos órgãos competentes para o licenciamento ambiental; de ações dos 
empreendedores; e da divulgação pelos meios de comunicação. 
Em conformidade com a legislação vigente, a Superintendência de Concessões 
da ANEEL publicou, em edição de 15 de fevereiro de 2000, o DOU ─ Diário Oficial da 
União ─ , que havia recebido, em 21/01/2000, solicitação do Consórcio 
CFPL/InterGen/Shell para a construção da UGE Termelétrica Carioba II, sendo que, na 
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mesma publicação, a agência requeria a realização dos estudos e o cumprimento dos 
requisitos legais para a obtenção da autorização. 
Este edital configura-se como a primeira fonte documental oficial divulgada ao 
conhecimento público, pois, até então, as discussões se davam estritamente no âmbito 
empresarial e em seus fechados círculos de influência, bem como nas esferas dos 
governos federal, estadual e municipal, conforme constata o Termo de Compromisso 
para Desenvolvimento da Termelétrica Carioba, datado em 20/10/1999 e constituindo-
se parte integrante do RIMA.  
Por um lado, a citada publicação possibilitou o acesso à informação inicial por 
parte dos grupos de pesquisa ligados às áreas energéticas e ambientais e mais atentos 
às políticas de Estado, em especial, pesquisadores ligados às universidades e demais 
centros de pesquisas e informação. Óbvio que os jornalistas especializados nestas 
áreas de interesse também obtiveram aí a sua fonte inicial. Por outro, o edital abriu o 
período de realização de estudos e coletas de pareceres e de dados dos órgãos 
competentes, por parte dos empreendedores. A cada requerimento apresentado, 
ampliavam-se as pessoas que tinham conhecimento das pretensões do Consórcio e 
das suas dimensões. Novamente, é óbvio que os pesquisadores, ambientalistas, 
jornalistas e políticos interessados passaram a acompanhar os passos previamente 
estipulados por lei, levando tais informações às suas entidades e círculos de 
convivência. Também as primeiras notícias começaram a circular timidamente em 
jornais não especializados, reproduzindo e dando publicidade à tramitação, 
possibilitando, desta forma, os debates internos iniciais.  
Também em conformidade com a legislação de Licenciamento Ambiental, dando 
continuidade ao processo de obtenção de Licença, os empreendedores tiveram de 
apresentar o Relatório Ambiental Preliminar elaborado por especialistas e técnicos por 
eles contratados e que deve conter os dados e possíveis impactos da construção da 
usina, entre outras informações, em Audiência Pública, na cidade sede do 
empreendimento (Americana), convocada por edital de grande circulação local. 
Esta Audiência Pública ocorreu em 10/08/2000 e potencializou a socialização 
das informações quanto ao empreendimento, uma vez que: marcou a primeira grande 
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cobertura da imprensa municipal e regional;5 possibilitou que lideranças locais e das 
cidades vizinhas se encontrassem e ouvissem as opiniões formadas pelos 
ambientalistas e pesquisadores, principalmente os ligados ao CONSEMA; configurou-se 
um primeiro grande divisor de águas entre favoráveis e contrários à Carioba II, 
despertando, assim, o interesse das lideranças na busca de informações necessárias 
para a tomada de posição. 
A partir deste momento, a cobertura e a divulgação de informações por parte da 
imprensa intensificaram-se paulatinamente, chegando ao auge nas derradeiras 
audiências públicas realizadas em 2001. 
Concomitantemente ao exposto, diversos ambientalistas, pesquisadores, 
lideranças políticas e empresariais, engenheiros tomaram conhecimento do projeto 
através dos empreendedores que os convidavam a participar de um Conselho 
Consultivo, constituído pelo Consórcio Empreendedor, que, na prática, visava agregar 
as lideranças da comunidade regional e transparecer à sociedade e às autoridades e 
instituições competentes ao Licenciamento Ambiental uma imagem democrática e 
participativa. Na página 126 do volume I do Rima, evidencia-se que os objetivos do 
Conselho eram: buscar o consenso quanto ao projeto e colher e analisar sugestões que 
não necessariamente seriam incorporadas ao EIA/RIMA. 
Para algumas entidades e lideranças, o convite dos empreendedores foi a fonte 
inicial de informação, para outras, que vieram depois, foi a confirmação das suas 
pretensões. Destacamos que a primeira reunião do referido Conselho se deu em 
04/05/2000 e que, antes disso, 32 entidades já tinham tomado conhecimento do projeto, 
pois haviam sido convidadas a integrar essa comissão, entre elas, representantes de 
diversas esferas estatais, de sindicatos de trabalhadores e patronais, de entidades 
ambientalistas e de Universidades. A partir da sua constituição, o Conselho Consultivo 
foi se ampliando através dos contatos dos empreendedores e da própria divulgação por 
parte dos conselheiros. Desenvolveu uma série de reuniões temáticas abertas à 
participação, explicitando conflitos e posições diferenciadas, que se acirraram até a 
retirada das entidades ambientalistas e demais contrárias ao empreendimento em geral, 
                                                 
5 Matérias veiculadas nos Jornais O Liberal em 11/08/2000 e Gazeta Mercantil em 14/08/2000.  
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em conformidade cronológica com as suas tomadas de posição, fato que se iniciou em 
agosto de 2000. 
Transcreve-se aqui parte das entrevistas concedidas por membros de duas 
importantes entidades contatadas pelos empreendedores: 
 
Eduardo: – Olha, com a formação desse consórcio, que é Shell, Intergen e CPFL, pra se instalar uma 
usina termelétrica em Americana, o GRUDE foi contatado pra participar. Eles formaram um conselho 
consultivo, que era um grupo de pessoas, políticos, entidades ambientalistas, personalidades da 
sociedade civil, pra eles apresentarem o projeto pra que a sociedade tivesse conhecimento dele. 
Convidaram o GRUDE, que ingressou nesse conselho consultivo; tinham reuniões mensais. 
Fernando: – Os empreendedores convidaram?  
Eduardo: – Os empreendedores formaram esse conselho consultivo e, depois de duas ou três reuniões, 
foi eleito um presidente, membro do GRUDE. 
 
Ratificando o depoimento prestado pelo ambientalista americanense, um 
dirigente de entidade piracicabana comenta os contatos iniciais firmados pelos 
empreendedores: 
 
Carlos: – Sabe o que aconteceu? Pra nós, aqui em Piracicaba, foi assim: começamos a ser alertados 
pela imprensa, um movimento que já deve ter começado lá na região próxima de pessoas que entendiam 
do assunto. Quando chegou até nós, abraçamos a causa. Os empreendedores vieram aqui, montaram 
um circo tremendo. Pra você ter uma noção, estou falando coisa séria, eles trouxeram pessoas falando 
em inglês, montaram nesse canto aqui uma cabine de tradução simultânea, colocaram fone de ouvido em 
todos os participantes e nós tivemos que montar um auditório extra ao lado. Deu lotação aqui e lá foi mais 
um teatro. Quando se perguntava coisa mesmo que iria afetar a nossa situação, a nossa população, eles 
se esquivavam, davam desculpa, dizendo que não estavam ainda definidas as tomadas de dados, pra 
pode fazer estatísticas, dizer se ia acontecer alguma coisa. A questão do NOx, da chuva ácida e tudo 
mais, então eles se esquivavam e acharam que saíram daqui vitoriosos, mas eles, já logo em seguida, 
perceberam que não foi essa a realidade, porque aí não. Aí nós começamos a trabalhar a população pra 
mostrar a realidade.    
 
Os ambientalistas, pesquisadores, lideranças políticas e engenheiros 
primeiramente envolvidos pelas formas antes relatadas, entre outras, reproduziram as 
informações e o seu conhecimento adquirido para os demais membros das entidades, 
instituições em que participavam, bem como para os demais grupos, associações, 
ONG’s, Sindicatos, entre outros que foram, paulatinamente, aderindo e fortalecendo o 
movimento social contrário à termelétrica Carioba II. Sobre este fluxo de informações e 
sobre as motivações que levaram os citados atores sociais a tomarem posição e a 
participarem, será analisado adiante. 
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Um importante pesquisador e ambientalista, em sua entrevista, sintetiza os 
objetivos da criação do conselho consultivo do empreendimento, os embates e os 
passos iniciais do movimento social contrário à UGE Termelétrica Carioba II:  
 
Prof. Paulo: (...) Então, veio a primeira proposta de Paulínia, da TPP. Nós atuamos fortemente ali. A 
argumentação da TPP era fraquíssima. Já na audiência pública, ela abandonou o projeto. Depois, foi a 
Jundiaí, que caminhou um pouco mais, porém, logo no início, abandonou também. E, depois, foi a maior 
delas, que era o projeto da Carioba. Eu diria que eles aprenderam com as outras duas e este projeto foi 
muito requintado. Deram uma cara de participação popular, criaram um Conselho Consultivo, no qual as 
pessoas apresentavam as denúncias. Eles percebiam os problemas e a empresa não respondia. Ia 
tentando amaciar esses problemas com retórica, com histórias, com discursos. Chegou um momento, em 
que as pessoas do Conselho Consultivo perceberam que aquilo era apenas um artifício pra legitimar o 
processo, dizendo que ocorreram tantas audiências públicas. Teve o envolvimento da própria sociedade 
no projeto, coisa do tipo. Então, foi muito requintado nesse sentido. A empresa utilizou parte da 
sociedade civil pra isso. Mas, mesmo ao longo desse processo, nós já havíamos percebido, inclusive, 
esse tipo de articulação, de artifício que a empresa usaria. Já começamos a bater bem no início. O 
primeiro grupo foi NIEMAES, que se manifestou no episódio específico de Carioba II. Fizemos uma 
reunião e saiu uma nota no jornal e, se não me engano, foi no jornal de Piracicaba ou de Santa Bárbara. 
Foi a primeira nota de um grupo se opondo à termelétrica. De lá pra cá, o NIEMAES se articulou de uma 
forma bastante intensa com a SODEMAP. Como tivemos o apoio da mídia, esta comprou isso, a mídia 
local comprou essa questão, junto com o poder político. As divulgações de informações e articulações do 
problema foram muito eficientes e fáceis. Nós conseguimos conversar de fato com a população. A mídia 
tem sido um instrumento muito importante pro movimento ambientalista e a gente percebe que tem 
momentos em que a mídia é apropriada pra um grupo contrário às questões ambientais e sociais, isto 
dificulta muito o trabalho. Faz o movimento ambientalista pensar em ter canais mais diretos, vamos dizer, 




2.2. Os núcleos coordenadores do movimento 
 
 
O movimento configurou-se através de núcleos predominantes, que se deram em 
torno dos limites das cidades mais diretamente atingidas pelo empreendimento, a 
saber: Piracicaba, onde o movimento intitulou-se “Diga não à Carioba”; Americana, 
configurando o “Movimento pela Vida”; e Santa Bárbara d’Oeste, que, apesar de 
também contar com grande participação popular, não recebeu uma denominação 
específica única, ora se intitulando “Movimento pela Vida”, ora “Diga Não à Carioba”, 
ora ainda: “Carioba, Não!!”. 
Além desses núcleos principais, em menor escala Limeira, Paulínia e Campinas 
também contaram com mobilizações contrárias, em sua quase totalidade em debates 
acadêmicos e institucionais e geralmente preparatórios à participação popular acerca 
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das audiências públicas das respectivas cidades, oportunidades essas em que as 
delegações de todas as demais localidades mobilizavam as suas bases e participavam. 
Na seqüência, transcrevemos um fragmento da entrevista concedida por uma 
liderança comercial e empresarial de Piracicaba, no qual confirma as localidades em 
que o movimento social contrário à Carioba II se constituiu, bem como acrescenta que 
lideranças comunitárias de Paulínia e membros do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Químicas de Campinas, que representam os trabalhadores da fábrica da 
Shell, participaram da Audiência ocorrida em Paulínia, denunciando a contaminação do 
lençol freático do “Recanto dos Pássaros” e das nefastas conseqüências à saúde de 
seus moradores, fato este amplamente coberto pelos meios de comunicação de 
abrangência nacional.  
 
Sérgio: – Existiam entidades de Americana e de Santa Bárbara que estavam dentro do projeto. Então já 
nós íamos com a nossa posição, ou seja, a posição nossa já estava definida e começou a ganhar adesão 
de outras cidades, que não estavam tão articuladas. Piracicaba ficou muito mais articulada do que 
Americana, mas esta última veio conosco. As entidades que tinham posição contrária vieram conosco. 
Nós tínhamos um grupo de Paulínia, foram afetados por um problema químico, da Shell também, 
inclusive eles têm uma ação lá, uma demanda e eu não sei o resultado como está nesse momento. Foi 
contaminado o lençol freático, eles estavam conosco também. Portanto nós tínhamos uma mobilização 
regional.  
Fernando: – Onde era mais forte o movimento? Primeiro Piracicaba? 
Sérgio: – Piracicaba.  
Fernando: – Depois Americana? 
Sérgio: – Americana. 
Fernando: – Santa Bárbara? 
Sérgio: – Santa Bárbara, com certeza. 
Fernando: – Limeira tinha alguma coisa? 
Sérgio: – Eu não me lembro de Limeira no processo. 
Fernando: – Paulínia mais pela questão da Shell? 
Sérgio: – Da Shell. 
Fernando: – E da condenação?  
Sérgio: – Exato. Eles colocavam o que foi omitido e, então, se foi omitido e não reconheciam provocar os 
danos que provocaram ao meio ambiente e aos moradores daquela região, então questionavam o 
seguinte: como que eles vão ser sérios aqui no investimento?  
 
Também é importante enfatizar o envolvimento e a participação de um outro 
grupo de entidades, formado por associações, ONG’s, grupos ecológicos e 
ambientalistas de todas as regiões do estado de São Paulo, em especial, nas cidades 
de São Paulo, Campinas, Piracicaba e no litoral. Estes estavam juntos ao coletivo de 
ambientalistas de entidades cadastradas na Secretaria Estadual do Meio Ambiente e 
com representação no Conselho do Meio Ambiente, que contou com a participação 
 56
principalmente no tocante aos debates junto ao CONSEMA e na divulgação de 
conhecimentos e de informação, bem como na presença marcante em todos os demais 
debates, palestras, conferências e na totalidade das audiências públicas.  
 
Prof. Paulo: – Eu participei de todos, eu tinha a fala em geral. Eles me davam parte do movimento, o 
coletivo das entidades ambientalistas cadastrado no CONSEMA. Os seis ambientalistas fazem a segunda 
fala das audiências públicas. Então, fala o empreendedor, fala o responsável pelo EIA/RIMA e depois 
tem, ao mesmo tempo, as entidades ambientalistas. Então, nas outras audiências, eu falei por parte dos 
ambientalistas. Em todas, eu e o Sevá dividimos uma delas e o prof.Gilberto Martins, outra delas. Então, 
fizemos essa divisão, o que é comum. 
 
Entre estes grupos, havia uma certa interação que possibilitava, por um lado, que 
o movimento social tivesse coletivamente o mesmo norte, baseando-se em informações 
comuns quanto à tramitação do Licenciamento e quanto às atividades desenvolvidas 
pelo movimento nas outras cidades, conhecimentos e pareceres técnicos científicos 
compartilhados entre os coletivos que compunham o movimento. Por outro lado, cada 
núcleo possuía total autonomia quanto à organização do movimento social em suas 
cidades e em suas áreas de atuação, ou seja, a coordenação de cada cidade debatia e 
deliberava independe e autonomamente sobre quais atividades, de que forma e com 
que objetivos iriam realizar eventos contrários ao empreendimento.   
A interação entre os núcleos coordenadores dava-se de diversas formas. Uma 
era através das lideranças que ocupavam cargos de diretoria em entidades possuidoras 
de bases territoriais de representação regional ou estadual, em especial com subsede, 
escritório local ou diretoria em mais de uma das cidades em que se desenvolveu o 
movimento. Nesses casos, nas reuniões de diretoria dessas entidades, socializavam as 
informações, garantindo um certo intercâmbio de informações; ou ainda, em alguns 
outros casos, a entidade possuía sede em uma das cidades e subsede em outra, em 
que também havia mobilização contra Carioba II. Nesse caso, a avaliação sobre o 
movimento e a deliberação sobre a participação e até de possíveis apoios materiais 
davam-se quase sempre na sede, para serem implementadas na outra cidade. Também 
houve casos em que a subsede não possuía diretor da localidade, deslocando-se 
membros da diretoria de uma cidade para atuarem e se envolverem nas outras. 
 
Fernando: – Você chegou a participar de reuniões preparatórias em Santa Bárbara, Americana?  
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Paiva: – Em Santa Bárbara, eu, particularmente, não. A minha diretoria sim. Então tinha lá o Nivaldo da 
Silva, o Luis Roberto, que participavam quando as reuniões eram em Santa Bárbara. Mas reuniões 
articuladas de ação, sim. Esse núcleo tinha relacionamento tanto aqui como em Americana. Em Santa 
Bárbara, Americana, tinha sim. 
 
Outra forma de troca de informações dava-se em torno de ambientalistas que 
priorizavam a participação no movimento social e compareciam constantemente na 
maioria dos debates e eventos realizados em todas as cidades. Esses ambientalistas, 
além de levarem consigo o seu conhecimento e a sua militância, também levavam a 
experiência coletiva adquirida nas outras cidades. 
 
Fernando: – E a ligação com Piracicaba, com Santa Bárbara, Nova Odessa? 
Jonas: – Então, quem fazia essa ligação aí era o GRUDE, porque nós tínhamos uma ligação lá com a 
SODEMAP de Piracicaba, que é uma entidade ambientalista. Nós temos contato até hoje, trabalhamos 
juntos. Santa Bárbara, nós fazíamos através do seu Paulo Bachin e tinha a companheira nossa lá, 
Cristina, que trabalhava com associação de amigos de bairro e lá veio o sindicato têxtil, veio o sindicato 
dos canavieiros e esse pessoal era um pouco melhor que o de Americana. Eles tinham vindo muito mais 
fácil, vieram num trabalho tranqüilo e foram muito mais ativos do que o grupo de Americana.  
Jonas: – E o GRUDE, além de fazer as palestras, além de tentar organizar todo esse processo, correr 
atrás de lista de assinatura, nós também trabalhávamos junto com os outros em Santa Bárbara, fazendo 
reuniões com o pessoal do grupo de lá. Participamos de todas as reuniões de Santa Bárbara, tentando 
organizar, colocando eles a par do que estava acontecendo, aquela coisa toda. E fazíamos o elo também 
entre o grupo cientifico e a comunidade. A gente ia pra Unicamp buscar informações, ia pra UNIMEP, ia 
coletando, via a melhor maneira de passar pro pessoal, ia passando dessa forma. 
 
Uma terceira forma de intercâmbio deu-se em torno de entidades que possuem 
instâncias superiores de deliberação e que realizaram debates sobre Carioba II, visando 
fechar posição a respeito do tema. Nessas ocasiões, lideranças vindas das cidades em 
que houve participação popular contra Carioba II trocavam informações e experiências. 
 
Fernando: – Você, como membro do Lions, chegou a discutir com o pessoal do Lions de Piracicaba e das 
outras cidades ou essa discussão... 
Geraldo: – Eu consegui espaço de discussão primeiro porque era muita coisa a ser feita. Difícil a gente 
coordenar tudo isso com a boa vontade de cada um, mas, junto ao Lions, a gente discutia isso nas 
conversões. De três em três meses, o Lions faz uma conversão do distrito, que eu já expliquei, que é o 
LC3, e, nelas, é que a gente implantava o que estava acontecendo e pedia pra todas os companheiros 
dos Lions da região estarem apoiando a gente. Em cada cidade, normalmente a gente tinha uma boa 
reciprocidade, no caso de Piracicaba, Paulínia, a própria Campinas, era isso. 
 
Ainda houve lideranças que moravam em uma cidade e trabalhavam, estudavam 
ou militavam em outra, em virtude da região ser conurbada. Tal fato se deu em especial 
entre Americana e Santa Bárbara D’oeste. Também, ocorreram trocas de informações 
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entre lideranças locais com as de outros núcleos, baseadas em laços políticos, 
religiosos, científicos, sentimentais, entre outros, com lideranças das demais cidades. 
 
Fernando: – Existia e, se existia, de que forma que acontecia o intercâmbio entre o movimento social em 
Americana e nas demais cidades, em especial Santa Bárbara e Piracicaba? 
Mentor: – Olha, nos trocávamos informações e, por exemplo, o Jornal de Piracicaba teve uma 
participação muito forte também. Eles fizeram um movimento com manifestações, com passeatas, 
coletaram quarenta mil assinaturas só em Piracicaba através do Jornal também contra a instalação da 
termelétrica. E nós tínhamos um processo, uma relação não formal, nem orgânica, vamos dizer assim, 
com o movimento, mas nós tínhamos um processo de troca de informações, experiências, participação 
em vários momentos mais agudos da nossa campanha aqui e da campanha deles lá também. O 
movimento teve uma integração com várias localidades, mas, se nós pegarmos aqui do ponto de vista 
desse conglomerado populacional formado por Nova Odessa, Santa Bárbara e Americana, nós tínhamos 
uma convivência cotidiana. Tanto Santa Bárbara quanto Nova Odessa quanto Americana participaram 
como sendo um único foco, não havia distinção: “olha, esse povo aqui é de lá de Santa Bárbara; esse 
povo aqui é de Americana; esse povo é de Nova Odessa”. Não, nós constituímos um movimento sem 
essa fronteira municipal, que existe formalmente entre Americana, Santa Bárbara e Nova Odessa. Já 
Piracicaba tinha um certo distanciamento geográfico maior e não teve essa integração plena. Mas a 
gente discutia muito com eles e trocava informações, participava lá e eles aqui também. 
 
Por fim, com o decorrer do movimento e com as atividades de mobilização 
conjuntas, geralmente em audiências públicas em que as pessoas de diversas cidades 
ficavam longas jornadas mobilizadas, os laços de simpatia, amizade e respeito entre 
lideranças de localidades distintas foram crescendo. Estes relacionamentos ampliavam 
a troca de informações e de contatos entre os diversos núcleos. 
 
Fernando: – Nesse movimento social, você chegou a entrar em contato ou a discutir com o movimento de 
jovens de outras cidades? Por exemplo, Americana, Santa Bárbara? 
Thiago: – Americana, Santa Bárbara, Paulínia, São Paulo, a gente discutiu isso, chegou a fazer um 
cordão de amizades mesmo, e com essa intenção de discutir só especificamente esse tema. E hoje a 
gente tem amigos em Americana. Como te falei, eu citei o deputado, mas eu conheço pessoas lá em 
Americana que não tem nada a ver com o deputado, que foram contra; eu conheço pessoas em Santa 
Bárbara e em Paulínia, que foram contra também. E assim a gente cria realmente o vínculo. 
 
Os mecanismos utilizados para troca de informações6 – por exemplo, correio 
eletrônico, listas virtuais de discussão, malas-diretas, jornais eletrônicos, telefonemas – 
em grande parte eram decorrentes destes contatos iniciais anteriormente explicitados, 
                                                 
6 Exemplificando a agilidade e a eficiência na troca de informações via correspondência eletrônica, 
citamos que a AIPA – Associação Ituana de Proteção Ambiental, em 16 de abril de 2001, encaminhou um 
editorial relacionado à Carioba II veiculado no jornal O Estado de São Paulo para mais de 50 
ambientalistas, que formavam seu grupo de discussão, numa única mensagem eletrônica – conforme 
texto impresso anexo à presente dissertação. 
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mas também em outros casos serviram para algumas entidades como o início do 
processo de intercâmbio de informações.  
 
Fernando: — E passar as informações pro outros grupos, quando tivesse algum evento, ajudar a articular 
os outros grupos, pra que todos se mobilizassem? 
Eduardo: — Exatamente, a gente estava sempre antenado. Assim, todos os grupos estavam sempre em 
contato permanente, com reuniões semanais, sabendo em que pé que estava o movimento, entendeu? E 
formou uma rede de contato muito forte. As pessoas ligavam, compareciam e participavam das reuniões. 
As entidades participavam semanalmente das reuniões para saber como é que estava. 
Fernando: — Eduardo, você lembraria, conseguiria citar nomes de algumas pessoas que estavam 
centralizando essas informações e esse comando nesse momento? 
Eduardo: — Tinha o Pituca, que era de uma agência de propaganda, que fazia o material; tinha o Pedro 
Salvador, que fazia parte; o Jonas Santa Rosa; o Zé Roberto Basso; o Geraldinho da Vídeo Geral; o 
Duzze. Quem mais? O pessoal de Santa Bárbara, seu Paulo Bachin; a Cristina. Em Nova Odessa, tinha o 
Joãozinho, de Piracicaba; tinha o... como é que chama? Esqueci o nome dele. O pessoal de Piracicaba 
estava sempre presente, vereadores, o pessoal do movimento também estava participando, o pessoal da 
fé política, a irmã Alcebina, o Cido Zagueto, o Zé Carlos do sindicato dos bancários. Quem mais? 
 
Uma diretora de associação de moradores comenta, na prática, a forma mais 
utilizada pelo movimento, em Americana, para manter os militantes e as entidades 
informados. 
 
Fernando: – E quando precisava mobilizar, decidir que ia ter uma mobilização, como era a convocação 
disso? Eles decidiam convocar de que forma? 
Rosângela: – Eles, pra chamar o pessoal, ligavam sempre. 
Fernando: – Por exemplo, são dez. Se dez entidades participavam nessa reunião de lideranças, se 
decidiam fazer um ato, as que não estavam presentes, como eram convocadas? 
Rosângela: – Ah, a gente convocava por telefone. Mandava, por correio, o convite, entendeu? 
Fernando: – E se, no movimento social, precisava de uma intervenção com as instituições, com o Estado 
ou ir à Câmara ou na prefeitura, no tribunal eleitoral, como foi o caso, como se encaminhava isso na 
prática? 
Rosângela: – Eles encaminhavam. Sempre foram eles que encaminharam. 
Fernando: – Parte, então, de ponte entre movimento social e as instituições. Sempre uns... 
Rosângela: – Sempre foram eles. 
Fernando: – Eles quem, Rosângela? 
Rosângela: – O Mentor, o pessoal do escritório dele lá. Sempre foi a ponte. 
Fernando: – E o GRUDE? 
Rosângela: – Ah, sim, até esqueci do GRUDE. O GRUDE também participava, o Jonas, o Alemão. Todos 
eles participavam também, tanto que o Geraldinho, acho que faz parte do GRUDE também. 
 
Os núcleos citados possuíam algumas características semelhantes aos demais. 
Em primeiro lugar, cada núcleo possuía uma coordenação, que organizava as 
atividades a serem realizadas pelo movimento social e norteava, em certa medida, 
através dos debates e da socialização do conhecimento e das informações, as 
atividades desenvolvidas espontaneamente em suas regiões. Essa coordenação quase 
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sempre possuía um caráter informal, sendo que, na maioria das reuniões, não se 
documentavam as discussões, não se elegiam formalmente os seus membros; muitas 
reuniões eram abertas, não se fazendo distinção entre os participantes da coordenação 
e as pessoas que esporadicamente compareciam e, em alguns casos, as lideranças 
inclusive não aceitavam que fossem consideradas coordenadoras do movimento social. 
 
Fernando: – Mentor, quem fazia parte, na época, dessa coordenação do movimento? 
Mentor: – Pessoas ou entidades? 
Fernando: – Entidades. 
Mentor: – Entidades, partidos políticos, nós tínhamos aqui conosco, incrível, o PV, por exemplo, era 
favorável à termelétrica. Nós tínhamos representantes, eu não sei aqui definir exatamente se eram os 
partidos ou se eram representantes desses partidos, mas nós tínhamos pessoas do PT, do PCdoB, do 
PDT, do PMDB, do PPS. De entidades, sindicatos que eu me recordo, quase todos daqui de Americana, 
químicos, borracha. 
Fernando: – Mas nas reuniões de coordenação mesmo? 
Mentor: – É, a coordenação. 
Fernando: – A coordenação era ampla? 
Mentor: – Ela era ampla, tinha um caráter assim... Nós chegamos a fazer reuniões da coordenação com 
representantes de 50 ou 60 entidades. Tínhamos um núcleo mais responsável pela execução de algumas 
tarefas, mas a decisão política era tomada sempre com representação muito plural e aberta. 
Fernando: – Esse núcleo, então, Mentor?  
Mentor: – Esse núcleo era fundamentalmente o pessoal do GRUDE, aqui do nosso gabinete, do PT, de 
Santa Bárbara, está me falhando o nome da entidade aqui agora, o seu Paulo Bachin, comunidade de 
igreja, haviam representantes daqui da comunidade, da igreja presbiteriana e da igreja católica. Pode ser 
que eu tenha me esquecido de alguém, de alguma entidade... ah o pessoal do... não sei se é Rotari ou 
Lions. 
 Fernando: – Lions? 
 Mentor: – Acho que é Lions, é o Geraldo. 
 Fernando: – Isso. 
 Mentor: – O Geraldo, o Daniel, aquele pessoal, eu acho que era fundamentalmente isso. 
 
De forma semelhante ao exposto pela liderança de Americana, um líder sindical 
de Piracicaba comenta sobre a coordenação do movimento social em sua cidade. 
 
Fernando: – Havia um grupo que discutia, que organizava esse movimento? Havia reuniões 
preparatórias? 
Paiva: – Tinha, tinha. 
Fernando: – Como era isso?  
Paiva: – Inclusive coordenado pelo Jornal de Piracicaba. Eu acho que este jornal teve um papel 
fundamental. Eles designaram, na época, eu me lembro, a Rosemary Bars, a Alessandra Morgado, pra 
ter esse tema sob o seu controle. Então elas realizavam reunião no auditório do Jornal de Piracicaba, 
com as força pra programar nossas investidas, nossa atividades. O Jornal de Piracicaba teve um papel 
fundamental, eu acho. 
Fernando: – Você se lembra, nessas reuniões, de quem participava?  
Paiva: – Eu me lembro do Professor Paulo Figueredo. No Jornal de Piracicaba, nós participamos, mas o 
sindicato bancário, os metalúrgicos e engenheiros tinham uma outra organização, que vinha também do 
conselho de defesa do meio ambiente de Piracicaba, porque era um grupo não muito grande, porque, pra 
organizar ações, você não podia fazer uma grande assembléia.  
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Fernando: – Essas reuniões eram democráticas? Como se davam as decisões? 
Paiva: – Ah sim, acho que, do nosso pessoal, você levantava o tema, não havia nenhum tipo de 
imposição. É a firmeza dos ambientalistas. Era sempre muito eloqüente, mas tinha que buscar qual era a 
melhor forma política de implementar o pensamento dos ambientalistas. Eles sempre tiveram essa 
percepção de acatar a melhor forma de conduzir. Acho que podia se tratar de exemplos. Nunca criamos 
um regimento interno da região. Não tinha. Da reunião, não tinha o estatuto, mas o comportamento ético 
norteou todas as ações. Não teve briga por liderança. Quem era o pai, isso acho que é outro fato. 
 
 
Uma das militantes da coordenação do movimento social barbarense, a qual 
inclusive secretariou diversas reuniões, conforme documentos anexos, também 
comentou a rotina da coordenação. 
 
Helenice: – Na prática, começamos a nos organizar. No primeiro momento, senta-se pra ouvir de cada 
um, se expõe a situação, o porquê dela ser maléfica. Inclusive, trouxemos pessoas àquelas audiências 
públicas, que existiam. Nós procuramos participar na região, trouxemos quem mais diretamente conhece, 
tem ciência do assunto pra falar com a gente, com todo o grupo aqui. Então, a partir daí, o que fazer? E 
começamos a organizar, fizemos passeatas aqui em Santa Bárbara, protesto na beira do rio Piracicaba, e 
em Americana, onde nós sabíamos que tinha alguma coisa. Inclusive a equipe aqui, não a de leigos, mas 
toda a comunidade, envolveu-se, nós nos demos um nome. É “o movimento pela vida de Santa Bárbara”, 
que se fazia presente em todas essas manifestações. Quer dizer, nós arregaçamos as mangas mesmo, 
não ficamos... Sabe, em São Paulo, chegou o pessoal a participar, então, o que foi possível nesse 
sentido fazermos, nós fizemos. 
Fernando: – E essa atividade coletiva, esses eventos coletivos, como que eles eram divididos, 
organizados, já que envolviam uma série de entidades com interesses de áreas de atuação tão distintas? 
Helenice: – Distintas. Nós marcávamos reuniões com representantes de todos os envolvidos, de todas as 
entidades, tal, e se colocava. Normalmente, a gente montava uma comissão menor antes, a gente 
montava alguns itens na pauta. Nós conversávamos entre nós, sabe? Mas depois levávamos para o 
grupão, para a plenária, pra ali ser decidido. O que fosse decidido ali, todo mundo acatava, então era 
bem isso. Todo mundo podia e tinha de dar sua opinião, se era contrário, se era favorável ou não, não, 
não é isso, de que forma nós vamos fazer? Então procurava ser uma forma mais democrática possível. 
Não se tomava uma decisão com meia dúzia de pessoas, digamos assim. Todos os envolvidos eram 
convidados a participar da decisão também, lógico que uma questão de pedagogia, de organização. Você 
já tem que levar uma pauta pra reunião, já tem que levar uns encaminhamentos pra poder funcionar, mas 
era ali que se decidiam de fato as coisas. Vamos pra rua ou não, vamos pra jornal, não vamos, vamos 
pra Piracicaba? Vamos. Então era assim, nessa plenária, que nós decidíamos tudo. 
 
Cada núcleo subdividia-se em grupos de afinidades, de acordo com a 
especificidade de cada localidade: sindicalistas, religiosos, políticos, estudantes, amigos 
etc. Tal subdivisão facilitava as trocas de informações e os convites, divisões de tarefas 
e mobilizações, como melhor será discutido à frente. 
 
Aparecido: – Foi o pessoal lá do Cidade Nova, Jardim Pérola. E tem um presidente lá e, muitas vezes, a 
gente faz parte do Conselho Municipal de Saúde. Então, a gente se reunia lá na associação deles, num 
dia foi falado: “nós vamos marcar uma reunião, pra preparar a manifestação sobre a Carioba”. E liga aqui 
em casa, manda aviso, manda telegrama, o pessoal se vira, entendeu? E tem mais, tem telefone de toda 
a gente, vamos supor, liga aqui pra mim e eu já ligo pra sede da associação, esta já distribui, pois nós 
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temos uma secretária. Ela já saí ligando, têm vários telefones lá. Sai ligando. “Tal dia, pau...” E, no fim, 
todo mundo fica sabendo.  
 
Também os diversos núcleos possuíam em comum uma divisão de tarefas, de 
atribuições e uma forma organizativa que visava dar conta das necessidades do 
movimento, sendo as principais: sistema de finanças; sistema de divulgação; 
representantes que falariam nas audiências e eventos;  e envolvimento com a esfera 
política. 
 
Rosângela: – Debatiam, tiravam comissão e tudo pra ir atrás, só que eu nunca quis entrar nessa 




A seguir, ao analisar a participação nas localidades, pretende-se aprofundar as 
especificidades e a forma de intervenção e de atuação utilizada em cada cidade. 
Serão abordadas as participações populares nas cidades de Americana, 
Piracicaba e Santa Bárbara d’Oeste, por serem os núcleos principais do movimento 
social em termos de número de entidades – comunitárias, ambientais, sindicais, 
políticas partidárias envolvidas – e de eventos realizados, além de serem as localidades 
em que aconteceram os maiores enfrentamentos, sendo tal engajamento, em 
Americana e Santa Bárbara, decorrente da proximidade de sua zona urbana com o 
local previsto para o empreendimento e, em Piracicaba, pelo aspecto cultural marcado 
por uma forte ligação emocional e sentimental da população local com o Rio Piracicaba. 
 
Eduardo: — Sim, Piracicaba estava tendo um movimento forte, fortíssimo, porque eles têm uma paixão 
muito grande pelo Rio Piracicaba. É o rio que dá o nome à cidade. Lá em Piracicaba, eles já tinham 
formado um movimento, que era o conselho das entidades civis. Nesse momento, já estavam se 
engajando com apoio da Câmara de vereadores e da Associação Comercial da cidade, iniciando 
movimento contra a usina termelétrica. Então, em Piracicaba, o movimento estava mais forte, com 
envolvimento até da prefeitura. O próprio prefeito já estava se manifestando contrário à entidade 
empresarial, que é a associação de empresas de lá; a Câmara de vereadores já estava contra; e todas as 
entidades civis da cidade de Piracicaba também. Já estava iniciando-se um movimento de coleta de 
assinatura contra esse empreendimento. O próprio Jornal de Piracicaba já estava envolvido na luta contra 
a usina. Então, assim, eles já estavam participando de tudo, qualquer reunião que a gente fazia. 
Fernando: — A partir daí, eles acompanharam constantemente aqui em Americana? 
Eduardo: — Acompanharam, exatamente. 
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A seguir, serão narrados os principais eventos realizados pelo movimento social 
nas cidades mencionadas e serão tecidos alguns comentários quanto ao coletivo de 
entidades ambientalistas. 
Antes disso, registra-se que os empreendedores, além de terem contatado 
inúmeras lideranças visando compor o seu Conselho Consultivo, também 
desenvolveram, a partir de agosto de 2000, uma agressiva campanha de divulgação e 
propaganda do empreendimento realizada a princípio com entidades da região. Para 
termos indícios do tamanho desta campanha, basta citar os dados contidos no volume 
IV do RIMA, que demonstram que mais de 174 entidades (populares, patronais, 
públicas) foram contatadas no mínimo uma vez, realizando-se reuniões com as suas 
lideranças, e debates e reuniões com as suas bases. Destes contatos, realizados de 
21/08 a 10/11/00, ocorreram nada menos que 28 eventos, em que os empreendedores 
apresentavam a sua versão sobre o empreendimento. Com o passar do tempo, a 
campanha de divulgação para as lideranças e entidades continuou e somou-se a este 
expediente uma grande campanha de marketing através dos meios de comunicação 
escritos, falados e televisionados, além de propaganda direta com os moradores das 
cidades, através de boletins e folders distribuídos de casa em casa e em locais de 
grande fluxo de pessoas. 
 
Paulo: – Sim, a APASB, assim que teve conhecimento, fez parte do conselho consultivo, que também era 
uma grande, digamos assim, manobra do grupo, porque ele usava o nome das entidades entre quatro 
paredes, sem imprensa escrita e falada. E, depois, eles redigiam a ata da maneira deles, pra mandar pro 
CONSEMA. Nós, ao invés de contribuir, estávamos colaborando com um projeto, digamos assim, sem 
credibilidade. Quando percebemos, nós nos retiramos no final do protesto. Mas, mesmo assim, foram 
muitas as reuniões. Eu acredito que, em todas as reuniões do conselho consultivo, eu devo ter 
participado de pelo menos umas trinta e cinco ou quarenta reuniões. 
Fernando: – Do conselho consultivo? 
Paulo: – Do conselho consultivo. Agora, das manifestações, em todas elas, eu tenho uma estatística mais 
ou menos comprovada de que compareci entre audiências públicas, manifestações, passeata. E do 
projeto do plano consultivo, a gente teve aproximadamente 72 reuniões. 
 
Estas iniciativas e ações tomadas pelos empreendedores foram aqui enfatizadas, 
pois aparecem no conteúdo da transcrição das entrevistas das três cidades 
pesquisadas e têm como conseqüência direta contribuir ao colocar o debate sobre 
Carioba II na ordem do dia das mais diversas instituições e entidades da região, 
levando informação e criando momentos de discussão e de reflexão sobre o 
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empreendimento. Contudo, como veremos à frente, todos os esforços e as iniciativas de 
convencimento das lideranças ambientais, comunitárias, políticas, entre outras, 
favoráveis à Carioba II e tomadas pelos empreendedores, somente renderam frutos 




2.3. Diga não à Carioba 
 
 
Piracicaba foi a cidade em que o movimento contou com uma melhor articulação 
e presença das entidades de praticamente todos os setores da economia e política 
local. Desenvolveu um maior número de atividades, foi um dos pólos irradiadores dos 
conhecimentos técnicos e científicos contrários ao empreendimento, além de também 
ter conseguido uma maior participação popular. Na seqüência, um ambientalista ratifica 
a tradição ecológica e, em especial, de defesa do rio, a participação da comunidade 
acadêmica e a coesão entre os atores sociais enquanto fatores que potencializaram o 
“Diga não à Carioba”. 
 
Prof.Paulo: –  Esse movimento em Piracicaba teve uma coesão absoluta. Aqui, todos os grupos que você 
imagina participaram dessa coesão. Então, a Prefeitura estava integralmente contra e podemos discutir 
se ela estava contra, porque queria-o pra cá ou porque não o queria ou porque pensava que isso ia, de 
certa forma, dificultar ainda mais outros empreendimentos, que iriam ser feitos aqui. Essa discussão era 
por parte da Prefeitura; o fato é que ela não queria a Carioba. O jornal comprou essa briga, ou seja, os 
acionistas majoritários, os donos dos jornais compraram e nos abrigaram... fizeram inclusive dossiês. 
Com muito empenho, o jornal de Piracicaba atuou, a unanimidade dos vereadores de Piracicaba, todos 
os partidos. Portanto, contrários à Carioba. Contamos com o apoio da Universidade Metodista, que 
aprovou, no seu Conselho Universitário, uma moção contrária à Carioba. Entre as universidades, foi só 
essa a moção mais importante da Universidade. Aqui, nós temos a USP, Esalq, a Unicamp, a escola de 
engenharia. As três universidades mantiveram-se fora desse processo. Uma pontuação muito... enfim, 
subindo, muito distante. Os grupos, inclusive todos os sindicatos nos apoiaram nessa demanda contra a 
Carioba. Então, eu diria que foi um processo que de fato informou a população. Ela sabe o que é 
Carioba, quais eram os seus problemas. Claro que, se tem uma sensibilidade, aqui em Piracicaba, maior 
com relação às águas do rio. As pessoas, sempre quando falam da Carioba, vão falar das águas, da 
poluição. Então, a questão mais importante era com relação ao ar. No nosso entendimento e de qualquer 





Entre as três cidades analisadas, a mais distante do empreendimento 
(aproximadamente trinta quilômetros) e a única cujo prefeito, no início do movimento 
social até as seguintes eleições municipais, era do mesmo partido dos então Presidente 
da República e Governador do Estado era Piracicaba, que, portanto, teria motivos 
visíveis para ter uma desvantajosa mobilização popular, pois, por um lado, seria a 
menos afetada pela poluição atmosférica e chuva ácida, por outro, seria a cidade em 
que o prefeito deveria, em tese, sensibilizar-se com a crise energética e com as 
propostas do governo federal de seu partido, para buscar soluções em curto prazo, 
entre elas, Carioba II. Entretanto esta assume uma posição de forte adversário local ao 
movimento social dada a redução da já pequena vazão do Rio Piracicaba, que também 
afetaria Americana e Santa Bárbara d’Oeste, e o grande apego cultural e sentimental 
dos piracicabanos, em relação ao rio que leva o nome da Cidade – estes foram, talvez, 
o determinante para o sucesso do movimento naquela cidade. 
 
Jonas: Agora, Piracicaba foi um negócio fenomenal, foi questão de cultura. Por eles viverem envolta do 
rio lá, conseguiram unir toda a cidade. Fizeram os abaixo-assinados enormes e todo mundo lá era 
praticamente contrário. Era meia dúzia só, pessoal do PSDB lá, que era favorável. O Thame e mais meia 
dúzia envolta. O Thame ora estava de um lado, ora estava do outro. Ele não ficava muito certo. Uma hora 
ele era favorável e, de repente, já dava uma tiradinha contrária. Mas é, ficou dessa forma.... 
 
Um Conselheiro piracicabano da APEOESP atribuiu o grande porte do 
movimento em Piracicaba ao apego dos moradores ao rio e também à tradição da luta 
ecológica na cidade. 
 
Fernando: – Por que aqui, em Piracicaba, o movimento teve uma dimensão muito superior às cidades 
que são localizadas mais próximas da área que seria instalada a Carioba II? 
Euclides: – Bom, é porque Piracicaba tem uma tradição de luta ambiental e ecológica. Por sermos a 
última cidade da jusante do rio Piracicaba, sofre demais com a poluição do nosso rio, então é aquele 
ditado: “o brasileiro berra e grita quando as coisas estão pelo pescoço ou pelo nariz”. A situação estava 
pelo nosso pescoço, pelo nosso nariz, portanto somos a cidade mais aguerrida, mais lutadora pela 
salvação do nosso rio, do nosso ambiente. É a necessidade, meu filho, de sobrevivência, que nos 
colocou há mais de trinta anos como pioneiros da luta ecológica ambiental, tanto que, em nível nacional, 
Piracicaba é reconhecida como a cidade baluarte de luta pelas questões ambientais. 
 
 
Soma-se a isso as propostas de medidas mitigadoras e a propaganda de 
geração de empregos e de aumento de impostos defendidos pelos empreendedores, 
que eram muito discutidas e até cobiçadas em Americana e em menor medida em 
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Santa Bárbara, mas não em Piracicaba, pois, mesmo que verdadeiras, não reverteriam 
em favor dos piracicabanos. Como exemplo, citamos que o Boletim Informativo do 
Conselho das Entidades Sindicais de Piracicaba contém uma nota, que espelha a 
aversão às propostas dos empreendedores. A matéria afirma que toda a região seria 
tomada pelos efeitos negativos da usina, porém Americana ficaria com os impostos e 
Piracicaba apenas com a poluição. O mesmo material também aponta que Carioba II 
“Não vai gerar um único emprego em Piracicaba”. 
Talvez em virtude da ampla adesão dos moradores ao movimento contrário, visto 
que mesmo os mandatários do PSDB não se posicionaram favoravelmente ao 
empreendimento, não havia adversários locais significativos. A título de exemplos, 
citamos que a totalidade dos vereadores e dos partidos políticos representada na 
Câmara local aderira por unanimidade ao movimento, bem como o Secretário de 
Estado de Recursos Hídricos, o político tucano e piracicabano Sr. Antonio Carlos de 
Mendes Thame, que se manifestou contra Carioba II ao Jornal de Piracicaba, conforme 
publicação de 09/05/2001. Entre as lideranças, havia cobranças apenas quanto à 
demora em se posicionar ou quanto à brandura da defesa do movimento social. Com as 
eleições de outubro de 2000 e com a alternância de poder local, o partido do governo 
federal perde a Prefeitura de Piracicaba e um dos expoentes do movimento, Machado, 
assume o governo local, fortalecendo ainda mais a posição contrária à Usina Carioba II. 
Soma-se a estes fatores o fato de uma universidade local, a UNIMEP – 
Universidade Metodista de Piracicaba –, possuir um atuante grupo de pesquisa das 
áreas energéticas e ambientais, o NIEMAES – Núcleo Interdisciplinar de Estudos do 
Meio Ambiente e da Sociedade –, da Faculdade de Engenharia Mecânica; núcleo este 
que conta, entre outros pesquisadores, com a presença do Professor Dr. Paulo 
Figueiredo, que teve atuação primordial no acompanhamento das etapas de 
licenciamento do empreendimento e que, por também participar da SODEMAP e do 
Conselho de Ambientalistas do CONSEMA, acabava sendo talvez a maior fonte de 
informações científicas e técnicas para o movimento social e uma grande liderança, 
com atuação destacada em debates e nas audiências públicas realizadas em todas as 
cidades da região. 
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Paiva: – Então, a gente tinha todo esse envolvimento e tivemos o professor Paulo Figueiredo, porque nós 
não fizemos uma incursão no tema sem ter um conhecimento. O conselho das entidades sindicais, que 
era presidido por mim naquele momento, chamou o professor Paulo Figueiredo pra explicar como era o 
processo, qual era a emissão de poluentes, quanto se usava de água pra resfriamento. Assim nos 
capacitamos pra fazer o debate. Aí botamos o nosso exército na rua, tanto pra captar as assinaturas, 
como pra participar das audiências públicas. Nós tivemos uma intervenção na audiência pública de 
Piracicaba, mas também participamos na de Limeira e fomos a São Paulo com a delegação que 
acompanhava. 
 
Por fim, destacamos que, diferentemente das outras cidades, a imprensa e 
demais meios de comunicação, em especial o Jornal de Piracicaba, tomaram a posição 
de defesa do rio. Em conseqüência, o movimento social contou com um grande espaço 
no maior veículo de comunicação da cidade, quase que diariamente difundindo os seus 
pontos de vista, colaborando em divulgar as suas atividades realizadas, assim 
contribuindo com a mobilização e sendo a empresa idealizadora do abaixo-assinado 
que deu nome ao movimento na cidade e redundou em mais de 60 mil assinaturas. 
Estes fatores elencados contribuíram decisivamente para que o movimento social 
contra a termelétrica Carioba II, em Piracicaba, fosse tão consistente e de grandes 
dimensões. Apesar de não haver um reconhecimento público e de até, em algumas 
situações, ser dissimulado por alguns militantes, “Diga não à Carioba II” possuía uma 
coordenação informal e é sobre essa coordenação que se discorrerá a seguir. 
  
Fernando: – Quando tinha uma audiência ou quando tinha algum outro evento na cidade ou na região, 
muitas pessoas de Piracicaba participavam. Parecia que era uma participação articulada, organizada. 
Essas reuniões do Jornal de Piracicaba ou realizadas em outros locais, elas discutiam a organização do 
dia, participação, como que se daria? 
Sérgio: – Discutia sim, discutíamos porque o conselho coordenador das entidades civis de Piracicaba, 
que agrega uma base de cinqüenta entidades, 40 e poucos setores, foi quem iniciou. O Jornal de 
Piracicaba, enquanto uma mídia responsável, abraçou, ganhou adesão popular e ele foi. Então, em todas 
as reuniões, todo o grupo, porque a gente tinha que ter um trabalho organizado, coordenado, 
disciplinado, ético, uma coisa bastante pensada. Não era uma coisa: vamos lá, vamos rebentar, vamos 
lá. Era uma coisa muito tranqüila, um debate sério, construído. Foi muito legal, bastante produtivo e 
culminando até com problema, nós tivemos problemas numas das audiências. Mas foi muito tranqüilo. Eu 
vejo que foi bastante organizado, participativo e debatido. Às vezes, nós discordávamos da ação e ela 
voltava para discussão. 
Fernando: – Então as entidades que você citou, além de vocês, o Jornal de Piracicaba...  
Sérgio: – O CONESPI, sindicato dos trabalhadores, sindicatos patronais, entidades ambientais, um 
volume, olha eu não tenho número em mãos, mas eu...  
Fernando: – Nessas reuniões preparatórias?  




Periodicamente e sempre que necessário, reuniam-se em locais rotativos 
(Auditório do Jornal de Piracicaba e Câmara Municipal principalmente) algumas 
lideranças do movimento. As presenças mais constantes eram das seguintes 
entidades/instituições: Jornal de Piracicaba; Câmara Municipal; Prefeitura; CONESPI; 
SODEMAP; AEAP; ACIP; CCECP e sindicato dos Metalúrgicos de Piracicaba e Região. 
A seguir, serão realizados alguns comentários sobre essas entidades.  
O CONESPI é uma entidade que reúne representantes dos sindicatos operários 
locais, sendo que 27 sindicatos locais representados por esse conselho aderiram ao 
movimento de acordo com informativo próprio, veiculado na época dos acontecimentos, 
ou seja, quase a totalidade dos sindicatos de Piracicaba. Essa entidade visa debater 
assuntos que transcendem os interesses específicos da defesa dos direitos ou dos 
interesses de uma única categoria, ou seja, é um espaço de diálogo entre as entidades 
sindicais locais, visando socializar informações e buscar uma avaliação conjunta quanto 
aos grandes temas locais e, se possível, uma intervenção unitária. 
A SODEMAP é uma entidade de ambientalistas que se reúne para discutir os 
problemas relacionados ao meio ambiente e que tem como função a sua defesa. Por 
isso, acompanha projetos, intervenções públicas ou privadas, buscando analisar se 
provocariam ou não degradação ambiental, bem como efetuando as necessárias 
denúncias e campanhas educativas necessárias. Essa entidade, como já relatado 
anteriormente, possui lugar no Conselho Estadual do Meio Ambiente. 
A Associação de Engenheiros e Arquitetos de Piracicaba, apesar de não ter as 
atribuições de um sindicato, possui um caráter de representação profissional. É uma 
entidade que procura congregar os seus representados, dando-lhes oportunidade para 
a socialização de informações de suas áreas comuns e propiciando atividades de 
atualização técnica. Por serem profissionais que realizam os mais variados projetos de 
construção civil, urbanísticos, mecânicos entre outros, acabam se envolvendo e sendo 
envolvidos nas análises e discussões que envolvam as suas atribuições. 
Exemplificando, a AEAP dá pareceres sobre as leis de zoneamento e de algumas 
grandes obras públicas, possuindo um canal aberto com o poder público local. 
A Associação Comercial e Industrial de Piracicaba é uma entidade patronal que 
representa os setores da indústria, do comércio e de prestação de serviços, defendendo 
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os seus interesses e propiciando serviços específicos, como consultas ao SERASA e 
campanhas para o comércio, por exemplo, além de serviços de qualificação e 
requalificação profissional.   
O Conselho Coordenador das Entidades Civis de Piracicaba é a representação 
das mais variadas entidades e instituições locais, que se constitui num espaço de 
diálogo, de intercâmbio de experiências e de unificação de posições. Também possui 
um caráter de representar as entidades participantes junto ao poder público, levando-
lhe propostas e sugestões, acompanhando questões prioritárias. Entre outras 
entidades, o CCECP conta com a participação do Lions Clube, do Rotary, de entidades 
beneficentes e da maçonaria, dentre as 45 entidades que congregam.  
Por fim, cabe enfatizar que a presença da Câmara Municipal no movimento 
possuiu um caráter interno consensual, pois contou com o apoio formal unânime dos 
vereadores de todas as bancadas que a compõem. 
As reuniões da coordenação, na prática, eram mais fechadas que nas outras 
cidades, porém eram internamente democráticas, dando-se direito de voz e de voto a 
todos os membros e buscando-se o convencimento dos demais através do debate de 
idéias. 
Nessas reuniões, avaliavam os cenários, definiam posições quanto à intervenção 
do movimento, decidiam as atividades a serem realizadas pelo movimento social e 
dividiam tarefas e atribuições referentes aos citados eventos. Como exemplo das 
decisões, definia-se até mesmo quem seriam os oradores nas audiências públicas, 
debates e protestos. Também decidiam como seria realizado o transporte das pessoas, 
a mobilização, o rateio das despesas etc. Com o decorrer do movimento social, a 
divisão de atribuições solidificou-se e as reuniões passavam a priorizar a análise da 
conjuntura referente à Carioba II e as táticas a serem adotadas pelo movimento, ou 
seja, os próximos passos a serem dados.  
 
Paiva: – Acho que a própria organização da nossa intervenção na audiência pública de Piracicaba foi 
discutida lá dentro. Que entidades, quem falaria, o que falaria, a que horas nós faríamos as inscrições pra 
que as nossas inscrições pudessem ser intercaladas, porque os empreendedores inscreviam todos os 
seus e tinha uma agilidade nisso. O processo de mobilização é que tipo de material a gente usava pra 
não causar constrangimento. Você pára uma rua de comércio de Piracicaba. Por mais simpático que a 
nossa causa seja, ela gera inquietações. Então o volume de som a ser utilizado, porque isso tem um 
pouco de “know how” de cada um e é uma forma de chamamento. Melhor dia, melhor horário e melhor 
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local pra ser feito. Essas discussões, a gente tinha. É porque se concentrava no jornal, porque se ficava 
num território neutro; se fizesse no sindicato dos bancários, pareceria que é o sindicato quem estava 
realizando. Então na câmara, o Jornal de Piracicaba foi muito utilizado nesse sentido, pra que a gente 
pudesse ter um terreno neutro pra essas discussões e não ter a liderança do movimento, porque, às 
vezes, é isso que detona o movimento social. 
 
Além dessas entidades que participavam da coordenação, aderiram ao 
movimento social uma série de outras, que se somavam nas tarefas de mobilização e 
de participação popular das atividades programadas pela coordenação. Pouca atividade 
de mobilização ocorreu que não contasse com o planejamento ou pelo menos o 
acompanhamento de pessoas ligadas à coordenação e, mesmo nesses casos, as 
bandeiras de luta, as informações, os discursos eram semelhantes, pois também, os  
conhecimentos técnicos e científicos, os interesses, os objetivos e os adversários eram 
similares. 
Além das entidades e instituições que participavam das reuniões dessa 
coordenação, aderiram ao movimento quase todas as demais da cidade de Piracicaba, 
sendo as mais participantes: Diocese da Igreja Católica, Câmara de Dirigentes Lojistas, 
Associação dos aposentados e Pensionistas, Associação dos Docentes da UNIMEP, 
Associação da Cultura Musical, Associação dos Moradores de Ártemis, Apeoesp, 
Associação Paulista de Medicina, Associação dos Moradores da Paulista, Associação 
do Teatro Amador, Centro Acadêmico da Faculdade de Direito da UNIMEP, Conselho 
de Pastores das Igrejas Evangélicas, Centro Acadêmico da Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queiroz da USP, DCE da Faculdade de Odontologia, Frente 
Parlamentar em defesa do rio Piracicaba da Assembléia Legislativa de São Paulo, 
Grupo Escoteiro Tamandaré, Juventude do PT, Juventude do PDT, União da Juventude 
Socialista, Lions Clube Piracicaba, Movimento em Defesa da ética e da Cidadania, 
Movimento dos Estudantes Secundaristas, NIEMAES da UNIMEP, Paróquias Santa 
Cruz, São Dimas, Santo Antonio, São Francisco Xavier, São José, São Judas Tadeu, 
São Pedro, Bom Jesus do Monte, Imaculada Conceição, São Francisco de Assis, 
Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senhora dos Prazeres, Sagrado Coração de Jesus, 
Santa Clara, Santana, São Lucas, Santa Catarina, Capelas Curada Imaculada 
Conceição e Divino Pai Eterno, Ordem dos Advogados do Brasil, Sindicatos dos 
Bancários de Piracicaba, dos Funcionários Municipais de Piracicaba, dos Trabalhadores 
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em Indústrias do Papel e Papelão de Piracicaba, do Comércio Varejista de Piracicaba, 
dos Empregados no Comércio de Piracicaba, Rural, Sociedade Beneficente Sírio-
libanesa de Piracicaba, SESC, Torcida Independente do São Paulo Futebol Clube e 
Universidade Metodista de Piracicaba. 
Dentre estas entidades e instituições, dois setores que tiveram um papel muito 
importante na mobilização popular foram: os estudantes, que participaram em quase 
todas as atividades de mobilização, com um número representativo de pessoas, 
geralmente convocados pelas suas entidades e que traziam consigo a sua 
espontaneidade, irreverência e rebeldia; e as entidades religiosas, através do 
envolvimento de muitas igrejas das mais diversas religiões, contando com o apoio 
formal inclusive do Bispo da Diocese de Piracicaba e da grande maioria das Paróquias 
do município, conforme matéria publicada na página A – 8, da edição de 07/04/2001 do 
jornal de Piracicaba.  
As formas de participação e o nível de envolvimento e de comprometimento das 
entidades com o movimento social eram muito distintos.  
Algumas entidades priorizavam esse movimento e trabalhavam as suas bases, 
conscientizando-as e mobilizando-as para a participação popular contrária à 
Termelétrica em questão. Como exemplos já citados, destacam-se os estudantes e os 
segmentos religiosos, assim como algumas associações de moradores. Esses grupos 
possuíam maior facilidade de mobilização, porém menos recursos para confecções de 
informativos e para a infra-estrutura necessária a algumas atividades específicas, como, 
por exemplo, auxílio para o transporte a audiências em outras localidades. 
Outras entidades não trabalharam diretamente as suas bases, mas somaram-se 
ao movimento através da tática de conscientizar o conjunto dos moradores da cidade, 
através de materiais confeccionados conjuntamente com as outras entidades e com 
distribuição em locais de grande concentração ou fluxo de pessoas, desta forma, 
atingindo parte de suas bases. Entre essas entidades, citamos os sindicatos de 
trabalhadores e patronais e representações profissionais. Sendo que, em função desta 
forma de atuação, a mobilização de suas próprias bases era prejudicada, sendo quase 
sempre pequena. Estas entidades também contribuíam estruturalmente com o 
movimento, em especial através de rateios para divisão de despesas necessárias ao 
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movimento social ou, ainda, colocando a disposição do movimento parte da sua 
estrutura. 
 
Fernando: – Sérgio, nessas mobilizações nas audiências, era realizada a convocação, tinham as 
reuniões preparatórias, cada entidade ajudava a mobilizar. Vocês, aqui dentro da ACIPI, não trabalharam 
com a mobilização, foi mais uma participação? 
Sérgio: – Um apoio.  
Fernando: – Um apoio? 
Sergio: – Um apoiou institucional, participativo. Na mobilização, é o aspecto mais estratégico. Nós 
dávamos sempre, porque a mídia foi o agente articulador. Ela é que era o elo entre as decisões, o que 
estava acontecendo nas audiências pra comunidade em geral. O que ela dava era o aval pra essas 
ações. Como todas as outras, e a própria mídia era um agente articulador, agregado de pessoas 
interessadas, engajadas em participar  das manifestações, enfim. 
 
Um militante do movimento estudantil local, em sua fala, concomitantemente a 
demonstrar o grande envolvimento dos estudantes no movimento, revela uma crítica ao 
envolvimento das demais entidades populares e seus respectivos potenciais de 
mobilização. 
 
Thiago: – Fizemos uma passeata que reuniu mais de oitocentos jovens aqui da escola na praça. 
Fernando: – De quem foi a decisão de realizar essa passeata? 
Thiago: – Assim, a gente é um núcleo não só da juventude do PT, mas de cada escola, um núcleo de 
cada grêmio, partidos que tinham juventude. Aí a gente decidiu em conjunto que tem que fazer. Como e o 
porquê que a gente tem que... assim, no palanque aqui em Piracicaba, todo mundo vinha, votava, se 
articulava, buscava escola. Só que fora, só iam uns trinta, uns vinte da juventude do PT e uns dez da 
união da juventude socialista. 
Fernando: – Mas, nessa passeata que você citou, era só de jovens, da juventude. Nenhuma pessoa de 
outra entidade, de outra área de atuação ajudou a decidir a realização dessa passeata? 
Thiago: – Ajudar, ajudou, mas em reunião. Na prática mesmo... 
 
 
Um sindicalista que exerce mandato de vereador em Piracicaba comenta a 
utilização da estrutura física da Câmara Municipal pelo movimento social contrário à 
Carioba II. 
 
Euclides: – É, na verdade, a Câmara Municipal tornou-se o alvo principal dessa coordenação, e a 
Câmara, então, chamava, porque ela tem estrutura para isso, locais, ambientes, tem meios de 
comunicação muito mais fáceis, então lá era o Q.G. realmente da organização dos movimentos e lá se 
concentravam todas as entidades dos sindicatos, igreja, e ali a gente organizava conjuntamente todas as 
ações. 
Fernando: – Na prática, então, quando se discutiu a audiência em Piracicaba, o movimento social teve 
uma reunião com algumas entidades pra discutir como que se daria a mobilização, como seriam as 
intervenções? Ocorreu isso na Câmara Municipal? 
Euclides: – Sim, sem dúvida, nós usamos o local, o ambiente físico da Câmara, fazendo um registro 
histórico. Acho que, com justiça, o vereador que mais se destacou com a gente, nessa luta, foi Luís 
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Vicente do PT. Ele também abraçou profundamente essa causa, esteve em todos os momentos, 
ajudando a organizar o movimento. 
 
Outras entidades, em especial os ambientalistas e pesquisadores, tiveram como 
contribuição a participação em debates, reuniões e em audiências públicas, dando voz 
qualificada ao movimento e municiando-o de informações e de conhecimento técnico 
científico necessário para se travar os debates com os empreendedores. 
A seguir, um fragmento de entrevista de um ambientalista barbarense espelha a 
grande liderança exercida pelos ambientalistas de Piracicaba: 
 
Fernando: – E a APASB conta com outras entidades regionais, estaduais ou nacionais ou ainda com 
outros tipos de apoio? 
Paulo: – Sim, a UNIMEP sempre apoiou a APASB. Aquela é um órgão que está aberto, inclusive os 
professores, o Dr. Paulo Figueiredo muito contribuiu. A gente tem muito material, dossiês sobre 
termelétricas ou outra coisas, que foi tudo fornecido por eles, em parceria. A prova disso é que há muitos 
anos nós fizemos reuniões da nossa diretoria em salas aqui da UNIMEP, foram muito prestativos. Nós 
sempre tivemos a contribuição deles e, no que diz respeito aqui às outras organizações, não temos, 
assim, uma parceria, mas temos consciência e atuamos em todas as áreas ambientais que possam 
afetar o ser humano. 
 
O Professor Dr. Paulo Figueiredo relata o seu envolvimento enquanto 
pesquisador científico e ambientalista e aborda a atuação do NIEMAES da UNIMEP 
enquanto produtor de conhecimento, bem como a interação do Núcleo com demais 
pesquisadores de outras universidades e com o movimento social.  
 
Fernando: – Então, eu queria que o senhor comentasse como ficou tão popular, digamos, entre todas 
essas entidades, como que essa produção do conhecimento chegava a cada entidade, a cada setor 
social contrário ao empreendimento que estava atuando naquele momento? 
Prof. Paulo: – Eu acho que isso se deve ao NIEMAES, ao núcleo e à articulação que nós temos com 
outros professores, pesquisadores e universitários. Temos uma ligação muito intensa com o Sevá, com o 
pessoal da Unicamp, com o Salvador. Então, um grupo de pessoas que já tem uma experiência ao lado 
da sociedade civil, com relação a problemas que causam, a implantação que causa graves problemas na 
sociedade. Esses que acompanham no cotidiano a situação. Eu acompanho cotidianamente a situação 
dos resíduos nessa região. Eu conheço, sei como é que estão os seus aterros. Então, o quê que nós 
fizemos? Nós começamos a produzir exatamente a argumentação contrária. Mas falar o porquê e como 
foi conduzida essa informação? Ora, nós fizemos a crítica, pegamos os relatórios preliminares. Nos 
debruçamos aí em torno de dez a doze pesquisadores. Fizemos uma série de críticas. Percebemos que 
aquilo, num empreendimento, não caberia na região. Não tem escala e saímos divulgando isto, inclusive 
pra populações de baixa renda. Tentando explicar isso com uma linguagem clara. Fiz várias palestras, 
desde escola de segundo grau até como chama? Associações de moradores. Eu e todos os 
companheiros que militam no movimento ambientalista, que trabalham no núcleo e que estão associados 
a ele, passamos de fato essa informação. O que aquilo causaria? Qual era a quantidade de efluente 
gerado? Quanto tinha de óxido de nitrogênio, de óxido de enxofre? Não sei como é que seriam as 
questões da água, da ocupação do solo, inclusive da paisagem e por aí vai. Diante disso, já de imediato, 
criou-se uma preocupação mais generalizada na região e, a partir daí, outros pesquisadores foram 
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chamados para atuar. Inclusive, pessoas mais distantes, que conhecem menos a nossa região, como as 
de São Paulo, da própria USP. 
 
 
Também temos que apontar que algumas entidades se limitaram apenas a se 
solidarizar com o movimento, sendo que, em alguns casos, a entidade sequer realizava 
uma discussão interna sobre o assunto e, às vezes, a sua participação limitava-se a 
deixar, em um balcão de sua sede, uma cópia do abaixo-assinado do movimento “Diga 
não à Carioba” para que quem quisesse o firmasse. Outras nem isso fizeram, 
constando os seus nomes apenas como tática de outras entidades envolvidas para 
“cacifar” o movimento social, uma vez que, quanto mais entidades participassem, mais 
se demonstrava a força e a unidade da cidade em torno do “Diga não à Carioba”.  
A relação entre a coordenação e as demais entidades também era informal, 
consistindo basicamente em telefonemas, conversas pessoais, quando se encontravam 
nos locais de atuação, em menor medida por correio eletrônico. Vale lembrar que cada 
militante em uma determinada localidade já possui contatos, amizades, intimidades, 
simpatias, laços emocionais com os demais, em especial, de sua área de atuação. 
Esses aspectos rotineiros de atuação militante garantiam que as informações fluíssem 
entre os diversos grupos, por exemplo, sindicalistas, ambientalistas, estudantes, 
políticos. E é obvio que, mesmo dentro desses subgrupos, há outras subdivisões 
baseadas nesses mesmos parâmetros citados, ou seja, entidades ou pessoas que são 
mais próximas ou distantes política, emocional, religiosamente, entre outros.  
Em Piracicaba, o movimento social teve como eixo de discurso a defesa do rio, 
alegando que a UGE Carioba II diminuiria a já pequena vazão do Piracicaba. Em menor 
medida, também eram colocadas outras duas conseqüências degradantes do 
empreendimento e que, segundo os ambientalistas, atingiriam a cidade: a poluição 
atmosférica e as chuvas ácidas, em decorrência da dispersão dos gases das chaminés 
da termelétrica e da análise dos fluxos atmosféricos na região, que indicam que a 
maioria do vento de Americana tem como direção Santa Bárbara e, em seguida, 
Piracicaba. Centrando-se nesses riscos e na denúncia dos erros de projeto e de 
discussão de alternativas locacionais e tecnológicas, o movimento social em Piracicaba 
realizou uma série de mobilizações que serão narradas a seguir.  
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Em seis de junho de 2000, um grupo composto por seis integrantes, entre eles 
ambientalistas e um vereador da cidade, percorreu de barco cem quilômetros entre 
Cosmópolis e Piracicaba, com início no rio Jaguari, visando chamar a atenção para a 
degradação dos mananciais da região e coletar dados que foram encaminhados para a 
promotoria pública das cidades da região. Entre estes dados, estão a falta de 
tratamento do esgoto e a pouca disponibilidade hídrica. Este evento foi registrado pela 
imprensa7 e aconteceu sob a preocupação do anúncio entre outros do projeto de 
instalação da Carioba II. Vale enfatizar que a promotoria pública acabou, no decorrer do 
processo de licenciamento ambiental, desempenhando um grande papel na defesa do 
meio ambiente, constituindo-se em um forte aliado do movimento social, inclusive 
atuando na justiça contra o empreendimento e marcando tal posição ao participar dos 
debates em que eram convidados.  
Em 10/08/2000, houve a realização da Audiência Pública preliminar ocorrida em 
Americana para discussão do RAP – Relatório Ambiental Preliminar. Nessa 
oportunidade, a exemplo do que aconteceria em todas as demais audiências públicas 
ocorridas fora de Piracicaba, houve uma presença de ambientalistas e de lideranças 
piracicabanas. Neste evento, estes participaram inclusive fazendo uso da palavra pelo 
movimento social, porém não levaram um grande número de pessoas, porque não 
houve um sistema de divulgação, de mobilização e de transporte específico para a 
cidade de Piracicaba, sendo assim, as lideranças que compareceram o fizeram através 
de sua própria iniciativa e sem contar com a participação de suas bases. 
Gradativamente, nas demais audiências, a presença do movimento popular de 
Piracicaba foi aumentando. As entidades passaram a se preocupar com uma 
participação em maior número e a mobilizar as pessoas através de divulgação e 
propaganda, propiciando caravana de ônibus para os que não tinham condições de 
bancar os custos do transporte. O resultado disso é que, em todas as outras 
audiências, além das sempre presentes lideranças, em especial de ambientalistas, 
ampliou-se a participação da diretoria de outras entidades e envolveu-se um número 
grande de estudantes, que tinha maior poder de mobilização para essas atividades. 
Com isso, a caravana de Piracicaba crescia de audiência para audiência, sendo que, 
                                                 
7 Gazeta Mercantil, Edição de 07/06/2000. 
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nas primeiras, a saber, Limeira e Paulínia, a participação foi de aproximadamente 40 
pessoas; chegando a contar, nas derradeiras de Americana, com vários ônibus fretados 
à disposição dos participantes piracicabanos, que compareciam em um número 
expressivo.  
 
Fernando: – E do pessoal que vocês ajudaram a mobilizar ou deram apoio à mobilização, o retorno era 
abaixo ou acima ou era o esperado? 
Sérgio: – O esperado, porque o movimento estudantil incorporou universitários, ensino médio, 
fundamental, o pessoal foi, engajou-se. Então eles, muitas vezes, tinham um outro trabalho o dia todo, 
trabalho pesado, de moldo que para qualquer outra viagem não estavam em condições de acompanhar, 
isso alongava, adentrava à noite. O estudante, pela sua liberdade, pelo seu espírito motivador e 
preocupado com o meio ambiente, a gente percebia que a própria manifestação desse grupo era coesa. 
Eles se inscreviam espontaneamente e se manifestavam, posicionavam-se com conhecimento. O 
pessoal de biologia, de química, de física são pessoas que têm conhecimento. E à medida com que os 
debates na audiência iam avançando, iam causando mais insatisfação por parte desses membros contra, 
porque viam que ali estavam as informações; apresentados os dados, não eram confiáveis. Portanto, foi 
aí que eles movimentavam mais pessoas. Tanto é que, quando tinha audiência fora, tinha que arrumar 
mais condução, faltava ônibus pra levar todo mundo. 
 
Um líder do movimento de jovens abordou sobre a participação deste grupo 
através de caravanas realizadas para eventos em outras localidades: 
 
Thiago: – Olha, teve diversas passeatas, diversas ações, mas a que eu não me esqueço foi a audiência 
pública de Paulínia. É que foi a que nós sabíamos que era muito importante. A gente tinha que conseguir 
um ônibus pra ir às audiências públicas e colocar nosso posicionamento, que nós somos contra, na 
Câmara de Paulínia. Devia ter mais ou menos umas 700 pessoas favoráveis com camiseta sim, com 
bandeirinhas: “sim, sou favorável” e tal. Nós, contrários, os trinta jovens daqui, que não tinha só juventude 
do PT. A gente fez uma passeata também aqui na praça, mas, na audiência pública de Paulínia, o 
pessoal quebrou o nosso ônibus, furaram o pneu, a gente dormiu na praça, aliás, dentro da Câmara. Nós 
sofremos lá, foi o dia em que mais sofremos. 
 
Registramos que tais caravanas ocorreram cronologicamente, sempre às 19h: 
em 24/05/2001, na cidade de Limeira; em 29/05/2001, na cidade de Paulínia; em 
07/06/2001, em Americana, porém audiência esta cancelada pela Secretaria estadual 
do Meio Ambiente, sob a alegação de “tumulto entre manifestantes”; e a última 
novamente em Americana, em 19/09/2001, sendo que os ambientalistas se retiraram 
antes do início, denunciando desmobilização da população e deslegitimação do 
processo, conforme será abordado quando se tratar das atividades desenvolvidas 
nessa localidade. 
Uma participação semelhante, mas em menor quantidade, deu-se em outros 
eventos localizados nas demais cidades, oportunidades em que o movimento social de 
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Piracicaba enviava representação. Além dos vários debates em que compareciam 
apenas as lideranças, ocorreram protestos e até passeatas, sempre contando com a 
caravana de Piracicaba no acompanhamento das sessões, como na Câmara Municipal 
de Americana, que visava discutir a possibilidade da aprovação de um plebiscito na 
cidade, para que os moradores dessem a última palavra sobre o empreendimento. A 
exemplo das audiências, nas sessões da Câmara de Americana, compareceram em 
grande parte lideranças das entidades que aderiram ao movimento, bem como um 
grande número de estudantes de Piracicaba, mas, como já dito anteriormente, essas 
caravanas contavam invariavelmente com um menor número de participantes do que 
nas das audiências públicas. As referidas sessões ocorreram em 22/05/2001; 
29/05/2001; 21/06/2001; 26/06/2001 e 05/07/2001, findando-se com a aprovação do 
plebiscito municipal. 
Em 27/03/2001, novamente houve caravana, desta vez contando com o frete de 
um ônibus destinado à São Paulo, buscando protestar defronte ao Hotel onde seria 
firmado o contrato de compra, por parte da CPFL, da energia futura da UGE Carioba II. 
Nesse evento, um grupo de quatro vereadores participou, entregando uma moção de 
repúdio ao empreendimento da instituição; também compareceram sindicalistas ligados 
ao CONESPI, representantes da SODEMAP e estudantes.  
 
Euclides: – Bom. Isso foi dado a público pelos jornais, pela televisão, e aí, na nossa Câmara Municipal 
especificamente, um ex-aluno meu, que é um ex-vereador, Egídio Mauro, esteve na Câmara, usando a 
tribuna popular, e fez um apelo aos vereadores, explicando que a Carioba seria um perigo para a cidade, 
pro rio Piracicaba em especial. E aí, então, eu aceitei o desafio de iniciar essa luta. Convidei todos os 
meus amigos vereadores, desafiei meus companheiros a organizar uma luta contra Carioba II. 
Imediatamente, nós tivemos o apoio de alguns vereadores, lembro-me de que, no dia seguinte, iria haver 
uma concentração de pessoas interessadas em comprar ações da Carioba II no hotel Leopoldo lá no 
Morumbi, São Paulo. Nós lotamos um ônibus com quatro vereadores de Piracicaba, membro dos 
sindicatos municipais, do CONESPI, que é a organização que congrega as entidades civis de Piracicaba, 
membros da APEOESP, também professores, alunos. Vários alunos participaram dos colegiais, e fomos 
então até o hotel Leopoldo, com a vereadora Laurissa do PV, o Luís Vicente do PT, o Euclides, que sou 
eu, do PT, e a vereadora Teresa do PL. Estivemos lá, representando a Câmara e entregamos uma 
moção de repúdio à instalação da Carioba II. Nós fomos até o hotel, solicitamos permissão pra entrar e 
entregar essa moção ao público, o que não foi permitido, mas a organização do evento, que ia vender 
seiscentos milhões de ações naquela noite, nos recebeu no hall do grande e chique hotel Leopoldo de 
São Paulo. E entregamos a moção de repúdio, levamos faixas, cartazes, e eles ficaram realmente 




Continuando a citar as caravanas realizadas pelo movimento social de 
Piracicaba, de forma semelhante, na oportunidade de deliberação do parecer do 
Conselho das Bacias Hidrográficas do Piracicaba, Capivari e Jundiaí quanto ao 
empreendimento, um pequeno grupo de piracicabanos compareceu, pressionando os 
membros do referido Conselho a não aprovar um parecer favorável à Carioba II, 
conforme o noticiado na página A – 10 de 31/03/2001 do Jornal de Piracicaba.  
Em 19/04/2001, um grupo de cerca de 30 manifestantes deslocou-se para o 
primeiro debate público sobre o empreendimento ocorrido em Americana, por iniciativa 
da Câmara local, no auditório da FATEC – Faculdade de Tecnologia. Este era 
composto majoritariamente por jovens portando faixas e cartazes contrários à Carioba II 
e contava com alguns membros caracterizados de palhaço, em conformidade com a 
matéria jornalística veiculada na página A – 10 da edição de 21/04/2001 do Jornal de 
Piracicaba. 
Voltando a comentar eventos promovidos na própria cidade, em 23 de agosto de 
2000, realizou-se o seminário “Conseqüências dos grandes empreendimentos 
anunciados para Piracicaba”, promovido pelo NIEMAES – UNIMEP; que contou com 
palestrantes de outras universidades e de autoridades públicas. Esse evento teve 
divulgação aberta à comunidade e foi o primeiro grande debate aberto promovido por 
uma entidade sobre o tema.  
Registra-se que, a partir desse momento, inúmeras entidades e instituições 
começaram a realizar discussões e debates sobre o tema, inicialmente com caráter de 
subsidiar os seus próprios membros para deliberação interna da entidade quanto à 
adesão ao movimento e, paulatinamente, passando a ter como caráter o envolvimento 
de mais entidades e instituições na organização conjunta de debates, buscando a 
conscientização da população em geral quanto aos riscos de degradação ambiental 
decorrentes de Carioba II.   
Em 11 de abril de 2001, os vereadores locais realizaram um protesto, 
comparecendo com faixas e cartazes no Terminal Rodoviário da cidade8. O evento 
demonstrava, para as pessoas que estavam aguardando nos pontos, que os 
vereadores se engajaram consensualmente neste movimento social. Apesar de não ter 
                                                 
8 Jornal de Piracicaba, primeira página, 12/04/2001. 
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visado contar com a adesão dos transeuntes, a atividade marcou o início dos 
movimentos pelas ruas e praças da cidade. 
Novamente por iniciativa de vereadores locais, realizou-se, no dia 15/04/2001, 
um ato público denominado “Abrace o Rio Piracicaba”. Além dos 21 vereadores, 
algumas lideranças das demais entidades e segmentos do movimento compareceram. 
O evento tinha como objetivo chamar a atenção para a situação do rio e conscientizar 
as pessoas quanto à necessidade de defendê-lo. Foi registrado pelo Jornal de 
Piracicaba e veiculado a respectiva reportagem na edição do dia seguinte. 
Exemplificando o apego da população ao rio, espontaneamente um dono de bar 
localizado na periferia da cidade, ao promover a tradicional “Malhação do Judas”, 
pendurou um boneco com os dizeres “Carioba II” no pau de sebo.  Por seu conteúdo 
simbólico, o fato foi divulgado na imprensa local9. 
Já no dia 25 do mesmo mês, houve uma passeata convocada pelo movimento 
social, em especial pelas entidades ligadas ao movimento jovem, estudantil e cultural, 
além de sindicalistas e demais entidades, e que contou com um carro de som de um 
Sindicato e com a distribuição de panfletos. O movimento inclusive reivindicou a 
liberação dos estudantes da rede pública de ensino de suas aulas, priorizando 
engrossar o movimento. A passeata iniciou-se no Mercado Municipal, percorreu ruas 
centrais e findou-se às margens do rio, contando com uma presença aproximada de mil 
pessoas, segundo a Guarda Municipal, ou mil e quinhentos participantes, segundo os 
organizadores. Caminhavam portando faixas e cartazes enquanto gritavam palavras de 
ordem e ouviam discursos de autoridades políticas e demais lideranças locais. Dos 
presentes, a grande maioria de fato era de alunos dispensados das aulas para 
acompanhar a passeata, bem como, em menor medida, era acompanhada por 
lideranças das demais entidades, que aderiram ao movimento. O Jornal de Piracicaba, 
em sua edição de 26/04/2001, deu amplo espaço à cobertura do evento, inclusive 
estampando, na matéria principal de sua primeira página, o seguinte título: “Estudantes 
dizem não à Carioba:  Várias escolas de Piracicaba dispensaram seus alunos ontem de 
manhã para participar da manifestação contra a Usina Carioba II, nas ruas centrais”. 
                                                 
9 Jornal de Piracicaba, página A – 3, 23/04/2001. 
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Em 30 de maio de 2001, por iniciativa de vereadores locais e do GRUDE de 
Americana, realizou-se a descida do Rio Piracicaba, desde a confluência do Jaguari 
com o Atibaia em Americana até a ponte do mirante em Piracicaba10. Participaram 
cerca de 40 pessoas em aproximadamente sete embarcações. Além de documentar, 
através de imagens filmadas e fotografadas, a situação do rio, os participantes 
plantaram mudas de pau-brasil e fixaram, às margens do Piracicaba, bonecos vestidos 
com camisetas do movimento contrário à Carioba II. Novamente, este teve como 
objetivo a defesa do rio e o protesto contra o Licenciamento Ambiental da Carioba II.  
Concomitantemente às outras formas de participação, por iniciativa e com uma 
intensa propaganda e divulgação do Jornal de Piracicaba, inclusive buscando-se 
aliados entre os diversos segmentos da sociedade, houve a coleta de assinaturas do 
abaixo-assinado que deu o nome ao movimento e que contou, entre 30/04 a 
29/05/2001, com a adesão de todas as entidades elencadas nesse capítulo. Perfizeram 
um total de 64.394 assinaturas, número muito expressivo e sem precedentes na história 
local e regional. O abaixo assinado, além da divulgação do jornal, contou com banca de 
assinaturas em locais públicos, com pontos de coleta em todas as entidades que 
aderiram ao movimento e com mutirões e arrastões realizados pelos militantes da 
cidade nos locais de grande concentração ou fluxo de pessoas. 
 
Fernando: – Quanto ao abaixo assinado, a sua aceitação entre os professores e alunos também foi boa? 
Euclides: – Foi muito boa, tanto que foi o maior abaixo-assinado já feito no município de Piracicaba: 
oitenta mil assinaturas. Lógico que contando com Americana e Santa Bárbara. Mas só de Piracicaba 
foram mais de cinqüenta mil assinaturas. Foi o maior feito até o momento. 
 
O número de assinaturas salta aos olhos, revelando a grande adesão dos 
piracicabanos à causa do movimento e revelando o quanto estavam decididos em 
querer manter e recuperar o rio. Entretanto este número contrasta com a participação 
presencial em embates decisivos e simbólicos para o movimento na cidade, visto que, 
em 04/06/2001, foi a vez de Piracicaba sediar a sua Audiência Pública, como sempre, 
às 19:00 horas; e, nessa oportunidade, segundo dados divulgados na imprensa, houve 
a participação de  cerca de mil pessoas. 
                                                 
10 Jornal de Piracicaba, primeira página e A – 10, edição de 31/05/2001. 
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Na audiência de Piracicaba, os manifestantes contrários ao empreendimento 
conseguiram fazer se retirar do recinto um grande número de pessoas estranhas à 
região, que vinham pagas pelos empreendedores para apoiar o movimento, presença 
esta que iria se repetir e aumentar nas audiências seguintes. Em contrapartida, como 
tática para se fazerem ouvir, muitas entidades locais se inscreveram para fazer uso da 
palavra formalmente, o que fez com que a reunião adentrasse a madrugada.   
O Presidente da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Piracicaba narra a 
sua participação na Audiência Pública local e tece críticas aos procedimentos adotados 
pelos empreendedores para dificultar a participação popular: 
 
Carlos: – Sim, nós tivemos o maior evento aqui em Piracicaba, no teatro municipal; foi uma audiência 
pública. Eu expus um vídeo que veio de Americana, que não precisava nem comentário. E nós tínhamos 
toda a posição contrária da associação dos engenheiros, que foi um outro colega nosso que expôs. 
Como ele já tinha usado o espaço, eu usei o tempo do conselho coordenador, mostrando esse vídeo com 
a degradação em locais que tinham o mesmo sistema. 
Fernando: – Nessa oportunidade, como que se fez presente a associação de engenheiros? Além da sua 
participação direta, os demais diretores foram? 
Carlos: – Foram, muitos colegas nosso, muitos diretores que estavam lá, todos presentes, porque era 
assim: nós convidávamos e não sabíamos quem ia, mas nós achávamos que tínhamos que estar lá. 
Então a nossa parte, nós fizemos, ficamos lá de plantão. 
Fernando: – Inclusive associados? 
Carlos: – Sim, com certeza. Associados também se engajaram no nosso movimento. 
Fernando: – E, nessa oportunidade, você avalia que tinha uma presença maior de lideranças das 
entidades, dos bairros, ou tinha população em geral, como que era isso? 
Carlos: – Olha, tinha lideranças, tinha convidados das lideranças e tinha, pra você ter uma idéia, pasme, 
gente que eles trouxeram de ônibus a troco de vinte reais, se não me engano. Deram dez pra vir e davam 
dez quando voltassem com uma camiseta de lá, dizendo “Sim à Carioba”. Foram baixo nesse ponto, a 
esse extremo. Lá em Americana, eu, infelizmente, por motivos particulares, compromissos aqui na 
cidade, não pude participar. Colegas nossos, da associação, foram lá, quase apanharam, porque o circo 
foi montado e eles estavam preparados pra chegar até ao terrorismo. Isso eu falo e provo. Nós temos um 
presidente do sindicato aqui, nosso, que se machucou, sangrou e está lá a fotografia no jornal e tudo 
mais, pra quem quiser ver. Então, aqui em Piracicaba, o movimento maior, que eu estou dizendo, foi 
nessa audiência pública no teatro municipal, e eles vieram preparados pra atrapalhar, tanto é que 
conseguiram deixar a pessoa do CONSEMA... Eu não sou bom pra guardar nome, mas veio uma pessoa 
do CONSEMA pra ser o mediador e ele ficou irritado. Então a gente solicitava tempo pra passar um filme, 
ele queria saber se já estava pré-programando aquele filme e quanto tempo ia tomar, porque a pessoa 
tinha tempo pra falar. Ora, a gente achava que ele estava vindo a favor do Carioba, junto com o pessoal, 
mas não era bem isso. É que o pessoal da platéia estava irritando tanto o andamento da audiência, mas 
já tudo “pau mandado”, tudo contratado pelo empreendedor, que aí a gente pôde ver que não, que ele 
estava sendo mesmo neutro. 
 
Outro líder do movimento em Piracicaba enfatiza a presença de pessoas 
estranhas à região nas dependências do Teatro, bancadas pelos empreendedores para 
se manifestarem favoravelmente e ocuparem os lugares que deveriam estar à 
disposição da população local. Comenta também os embates ocorridos e a longa 
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duração das Audiências, que, em sua visão, constituíram-se em uma dificuldade à 
participação popular. 
 
Sérgio: – Eu vejo o seguinte. É complicado afirmar questões que a gente não tem como provar, mas, 
conversando, observando os lados, vamos chamar assim, lados opostos, não entrincheirados, lados 
opostos de visão. Sempre, nas audiências, virou uma coisa assim: pró e contra. Quem estava contra 
eram pessoas da militância, funcionários e diretoria das entidades e afins. E, como no meu caso, vizinhos 
que se interessavam em ir participar. A gente observava que o lado favorável causava um pouco de 
espanto, vinham um tanto quanto uniformizados e, conversando com as pessoas, eles tinham 
desconhecimento bastante geral do assunto e, mais ainda, não conheciam a cidade de Americana. Então 
nos causava um certo espanto. Espera-se dessa pessoa: “você mora onde em Americana?”. “Não, eu 
moro em...” “eu conheço Americana...”, por exemplo. E outras pessoas que estavam contra, que 
conhecem Americana, não identificavam visualmente as pessoas. O sobrenome não era um sobrenome 
conhecido e conversando: “onde você mora?” “ah, eu moro na Vila Resende, na Paulista”. Então não 
sabiam nem o bairro, ou seja, caracterizou-se com algumas pessoas até comentando: “eu sou de 
Osasco” e tal. E aí vinham outras informações do tipo: não, tem aí o dinheiro envolvido, um cachezinho 
pra eu participar. Quer dizer, virou uma coisa distorcida, totalmente descabida. E ali nós observávamos 
que, aparentemente, não se tinha qualquer compromisso com a causa. Estavam ali mesmo, 
estranhamente. Como aconteceu aqui, aconteceu em outras cidades, foi uma coisa bastante incomum. 
No mínimo estranha, no mínimo. Porque, veja, dentro do conceito, a audiência começava e ela chegava a 
acabar duas horas da manhã. A pessoa que tem que levantar de manhã pra estudar, trabalhar, tem sua 
rotina, fica prejudicado, correto? A pessoa que tinha compromissos, não estava ali remuneradamente pra 
desenvolver um papel figurativo ou pra debater; ela estava ali como uma pessoa pra se posicionar, mas 
que tem a sua rotina. Ele não pode abandonar tantas vezes a sua rotina pra poder acompanhar as 































Cartaz confeccionado pelo movimento social piracicabano.  














Concentração de manifestantes em ato público na praça central. 















Passeata pelas ruas centrais de Piracicaba. 
Fonte: Sindicato dos Bancários de Piracicaba. 















Prefeito discursando em ato de protesto, 
 acompanhado por lideranças locais. 




Estudantes no Sindicato dos 
Bancários, onde participaram 


















Foto publicada em jornal documentando repressão ocorrida  na 
cancelada Audiência Pública de Americana. A foto  retrata 
 o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Piracicaba.  
















2.4. Movimento pela Vida 
 
 
Em Americana, o movimento social encontrou mais obstáculos que dificultaram 
uma maior adesão de lideranças políticas partidárias, comunitárias e sindicais, 
dificuldades estas que também redundaram em uma menor participação popular. Não 
obstante, houve um trabalho militante extraordinário, o qual revelou uma capacidade 
organizativa, de articulação e de formulação das lideranças populares e sociais locais. 
Inicialmente, um ambientalista americanense relata as agressões e a violência 
que marcaram aquele período do movimento social local e que ampliava o receio da 
população em participar das reuniões e dos atos: 
 
Eduardo: – Olha, tinha pessoas que não iam por medo, as próprias pessoas da igreja, elas alegaram o 
seguinte: que não participavam... em reuniões, até iam, agora a audiência pública, um movimento assim 
de rua, foram feito vários movimentos: um ato ecumênico, manifestação na câmara, teve praticamente 
cinco audiências públicas. As pessoas não iam porque falavam que tinham medo da violência, de 
aglomeração, entendeu? Tinham medo da pressão e mesmo de tumulto, sofrer algum tipo de lesão. O 
que aconteceu? Começaram a acontecer umas coisas estranhas, por exemplo, meu carro foi roubado 
bem nesse período; o carro do Jonas, presidente do GRUDE também; o do Mentor foi roubado nessa 
fase; e o Geraldo, ele sofreu um seqüestro relâmpago. E, então, assim, teve uma outra pessoa, o 
Valentin, que também teve o carro roubado. E, normalmente, era nas reuniões que acontecia isso aí. 
Então a gente começou a ficar com medo, porque falaram o seguinte: os empreendedores, eles 
mandavam bater, fazer represálias com as lideranças do movimento, então a gente vivia preocupada, 
com medo de represálias, você entendeu? Os empreendedores, as pessoas ficavam com medo com 
esses relatos da gente do que estava acontecendo. As pessoas ficavam com medo de participar, de se 
envolver e também o seguinte: o marketing deles era muito forte, então tinha muita dúvida das pessoas, 
porque eles investiram pesado em rádio, em televisão, em pessoas mesmo, contratando-as pra estar... é 
fácil, compraram até vereadores, entendeu? 
 
 
Na seqüência, o mesmo ambientalista relata o assédio praticado pelos 
representantes dos empreendedores às lideranças locais e afirma que, pessoalmente, 
sofreu inclusive uma tentativa de suborno por parte dos empreendedores: 
 
Eduardo: – Eles estavam cooptando lideranças, ofereceram viagens pra mim, pro Jonas, pra várias 
pessoas, pros vereadores, pra irem pro estrangeiro, conhecer usinas, entendeu? Mas isso era tudo, eles 
queriam oferecer mordomia pras pessoas, praticamente comprá-las, entendeu? E tem pessoas em 
Americana que foram subornadas, que levaram dinheiro alto, pra estar a favor do empreendimento e fora 
os populares que ganharam aí, eu sei lá, uns cem reais cada um, camisetas, lanches, enfim, se 
divertiram em cima do dinheiro que eles investiram. Eles gastaram muito dinheiro na cidade pra tentar 
convencer a população, então isso aí gerava dúvida, entendeu? 
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A princípio, cabe registrar algumas especificidades com que o movimento se 
deparou em Americana. Em primeiro lugar, os moradores da cidade não possuem a 
mesma sensibilidade e apreço em relação ao Rio Piracicaba como os piracicabanos, 
além disso, a captação da água para a localidade é efetuada em trecho anterior onde 
seria localizado o empreendimento. Sendo assim, apesar da baixa vazão do Rio, o uso 
da água pluvial pelo empreendimento seria muito mais traumático para as demais 
cidades e para as pessoas que tivessem consciência ecológica.  
Ao contrário, em Americana, os habitantes saudosamente se recordam de que, 
até meados da década de oitenta do século XX, a cidade possuía dois locais de lazer e 
de turismo muito freqüentados rotineiramente, as Praias Azul e dos Namorados, 
formadas às margens da represa da Hidrelétrica do Salto Grande, de responsabilidade 
da CPFL, participante do consórcio empreendedor e que, no bojo do canto da sereia 
das medidas mitigadoras, anunciava melhorias para a região. 
Também se enfatiza que a Prefeitura local negociou diretamente com os 
empreendedores as obras que seriam realizadas no município em termos 
compensatórios, que iam desde o recapeamento asfáltico de ruas, até despesas em 
saúde pública e reflorestamento de áreas degradadas. Tais medidas mitigatórias 
alcançavam a cifra de R$ 55 milhões e garantiriam a reeleição para o quarto mandato 
do cacique local do PDT, médico torturado e preso político no regime militar, Doutor 
Tebaldi. 
O apoio do prefeito municipal, cujo governo era compartilhado entre PDT, PT e 
PCdoB, que compunham a Aliança Popular, causou um “racha” entre as lideranças 
progressistas da cidade 11 , com o PDT e a maioria dos secretários municipais e 
entidades ligadas a estes setores defendendo a termelétrica; com o PT fechando 
posição favorável ao movimento social contrário à Carioba II e levando consigo muitas 
lideranças, como uma parcela do PCdoB. Não obstante, lideranças partidárias com 
cargos na administração municipal não respeitaram o centralismo democrático, ou seja, 
não se subordinaram às deliberações das respectivas instâncias partidárias. 
                                                 
11 O Prefeito de Americana, em entrevista sobre a termelétrica Carioba II concedida ao jornal Todo Dia e 
publicada em 09/06/2001, concedeu a seguinte declaração quanto aos partidos que compunham o seu 
governo: “Eu sou plenamente a favor (de carioba II)... Cada um tem direito de ser contra. Eu sou a favor, 
então vou lutar. Quem não concordar, sai sozinho. Eu não preciso mandar embora... quem estiver de 
acordo, está a favor do prefeito. Quem estiver contra, está contra o prefeito.”  
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O tema em questão criou um divisor de águas no município, em que a 
administração se posicionava de forma semelhante ao PSDB local, que também 
defendeu o empreendimento. Contudo PT, PMDB, PCdoB, além de outros partidos de 
centro e centro esquerda, posicionaram-se de forma semelhante ao então deputado 
federal do PFL, Chico Sardelli. 
A cisão no meio político deu-se em menor medida nas entidades e instituições, 
parte devido ao poder econômico dos empreendedores, os quais tentavam aliciar 
lideranças, e parte em razão da disputa de idéias. Exemplo disso é que, como será 
abordado à frente, Americana foi a única cidade em que os favoráveis ao 
empreendimento tentaram se afirmar enquanto movimento social pró-Carioba II12. 
Um dos grandes líderes locais afirma que, no início, a grande maioria das 
instituições locais eram favoráveis ao empreendimento: 
  
Mentor: – Em termos de arrecadação direta, IPTU e ISS, insignificantes para o município; do ponto de 
vista do repasse de ICMS, nós provamos que isso não significaria um acréscimo de um por cento, um e 
meio por cento na receita do município, que não faria com que nenhuma administração tomasse uma 
providência tão polêmica quanto esta, por conta de um valor tão pequeno em relação à receita do 
município. Por isso, tanto para Americana, Santa Bárbara, Limeira quanto para Nova Odessa, a 
administração, salvo por motivos que não valem a pena mencionar, que fossem interesses de ordem 
mais individual, pessoal ou coisa dessa natureza, que eu também estou descartando a existência deles, 
poderia se interessar por uma planta como essa da termelétrica Carioba II. Do ponto de vista do interesse 
eleitoral meu, eu fiz questão, o tempo todo, de descaracterizar, no movimento contra a termelétrica, esta 
relação com o gabinete, apesar de reconhecer que foi daqui que nasceu a primeira medida, o confronto 
com a termelétrica, no momento em que 90% das instituições da cidade eram favoráveis. Nós fomos um 
dos únicos a se levantar contrariamente no início da campanha. Se isso me rendeu frutos eleitorais, eu 
penso que, enquanto deputado estadual, eu tinha obrigação de exercer essa tarefa. Eu considero que 
cada debate sobre a termelétrica fazia parte das minhas obrigações, enquanto deputado estadual eu fiz 
isso. 
 
Um sindicalista e vereador da bancada governista tece críticas ao período inicial 
do movimento social em Americana, afirmando que um partido, que também estava no 
governo, queria monopolizar a luta contra Carioba II. Essa entrevista revela a cisão 
ocorrida no meio político do município a partir deste movimento social: 
 
Davi: – Eu acho que, talvez no primeiro momento, quando se fala da pouca participação da população, 
houve até uma certa desconfiança, falando assim: bom, será que tudo isso que eles estão falando e 
fazendo é verdadeiro? Eu cheguei numa comunidade, uma pessoa estava falando pras pessoas da 
terceira idade que, se a Termelétrica se instalasse em Americana, em cerca de 30 km, não ia nascer pé 
                                                 
12 Inclusive confeccionando dois boletins, que se encontram anexos, além de participarem dos debates e 
das Audiências Públicas, defendendo a instalação da usina. 
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de alface e todo mundo sabe que Americana tem uma tradição muito grande de hortas comunitárias. 
Quer dizer, se você divulgar uma coisa, eu acho, assim, que a gente tem que divulgar pra população o 
fato verdadeiro e nós tínhamos muitos argumentos pra sermos contra. Agora, terrorismo, desabone. 
Imagina um cara que tenha conhecimento, usou inclusive de uma parcela da população que não tinha 
conhecimento efetivamente da Termelétrica e fez um terrorismo? Eu acho que depois, quando essas 
formadores de opinião começaram a participar, compreender e distribuir a informação pra população de 
acordo com os laudos que foram feitos, inclusive o promotor Oriel pediu diversos laudos na cidade, 
envolveu diversos engenheiros ambientalista não só de Americana como de fora, aí sim isso ganhou e 
muita força por parte da população. Ganhou porque a população começou a enxergar uma coisa muito 
séria, que a atinge, uma coisa que realmente ia trazer um prejuízo muito grande na questão ecológica, 
social e diretamente na saúde. Eu acho que foi isso, que aí as pessoas começaram a participar mais 
efetivamente. A Termelétrica, quem imaginava que ia ganhar dividendo sozinho, que a bandeira era sua? 
Até porque era meio contraditória essa questão da Termelétrica, porque os mesmos, que tinham alguns 
que eram contra ser instalada a Termelétrica aqui, mas era a favor de instalar em Lins, que é uma cidade 
administrada pelo partido dos trabalhadores. Então é contraditório e eu falo isso com tranqüilidade, 
porque a pessoa que começou a discutir a Termelétrica, o secretário, até porque fazia parte do poder 
executivo e ele respondia para o prefeito municipal, era uma pessoa que tinha relação conosco. Todo 
mundo sabia que era alguém relacionado aos movimentos sociais, abria pra discutir, não tinha receio de 
defender a sua posição, mesmo sendo favorável. Então tinham muitas contradições, agora eu acho que a 
população entrou no que era mais legítimo. 
 
Soma-se a essa divisão, os discursos dos empreendedores de aumento da 
arrecadação municipal decorrente de impostos e de geração de empregos que, apesar 
de fartamente questionados pelos opositores, em função de Americana ser a cidade 
escolhida para o empreendimento, surtiam nela mais efeito do que nas demais cidades. 
No campo dos boatos divulgados pelos empreendedores, nos corredores locais, 
entre as lideranças populares, visando desestimular um posicionamento contrário ao 
empreendimento, estavam: que se Americana não aceitasse o empreendimento, ele 
seria instalado na outra margem do rio, ficando na cidade apenas a poluição, a exemplo 
da tão conhecida indústria RIPASA, e os impostos e empregos iriam para Limeira; que 
o movimento era eminentemente político, desejando desestabilizar a administração e 
“cacifar” as suas lideranças às próximas eleições, inclusive havendo pareceres técnicos 
negando qualquer possível degradação ambiental ou risco à saúde dos habitantes. 
 
Eduardo: — Não, o pessoal dizia o seguinte: emprego. Eles queriam trabalhar e o GRUDE estava lutando 
contra uma grande indústria que havia na cidade, que ia gerar emprego. Então eles não se conformavam, 
queriam, achavam que a usina ia gerar muitos empregos. Então era bom pra cidade, achavam que ia 
trazer desenvolvimento. Outra questão sempre colocada era o seguinte: que a RIPASA era em Limeira e 
polui. Se Americana lutasse contra, eles iam instalar o empreendimento em Limeira e Americana ia 
perder emprego e imposto e a poluição ia vir do mesmo jeito. O que se usava muito, um argumento forte 
pra vir, era isso, não adiantava a gente brigar contra, porque se não ela poderia ir pra Limeira, pra Santa 
Bárbara, entendeu? E a questão do emprego também. Outra coisa era a questão do desenvolvimento, 
porque passava uma idéia de que uma indústria desta gerava desenvolvimento pra região e Americana 
tem uma história de geração de energia. Aqui foi a primeira cidade do Brasil a ter uma hidrelétrica, a 
usina Cariobinha, que gerava energia pras fábricas de tecidos. Depois foi feita a usina de Americana, que 
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era no reservatório de Salto Grande e depois também tem a usina carioba I. Então Americana tem uma 
tradição de empresa geradora de energia, só que isso foi no período de crescimento da cidade, uma 
outra fase. Então a população entendia que, tudo bem, aqui tem tradição de geração de energia, que a 
usina carioba podia vir tranqüilamente, a Carioba II que... 
 
Em função do relatado, ao movimento cabia conscientizar a população local, 
denunciando a falsidade dos argumentos dos empreendedores alicerçados em 
pareceres e estudos contidos no EIA/RIMA, explicitando o uso da água e, 
especialmente, a poluição atmosférica e a chuva ácida, que atingiriam sobremaneira a 
cidade, assim como a trepidação e o ruído, que atingiriam os bairros circunvizinhos ao 
empreendimento. 
Em Americana, o movimento se iniciou através do GRUDE, logo em seguida se 
somando ao gabinete do Deputado Estadual Antonio Mentor, que, juntos, comporiam 
uma coordenação do movimento social com a Pastoral Fé e Política, Lions Clube Ação 
e mais algumas lideranças comunitárias locais. 
O Presidente do GRUDE comenta, em sua ótica, que o surgimento do 
movimento social contra a Termelétrica Carioba II, na cidade, revela como a entidade 
tomou conhecimento do projeto e de seu potencial degradador:  
 
Jonas: – Naquele período, era só o GRUDE, porque o GRUDE estava trabalhando na área ambiental e o 
objetivo era captar o GRUDE pra estar do lado deles. Aí, quando a gente foi fazer o ato ecológico, eles 
queriam que a gente desse uma entrevista aqui na prefeitura municipal. E essa entrevista, ele marcou 
conosco pra coisa de três e pouco da tarde com a imprensa. Antes de ir pra lá, eu tomei informação. Aí 
fiquei sabendo que eles iam apresentar esse projeto antes e, posteriormente, a gente ia falar dessa 
aliança entre o GRUDE e a CPFL nesse ato ecológico. E daí, um dia antes de eu ir pra reunião,  eu 
convoquei a diretoria. A gente deu uma avaliada na situação, estávamos sendo usados e aquilo deixou 
todo mundo meio bravo, porque podia nos ter convidado pra apresentar o projeto também. Mas não, só 
convidou a gente a ir pra imprensa pra falar sobre a parceria do GRUDE e a CPFL no ato ecológico. 
Jonas: – Aí, rapaz, o GRUDE ficou, assim, meio revoltado, porque nós sentimos que eles fizeram aquilo 
lá com segunda intenção. A partir daquele momento, nós tomamos um posicionamento, que não 
seríamos favoráveis ao empreendimento. Nesse momento, saiu o RAP, ele veio através de CD. Não 
tínhamos material pra fazer leitura, aí eu corri pra Unicamp. A gente foi apresentado pro professor 
daquele período da Unicamp. E ele conseguiu abrir esse RAP lá pra gente. Aí nós viemos aqui pra 
UNIMEP, imprimiram esse RAP no papel pra nós, pra gente começar a entender todo o processo que ia 
ocorrer ali.  
 
 
Em seguida, comenta como o GRUDE ampliou a discussão, inicialmente em uma 
reunião num bairro periférico vizinho ao local onde seria instalada a Usina e, logo após, 





Jonas: – E, de imediato, nós já começamos a fazer reuniões com a comunidade, tentando colocá-la a par 
do que ia acontecer na região. Fizemos isso aí no Parque das Nações por duas vezes e o nosso foi feito 
com todos os membros do GRUDE. E daí tomamos o posicionamento que seríamos contrários, que o 
empreendimento era muito grande, independente de ser CPFL, InterGen, que fosse aí mais 
ambientalmente. Pro princípio, era um negócio muito grande. Aí a gente conseguiu, nesse trabalho todo, 
captar mais alguns apoiadores. Naquele momento, a gente conseguiu o Mentor, que era secretário do 
governo do Tebaldi. Era bastante peso dentro da administração municipal. A gente mostrou pra ele as 
deficiências e ele veio nesse apoio, nesse trabalho aí a gente conseguiu que viesse o Lions Jovem 
participar desse trabalho também, certo? Veio junto conosco também, nesse apoio, a Pastoral de Fé e 
política.  
 
Como ocorreu em Piracicaba, o movimento também cresceu paulatinamente em 
decorrência dos debates, dos embates e do envolvimento de novas entidades. 
Na cidade de Americana, a coordenação possuía um caráter mais formal, com 
reuniões periódicas, com a presença mais constante das lideranças e com um método 
de trabalho baseado em debates democráticos, em decisões coletivas e em divisão de 
tarefas e de atribuições a serem assumidas pelos presentes. O núcleo coordenador, 
apesar de realizar reuniões amplas em locais rotativos, muito se valeu da estrutura do 
escritório político do deputado local, da militância e de sua influência nas demais 
entidades e instituições locais. 
 
Eduardo: – Aí o Mentor, no gabinete dele, colocou à disposição a estrutura. Seu corpo jurídico elaborou o 
abaixo assinado e as entidades, nesse momento, já havia mais de 70 que estavam envolvidas: 
sindicatos, associação de moradores, organizações não governamentais, igrejas, populares, enfim, as 
mais diversas lideranças e entidades começaram a fazer parte desse movimento. 
 
Sobre a coordenação local do movimento social contrário a UGE Carioba II, um 
militante do Lions discorre a seguir: 
 
Geraldo: – As reuniões eram feitas normalmente em igreja. A gente fez na assembléia de Deus, na São 
Vito, uma reunião foi feita na minha casa inclusive, outra no diretório do PT, e o espaço que a gente tinha, 
ocupavam, as pessoas vinham, todas colocavam o seu ponto de vista, o que ela poderia fazer como 
estratégia, a gente unia tudo isso pra ver o movimento do jeito que ia ser. Antes das audiências públicas, 
a gente se reunia.  
Fernando: – E a participação das entidades era boa? 
Geraldo: – Era, foi muito boa, a gente teve não o tempo todo, mas a gente teve a mais um dos... não 
consigo especificar o número final, mas eram mais de setenta entidades que apoiavam o movimento. 
Fernando: – As reuniões eram democráticas? 
Geraldo: – Totalmente, todo mundo tinha direito à palavra, um trabalho esplêndido. 
 
Agora serão tecidos alguns comentários sobre as entidades que compunham a 
coordenação do movimento local.  
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O GRUDE é uma entidade ecológica formada inicialmente por pessoas que 
tinham, na pesca, uma forma de lazer e que se sensibilizavam com a degradação da 
bacia do Piracicaba. Atualmente, conta com 1200 associados, desenvolve atividades de 
conscientização ecológica e engaja-se na luta pela recuperação do meio ambiente, 
fauna e flora da bacia. Conta ainda com representação em inúmeras comissões 
ambientais regionais e estaduais e acompanha os casos potencialmente degradantes e 
impactantes ao meio. Majoritariamente, as lideranças do GRUDE são filiadas ao PT, 
porém a entidade conta com uma participação também de voluntários aliados a outros 
partidos políticos.   
Outro grupo de participação fundamental no processo foi o do Gabinete do 
Deputado Estadual Antonio Mentor, também do PT. Sendo um dos fundadores do 
partido na cidade e tendo ocupado uma cadeira na Câmara local, ocasião em que 
presidiu a constituição da Lei Orgânica do Município, eleito suplente de Deputado 
Estadual em 1998, foi Secretário de Governo no terceiro mandado do ex-prefeito 
Waldemar Tebaldi, ocupando, em 2000, uma cadeira na Assembléia Legislativa de São 
Paulo. O processo eleitoral daquele ano, com a saída dos deputados petistas que se 
candidataram a prefeito em suas localidades e venceram, teve muita influência em sua 
corrente política, a majoritária no PT, inclusive é irmão do atual Deputado Federal, com 
colégio eleitoral na capital paulista, Zé Mentor; conta ainda com fortes ligações com os 
diretórios do partido das cidades vizinhas, em especial, Piracicaba.  
Mentor, logo que assume, monta um escritório político na cidade e convida 
militantes de Americana e das cidades vizinhas, em especial, Santa Bárbara d’Oeste e 
Nova Odessa, para trabalharem em seu mandato. Também sabedor de que teria 
apenas o tempo correspondente a meio mandato para se firmar, para angariar verbas 
para as próximas eleições, elege algumas prioridades, para dar visibilidade e 
representatividade ao seu mandato. Entre elas, situa-se o movimento social contra 
Carioba II, que, além de aproximar sobremaneira o mandato às entidades e lideranças 
populares da cidade, prenunciava o novo divisor de águas político partidário que se 
iniciava e, atualmente, mantém-se em curso, com o PT consolidando-se como a 
alternativa progressista do campo democrático popular para a cidade de Americana, em 
detrimento ao grupo de pessoas ligadas ao ex-prefeito Tebaldi. Nessa lógica, Mentor 
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colocou toda a estrutura local de seu escritório político e a sua influência a serviço de 
fomentar, coordenar e alavancar o movimento social. Vale registrar que, nas eleições 
passadas, foi o Deputado Estadual mais votado na região, contando com mais de 120 
mil votos para a Assembléia Legislativa e que, no processo eleitoral de 2004, lançou-se 
candidato a Prefeito numa grande aliança que disputou com as outras duas alternativas 
locais, ou seja, PFL-PSDB por um lado e PDT- PCdoB - PV por outro.  
A Pastoral Fé e Política, apesar de contar com a participação de um grupo 
reduzido de pessoas, possui, entre suas lideranças, pessoas de grande influência nos 
meios populares, em função de contarem com uma trajetória de lutas na cidade, 
sempre pautadas pelo seu grande comprometimento com as causas populares. 
Atualmente, acompanha as sessões da Câmara Municipal e desenvolve campanhas de 
conscientização quanto a temas relevantes para a comunidade, além de sempre 
acompanhar os processos eleitorais. A representatividade de seus membros desdobra 
as suas ações em várias paróquias, em que leigos e padres envolvidos nas discussões 
levam adiante as suas campanhas. Desta forma, apesar de contar com pouquíssima 
estrutura, certamente possui um grande peso na conscientização das pessoas e um 
papel importante nas mobilizações. 
O Lions Clube Ação é uma entidade de caráter filantrópico beneficente, que se 
destaca em participação em movimentos e campanhas locais, com uma forte presença 
nas lutas ecológicas. Possui um voluntariado pequeno e também muita dificuldade de 
mobilização, porém a sua grande contribuição se deu no campo da contra-propaganda, 
uma vez que um de seus membros voluntariamente realizava as filmagens de alguns 
eventos promovidos pelo movimento, reportava problemas ambientais da cidade, 
editava as fitas, produzindo documentários que, por sua vez, eram exibidos em 
reuniões, sessões da Câmara e até mesmo em audiências públicas. 
O Presidente do GRUDE comenta, no fragmento de entrevista seguinte, a 
organização das reuniões da coordenação do movimento, desde os locais utilizados, 
passando por periodicidade, horários, participantes. 
 
Jonas: – Nesse período todo aí, a gente fazia as reuniões noturnas periódicas, uma ou duas vezes por 
semana, dependendo da necessidade de cada um e do local que alguém cedia pra gente. O Lions cedeu 
várias vezes o local deles pra gente fazer esse trabalho; a igreja presbiteriana, da área central da cidade, 
próximo ao banco do Brasil, na esquina ali, cedeu também várias vezes; o deputado Mentor também. 
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Algumas igrejas católicas também cederam os espaços. Tivemos espaços em algumas escolas e, nesse 
momento, a gente chamava todas as entidades que estavam cadastradas pra essa reunião. Fizemos um 
cadastro por telefone com esse pessoal certinho e tal. O Mentor cedia pra nós a secretária lá, aí essa 
secretária fazia uma chamada pra esse pessoal e eram reuniões que iam vinte, trinta, quarenta pessoas. 
Chegaram até umas sessenta pessoas nessas reuniões aí, cada entidade representada por uma ou duas 
ou até três pessoas da mesma entidade. E daí se tomava uma decisão colegiada, cada uma queria uma 
coisa, mas, de repente, a maioria decidia por aquilo lá e todo mundo acatava e fazia aquele trabalho. 
 
Além das entidades que se encontravam à frente da organização do movimento, 
serão agora enumeradas as principais entidades/instituições que se somaram ao longo 
dos embates:  
– Associações dos Moradores dos Bairros Parque Gramado, São Roque, Jardim 
da Paz II, São Jerônimo II, Jardim dos Lírios – SABJAL, Parque das Nações e Morada 
do Sol – SABNAMOSOL, Antonio Zanaga – SABVAZ, Parque da Liberdade – SOABLI – 
e Jardim Alvorada;  
– Sindicatos dos trabalhadores do comércio, dos atuantes em farmácias – 
SIMPRAFARMA, em indústrias da borracha, em indústrias químicas e em transportes 
rodoviários, todos de Americana e região; atuantes em estabelecimentos bancários, de 
saúde e da construção civil de Campinas e região; dos trabalhadores têxteis de 
Americana-SP;  
– Comunidades Católicas do Jardim Brasil e da Praia Azul; Igrejas Católica de 
São Domingos e Presbiteriana; Paróquias Nossa Senhora Auxiliadora, Nossa Senhora 
do Carmo, São João Bosco, São Vito;  
– Associação dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo – 
APEOESP; 
– Associações dos Engenheiros e Arquitetos – AEAA, Paulista dos Cirurgiões 
Dentistas, dos Aposentados e Pensionistas, dos Diabéticos – ADM, todos de 
Americana;  
– Centro Acadêmico da FATEC de Americana, Grêmios Estudantis das Escolas 
de Americana (Polivalente, João XXIII, Monsenhor Magi), Grupo de Estudantes Mutirão, 
UBES – União Brasileira dos Estudantes Secundaristas; UJS – União da Juventude 
Socialista; UPES – União Paulista dos Estudantes Secundaristas. 
De forma semelhante ao ocorrido em Piracicaba, a participação e o 
engajamento, no movimento social contrário à Carioba II, ocorreram de formas distintas 
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entre as entidades. Como destaque, novamente aponta-se o poder de mobilização dos 
setores ligados às igrejas e, em especial, a comunidades católicas, que se 
sobressaíram na conscientização dos membros de sua comunidade e no seu poder de 
mobilização. Também se destaca o potencial de mobilização do movimento jovem e, 
especialmente, estudantil, que, além de sua representatividade em alguns casos, 
contaram com os professores e até com as direções de algumas escolas como aliados 
no papel de envolver os estudantes e de mobilizá-los a participar de alguns eventos em 
defesa do meio ambiente e contra o empreendimento.  
 
Jonas: Bom, posteriormente, a gente passou a fazer um trabalho com a sociedade. Inicialmente, 
começamos a fazer esse trabalho com a associação de amigos de bairros e, posteriormente, fomos pras 
escolas e foi um trabalho que atingiu praticamente uns doze mil alunos na rede de ensino. Trabalho muito 
grande, que foi cansativo, nós trabalhávamos nos três períodos, em três pessoas fazendo essas 
palestras, mostrando, do ponto de vista ambiental, como seria prejudicial esse empreendimento pro 
município de Americana. 
Fernando: – Concretamente, como se dava? Vocês ligavam pra escola, como que era? 
Jonas: – Não, a escola vinha atrás da gente. 
 
Sobre a participação dos estudantes no movimento social, o ambientalista 
comenta a seguir:  
 
Jonas: – Então tinha algumas atividades que nem essa da câmara, foi um caso específico. Foi um 
momento no qual os estudantes, o movimento estudantil, se uniram pra esse processo. Aquele trabalho, 
que o GRUDE tinha feito anteriormente nas escolas, conseguimos angariar o pessoal pra participar lá 
também. Se somaram a estes estudantes, da região central ali, várias entidades, como associações de 
médicos, de engenheiros e arquitetos. Eles, naquele momento ali, vieram se somar a esse trabalho. Eles 
já estavam apoiando a gente, dando aquele suporte necessário. Mas, quando foi feito aquele trabalho na 
câmara, vieram pra esse trabalho e foi um momento necessário, porque nós conseguimos encher a 
câmara municipal, lotamos as ruas da área central nesse sentido, é isso. 
 
Um padre de Americana, que atuou no movimento contrário à Carioba II, 
comentou a participação da comunidade em sua ótica, avaliando o envolvimento dos 
fiéis e também das lideranças leigas, assim como a rede de informações e de 
convencimento entre as paróquias e seus respectivos padres. 
 
João: – Quando começamos a aprofundar, começamos a buscar saber o que era de fato essa 
termelétrica e não fui sozinho. Foram várias pessoas juntamente com as lideranças da igreja, outros 
padres também. Então tudo isso foi esclarecendo aquilo que a gente tinha medo. E foi aí que começaram 
os movimentos contra a termelétrica e foi muito bonito. Pastores também daqui e vários outros estiveram 
junto com a gente. Fizemos o culto ecumênico na praça, foi muito bom. Muita gente apareceu aquele dia 
lá. Eu acho que valeu a pena. Na época, eu era episcopal. Então fiz uma cartinha convocando os padres, 
as lideranças, para que a gente pudesse conversar um pouquinho, levar as informações pras outras 
comunidades também. Foi feito sim. Foram feitas várias reuniões nesse sentido e grupos que se 
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formaram. Daqui, saíram outros grupos, que foram pras outras comunidades. Nós espalhamos as 
informações pra todo canto. Você vê que as comunidades são a solução mesmo.  
 
Em Americana, algumas associações de moradores também desempenharam 
um papel de mobilização, enfrentando todas as dificuldades decorrentes da falta de 
estrutura e também o grande assédio dos empreendedores em suas entidades e até 
diretamente com algumas lideranças do bairro. Todavia algumas entidades de 
moradores limitaram-se a desempenhar seu papel de representação dos moradores, 
sem envolvê-los nas mobilizações e nas atividades, quando muito, ajudando a passar 
um abaixo-assinado. 
 
Jonas: – É, em Americana, nós tivemos o suporte de cento e poucas entidades que assinaram por esse 
trabalho, mas é aquele detalhe, muitas vezes é aquele apoio logístico que dava quando a gente 
necessitava de uma condução, rodar um materialzinho de panfletagem tal e eles participavam das 
reuniões e estavam passando pro pessoal desses sindicatos, dessas associações, que eles eram 
contrários a esse empreendimento. Em termos de associações de amigos de bairros, não tivemos apoio 
assim decisivo, e também tivemos retaliações de algumas, que foram compradas pelo empreendedor 
naquele período. Nós temos gravações que foram feitas naquela época lá, que o presidente de 
associação de amigos de bairro levou o recurso. Ele pagava dez reais, dava uma camiseta e um lanche 
pras pessoas estarem envolvidas no processo. Então se deduz, por traz disso, que ele levou algum 
recurso pra poder angariar esse pessoal. 
 
Por parte dos Sindicatos, a participação foi pequena, quase sempre limitada a se 
fazer representar por alguns diretores, sem envolvimento coletivo da entidade, muito 
menos um trabalho voltado para as suas bases. Entretanto, auxiliaram no rateio, em 
especial para o frete de ônibus, quando se fazia necessário bancar o transporte dos 
manifestantes e também em rateios para elaborar materiais de divulgação conjuntos. 
Além disso, quando solicitados, cediam o uso de carros-de-som. 
Na seqüência, transcrevem-se dois fragmentos de entrevistas de sindicalistas 
locais, sendo que o primeiro aponta, como uma das formas de apoio, o empréstimo do 
carro-de-som:  
 
Lopes: – Olha, como a gente tem bom relacionamento na cidade com as entidades sindicais e tudo, a 
gente foi procurado pra se manifestar em torno dessa desse movimento. Aí o sindicato, é lógico, por sua 
vez, entendendo que o empreendimento não seria bom pra cidade nem pra população, participou através 
de abaixo-assinado. O nosso veiculo de som foi emprestado pras entidades fazer os movimentos, as 
associações de bairros, então a gente deu todo apoio pra que esse manifesto tivesse sucesso. 
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O segundo fragmento cita contribuições de sindicatos em rateios de fretes de 
ônibus para o deslocamento dos manifestantes, enquanto forma de apoio das entidades 
ao movimento social contrário à Carioba II: 
 
 
Fernando: – Então, na época, em cada ato ou evento, o pessoal da coordenação passava pra vocês as 
informações e vocês ajudavam, mobilizavam-se? 
Valdir: – Isso, mobilizava a população, custeando um ônibus também pra população dos bairros, pra que 
eles fossem às audiências, pra saber o que acontecia, o que iria acontecer. Nós tivemos todo esse 
incentivo de acompanhar, procurar saber o que essa Carioba II ia trazer de benefício ou prejuízo pra 
população. 
Fernando: – Isso foi um trabalho mais dos diretores do seu sindicato? 
Valdir: – Foi feito um trabalho junto à direção sim, mas mais voltado à população, porque não era uma 
coisa própria pra categoria, era um acontecimento pra população toda, então nós queríamos acompanhar 
de perto qual seria o resultado drástico ou benéfico pra própria população. 
Fernando: – Então vocês trabalhavam essa questão nos bairros no geral, não teve um trabalho 
direcionado só à categoria de vocês? 
Valdir: – Só à categoria não, porque não teve interesse só da categoria, o interesse era mútuo, não é? 
 
 
Uma liderança comunitária, que participava das reuniões da coordenação do 
movimento social, relata a realização de coletas nas entidades locais e como a 
coordenação definia equipes para visitar os Sindicatos e demais entidades, visando 
angariar fundos para estruturar o necessário ao movimento social. 
 
Fernando: – A audiência era no teatro municipal, como deslocar as pessoas? 
Rosângela: – Ah, sim! Aí bancava ônibus. Lógico que as entidades em sindicatos... só que eu não sei que 
tipo de sindicatos eles iam, inclusive eu não sei se eu cheguei a vir pedir alguma vez aqui. Eu não 
lembro. Eles pediam pra gente. Eles sempre pegavam uma comissão pra ir fazer os pedidos nos 
sindicatos nas entidades pra arrecadar dinheiro, pra conseguir os ônibus. Em Piracicaba, inclusive, tinha 
o sindicato, se não me engano, dos metalúrgicos, que era o que mais bancava os ônibus pro pessoal ir, 
entendeu? Se não me engano, eram os metalúrgicos mesmo. 
Fernando: – E os boletins eram de que forma? 
Rosângela: – Mesma coisa. Tudo que soltava... eram as entidades que mais tinham dinheiro, que 
bancavam isso daí. 
 
Outro sindicalista local afirma que o Sindicato que preside não efetuou um 
trabalho específico, visando conscientizar a sua base de representação, limitando-se a 
publicar a posição contrária da entidade ao empreendimento em um boletim ordinário. 
 
Fernando: – E vocês chegaram a fazer algum trabalho entre os da categoria de vocês ou atuavam de 
uma forma geral? 
Roberto: – Não. Nós fizemos, nos nossos jornalzinhos, informativos e colocamos a nossa posição, que a 
gente era contra e eu acredito que nós conseguimos atingir pelo menos os comerciários de Americana. A 
cidade era envolvida diretamente, porque nela ia se instalar essa usina. Mas, para a região que o 
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sindicato abrange, o nosso jornalzinho e todo mundo sabia que a nossa posição era contrária à sua 
instalação. 
 
Por fim, outro presidente de Sindicato com base em Americana relata a 
participação de sua entidade no movimento social e avalia a dos demais sindicatos 
locais. Em sua entrevista, saltam aos olhos a falta de convencimento do próprio 
entrevistado em relação à importância do movimento social. 
 
Antônio: – É, porque é a mesma opinião, nós sentávamos juntos pra conversar, um tinha uma coisa, 
outro sabia da outra, mas do mesmo assunto. E um achava, também falou: “pô, alguém está tirando 
proveito disso aí” ou “alguém vai tirar proveito disso aí e, se não for, que é que vai acontecer?” Era esse o 
nosso problema, era um ponto de interrogação e não a divergência de opinião. O nosso problema era um 
ponto de interrogação, é isso. 
Fernando: – E qual foi a participação efetiva do sindicato dos têxteis nesse movimento social? Ele 
participou de alguma atividade conjunta? 
Antônio: – Não, olha, o sindicato não participou, ele só pediu a nossa opinião. Inclusive, listagem, nós 
abrimos, porque a gente era favorável a esse ponto de interrogação quanto à implantação do Carioba II. 
O que teve dentro do nosso alcance em ajudar, nós ajudamos: colher assinatura, essas coisa e tal, mas, 
pra você ter uma idéia, eu não sei e, às vezes, o tempo já passou, pode ter fugido da minha minha 
mente, mas eu não vi alguma entidade de Americana, em termos de sindicato, A, B, C, participar, ser 
convidado coisa e tal. Não, você notava que o negócio era feito dentro da câmara, sabe? Não vinha aqui 
o cara, chegar pra você e falar assim: “você não faz uma assembléia pra nós? a gente vai usar o 
auditório do sindicato; nós vamos promover uma palestra, explica A, B, C.” Tinha nada, nós 
promovíamos, nós chamávamos, fazíamos o que era possível pra chamar a sociedade americanense que 
quisesse participar dessa palestra. 
Fernando: – Mas, efetivamente, não houve, não é? 
Antônio: – Não houve.  
 
Quanto à relação entre coordenação e demais entidades, somada às 
observações feitas para o movimento em Piracicaba e que se aplicam integralmente 
também para aquele em Americana, acrescentamos que, nesta última, os membros da 
coordenação mantinham as entidades informadas também através de constantes 
visitas, entregas de materiais conjuntos, convites por escrito, contando inclusive, às 
vezes, com protocolo e, em alguns casos, agendando conversas nas entidades, 
visando esclarecer as suas lideranças, conscientizando-as para o envolvimento no 
movimento social. Em Americana, houve uma disputa de posições mais acirradas e isso 
trouxe reflexos no movimento, que redundaram em um canal mais formal, presencial e 
documental entre coordenadores do movimento e demais entidades.  
O movimento social também adotou um eixo de discussão diferenciado, tentando 
dar conta da denúncia da degradação ambiental e dos impactos do empreendimento na 
atmosfera, no rio, bem como a possibilidade de ocorrência das chuvas ácidas, além da 
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trepidação, dos níveis de ruído e das suas conseqüências para a saúde humana; 
buscavam ainda desmentir a propaganda de geração de empregos e de aumento de 
receitas divulgadas pelos empreendedores. 
Na seqüência, serão relatados os principais eventos, protestos, debates 
realizados pelo movimento na cidade e a participação do movimento local nas 
audiências públicas e demais embates ocorridos em instâncias públicas. 
Em Americana, o GRUDE foi a primeira voz contrária à Carioba II, tomando 
posição e articulando o movimento. O citado grupo, em função de seus objetivos da 
defesa ambiental e da recuperação da bacia do Piracicaba, tinha as suas atenções já 
voltadas para a questão hídrica. Além disso, a participação temporária no Conselho 
Consultivo do empreendimento propiciava a captação de informações do potencial 
degradante do projeto e colocava os ambientalistas do GRUDE em contato direto com 
outras entidades de Americana e demais localidades, que eram críticas à iniciativa dos 
empreendedores. 
Uma das lideranças do GRUDE relata a participação inicial da entidade no 
conselho consultivo do empreendimento e narra, em detalhes, o intercâmbio ocorrido 
entre o GRUDE, pesquisadores e ambientalistas.  
 
 
Eduardo: – É, nós participamos de vários debates e reuniões nas universidades da região, com 
professores, técnicos, especialistas e cientistas que estudaram e que estavam estudando já esse 
empreendimento. Começaram a nos alertar e dar as informações do real impacto desse empreendimento 
na região. 
Fernando: – Certo. 
Eduardo: – E, munido dessas informações, nós começamos cada vez mais questionar os 
empreendedores e chegamos num impasse, que nós vimos o seguinte: que, na verdade, nós 
percebemos que a gente estava participando de uma armadilha, de uma cilada, que eles estavam 
querendo usar os ambientalistas e as pessoas pra respaldar o empreendimento. Foi quando o GRUDE 
tomou consciência disso, do perigo que era esse empreendimento pra região, e resolveu sair do conselho 
consultivo. Nós realizamos uma reunião de emergência e vários diretores estavam questionando a 
permanência do GRUDE nesse conselho. Foi chamada uma reunião, onde se decidiu que o GRUDE ia 
sair da presidência do conselho, quer dizer, ia se retirar, não ia fazer mais parte daquela farsa, que 
estava sendo montada, que era o conselho consultivo. 
 
Na seqüência, descrevem-se as reuniões iniciais promovidas com os moradores 
de um bairro circunvizinho ao local onde seria instalada a termelétrica, bem como o 
envolvimento da comunidade católica do bairro, contando com a presença dos 
pesquisadores da Unicamp e da UNIMEP.  
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Eduardo: – Esse conselho, era só uma elite que se reunia a portas fechadas, em clubes, em lugares com 
ar condicionado. Era servido farta alimentação, cafezinho, salgadinho, enfim, uma coisa muito refinada. 
Nós entendemos que esse projeto tinha que ser discutido na sociedade, que não podia ficar sendo 
discutido só por uma pequena elite. Foi quando resolvemos levar a discussão desse projeto pra 
sociedade. A primeira reunião que teve fora do conselho consultivo pra discutir Carioba II foi aqui no 
bairro Parque das Nações. 
Eduardo: – Aí nós envolvemos o pessoal da igreja católica aqui do bairro, comunidade São João Maria 
Vianey. Foi o GRUDE que organizou essa reunião.  
Fernando: – Certo. 
Eduardo: – Foi só o GRUDE. Nós agendamos uma reunião na comunidade, na qual a gente ia trazer 
vários especialistas na área ambiental, energética, pra explicar pra comunidade como é que funcionava 
essa usina e seus impactos. Fizemos essa reunião na igreja. Veio o professor Osvaldo Sevá, o Paulo 
Figueiredo, que trouxe alguns slides. Nós marcamos essa reunião e foi feita na igreja. 
Eduardo: – Os moradores encantaram-se pelo tema. Quando viram a gravidade do problema, ninguém 
queria ir embora, todo mundo queria saber a fundo o que era essa máquina de gerar energia, que tanta 
desgraça ia trazer pro nosso bairro, que, até então, era a oitava maravilha da natureza. Quando os 
especialistas começaram a explicar o funcionamento e os impactos que ela ia trazer, todo mundo ficou 
alarmado, ninguém queria ir embora, mas participar. Enfim, nós acabamos a reunião falando que a gente 
ia marcar uma outra. Teve uma participação massiva da comunidade, mais de cem pessoas participando 
dessa reunião e aí começaram as pessoas a fervilhar, nos bairros, essa discussão.  
 
 
Inicialmente, o GRUDE aprofundou a busca de informações e de pareceres 
técnicos de especialistas e ambientalistas, passando a debater internamente o 
empreendimento. Concomitante a isso, iniciou atividades de conscientização ecológica 
e de denúncia ao caráter degradante de Carioba II. Conforme relato de seus membros, 
foram realizadas algumas reuniões abertas com a comunidade, inúmeras palestras nas 
escolas da cidade e da micro-região, bem como um trajeto a barco pelo rio Piracicaba 
em conjunto com lideranças da cidade, visando chamar a atenção da opinião pública 
pela sua situação crítica. 
Até mesmo por suas maiores lideranças também serem membros do Diretório 
local do PT, em 08 de julho de 2000, o então vereador Pedro Salvador, em conjunto 
com o Presidente do GRUDE, Jonas Santa Rosa, concede uma entrevista coletiva13 
denunciando publicamente o potencial poluidor e degradante do empreendimento. 
Em especial o GRUDE e as lideranças locais do PT, além da articulação do 
movimento social na cidade, também acompanhariam os debates, boa parte das 
atividades realizadas pelo movimento e as audiências públicas realizadas em outras 
localidades. Sendo assim, as atividades externas ao município contavam com 
                                                 
13 Publicada no Jornal Todo Dia, na Edição de 08/06/2000.  
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representações do movimento de Americana, quase que exclusivamente compostas 
pelas lideranças coordenadoras do movimento ou das entidades que o compunham. 
 
Eduardo: – A partir daí, começou também com as audiências públicas e a primeira foi em Limeira. Nós 
fomos em caravana pra lá, em dois ônibus, participar da audiência de Limeira. Fizemos as 
manifestações, mas aí o movimento começou a tomar corpo e a segunda foi em Piracicaba. Só que lá 
toda a cidade estava contra. A própria guarda, a polícia, a prefeitura, todo mundo era contra. Depois teve 
uma outra audiência, que foi em Paulínia. Aí também foi uma situação difícil, porque começou a haver 
choque, os prós e contras e também lá eles levaram o pessoal contratado. Eles contratavam segurança 
pra intimidar e, lá em Piracicaba, a gente passou um vídeo, assim, uma coisa fantástica, cara, onde 
mostrava toda a poluição de Americana. E os empreendedores falavam que aquele filme não era de 
Americana. 
 
Na audiência realizada em 10/08/2000 em Americana, para a apresentação do 
RAP, as entidades e lideranças da cidade promoveram o primeiro embate no município 
contra os empreendedores. Naquela noite, muitas pessoas presenciaram o evento, 
porém a organização do movimento ainda não era consistente, como foi apurado por 
essa pesquisa, já que havia ainda um pequeno número de entidades locais aderindo à 
causa, assim como era pequena a mobilização das suas respectivas bases. 
 
Eduardo: – Foi feito uma audiência pública em Americana pra discutir o RAP e foi na FATEC, no 
auditório, no mini teatro lá deles, aonde nós chamamos alguns técnicos pra vim expor. Foi, assim, uma 
audiência de alto nível. Os empreendedores vieram com todo o aparato pró-usina, mas nós conseguimos 
trazer Ildo Sauer, que é um professor da USP, presidente do instituto de engenharia, que veio e deu um 
show, provando que realmente esse empreendimento era de alto impacto ambiental, complicado. Essa 
audiência teve mais de 50 inscrições e o que eles fizeram? Todos que eram pró-empreendimento, mais 
de 30 pessoas, expuseram primeiro e deixaram as manifestações contrárias pro final. Acabou tudo duas 
horas da manhã. Então, das oito até as onze, foi só manifestação favorável e, das onze às duas, aí só foi 
os contrários. Vê-se que era assim, tudo uma armação. Eles procuravam esvaziar as pessoas que se 
interessavam em saber o que era, pra os contrários não poderem se manifestar com o público presente. 
 
Através das discussões e debates realizados pelo GRUDE e pelo PT, iniciou-se 
um envolvimento e uma adesão crescente de entidades e instituições, que se somaram 
aos que aderiam ou posicionavam-se contrários ao empreendimento espontaneamente, 
através das informações crescentes que chegavam cobertas pela imprensa regional, 
por exemplo, quando não pela necessidade de tomar partido frente aos embates 
ocorridos nas audiências. 
 
Fernando: – E, quando a Associação dos Aposentados engrossou esse movimento, por que motivos ela 
aderiu? Qual foi o principal pra a Associação dos Aposentados ser contra? 
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Atair: – Fernando, o motivo pra ela aderir foi muita divulgação pela imprensa de que o Carioba II seria 
prejudicial ao ambiente, então foi por isso. 
 
Neste depoimento, um sindicalista relata que havia sido procurado pelos 
empreendedores e também pelos líderes do movimento social contrário à usina, que 
acompanhava o posicionamento da Prefeitura local e das demais lideranças do 
município. 
 
Antônio: – Na primeira vez, eu recebi uma visita de um diretor nos procurando pra nos informar sobre a 
implantação da termelétrica Carioba, que vinha falando valores, quer dizer, começou a contar a parte 
dele.  
Fernando: – Dos empreendedores? 
Antônio: – Isso e, com o passar do tempo, o caldo foi engrossando, a gente foi percebendo que existia 
um pouco de tudo ali, de verdade, de mentira, de interesse, de desinteresse. Você ficava numa posição 
em que não sabia onde que estava pisando, mas não era um negócio muito claro a informação que tinha, 
que recebia, era sempre obscura. Político puxava de um lado, outro puxava de outro, prefeitura, enfim, 
estava neutra, esperando. Me parece, se eu não estiver enganado, que o próprio prefeito, na época, 
estava disposto a assinar, a concordar com a implantação. Carioba é... nossa, enfim, aconteceu de tudo! 
 
Num sábado, às 11 horas, horário de grande fluxo de transeuntes na Praça 
Basílio Rangel, localizada em uma das extremidades do calçadão de Americana e 
quase defronte o Terminal urbano local, no dia 12 de maio de 2001, os organizadores 
do movimento social convocaram o primeiro ato público, divulgado através de 
informativo com a denominação “Diga não à Carioba II”. Este ato contou com a 
participação quase que exclusiva das lideranças locais e regionais, que se revezavam 
no microfone para discursar para lojistas e transeuntes que ali passavam, sendo que 
poucos paravam para ouvir os oradores. O Jornal Todo Dia, de 13 de maio de 2001, 
divulgava que, naquele momento, 53,8% dos americanenses eram favoráveis à 
instalação da Usina em detrimento a 34,7% contrários, segundo pesquisa de Salvi 
Consultores Associados. Noticiava que o protesto da praça Basílio Rangel havia 
fracassado, tendo contado com um público de aproximadamente 150 pessoas no 
momento de pico, sendo que desses aproximadamente 45 eram oriundos de 
Piracicaba. 
 
Alcides: – Na verdade, a população teve uma participação muito pequena. Acho que tinha mais 
representação de lideranças, pelo menos é o que eu conhecia, o que eu via. Eu não fiz pronunciamentos, 
mas presenciei e fiquei até o fim. Então tinha, assim, mais participação de lideranças do que da 
sociedade. Na minha compreensão, acho que a sociedade não teve uma grande participação, até por 
não compreender o que seria a sua participação. Até porque, para mim, ela estava envolvida mais 
naquela questão imediata que seria a instalação, dizendo o que teria de retorno. Os veículos de 
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comunicação da cidade mostravam o que seria o retorno para essa cidade, do ponto de vista social e 
econômico e nós entendemos o contrário. Embora, pra mim a quantidade não quer dizer a qualidade, 
mas também entendo que a quantidade ali de representação da sociedade estava suficiente para dizer 
daquele ato, mas seria importante que toda a sociedade se posicionasse em relação a isso. Mas, 
infelizmente, ainda no nosso país, região e cidade, temos essa dificuldade, até por falta de compreensão 
do que seria isso, da importância para a nossa população, para os moradores de Americana e para a 
nossa vida, a partir justamente daquilo que já falamos, que é o meio ambiente. 
Fernando: – No caso do sindicato da construção civil, nesse ato, ele foi representado por você? Tinha 
mais alguém do sindicato? 
Alcides: – Não, na verdade, nesse ato aqui, ele estava representado apenas por mim, que faço parte da 
representação, mas cheguei a ver pessoas que estavam por lá na praça, alguns trabalhadores se 
aproximando, conhecidos, mas isso foi coisa mínima, até por conta do que eu disse, que esse era um ato 
mais de lideranças, de representações, de segmentos. Mas não tinha outra pessoa da diretoria, até 
porque sempre sou eu que mais estou acompanhando aqui e isso seria justamente meu papel. Mas, 
quanto ao sindicato, a representação era só minha, embora, como já disse, não participei de falas nesse 
momento. 
 
Concomitantemente às atividades aqui relatadas, o movimento social, a partir de 
28/02/2001, coletava assinaturas para um projeto de Iniciativa Popular que requeria a 
realização de um Plebiscito Municipal sobre a instalação da Termelétrica Carioba II. Tal 
iniciativa visava garantir que o destino do empreendimento na cidade fosse definido 
pelos eleitores locais, na esperança que, desta forma, o empreendimento não seria 
aprovado, ou ainda, que, no mínimo, o seu cronograma sofresse um grande atraso, o 
que poderia inviabilizá-lo. O Abaixo assinado levava o título “EM DEFESA DA VIDA, 
PLEBISCITO JÁ!” e solicitava a consulta popular, sendo que o discurso corrente era a 
da defesa da democracia. 
Lideranças locais realizavam arrastões, acompanhados de carros de som pelas 
ruas dos bairros da cidade, solicitando que os moradores que portavam título de eleitor 
firmassem o abaixo-assinado. A necessidade de constar o número do título de eleitor de 
cada assinante foi citada como uma grande dificuldade a uma adesão maior. 
 
Eduardo: – E nós começamos a iniciar um movimento de coleta de assinaturas, sendo distribuídas as 
listas. A gente foi na rádio, divulgando que estava tendo esta lista, que podia pegar no GRUDE, nas 
igrejas, no próprio gabinete do Mentor, nas escolas. Começamos a distribuir listas, cara, contra o 
empreendimento. Essa lista, esse abaixo assinado, ele pedia pra que fosse instalado um plebiscito sobre 
a usina, só que, é lógico, quem pegava essa lista já eram tudo pessoas que contrárias, entendeu? Era o 
movimento contrário que estava querendo o plebiscito e foram distribuídas inúmeras listas aí. Isso levou 
praticamente três meses, essa coleta de assinatura. Eu fui uns dos coordenadores do grupo que estava 
colhendo assinatura. Nós fomos de bairro em bairro em carro de som, que passava avisando: quem for 
contra a usina termelétrica venha e participe desse abaixo assinado. E a gente ia atrás com as 
pranchetas, já colhendo as assinaturas. E era difícil porque, pra você fazer assinar, exigia-se o título de 
eleitor. A pessoa tinha que ser apta a votar. 
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A partir de 20/03/2001, iniciam-se as manifestações e protestos que marcaram o 
acompanhamento das sessões da Câmara Municipal de Americana, que deliberavam 
matérias pertinentes ao movimento social. Nesta data, a Câmara constituiu uma 
Comissão especial, objetivando o acompanhamento da discussão sobre o Plebiscito 
referente à instalação da Termelétrica Carioba II. 
Já em 03/05/2001, houve a solenidade de entrega do Requerimento de Plebiscito 
por Iniciativa Popular, subscrito por 10.513 assinaturas à Câmara Municipal de 
Americana, ocorrido em sessão ordinária da citada Câmara14. Ao contrário da sessão 
anterior, nessa a participação popular foi grande, com os manifestantes lotando as 
dependências da Câmara, seus corredores e até as áreas externas, fato que se 
repetiria e se ampliaria de sessão em sessão.  
Em todas as manifestações ocorridas na Câmara Municipal, visualizava-se um 
grande número de lideranças e de diretores de entidades, a presença de caravanas e 
de representações das cidades vizinhas e maciçamente jovens, em especial 
estudantes, que portavam cartazes e faixas, realizavam mímicas e entoavam palavras 
de ordem na defesa do movimento social. 
 
Davi: – Acho que a população ficou muito em cima dos legisladores pra não ter alterações pra 
Termelétrica não vir aqui, aí teve sim a participação. Se falar pra mim assim: foi muita gente da base. Eu 
acho que não ia muita gente, até em função do tamanho da Câmara Municipal. Nas duas primeiras, teve 
até um certo tumulto, porque a maioria das pessoas ficou em pé, os corredores da Câmara ficou cheio e 
quem defendia a população estava, sim, muito consciente. Alguns vereadores até se levantou pra 
defender. A população foi ordeira, mas ela usou o que sabe fazer pra se manifestar, acabava vaiando 
aqueles que defendiam abertamente a Termelétrica, então eu acho que as pessoas do nosso sindicato 
participaram assim, junto com as entidades, acompanhando essas mobilizações mais centradas à 
Câmara Municipal. 
 
Como já exposto, esta participação se repetiu nas próximas sessões, a saber: 
em 22/05/2001, quando houve a votação do Plebiscito na Câmara Municipal de 
Americana; em 29/05/2001, ocasião em que os estudantes ligados à UJS e aos 
Grêmios Estudantis locais se concentraram na Praça dos Trabalhadores e dirigiram-se 
até a Câmara em passeata, visando acompanhar o protocolo de ratificação do 
manifesto de requerimento de plebiscito e apontando a competência da Câmara 
Municipal para convocar e dar ciência à Justiça Eleitoral e à votação do Plebiscito; em 
21/06/2001, quando a Comissão de Estudos da Câmara protocolou Decreto Legislativo 
                                                 
14 Jornais O Liberal e Todo Dia, edição de 04/05/2001; A Tribuna Piracicabana de 05 a 07/05/2001. 
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de sua autoria, convocando o plebiscito, matéria esta a ser apreciada na então última 
sessão, de 26/06/2001, que antecedia ao recesso; ainda em 26/06/2001, novamente 
acompanhando a sessão da Câmara que, desta vez, não apreciou a convocação do 
Plebiscito, em função de pedido de vistas de um vereador; por fim, em 05/07/2001, 
acompanhando a sessão da Câmara que aprovou o plebiscito municipal. 
No decorrer da tramitação, na Câmara, do requerimento para realização de um 
plebiscito popular, além da pressão exercida no plenário e em atos de protestos 
realizados na área exterior da Câmara, como outra forma de pressão popular, os 
manifestantes realizaram, em 05/06/2001, um abaixo assinado entre os 19 vereadores 
locais. Neste, os mesmos firmavam um compromisso de apoio irrestrito à realização do 
citado plebiscito, sendo que oito assinaram na íntegra: dois da bancada do PT, dois do 
PCdoB, um do PMDB, um do PSB e dois de partidos menores; quatro vereadores 
firmaram o compromisso com restrições/critérios, sendo dois do PDT, um do PPS e um 
do PSL; e os demais sete vereadores não se comprometeram, entre eles os vereadores 
do PSDB, dois do PDT, um do PMDB, um do PFL e um do PSL. 
Em 11 de agosto de 2001, foi realizado o Ato Ecumênico contra a Carioba II na 
Praça comendador Muller em Americana. O ato foi organizado pelo movimento, sendo 
que a Pastoral Fé e Política, em conjunto com algumas lideranças religiosas, estava à 
frente deste evento. Na ocasião, houve uma participação efetiva de padres e pastores e 
pode-se contar com a presença dos fiéis católicos e evangélicos que se reuniram, tendo 
como objetivo protestar contra o empreendimento. 
 
Fernando: – Deixa te perguntar uma outra coisa. Neste movimento social, além da Pastoral “Fé e 
Política”, quais são os padres ou setores da igreja em Americana, que você acha que se engajaram mais 
e se envolveram mais?  
Cido: – Olha, o padre do São Vito, o padre Pedro, sempre deu o maior respaldo. O padre Isaías também 
e o pastor Ailton nos deu bastante força. Teve ocasião de ele fazer uma reunião lá na igreja presbiteriana. 
O padre Jaime. Agora os outros ficavam meio em cima do muro. Eles não ficavam nem de um lado, nem 
do outro. 
 
Na seqüência, transcreve-se o depoimento do citado padre do São Vito sobre o 
movimento social. 
 
João: – Sim. Acredito que, aqui da nossa cidade de Americana, eu fui o padre que mais apoiou os 
movimentos, as pessoas, aliás, eu era episcopal na época, por isso também que tinha que estar à frente.  
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Fernando: – Além disso, em algum momento, quando o movimento social estava um pouquinho mais 
forte de organização, foi distribuído algum material contrário à termelétrica na comunidade? O senhor 
especificamente chegou a abordar esse tema em alguma missa? 
João: – Foram entregues panfletos, colocando os pontos não só positivos, mas negativos também, 
porque a gente sabe que, pra cidade, seria bom na questão financeira, mas prejudicial à saúde e ao meio 
ambiente. Ia acabar com o nosso rio, com a nossa água e tornar uma cidade sem água. Então a gente 
mostrava os efeitos também. Teve esse panfleto sim. Praticamente não fomos nós que fizemos. Foi esse 
pessoal ligado ao meio ambiente, que fizeram e nós os entregamos nas comunidades. Também tinha os 
panfletos na cidade a favor, dizendo que não tinha problema, que foi distribuído na cidade toda, pro jornal 
grande e outdoor, mostrando que a termelétrica ia trazer muitos benefícios pra cidade, nos impostos, 
casas populares pras pessoas, então existia isso também. O nosso panfleto, em comparação com o 
deles, perdemos longe, porque o nosso era uma coisinha bem simples e a deles não, era um jornal 
praticamente entregue na cidade toda. Mas eu tenho muita fé, muito carinho pelas comunidades, porque 
o povo da nossa igreja é muito unido mesmo e essa batalha, nós devemos a eles porque eles estiveram 
sempre junto com a gente e não nos abandonaram. E a gente saía na rua, o pessoal: “padre do céu, nós 
estamos rezando pra que não venha essa termelétrica!” Isso às vezes por telefone, eu falei: “isso, tem 
que rezar mesmo”. Então foi uma loucura. Foi algo, assim, bastante interessante naquela época. 
 
O movimento social, através do Deputado Estadual Mentor, realizou, no 
anfiteatro da Transportadora Americana, em 08 de novembro de 2001, uma 
Conferência Técnica Científica sobre a UGE Carioba II. O evento contou com a 
participação de estudiosos, ambientalistas e pesquisadores contrários ao 
empreendimento, bem como com a presença do Promotor Público de Americana que já 
havia, inclusive, ingressado na justiça contra o empreendimento. Tal evento colocava 
em evidência a seriedade dos argumentos apresentados pelo movimento social e 
questionava os estudos contidos no EIA/RIMA e nos pareceres técnicos solicitados pela 
Prefeitura local, que serviram para justificar a expedição da certidão de uso do solo. 
Com o crescimento do movimento social e da participação popular, o desgaste 
que o governo local vinha sofrendo por apoiar o empreendimento, o assédio de 
lideranças populares e a cooptação de poucas entidades e suas lideranças pelos 
empreendedores, surgiu, no município, o pretenso “MOVIMENTO TERMELÉTRICAS 
JÁ!”15. Na realidade, este grupo foi articulado por secretários municipais, com o apoio 
dos empreendedores, para denegrir e difamar o movimento social contrário à Carioba II, 
taxando seus membros de politiqueiros, mentirosos, radicais, enfim, somando forças à 
milionária campanha de marketing do consórcio empreendedor, na medida em que 
trava o embate contra o movimento, tentando difamá-lo, dividir suas lideranças e 
entidades e justificar a aceitação do empreendimento por parte do Prefeito Municipal. 
                                                 
15 O Diário de Santa Bárbara, em 28/07/2001, noticiou a criação desse grupo favorável ao 
empreendimento e citou os seus principais membros.  
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Participaram desse contra movimento, além dos setores citados, o Prefeito de 
Nova Odessa, o Deputado Estadual pelo PSDB, Vanderlei Macris, algumas entidades 
patronais locais, entre elas o Sindicato Patronal Têxtil, a Associação Comercial e 
Industrial de Americana, lideranças políticas locais e a SOABLI – Sociedade Amigos de 
Bairro da Liberdade. Esta última representa os moradores de um bairro popular 
periférico e localizado no entorno da área, em que seria instalado o empreendimento.  
Alguns membros da diretoria da entidade na gestão desse período compareciam à 
grande maioria do embates, defendendo o empreendimento. 
A seguir relataremos as audiências públicas realizadas em Americana para 
apreciação do EIA/RIMA. Em 07/06/2001, foi convocada a Audiência Pública de 
Americana, que deveria acontecer às 19:00 horas no Teatro Municipal Lulu Benencase. 
Nessa ocasião, além da presença costumeira das lideranças locais e das demais 
cidades e uma grande caravana vinda de Piracicaba, o movimento popular local 
trabalhou a mobilização dos contrários ao empreendimento. Somados, estes se 
encontravam em um número aproximado de quinhentas pessoas, que compareceram 
para acompanhar a audiência, ouvir as intervenções de seus líderes, manifestarem-se e 
protestarem contra o empreendimento. Porém, a exemplo e em maior proporção do 
ocorrido nas audiências de Piracicaba, Limeira e Paulínia, bem como em algumas 
sessões da Câmara local, a participação popular foi barrada pelo poder público e pelos 
empreendedores16. 
O teatro de Americana tem uma capacidade de aproximadamente 800 lugares, e 
os empreendedores utilizaram a tática de ocupar os lugares para impedir a entrada dos 
contrários. Para isso, pagou uma quantia em torno de R$ 10,00, concedeu um lanche e 
mais uma camiseta com os dizeres “Carioba II” para pessoas da periferia de cidades da 
grande São Paulo e da Baixada Santista, que comparecerem em ônibus fretados pelos 
empreendedores, bem como para os moradores do Parque da Liberdade de Americana. 
Tais “participantes” chegaram de manhã no teatro e formaram a fila para adentrar ao 
recinto no momento de sua abertura, com isso lotando as suas dependências. 
 
                                                 
16 Noticiado nas edições dos seguintes jornais: Piracicaba, Todo Dia, O Liberal, Correio Popular, entre 
outros. 
 114
Rosângela: – Inclusive. lá na Liberdade, teve as entidades que eram do partido. Tinha do PSB, que 
sempre se encontravam comigo, discutíamos na rua: ”sai fora dessa, Rô! larga mão de ser tonta! você 
tem que ser a favor. Isso aí vai trazer dinheiro pro povo, que é o pessoal do Biondo”. E tinha também o 
pessoal, ai meu Deus, do Biondo, que mais discutia comigo na rua. Inclusive foram eles que manobraram 
o pessoal pra ir contra nós, mas a favor da termelétrica, entendeu? Lembro que isso aí deu guerra 
mesmo, inclusive quando a gente teve uma audiência no teatro municipal. Naquele dia, eu estava lá. 
Nossa, aquele dia deu medo. 
Fernando: – Os bairros da região ali, os moradores dos bairros compareceram na audiência? 
Rosângela: – Compareceu tudo em peso, só que a maioria deles foi a favor da termelétrica porque foi 
comprada. 
Fernando: – E os contrários? Vocês que mobilizaram? 
Rosângela: – Fomos nós. 
Fernando: – Mas quantos? Qual foi a participação dos contrários? 
Rosângela: – Olha, foi bem menos. 
Fernando: – Menos? 
Rosângela: – Pode-se dizer que, de cem por cento, foi oitenta por cento a favor e vinte contra. A gente 
ficou encurralada, porque nós estávamos indo contra, mas a gente não estava ganhando nada para estar 
lá. 
Fernando: – Rosângela, e, nesses atos, por exemplo, na audiência do teatro, a participação maior dos 
contrários era em Americana ou você acha que vinham delegações de fora? 
Rosângela: – Vieram delegações de fora, vieram muitos ônibus de fora. 
 
No saguão do teatro e em sua entrada, muitos guardas municipais foram 
mobilizados com a devida antecedência para garantir a ordem e defender o patrimônio 
público, trocando em miúdos, para impedir que os manifestantes do movimento social 
participassem da Audiência Pública.  
 
Eduardo: — Em Americana, a audiência foi adiada porque o teatro lotou tanto que não comportava mais 
ninguém. E continuava chegando delegações de fora, de toda a região de Piracicaba. Ia vindo um 
comboio com cinco ônibus e o teatro já estava lotado. Foi quando o promotor questionou o seguinte: 
quem ia ser responsável pela segurança do teatro? Porque já estava tendo vários princípios de tumulto. 
O teatro lotado, fechado, e uma audiência pública, você não pode fechar, tem que ser aberta. As pessoas 
têm que ter livre acesso e estavam chegando pessoas que não iam poder entrar. Foi quando, por 
questão de segurança, ela foi cancelada, entendeu? Só que os empreendedores queriam realizar a todo 
custo, porque eles já tinham lotado o teatro só de camiseta branca pró-Carioba. Os órgãos deles 
chegaram primeiro, entraram, tudo, tomaram conta do teatro e o pessoal que era contra estava na porta, 
forçando pra entrar e praticamente se tornou insustentável, porque já estava até a ponto de arrebentarem 
as portas para o povo entrar e os ânimos já estavam acirrados. Praticamente ia surgir um problema ali 
muito grave, aí foi cancelada essa audiência de Americana, que seria a última. 
 
 
A seguir, transcreve-se um fragmento da entrevista de uma liderança estudantil 
americanense, que relata algumas dificuldades enfrentadas na cancelada Audiência: 
 
 
Márcio: – É, a gente chegou a discutir, mas não tinha tanto acesso técnico, saber exatamente como seria 
o processo da termelétrica aqui em Americana. O que aconteceu? A gente participou de algumas 
atividades, que tiveram debates aqui na cidade, por exemplo, lá no teatro municipal, teve até um 
camarada nosso que foi preso lá também, porque expulsaram a gente do teatro municipal. E a polícia 
veio, a guarda municipal veio e levou o camarada nosso preso, porque estava protestando contra a 
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termelétrica. E foi mais esse lá no teatro municipal de Americana, que a gente realmente decidiu que era 
contra a termelétrica, a instalação da usina. 
 
Tal situação levou a exaltações, a tentativas de se forçar a abertura das portas 
do teatro pelos contrários ao empreendimento e, em decorrência, pelo enfrentamento 
com a Guarda Armada Municipal, que reprimiu os manifestantes duramente, levando à 
necessidade de alguns serem socorridos em função das escoriações que sofreram e 
outros serem detidos e levados ao Plantão Policial. 
Diante de tal situação e da grande cobertura dada pelos meios de comunicação, 
os empreendedores, em comum acordo com a Secretaria Estadual do Meio Ambiente, 
suspenderam a audiência. 
Em 19/09/2001, após derrubar, nos últimos momentos, uma liminar concedida ao 
Promotor Local, que cancelava a realização da audiência, com isso sem dar o 
necessário tempo para se organizar a participação popular, ocorreu a última Audiência 
Pública no Ginásio de Esportes do bairro Antonio Zanaga, também às 19:00 horas. 
Apesar das dificuldades citadas, houve a participação de um número razoável de 
manifestantes, mas que, juntamente com os ambientalistas e demais lideranças 
populares, retiraram-se antes do início, denunciando a desmobilização da população 
provocada pelas manobras jurídicas dos empreendedores, bem como alegando a 
ilegitimidade do processo. 
 
Eduardo: – Aí foi marcada uma outra pro Zanaga, num espaço maior, que foi dividido: um lado do ginásio 
era dos contrários e o outro, dos favoráveis. E, quando foi realizar essa audiência, a gente chegou lá, viu 
que praticamente o estádio estava tomado pelo pessoal deles. Aí nós tomamos uma decisão de não 
participar, porque tínhamos conseguido uma liminar, que era pra não realizar a audiência pública, porque, 
nesse momento, tinham mudado uma parte do projeto, perceberam que o movimento contrário estava 
muito forte. Então, nesse momento, o que eles fizeram? Mudaram o sistema de resfriamento da usina, de 
torre úmida passaram pra torre seca, que ia diminuir consideravelmente o consumo de água. E eles 
disponibilizaram todas essas mudanças do empreendimento, tudo em inglês, sendo que o pessoal aqui, a 
língua é portuguesa, então nós não tivemos tempo de traduzir isso aí pra participar dessa audiência pra 
contestar. Nós entramos com pedido de uma liminar, que foi concedida pra que eles não realizassem 
essa audiência enquanto não disponibilizassem esse documento em português. Só que, mesmo assim, 
nós percebemos o quê? Eles preparavam todo o ginásio. Apesar da liminar contra, foram preparando o 
ginásio, instalaram som, tatatá, foram fazendo tudo como se nada tivesse acontecendo. Quando foram 
sete horas da noite, a audiência ia ser às sete e meia, já estava lotado o local, o juiz derrubou a liminar. 
Eles conseguiram derrubar a liminar, dizendo que ia ter a audiência pública. Aí nós vimos a farsa, nós 
resolvemos não participar da audiência pública pra não validar aquela audiência. Não participamos. Aí foi 
uma festa só deles, que fizeram audiência, tal, marcaram tabela, cumpriram-na, porque, legalmente, eles 
tinham que fazer a audiência. Então o CONSEMA validou aquela audiência. O processo de licenciamento 
foi remetido pra São Paulo, pro CONSEMA. O movimento aqui ficou só em torno da luta pelo plebiscito. 
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Nós começamos a fortalecer o movimento pelo plebiscito porque a fase da audiência já tinha sido 
consolidada e aí estava na mão do CONSEMA votar isso aí. 
 
As restrições à participação popular, causadas pelos empreendedores e pela 
própria Secretaria do Meio Ambiente, as falhas técnicas contidas no EIA/RIMA e a 
possibilidade de realização do Plebiscito Municipal pela Justiça eleitoral ensejaram 
alguns processos que foram acompanhados por lideranças políticas e populares locais, 
inclusive em momentos cruciais, com muitas delas se deslocando até as instâncias 
competentes para o acompanhamento dos julgamentos e demais procedimentos legais 
tomados pelas autoridades públicas.  
 
Eduardo: – Nós participamos também da votação. Aí lá são 50 conselheiros. Eles apresentaram todos os 
relatórios das audiências. Os impactos, as mudanças que fizeram no projeto, tiveram a votação e 
conseguiram aprovação, apesar do movimento contrário. Nós fomos lá, ficamos tudo de costa na hora 
das manifestações deles, da votação, mas eles conseguiram aprovar. Então conseguiram a licença 
ambiental pro empreendimento. Mas, nisso tudo, o que aconteceu? Passou o tempo, mudou, o governo 
brasileiro aprendeu a economizar energia. É, o plano prioritário da termelétrica foi cancelado, passou a 
não ter mais incentivo. No Brasil, se começou a sobrar energia, o brasileiro estava economizando. 
 
Outra liderança local cita as caravanas ocorridas na cidade, visando acompanhar 
a tramitação de alguns processos em São Paulo. 
 
Davi: – A coordenação, sim, fez caravanas pra Assembléia Legislativa, nos convidou. Informava todas as 
atividades que tinham e aí, as mais importantes, nós massificávamos, inclusive liberando diretores, 
conversando com algumas pessoas primeiro, quem tinha mais disponibilidade. Até porque tinha atividade 
que era de dia, tinha algumas que eram à noite. A nossa categoria, que você conhece bem, vive em 
revezamento de turno, então, quando era uma atividade fora, inclusive aqui teve uma atividade na 




















Manifestantes pressionando os vereadores americanenses. 
Fonte: Jornal Todo Dia. 
 
 
Estudantes lotando os corredores da 






















Sessão da Câmara Municipal que votou o plebiscito. 







Debate promovido pela Câmara realizado no auditório da FATEC. 

























Foto veiculada em jornal local do ato 
ecumênico realizado na praça central. 























Foto publicada em jornal do ato de 























Foto de manifestantes defronte ao TRE-SP no dia 
































Por se localizar entre Piracicaba e Americana, pela divisa com Americana ser 
conurbada e pela grande mobilidade entre essas cidades, o movimento social em Santa 
Bárbara d’Oeste contou com interações entre esses dois municípios, sendo grande a 
influência de ambientalistas, políticos, sindicalistas e demais lideranças dessas cidades 
vizinhas no movimento local. 
Das três localidades estudadas, onde o movimento contrário à usina contou com 
núcleos expressivos, compostos por ambientalistas, lideranças comunitárias, sindicais, 
político-partidárias, sindicalistas e de suas respectivas entidades, instituições, ONG´s, 
Santa Bárbara d’Oeste foi a única em que o CONSEMA não convocou Audiência 
Pública sobre Carioba II em seu território.  
A não convocação de Audiência Pública sobre o Licenciamento Ambiental de 
Carioba II em território barbarense, apesar de solicitado pelas lideranças da localidade, 
redundou inclusive em reivindicação judicial, executada pelo Ministério Público, 
constante do corpo do processo em que os promotores relatam as falhas e ilegalidades 
no procedimento de licenciamento em questão. 
A ausência desse momento específico de participação em Santa Bárbara, de 
debates que são exigidos pela lei vigente para concessão de licença ambiental em 
todas as comunidades que requeiram e que possam ser atingidas pelos efeitos e 
conseqüências do empreendimento, além de caracterizar uma gritante irregularidade, 
faz com que tais militantes barbarenses, ao contrário das demais localidades, não 
tivessem como momento maior de mobilização e participação popular a Audiência local 
e acentuou a necessidade de se deslocar para as demais cidades para se manifestar 
nos embates principais entre empreendedores e favoráveis ao empreendimento, por um 
lado, e o movimento contrário, com sua pluralidade e amplitude, por outro. 
Outro aspecto importante é que a audiência local deveria ter sido convocada, 
pois, se já não bastasse a proximidade com o local em que seria instalada a usina, a 
poluição atmosférica teria Santa Bárbara como local de maior concentração de 
poluentes, segundo os estudos constantes do EIA/RIMA e das denúncias dos 
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ambientalistas, em função da altura das torres constantes do projeto dos 
empreendedores e das características atmosféricas da região. 
 
Zilda: − É uma paróquia constituída de pessoas de vários segmentos e, nesses segmentos, destacam-se 
as que fazem o voluntariado sempre pensando no bem comum, mas buscam um aprendizado da vida; 
uns são técnicos e outros buscam informações técnicas pra isso. Então os técnicos ambientalistas da 
nossa região estão sempre orientando que era necessário coibir essa usina Carioba II, porque ela seria 
um mal muito grande, não só pra Americana, mas especialmente pra nossa cidade: o vento que vai a 
noroeste, oito meses no ano, jogaria toda a poluição pra nossa cidade. Então, baseadas em tudo isso, 
pessoas credenciadas, que são técnicos respeitados, foram ouvidas. E foi por isso, também, que a 
pastoral da criança se incorporou a esse movimento e disseram “não” à Carioba II e, se Deus quiser, 
“não” e “não” pra sempre, não é? E que ela fique bem longe daqui. 
 
Um ambientalista da cidade aprofunda os relatos sobre a participação de 
lideranças de outras cidades em Santa Bárbara d’Oeste, configurando uma interação 
entre as entidades, instituições, grupos e suas respectivas lideranças das cidades 
dessa micro-região. 
 
Fernando: – O senhor participou de alguma reunião na época com o deputado Mentor?    
Paulo: – A gente sempre tinha reunião separada, fora das coisas, colocando os pontos estratégicos: 
quem falaria nas audiências públicas, como seriam formadas. A gente se reunia razoavelmente, sempre 
conseguia contato direto com ele. Inclusive, na maioria das vezes, as caravanas comitivas, que iam 
debater nas audiências públicas, partiam do diretório dele. 
Paulo: – O GRUDE também ajudou bastante, até demais, só que acontece que, por eles estarem ali, 
olha, eu não sei nem se eu deveria falar isso, mas eu acho que é um ponto de vista. Eles fizeram uma 
parceria com a CPFL pra reflorestar a Praia Azul e, depois, a CPFL foi parceira do Intergen no projeto. 
Então eles ficaram um pouco amarrado, existia gente dentro do GRUDE que não tinha muita coragem de 
atuação. Não vou condenar todos eles não, que foram muitos fortes, estiveram coeso com a gente. O 
Jonas sempre foi atuante, é atuante até hoje. Eles têm tido muito bom movimento junto com a gente. Nós 
estamos sempre em contato. Então fazem parte também do Comitê de Bacias do núcleo regional aqui no 
Caiubi, no município de Santa Bárbara. Nós estamos sempre integrados na região. 
 
 
Em Santa Bárbara, as preocupações relacionadas às chuvas ácidas, poluição do 
ar e perda de água causada pelo empreendimento se faziam presentes, especialmente 
pelo rio cortar a cidade, estabelecendo o limite geográfico com Limeira, e por populosos 
bairros de sua Zona Leste se localizarem há pouco mais de dois quilômetros do local 
em que se construiria Carioba II. Também se destaca que, na cidade, poucas 
lideranças políticas se posicionaram favoráveis ao empreendimento, não constituindo 
um grupo de adversários locais ao movimento. 
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O canto da sereia, contudo, também era ouvido com mais intensidade em 
relação à Piracicaba, principalmente nas questões de geração de empregos, de 
possibilidade de disputa por medidas mitigatórias, impostos e taxas e pelo  fato do 
empreendimento suprir uma necessidade estrutural para a instalação de novas 
indústrias na micro-região. 
 
Fernando: – E essa dificuldade da população de entender esse discurso, o senhor associa isso a o quê? 
Por que a população tem dificuldade em entender essas questões? 
Paulo: – Porque eles mentiam, prometiam emprego, escolas, bonança de toda maneira. E a gente 
conseguiu provar que a termelétrica, produzindo a energia do jeito que ia produzir, nas condições que 
estava fornecendo, eles mesmo estavam admitindo que ela ficaria trinta a trinta e cinco por cento mais 
cara. Olha, imagina você acabar com o meio ambiente, com a água e pagar trinta por cento acima do 
valor? E nós tínhamos um pouco de dificuldade, porque os empresários estavam torcendo para que a 
Carioba II se instalasse por causa da pressão do governo, pra que eles colocassem o gás nas empresas. 
E eles relutavam, acho que com um pouco de razão, porque a tecnologia implantada dentro de uma 
empresa, pra ela receber o gás, é uma linha de primeiro mundo. Então ela se torna caríssima. 
Fernando: – E será que haveria parte dos moradores que, apesar de saber dessas possibilidades de 
degradação ambiental, seria favorável ao empreendimento? 
Paulo: – Seria devido à difusão das promessas de emprego e era uma mentira muito grande, porque 
essa empresa ia empregar cinqüenta técnicos especializados, que, com certeza, ia ser importado com a 
própria máquina. E, pra você ter uma idéia, essa empresa, essa turbina grande, que é geradora de 
energia, estava sendo fabricada no Canadá há mais de dez anos. Desde 1990, elas estavam encostadas 
lá, que parte nenhuma do mundo usava. E a gente não tinha, assim, notícia de que existisse uma 
empresa do tamanho dessa operando no planeta. Eles queriam fazer uma coisa gigantesca, uma obra de 
seiscentos milhões de dólar. 
 
Foi principalmente com a denúncia ao potencial poluidor e degradador do 
empreendimento e contra os argumentos apresentados pelos empreendedores que se 
debruçou o movimento, envolvendo as lideranças e conscientizando os moradores. 
 
Fernando: – E a passeata que o senhor participou e ajudou a coordenar. Na sua avaliação, tinham as 
lideranças, as diversas entidades estavam presentes? 
Paulo: – Não foram muito não, a gente esperava mais, principalmente liderança política, que tinha muito 
pouco, bem restrita. Olha, eu falo sinceramente, a sociedade civil é que deu valor, que lutou, que mostrou 
a força que tem quando existe um projeto, alguma coisa que a gente tem convicção de que aquilo é um 
mal pra sociedade. Eu consegui provar com eles, por a+b, que o Rio Piracicaba não levaria nem mais o 
esgoto embora se ela fosse interditada. Eu tinha conhecimento de termelétrica há muitos anos através de 
boletins do CONSEMA, do CONDEMA, da mata atlântica, dizendo que País do terceiro mundo, se não 
me engano lá na África, Líbia, Síria, Nigéria, Etiópia, muitas de suas áreas foram devastadas com 
termelétrica. 
 
Uma liderança comunitária local resume o discurso do movimento social: por um 
lado, contra-argumentando em relação à geração de empregos; por outro, alertando 
para o potencial poluidor do empreendimento. 
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Antônio: – A AMOCRUSA participou de várias palestras na Câmara mesmo e fizemos discussão lá 
também entre a gente e foi contra o movimento, a implantação da Termelétrica por vários motivos, dentre 
eles, que o meio ambiente estaria sendo prejudicado. E outros motivos, que seriam: não geraria emprego 
diretamente, entendeu? Seria uma mão-de-obra de fora que viria pra cá. Acho que é só. 
 
Em Santa Bárbara, também ocorreram reuniões preparatórias, de planejamento 
e divisões de tarefas, em que algumas entidades compareciam e ajudavam a tomar as 
decisões e a encaminhar as tarefas que eram definidas, apesar de não haver um 
caráter formal e das reuniões serem abertas a todos os interessados, que contavam 
com igual direito de voz e voto, podendo apresentar propostas, defendê-las, 
argumentar, da mesma forma que os demais presentes.  Transcreve-se, a seguir, o 
depoimento de uma das lideranças comunitárias que participou de algumas dessas 
reuniões. 
 
Fernando: – Como eram essas reuniões? 
Waldir: – Geralmente, à noite. Nós fizemos reuniões, em que a associação de moradores, grupo de 
leigos, sindicatos têxtil, metalúrgico, partido político, PCdoB e outros, enfim, geralmente à noite a gente 
fazia todas as reuniões. 
Fernando: – Todas as entidades juntas? 
Waldir: – Todas juntas. Era marcado um dia da noite pra gente estar junta. Se a gente não fosse, 
mandava um representante. Era ali no escoteiro, outra hora na câmara, entendeu? Eram feitas essas 
reuniões. 
Fernando: – Como eram tomadas as decisões? As pessoas poderiam colocar propostas e daí se debatia, 
como que era internamente a reunião? 
Waldir: – Isso, então, cada um colocava suas propostas, o que achava e ali a gente tirava aquela 
proposta que tivesse maior número de aceitação, aquela que era levada. 
Fernando: – Tinha uma mesa que coordenava os trabalhos? 
Waldir: – Tinha, sempre tinha.  
Fernando: – Quem que eram os coordenadores? 
Waldir: – Sempre tinha os coordenadores. Nós tivemos aí, algumas vezes, como coordenador, o próprio 
presidente do PCdoB, o Christian. Tivemos, muitas vezes, o presidente do Sindicato dos Têxteis, o 
Peressin. O grupo de leigos, através da Helenice, da Áurea, foram eles que encabeçaram essa coisa e 
traziam até mais informações pra gente, que não estava sabendo e obtinha isso ali, na hora. A gente 
discutia e decidia o caminho que deveria ser tomado. 
 
 
Outra liderança local ratifica a realização das reuniões da coordenação do 
movimento social e enfatiza o seu caráter democrático: 
 
Antônio: – Geralmente, a gente se reunia na Câmara. Todas as entidades participavam e ali discutiam 
qual seria a melhor forma de estar agindo. 
Fernando: – Todo mundo podia falar o que queria? E como que se decidia? 




A articulação dessas entidades, que participavam dessas reuniões de 
coordenação do movimento social, através de contatos, convites, convencimento, teve, 
como um dos agentes principais, a Equipe de Leigos da Igreja Católica. Um pequeno 
grupo composto por quatro mulheres católicas, que possuíam uma análise crítica da 
Igreja e que se reuniam, visando discutir os problemas sociais locais e como poderiam 
contribuir para a sua solução, seguindo orientação da CNBB – Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil. Grosso modo, fomentando discussões, independente dos 
representantes legais da Igreja Católica no município. Por sua característica de 
pequeno grupo e pela convicção de suas participantes, a Equipe de Leigos entrava em 
contato com as lideranças populares, diretores de entidades, políticos e chamava-os 
para debater coletivamente o empreendimento, analisá-lo e encontrar uma forma 
coletiva de ação entre as entidades e pessoas que influísse no processo de 
Licenciamento Ambiental do empreendimento. 
Também estiveram à frente do movimento social lideranças locais do PT, dos 
Sindicatos dos Metalúrgicos e dos Têxteis de Santa Bárbara d’Oeste, além de um 
diretor do Sindicato Estadual dos Energéticos, bem como a APASB. Estas entidades 
tiveram uma maior participação na coordenação e na representação do movimento 
social nessa cidade. A seguir, serão tecidos alguns breves comentários sobre essas 
entidades. 
Vale registrar que uma das lideranças locais do PT é funcionária do Gabinete do 
Deputado Mentor de Americana e, como a vereadora do PT barbarense, Dona Zilda, 
participava das reuniões, tanto representando o partido, como a Pastoral da Criança – 
que acompanha as que estão carentes e em situações de risco desde a gestação até a 
infância, em especial suprindo necessidades nutricionais e prestando informações de 
saúde e demais aconselhamentos à família – e a Pastoral da Saúde da igreja católica, 
que visita e assiste os fiéis doentes e acamados, levando-lhes solidariedade. Da 
mesma forma, alguns representantes de associações de moradores também 
pertenciam ao diretório local do partido. 
Sobre os sindicatos locais, os dos metalúrgicos e o dos têxteis tiveram uma 
participação de suas lideranças nas reuniões da coordenação, atos e debates na 
cidade, porém não realizaram um trabalho de conscientização e de mobilização de suas 
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próprias bases. Como nas cidades vizinhas, a prática dos sindicalistas era a de tentar 
conscientizar o conjunto da população em detrimento a um trabalho de base mais 
aprofundado.   
 
Cláudio: – Olha, aqui foi uma situação bem assim, poucas entidades se engajaram nesse trabalho. Eu 
lembro que o sindicato têxtil foi um marco aqui na cidade. O metalúrgico também apoiou este trabalho, 
certo? É claro que um apoiava de uma forma, o outro apoiava de outra. O sindicato do vestuário, que tem 
subsede aqui também, apoiou essa iniciativa; vereadores, na verdade, foram dois ou três que, de forma 
tímida, apoiaram esse movimento, já que os demais ficaram em cima do muro  mesmo. 
 
Outros sindicatos tiveram participação semelhante, inclusive sindicalistas locais 
com sede em outros municípios e com base territorial englobando Santa Bárbara, por 
exemplo: sindicalistas barbarenses do Sindicato dos Condutores de Americana, 
sindicalistas locais dos bancários de Piracicaba, dos químicos de Americana, da 
subsede dos energéticos de Piracicaba, do SIMPRO, entre outros. Nesses casos, eles 
garantiam uma interação natural do movimento local com o das outras cidades, através 
da sua própria participação em discussões, debates, atos nas localidades e na sede de 
sua entidade. 
 
Sebastião: – Olha, foram várias. Uma das que aderiu muito a esse movimento, foi o sindicato da 
borracha, o metalúrgico, que envolveu direto a igreja católica, principal vínculo da organização das 
entidades aqui da zona leste. 
 
A APASB desempenhou um importante papel na coordenação do movimento 
tanto por ser a única entidade ecológica local – que desenvolve campanhas educativas 
ambientais e palestras nas escolas, acompanha as discussões ambientais na região e 
perante aos poderes públicos – quanto pelo perfil de seu Presidente Senhor Bachin, 
antigo morador da cidade, que milita há décadas na defesa do meio ambiente e que faz 
questão de mostrar à juventude a fauna e a flora locais, citando o nome de cada 
arbusto e de cada espécime encontrada. No movimento social, participava dos eventos, 
realizando performances musicais e teatrais de animação, tendo o envolvimento dos 
presentes. Realizou também inúmeras palestras nas escolas da cidade, denunciando 
os possíveis malefícios ao ambiente local, decorrentes de Carioba II.  
 
Paulo: – Olha, desde criança, eu tive uma consciência formada, que jamais eu puxei o gatilho pra matar 
um passarinho sequer. Então, eu nasci na barranca do Piracicaba, aqui na região do Tupi, e vivi até os 27 
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anos na roça. Mas eu tive a curiosidade e aquele dom de observar todos aqueles detalhes sobre o meio 
ambiente. Prova disso é que eu conheço as 60 espécies de matas nativas da nossa região. Conheço o 
local onde ela pode ser manuseada e isso daí é muito gratificante, a gente poder passar pras pessoas. 
Principalmente quando nós fazemos as trilhas ecológicas, direcionadas pela cultura de Santa Bárbara, 
em que a gente vai a campo com professores, com alunos, com crianças, com pais. E a gente passa o 
conhecimento que tem, que é muito gratificante saber que pode contribuir para que a natureza seja 
preservada. 
 
Apesar do movimento contar com uma estrutura menor na cidade e com a 
participação de menos lideranças políticas e autoridades do que nas outras cidades 
citadas, o envolvimento das entidades populares foi elevado, com diversas associações 
de moradores, líderes de comunidades, de movimentos e estudantes trabalhando em 
suas bases a conscientização, tentando mobilizá-las para algumas atividades 
desenvolvidas não só na cidade como também na vizinhança, em especial em 
Americana. 
 
Fernando: – Então eu gostaria de perguntar como que a entidade ficou sabendo desse movimento social, 
dos riscos que a termelétrica causaria na questão ambiental e como ela se envolveu nesse movimento? 
Sebastião: – Ela se envolveu através de um movimento, que surgiu mais na parte central da cidade e se 
expandiu para os bairros. Nós tínhamos representantes direto também nesse movimento da termelétrica, 
que aderiram, vestiram a camisa mesmo e saíram na rua, coletando assinatura em todos os bairros. 
Todos os moradores do bairro assinaram contra a implantação da termelétrica na cidade de Americana, 
buscando evitar o prejuízo do meio ambiente, da qual nós também seríamos vítimas diretas. 
 
A seguir, listamos as principais entidades que participaram do movimento social 
contrário a Carioba II na cidade de Santa Bárbara d’Oeste:  
– Associações Pró-Ambiente de Santa Bárbara – APASB; dos Moradores do 
Jardim Esmeralda – AMJE; dos Moradores do Bairro Jardim das Orquídeas – AMJO; 
dos Moradores do Bairro Mollon – AMOBAM; dos Moradores do bairro Cruzeiro do Sul 
– AMOCRUSA; dos Moradores do Parque Zabani – AMOPAZA; dos Amigos da Zona 
Leste de Santa Bárbara d’Oeste – AZOLESTE; Sociedade Amigos do Bairro Jardim 
Europa;  
– Sindicatos dos trabalhadores em empresas metalúrgicas de Santa Bárbara 
d’Oeste; em estabelecimentos bancários de Piracicaba e região; dos trabalhadores 
têxteis de Santa Bárbara d’Oeste; dos Energéticos de São Paulo – SINERGIA;  
– Equipe de Leigos da igreja Católica; Pastorais da Criança de Santa Bárbara 
d’Oeste; e da Saúde; Sociedade Vicentina de Paula;  
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– União da Juventude Socialista – UJS; Associação Cultural e Esportiva da Zona 
Leste de Santa Bárbara d’Oeste – ACEZOL; Grupo da terceira idade – RENASCER; 
Movimento Negro Quilombo da Paz; e Sociedade Amigos de Bairro da Zona Sul de 
Santa Bárbara d’Oeste – SABSUL. 
O envolvimento dessas entidades, principalmente a partir da coordenação do 
movimento e do fluxo de informações, a distribuição de tarefas entre coordenação e 
demais entidades se dava pelos mesmos mecanismos citados nas demais cidades, 
indo desde contatos telefônicos, distribuição de materiais, interações decorrentes de 
proximidades políticas, religiosas, corporativas, afetivas, entre outros. 
 
Édio: – Tinha o grupo de comando, que comandavam as discussões e marcavam as reuniões, 
organizavam passeatas e comunicavam, através de panfletos, telefone, recado e assim por diante. Era 
isso que chegava até a Associação. 
Fernando: – Chegando essa informação, a Associação agia concretamente como? 
Édio: – Chegando a informação, um ligava ao outro e tentava mobilizar o máximo de pessoas que a 
gente podia mobilizar e a gente já partia pro caso concreto. 
Fernando: – Pra mobilizar os moradores, vocês usavam mais a conversa mesmo de morador para 
morador ou vocês tinham algum instrumento, boletim, o que quer que seja? 
Édio: – Não, é o que eu disse, as entidades hoje passam por dificuldades e por isso não tem condição de 
ter nenhum boletim informativo da própria entidade, então é o telefone mesmo, cada um próprio vai 
ajudando, passa na casa do outro, é esse o recurso que temos, as entidades, cartinhas, que a 
correspondência hoje é o modo mais barato de comunicação. 
 
 
Na seqüência, um presidente de Associação de Moradores do município relata a 
forma de contato entre as entidades: 
 
Fernando: – Como que a senhora ficava sabendo desses atos, então, pra associação participar? 
Neuza: – Então, sempre, como a gente faz parte de outros grupos das CEBS da igreja, os avisos vinham 
através de outras, chegavam até a gente. Sempre chegavam e iam também. O Moreira, que é do Partido 
dos Trabalhadores, sempre entrava, estava em contato com a gente, ele passava. 
Fernando: – Passava as informações? 
Neuza: – Passava as informações. 
 
Em Santa Bárbara d’Oeste, o movimento social ligado às comunidades da igreja 
católica foi o que mais conseguiu contribuir com a mobilização e a conseqüente 
participação popular. Destacamos a atuação das Pastorais, da CEB’s, da equipe de 
Leigos e de grupos católicos de diversas comunidades. Além desse segmento, as 
associações de moradores também desempenharam um papel semelhante na 
conscientização e mobilização de pessoas, ou seja, promoveram um engajamento de 
suas bases maior do que o desempenhado pelas associações das demais cidades. 
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Entretanto, o movimento de jovens, em especial, o estudantil, nessa localidade, 
mobilizou menos as suas bases do que nos demais municípios; mesmo assim, se fez 
presente principalmente nas caravanas para eventos realizados em outros municípios. 
 
Helenice: – Sobre a termelétrica, olha, com certeza foi desenvolvido sim, viu? Eu não... é tanto tempo e a 
gente acaba misturando, assim, as coisas. Eu estou falando, depois se vai arrumar isso aí, não tem 
problema, pelo menos uma coisa nós fizemos. Cada padre procurou levar na sua homilia a mensagem da 
termelétrica, porque nós estivemos em cada paróquia, convidando todas a participarem juntas com o 
movimento e nós levávamos isso para o padre. É importante que se fale isto na homilia, então houve 
essa preocupação nossa, sim, de levar essa mensagem pelo menos a alguns padres, lógico que a todos 
não, porque a gente nem tem tanto contato assim. Mas, olha, o padre falou, tal, comentou: “a gente tem 
que lutar mesmo”. Então houve essa preocupação sim. 
 
Reforçando o potencial de mobilização das comunidades da igreja católica, uma 
voluntária da Pastoral da Criança relata o envolvimento desses setores no movimento 
social contra Carioba II: 
 
 
Zilda: − Sem dúvida nenhuma, a pastoral da criança viu a disponibilidade daqueles voluntários e 
convocou mesmo as pessoas pra que elas entendessem qual era o bem que a Carioba II traria, mas 
também qual era o mal. As pessoas, quando buscam o entendimento, têm de pesar na balança pra ver o 
que é bom e o que não é. Então o ruim era bem maior que o bom, por isso essa posição completamente 
contrária dessa construção da Carioba II. 
Fernando: − E, em relação às demais pessoas da comunidade pastoral, desenvolveram alguma atividade 
para levarem essas informações para a comunidade geral? 
Zilda: − A pastoral social desenvolveu também um debate, convidou inclusive pessoas técnicas mais 
informadas, que participaram de nossa ida até São Paulo, quando fomos de ônibus para a manifestação 
contra a Carioba. E também durante esse percurso, havia pessoas com orientação baseada na parte 
técnica ambientalista que eles tinham. 
Fernando: − Eu cheguei a ver um boletim do mandato da senhora, que constava um material contrário à 
termelétrica Carioba II. Então a senhora, enquanto vereadora, desenvolveu um trabalho de divulgação da 
sua posição. A pastoral desenvolveu algum trabalho semelhante de divulgação ou por boletins ou por 
alguma outra forma? 
Zilda: − Sim, a pastoral foi convidada pra ir pra rua; inclusive saímos da João Ometo até a praça da 
matriz, num movimento popular, dizendo não à Carioba II. 
Fernando: − Uma passeata? 
Zilda: − Era uma passeata, e a maior parte dos integrantes era da pastoral da criança e da paróquia 
Nossa Senhora Aparecida. 
 
 
Por fim, uma liderança ratifica o papel desempenhado pelos padres, pelas CEB’s 
e demais membros católicos no movimento social. 
 
 
Sebastião: – Foi muito bom, porque a igreja contribui diretamente, abrindo seus locais de reuniões, pra 
esses eventos, pra essas reuniões. Teve uma participação muito boa da CEBS, comunidade eclesial de 
base da zona leste, que contribuiu diretamente com seu pessoal e as igrejas, principalmente a católica, 
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que nem eu disse para você, abriu as portas mesmo, pra gente usar seus espaços físicos pra essas 
reuniões. 
Fernando: – Nas missas, chegou a ser abordado pelos padres essa questão? 
Sebastião: – Foram as missas, em todas era divulgada. Principalmente pelo Padre Pedroso. Eu estou 
falando daqui, porque é o padre da gente, todas as missas, nos finais das celebrações, falavam do mal 
que seria a termelétrica e, graças a isso, esse movimento ganhou força.  
 
 
Na seqüência, serão relatadas as principais atividades organizadas pelo 
movimento social na cidade de Santa Bárbara d’Oeste. 
Também a exemplo das demais cidades, as lideranças locais se organizavam 
para participar dos atos, debates, sessões, audiências organizadas ou de interesse do 
movimento social contrário, ocorrido em outras cidades. Na maioria dos eventos, a 
participação limitava-se a algumas lideranças, que compareciam espontaneamente, 
contando apenas com os próprios recursos. As caravanas barbarenses ocorreram com 
um maior número de pessoas, agregando uma quantidade maior de diretores das 
entidades, estudantes e moradores em alguns protestos realizados durante as sessões 
da Câmara Municipal de Americana, bem como nas duas audiências públicas 
convocadas nesse município, tanto em função da proximidade geográfica entre os dois 
municípios, o que facilita o acesso, quanto à proximidade política entre as lideranças, 
não obstante a semelhante tática adotada nas duas cidades. 
 
Waldir: – Em 2001, que foi a discussão maior, mas nós tivemos políticos, o pessoal da CETESB, pessoas 
representante da CETESB, representante do grupo lá, que queria a termelétrica, a SHELL e outros, e eu 
participei de algumas da câmara de Americana, dos protestos, das discussões. Participei de vários deles 
aqui também em Santa Bárbara, onde foram envolvidas várias entidades. 
Fernando: – Aqui em Santa Bárbara, parece que teve um ato na praça também. 
Waldir: – Teve ato, nós tivemos não só um ato, mas vários. No 1º de maio também de 2001, fizemos o 
ato em função da termelétrica, teve várias discussões que a gente não lembra muito de cabeça.  
Fernando: – Seu Waldir, deixa eu te perguntar. Nessas oportunidades, a associação era representada 
pelos seus diretores ou eles não participavam? 
Waldir: – Não, ia, nós levávamos junto também, levamos pessoas aqui do bairro. 
Fernando: – Além dos diretores, levavam pessoas? 
Waldir: – Nós levamos pessoas, chegamos aqui a juntar, a arrumar ônibus, cada um pagava a sua 
passagem, é mais barato, condução. Às vezes, ônibus; às vezes, perua; a gente ia com o pessoal pra lá. 
Fernando: – Quantas pessoas iam mais ou menos, que vocês conseguiram mobilizar? 
Waldir: – Umas cinqüenta pessoas. 
Fernando: – Umas cinqüenta pessoas? 
Waldir: – Cinqüenta pessoas por aí, em média. Acho que umas cinqüenta, nós conseguimos, que é muito 
difícil, pela cultura da cidade, do bairro. 
 
O movimento em Santa Bárbara, através das entidades participantes e de suas 
lideranças, passou os abaixo-assinados tanto oriundos de Piracicaba, quanto de 
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Americana em suas bases. As listas percorriam as ruas dos bairros, as comunidades, 
escolas, movimentos populares e eram recolhidas e remetidas às cidades de origem. A 
prática do próprio diretor da associação de moradores, por exemplo, bater de casa em 
casa solicitando a assinatura do morador, exigia-lhe que explicasse os motivos que 
ensejaram o movimento, contribuindo tanto com o seu aprendizado, quanto com a 
conscientização de suas bases. Um fato que vale destacar é a repressão dos fiscais da 
Prefeitura, concretizada pela autuação de sindicalistas dos bancários de Piracicaba, 
que montaram uma banca na praça central da cidade para coleta de assinaturas. Tal 
acontecimento ocorreu em 29 de maio de 2001, conforme registrado em Auto de 
Infração fiscal da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d’Oeste. 
No dia 14 de julho de 2001, houve a passeata “Carioba II, não!!!”, com 
concentração e saída defronte ao Fórum local e que percorreu a principal avenida da 
cidade rumo ao centro da cidade. A passeata contou com um bom número de 
participantes, em torno de cem pessoas, que portavam faixas, cartazes, sendo 
organizadas em blocos e com os participantes portando máscaras e outros objetos, que 
simbolizavam o potencial poluidor de Carioba II. Os presentes percorreram o trajeto, 
ouvindo os discursos das lideranças e entoando palavras de ordem puxadas através de 
veículo de som.  
 
Fernando: – Decidia a realização, por exemplo, de uma passeata. Nela, você acha que havia uma 
presença maior das lideranças dessas entidades, das suas diretorias ou da população mesmo? 
Helenice: – Olha, as lideranças, lógico, sempre puxa o povo, mas houve presença de povo também, 
certo? Foi liderança? Foi, mas também o povo se fez presente sim, se fez solidário. Eu acho que eles 
entenderam bem o risco que Santa Bárbara, Americana e região corriam, então houve participação sim. 
E principalmente por se tratar de Santa Bárbara D’oeste, foi, assim, um número significativo. Eu não 
tenho o número agora para te passar, mas me lembro que organizamos essa passeata por ala. Mas, se 
eu me lembro, ala da vida, ala da morte, máscaras, tarja preta, baldes vazios, quer dizer, vai acabar essa 
água, enfim, uma série de coisas relacionadas. Nós conseguimos fazer isso, quer dizer, várias alas 
simbolizando várias coisas, os transtornos que as termelétricas trariam para a população. 
 
Durante o processo de Licenciamento Ambiental da usina Carioba II, também 
houve um protesto às margens do rio Piracicaba, em que cerca de vinte lideranças 
barbarenses se deslocaram para a beira do rio, com destaque para a participação dos 
sindicalistas, que portavam faixas, denunciando o empreendimento, acompanhados da 
imprensa local. O protesto visava chamar a atenção da sociedade para a situação 
precária do Rio Piracicaba, anterior à instalação do empreendimento, fato que 
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impossibilitaria a operação de Carioba II em função do elevado consumo de água 
necessário para geração de energia termelétrica. 
 
Cláudio: – O grupo foi até no rio mostrar a vida da água, da forma que nós estávamos e que íamos ter um 
problema sério. Nós conseguimos, através de muitos movimentos, intervir junto às pessoas responsáveis 
do meio ambiente. Enfim, fizemos todo um trabalho. Tínhamos, de um lado, toda a sociedade 
praticamente envolvida na tentativa de impedir, mas, do outro lado, sabíamos que tinha o lado forte, que 
era o empresarial. Até o lado do próprio prefeito de Americana, que era favorável, mas isso porque o 
problema já estava quase fora de Americana. O problema vinha pra nós aqui, abaixo do rio, tanto vinha a 
fumaça, essa poluição toda, como também vinha o problema da água, porque ele já estava praticamente 
na divisa, saindo de Americana. Então essa parte da Zona Leste inclusive ia ser muito prejudicada pela 































































Passeata percorrendo avenida central. 
















Ato público na praça central de Santa Bárbara d’Oeste. 

















Manifestantes portando uma faixa 
 alusiva ao prefeito de Americana. 














Lideranças barbarenses protestando 
Fonte: Jorn
 às margens do Piracicaba. 
al Diário de Santa Bárbara. 
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2.6. O coletivo ambientalista 
 
 
O Coletivo de Entidades Ambientalistas refere-se ao grupo formado por 85 
entidades ecológicas e seus respectivos ambientalistas, que são cadastradas na 
Secretaria do Estado do Meio Ambiente e que também elegem Conselheiros referentes 
à representação das entidades junto ao CONSEMA, garantindo voz à bancada 
ambientalista nesse conselho tripartite, formado por ambientalistas, representantes do 
estado e dos empresários. 
O coletivo ambientalista, em função de sua militância e das suas atribuições 
junto ao CONSEMA, acaba participando e posicionando-se em discussões e votações 
que digam respeito a tudo o que tramite no Conselho, em especial, os processos de 
Licenciamento Ambiental ocorridos no estado de São Paulo. Com isso, seus membros 
têm acesso aos processos que contém os estudos realizados por técnicos 
especializados, remunerados pelos empresários, aos requerimentos dos 
empreendedores em geral, e acompanham todos os casos. 
 
Prof. Paulo: – A nossa atuação é de articulação com as demais entidades do movimento ambientalista do 
estado ou até nacionais, pra fazer uma proposta mais conceitual, mais de política pública, no sentido de 
regulamentar essas questões. Então, nós fazemos parte de um grupo que se chama Coletivo de 
Entidades Ambientalistas, cadastradas no CONSEMA. São cerca de cem entidades, que elegem os seis 
representantes ambientalistas no consenso. São trinta e seis representantes do CONSEMA. Titulares do 
CONSEMA são seis ambientalistas. Esses seis, eu diria que são os únicos do CONSEMA eleitos por 
seus pares de entidades e que atuam na região. A eleição se dá em função, às vezes, de uma 
característica pessoal, de uma dificuldade ou, outras vezes, por demandas específicas, que estão 
ocorrendo numa dada região. Se uma região está sob um foco, vamos dizer, intervenção grave 
ambiental, nós priorizamos um representante daquela região pra que ele possa acompanhar mais de 
perto. Então, este é o modo de como é feita nossa representatividade no CONSEMA. Dá-se de uma 
forma muito democrática, eu diria que muito razoável, do ponto de vista, vamos dizer, do alcance dos 
nossos objetivos, que é justamente proteger a sociedade civil e o ambiente de agressões muito severas. 
 
Sendo assim, tem-se acesso à fonte primária e privilegiada de informação, com 
muita utilidade para o movimento social. Também contam com especialistas e 
pesquisadores, que unem as suas atribuições profissionais com a militância, analisando 
os EIA/RIMA’s, emitindo pareceres divergentes, propondo alternativas, enfim, 
produzindo um conhecimento eticamente favorável aos interesses dos movimentos 
 143
sociais de defesa do meio ambiente e que, da mesma forma que as informações, 
também são essenciais para os embates travados pelo movimento social. 
Para demonstrar o rápido acesso às informações e também a interação entre 
pesquisadores e ambientalistas, citamos que em 23 de agosto de 2000, apenas treze 
dias após a audiência pública preliminar, o NIEMAES/UNIMEP, com o apoio do 
GRUDE, SODEMAP, IPAL, PROESP; realizou o seminário: “Conseqüências dos 
grandes empreendimentos anunciados para Piracicaba e região”. 
 
Prof. Paulo: – Bom, nós atuamos com denúncias diretas, as pessoas têm nosso telefone. É uma cidade 
relativamente pequena, com trezentos mil habitantes. As pessoas conhecem os ambientalistas mais 
atuantes, ligam, procuram esses no sentido de formalizar uma crítica, uma denúncia. 
Fernando: – A SODEMAP e as demais entidades? 
Prof. Paulo: – Sim. Temos outras na região, algumas com relação bastante estreita com a SODEMAP e 
outras mais distantes. Então, particularmente, nós temos duas bastante estreitas, a fundação de idote e 
Amigos da Lagoa de Santa Rosa, que são entidades que atuam mais ou menos dessa forma e temos 
outras. Temos um pouco mais de afastamento em algumas situações, a gente compõe outras situações. 
Então, eu tenho um grupo de denúncias ou grupo de situações que são apresentadas diretamente por 
seus componentes para a entidade. Outro grupo, a gente pega pela mídia. Eu vejo pela mídia que o 
prefeito está propondo fazer uma mudança, que tem intervenção no rio. A própria SODEMAP, 
independente de qualquer coisa. Também nós atuamos como cidadãos, fazendo a denúncia. Sabemos 
que aquilo é ruim, vamos fazer denúncia, avaliação. Ver se precisa de estudo de impacto ou não. E 
temos as situações de pesquisa, que a própria Universidade, nos seus trabalhos, percebe algumas 
situações de relevância. E a gente, ao perceber na universidade, traz pra sociedade tomar conhecimento 
e esse vínculo fica. Você perde o controle ao saber quem está denunciando. Então, algumas informações 
vêm de nosso trabalho de pesquisa e de outras universidades e investigações, que chegam e que a 
gente faz essa ligação. A relação com a sociedade fica muito intensa, nós sabemos onde a sociedade 
nos alimenta, na pesquisa, nos alimenta e vai conduzindo. Recebemos também informações externas 
dos estados nacionais. Vêm de tudo. Nós temos várias redes de mídia e de Internet, que a gente está 
associado. Recebemos várias informações de grupos diferentes. 
 
No movimento social contrário à Carioba II, o coletivo ambientalista se fez 
presente em inúmeros debates, deu voz ao movimento nas audiências públicas, 
municiou o movimento de informações e de conhecimento técnico científico e levou a 
luta das entidades locais à esfera estadual, dentro do Conselho. 
Na seqüência, transcrevem-se dois fragmentos de entrevistas concedidos por 
sindicalistas piracicabanos, que confirmam o papel de destaque desempenhado pelos 
ambientalistas. 
 
Paiva: – Era um conflito de idéias. Se era bom, se era ruim, até onde era bom, até onde era ruim, acho 
que a gente se amparou e não nos arrependemos. Nesses pareceres, tanto do Egídio Mauro Filho como 
do Paulo Figueredo, são dos mentores intelectuais da nossa ação política. Não havia espaço físico. A 
presença já estava esgotada. Então nós fizemos a intervenção de qualidade, que era apontar, na 
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oportunidade, qual era a nossa visão de empreendimento desse porte, sem que ele entrasse no técnico, 
que era o Paulo Figueiredo. 
 
Euclides: – Isso, nós íamos pras grandes plenárias de audiências públicas, Americana, Santa Bárbara, 
Piracicaba, Limeira, e éramos tidos como os guerrilheiros ou os ignorantes que não sabiam quanto 
progresso ia trazer pra nós etc. e tal, aquele discurso todo. E aí, com a ajuda do Paulo Figueiredo 
também e de outras entidades ambientais, nós conseguimos desmontar as acusações que se faziam 
contra a gente, que éramos antidesenvolvimento, radicais, que não queríamos o progresso da região, e 
nós desmontamos tudo isso.  
 
A seguir, o presidente de uma entidade ambiental barbarense reforça os 
depoimentos anteriores, no tocante às informações prestadas por outras organizações 
e entidades, confirmando a troca de informações entre as instituições. Um ambientalista 
de Santa Bárbara d’Oeste relata que contava com a colaboração dos demais para 
adquirir o conhecimento técnico necessário ao debate travado, visando complementar 
os seus conhecimentos adquiridos na militância ambiental, com dados técnicos e 
conhecimentos científicos. 
 
Paulo: – Da minha entidade, a maioria das vezes era eu, Rosani, que era engenheira florestal, formada 
com mais conhecimento técnico do que a gente. Mas eu tive a felicidade de contar com a colaboração do 
Dr. Boucuhy, do Dr. Paulo Figueiredo, do Sevá Filho, que me forneciam dados técnicos convincentes 
para que eu pudesse chegar numa reunião e expor as coisas. Eu não sou uma pessoa formada 
tecnicamente, mas, digamos assim, na perseverança, na busca da verdade, no comparecimento das 
coisas, na colaboração destas pessoas, a gente tem condição de debater qualquer que fosse o assunto. 
 
Serão relatadas agora as principais entidades ambientais que compunham esse 
conselho:  
– Associações: Preservação da Contaminação Ambiental de Santos – ACPO; em 
Defesa do Meio Ambiente de Avaré – ADEMA; Protetora dos Animais de Carapicuíba – 
APAC; Boca da Mata de Cajuru; Civil SOS Barra do Una de São Sebastião; Ecológica e 
Cultural Pau Brasil de Ribeirão Preto; Direitos Humanos e Meio Ambiente de São Paulo 
– DHMA SP;  
– Outros: Grupo de Preservação dos Mananciais Eldorado São Paulo – GPME; 
Instituto de Pesquisa Ambiental de Louveira – IPAL; Movimento de Defesa da Vida de 
Ubatuba – MDU; Organização Nacional de Proteção do Meio Ambiente de São Caetano 
do Sul – ONAPROMA; Organização Pró Preservação Ambiental Jandaia; Sociedade de 
Amigos do Balneário do Mar Paulista-Santos – SAMPA;  Serviço Aéreo e Terrestre de 
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Salvamento de São Paulo – SATS; Sociedade Ecológica Amigos do Embu; SOS Billings 
te Quero Viva de São Bernardo do Campo e  SOS Lagoa de Carapicuíba e Região. 
Além dessas entidades que compõem o Coletivo Ambientalista, enfatizaremos 
agora as principais entidades que participaram do movimento social contrário à   
Carioba II:  
– Associações: Americanense de Preservação Ambiental – AAPA; Pró-Ambiente 
de Santa Bárbara – APASB; Flora Cantareira - Pedreira; Novo Encanto de 
Desenvolvimento Ecológico de Campinas;  
– Outros: Conselho Nacional de Defesa Ambiental de Cotia; Grupo de Defesa 
Ecológica da Bacia do Rio Piracicaba de Americana – GRUDE; Núcleo Interdisciplinar 
de Estudos do Meio Ambiente da Universidade Metodista de Piracicaba: a Energia e a 
Sociedade – NIEMAES; Preservação e Associação de Proteção ao Meio Ambiente de 
Limeira; Sociedade Protetora da Diversidade das Espécies Campinas; Sociedade para 
a Defesa do Meio Ambiente de Piracicaba – SODEMAP; e SORIDEMA - Rio Claro. 
A troca de informações entre essas entidades dava-se por contatos diretos, 
quando se encontravam nos debates, eventos e protestos em geral, por telefones e por 
correspondência e em grande medida por correio eletrônico. Uma matéria nova que 
fosse publicada no jornal ou uma deliberação governamental relevante ao movimento, 
por exemplo, era rapidamente transmitida aos demais através da Internet. 
O poder de mobilização dessas entidades, fora exceções, era pequeno como 
também era pequena a sua estrutura. Porém, o poder argumentativo e a sua liderança 
em fomentar e municiar o movimento social eram enormes. A participação dessas 
entidades quase sempre se dava à distância, em solidariedade e troca de informações, 
e as entidades de outras regiões, que acompanhavam e participavam de boa parte dos 
debates, audiências e eventos organizados pelo movimento social, eram representadas 
quase que unicamente por um ou alguns membros de suas respectivas diretorias. 
 
Eduardo: – Não, as entidades daqui da região se envolveram na questão, entendeu? Teve muitas 
entidades da capital, de outras regiões, litoral, Cubatão, entidades que mandavam manifestação contrária 
à usina, de apoio ao movimento. Mandavam documentos que eles tinham, por exemplo, veio do sindicato 
dos petroleiros de Cubatão todo o processo de licenciamento da usina Piratininga lá da região. Os 
questionamentos, então, a gente tinha muito apoio de entidades de fora, apoio jurídico, as experiências 
que eles tinham passado. Eles nos relatavam ou mandavam documentos pra quê? Pra gente se basear, 
pra embalar o movimento.  
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 Atuaram com destaque no movimento contrário à UGE Termelétrica Carioba II, 
com presença constante nos eventos realizados na região, principalmente os 
ambientalistas de São Paulo ligados a SOS Billings e à PROESP de Campinas. Na 
região, as entidades que mais participaram foram a SODEMAP de Piracicaba, o 
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3.1. A sociedade em que se vive 
 
 
Preliminarmente, faz-se conveniente abordar autores que analisam a sociedade 
atual, a fim de se municiar teoricamente quanto ao contexto em que se deu o 
movimento contrário à Carioba II. 
Manuel Castells, em sua obra intitulada A Era da Informação: Economia, 
Sociedade e Cultura, composta de 3 volumes, analisa as mudanças ocorridas e em 
curso na sociedade, em especial, as características atuais e, no volume 2, O Poder da 
Identidade, estuda as conseqüências das mudanças ocorridas em nossa sociedade na 
rotina das pessoas, bem como no engendramento de um sentimento de pertencimento, 
de identidade, associado a uma diversa e ampla quantidade de movimentos sociais. 
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Castells nomeia a sociedade atual de sociedade em rede. Rede esta 
possibilitada pela revolução na tecnologia da informação, que permite o grande fluxo de 
informações em tempo “real” e em abrangência mundial. 
Desta forma, a distância deixa de ser impeditiva para uma estrutura hierárquica 
administrativa, pois cartas, ofícios, memorandos, portarias, resoluções, extratos, 
contratos, planilhas, gráficos e projetos podem ser disponibilizados no mesmo momento 
e com a mesma segurança e certificação em qualquer parte do mundo. A escrivaninha 
ao lado do CPD – Centro de Processamento de Dados – de uma empresa, sua filial na 
China, África ou em qualquer outra localidade, um executivo em viagem no meio do 
deserto do Saara, numa aldeia indígena na floresta amazônica ou outro lugar, munidos 
da tecnologia e dos equipamentos corretos, recebem as informações no mesmo 
instante, podendo analisá-las, tomar as suas decisões e repassá-las adiante sem 
qualquer impedimento. 
O fluxo de informações da virtualidade documental também permite a grande 
volatilidade de recursos e investimentos, migrando de acordo com os interesses do 
capital, cada vez mais autônomo em relação a qualquer pretensa restrição legal ou 
estatal. 
Tais elementos citados, em especial, a instabilidade econômica local, decorrente 
da volatilidade do capital, individualizam e precarizam o mundo do trabalho e o 
pertencimento a essa rede se dá cada vez mais com flexibilidades (leia-se: 
precarização), assim como diminuem os postos de trabalho e aumenta o desemprego. 
O fluxo de informações também possibilita a constituição de uma rede de 
informações (textos, sons e imagens) transferida eletronicamente em caráter mundial, 
ou seja, a mídia passa a ter uma imensa cobertura e em curto tempo. Algumas 
agências de notícias divulgam versões que são retransmitidas por inúmeros meios de 
comunicação impressos, televisionados ou sonoros na quase totalidade dos países e, 
conseqüentemente, nos seus estados e cidades. Basta ir à banca de jornal de uma 
cidade de médio porte para constatarmos que as notícias internacionais ou nacionais 
divulgadas em seus jornais locais reproduzem textos, reportagens e até mesmo fotos 
que são também divulgadas nos grandes jornais, advindos, portanto, da mesma fonte, 
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que são as agências de notícias, e editados no mesmo dia, independente da estrutura 
de cada veículo de comunicação.    
Concomitantemente à melhoria de nossa capacidade produtiva, criatividade 
cultural e potencial de comunicação, as atuais mudanças ocorridas na sociedade em 
rede trazem consigo uma aceleração do tempo histórico, aliada à abstração do poder 
em uma rede de computadores, desintegrando os atuais mecanismos de controle social 
e de representação política, levando à perda do controle das nossas próprias vidas 
(meios, empregos, economias, governos, países).  (CASTELLS, 1999, p. 93). 
A crescente individualização e o grande fluxo de informações característicos da 
sociedade em rede levam ao declínio das grandes identificações coletivas, por exemplo, 
de classe e de nação, pois as identidades são construídas individualmente pelas 
pessoas, levando-se em conta a história, geografia, biologia, instituições produtivas e 
reprodutivas, memória coletiva, fantasias pessoais, aparatos de poder, questões 
religiosas etc. 
 
As instituições e organizações da sociedade civil construídas em torno do 
Estado democrático e do contrato social entre capital e trabalho transformaram-
se, de modo geral, em estruturas vazias, cada vez menos aptas a manter um 
vínculo com as vidas e valores das pessoas na maioria das sociedades. [...] 
Neste fim de milênio, o rei e a rainha, o Estado e a sociedade civil estão todos 
nus, e seus filhos-cidadãos estão vagando em busca de proteção por vários 
lares adotivos. 
A dissolução das identidades compartilhadas, sinônimo da dissolução da 
sociedade como sistema social relevante, muito provavelmente reflete a atual 
situação de nosso tempo. Nada nos parece dizer que novas identidades têm de 
surgir, novos movimentos sociais têm de recriar a sociedade e novas 
instituições serão reconstruídas [...] (CASTELLS, 1999, p. 418). 
 
À frente, serão explanadas as conseqüências das mudanças sociais citadas na 
rotina das pessoas e as resistências a esse caráter de globalização, segundo Castells. 
Por ora, cita-se um parágrafo, em que o pensador resume as tendências centrais de 
sua análise da sociedade em rede:  
 
Nosso mundo e nossa vida vêm sendo moldados pelas tendências conflitantes 
da globalização e da identidade. A revolução da tecnologia da informação e a 
reestruturação do capitalismo introduziram uma nova forma de sociedade, a 
sociedade em rede. Essa sociedade é caracterizada pela globalização das 
atividades econômicas decisivas do ponto de vista estratégico; por sua forma de 
organização em redes; pela flexibilidade e instabilidade do emprego e a 
individualização da mão-de-obra. Por uma cultura de virtualidade real 
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construída a partir de um sistema de mídia onipresente, interligado e altamente 
diversificado. E pela transformação das bases materiais da vida – o tempo e o 
espaço – mediante a criação de um espaço de fluxos e de um tempo intemporal 
como expressões das atividades e elites dominantes. Essa nova forma de 
organização social, dentro da sua globalidade que penetra em todos os níveis 




Outro autor fundamental para a análise dos movimentos sociais, Alberto Melucci, 
em sua obra “A Invenção do Presente”, utiliza o conceito de “sociedades complexas” 
para citar a atual, descrevendo-a no corpo do trabalho enquanto uma sociedade 
marcada pelos conflitos pós-industriais, que não possuem o trabalho enquanto 
categoria central e determinante de análise. 
 
O movimento operário foi uma outra referência ritual para a ação coletiva. Na 
realidade contemporânea, o “movimento operário” é uma pluralidade 
entrelaçada e sobreposta de grupos de pressão com base profissional, com 
representação institucional consolidada e garantida. Não desaparecem os 
impulsos reivindicativos e políticos, mas as pesquisas mostram que elas devem 
ser lidas a partir de outras variáveis (condições profissionais, papéis sexuais, 
situação territorial, posição no mercado de trabalho) e não podem ser referidas 
à condição salarial enquanto tal. A classe operária desenvolve uma relação 
antagonista no desenvolvimento capitalista, quando o problema essencial é a 
industrialização, a conquista da natureza, a substituição da força de trabalho às 
condições de uma produção industrial em larga escala. Mas em sociedades que 
se confrontam, com a complexidade dos sistemas humanos, com mercados 
econômicos e políticos de massa, com o equilíbrio dos ecossistemas, a imagem 
de um movimento operário compacto e homogêneo, ao qual se atribuem 
interesses pressupostos de transformação global, se nunca correspondeu à 
realidade, pertence somente à celebração de um rito. (MELUCCI, 2001, p. 126-
127). 
 
Essa sociedade, segundo Melucci, decorre de e potencializa uma grande 
interação e um vasto intercâmbio de informações. Além disso, é possuidora de uma 
interdependência global, a qual se caracteriza por uma produção realizada entre 
diversas nações, por exemplo, cita-se que basta ler a embalagem de alguns produtos 
possuidores de mais valor agregado para se perceber que a matéria prima vem de 
alguns países, peças de outros, pode ser montado ainda em outro e, para ser 
comercializado, passa-se ainda por outra nação antes da exportação final. Também 
como exemplo dessa interação, citam-se vários grupos empresariais que possuem 
fábricas em diversos países e com inúmeras finalidades dentro de um mesmo projeto 
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empresarial. Tudo isso, além, é claro, do grande fluxo de investimento nos quatro 
cantos do mundo.  
Para Melucci, nossa sociedade também é marcada pela individualização das 
decisões e do agir, trocando em miúdos, pelo individualismo, comportamento 
hegemônico nas rotinas pessoais, bem como, nas pequenas decisões tomadas na 
ponta da base empresarial pelos mais distantes “colaboradores”.  
Por outro lado, o pensador aborda a crise do estado assistencialista, que perde 
terreno frente a políticas não intervencionistas, bem como, a sua complexidade atual 
também decorrente da multiplicação de instâncias políticas de decisão.  
Entre essas instâncias, citam-se alguns exemplos: Conselhos consultivos ou 
deliberativos e Comissões bi, tri e quadripartite nas mais diversas esferas de decisões, 
plenárias, encontros, conferências com inúmeras atribuições, desde a elaboração de 
orçamento, de projetos de lei, de políticas públicas (Estatuto das Cidades, Agenda 21, 
etc) até plebiscitos, entre outras. 
 Outra importante contribuição é dada por Viviane Forrester para a compreensão 
das tendências econômicas em curso na sociedade. Em sua obra “O Horror 
Econômico”, afirma que a sociedade baseada no trabalho e na sua ausência está 
ultrapassada em decorrência da fase atual do capitalismo, que além de não gerar 
emprego, cada vez mais dispensa a necessidade de mão-de-obra nos processos 
produtivos. 
Defende que, como conseqüência, paulatinamente uma massa crescente de 
trabalhadores perde os seus postos de trabalho e passam a ter como ocupação a cada 
vez mais difícil procura por uma recolocação no mercado de trabalho, dedicando todas 
as energias por períodos crescentes na procura de um novo vínculo empregatício. 
 Forrester (1997, p. 29-32) aponta a globalização capitalista, niveladora por 
baixo, de salários, benefícios e seguridades do trabalho, como a que impõe uma 
condição precária do trabalho através das chantagens e, em alguma medida, do 
controle exercido pelas empresas em relação aos estados, controle estes de seus 
papéis e de suas dívidas como fator central para a desregulamentação e para a 
flexibilização do trabalho em escala planetária. 
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Nesse contexto, a escritora aponta a grande fusão de empresas e circulação de 
capitais, em tempo real, a especulação financeira não lastreada em nada de concreto, 
como forma principal dos grandes grupos capitalistas auferirem lucros não relacionados 
de forma alguma com a produção e com o trabalho. 
 
[...] fazendo a transição para o mundo atual, das multinacionais, do liberalismo 
absoluto, da globalização, da mundialização, da desregulamentação, da 
virtualidade. [...] 
Quanto ao modelo inédito que se instala sob o signo da cibernética, da 
automação, das tecnologias revolucionárias, e que agora exerce o poder, este 
parece ter-se desviado, isolado em zonas estanques, quase esotéricas. Não 
está mais em sintonia conosco. E, bem entendido, sem vínculo verdadeiro com 
o “mundo do trabalho”, que ele não usa mais e que considera, quando 
consegue entrevê-lo, um parasita irritante marcado pelas suas paixões, suas 
confusões, seus desastres incômodos, sua irracional obstinação em pretender 
existir. Sua pouca utilidade. [...] Entre esses dois universos, nada a mais que 
uma solução de continuidade. O antigo periclita e sofre longe do outro, que ele 
nem sequer imagina. O outro, reservado a uma casta, penetra numa ordem 
inédita de “realidade”, ou, se preferirmos, de desrealidade, onde a horda dos 
“solicitantes de emprego” representa apenas uma pálida legião de fantasmas 
que não voltarão para assombrar ninguém. (FORRESTER, 1997, p. 25). 
 
Desta forma, segundo Forrester, o trabalho que não se faz necessário para o 
acúmulo especulativo, passa, por um lado, cada vez mais a ser substituído pela 
robótica e enxugado pelas reengenharias de produção, além de ser mais flexibilizado 
enquanto mecanismo de aumento de lucros das empresas no setor produtivo. Por outro 
lado, a figura do patrão sentado atrás de uma mesa, explorando os seus funcionários, 
deixa de existir, sendo substituído por uma rede especulativa, a qual faz com que, 
muitas vezes, o operário sequer saiba de fato quem é o seu empregador. 
Nessa conjuntura, os trabalhadores formais passam a serem inclusive apontados 
como privilegiados e elitizados, e as suas lutas questionadas pelo conjunto da 
sociedade.  
 
Ausência de Racionalidade? Alguns exemplos. 
[...] Considerar também privilegiados, uma espécie de aproveitadores, aqueles 
que ainda têm um trabalho, mesmo sub-remunerado; considerar norma, 
portanto, o fato de não ter trabalho. Indignar-se pelo “egoísmo” dos 
trabalhadores, esses sátrapas que se recusam a dividir seu trabalho, mesmo 
sub-remunerados, com aqueles que não o têm, mas não estender essa 
exigência de solidariedade à distribuição das fortunas ou dos lucros ─ o que 
hoje seria considerado insano, obsoleto e, ainda por cima, mal-educado! 
(FORRESTER, 1997, p. 48). 
 154
 Os desempregados, por sua vez, tornam-se culpados pela sua situação, 
transformados de vítimas a vilões, acusados inclusive de não se formarem 
suficientemente, de não procurarem novos postos de trabalho e de viverem às custas 
dos programas governamentais, sustentados pelos contribuintes.  
 
[...] estes são os primeiros a se considerar incompatíveis com a sociedade da 
qual eles são os produtos mais naturais. São levados a se considerar indignos 
dela, e sobretudo responsáveis pela sua própria situação, que julgam 
degradante (já que degradada) e até censurável. Eles se acusam daquilo que 
são vítimas. Julgam-se com o olhar daqueles que os julgam, olhar esse que 
adotam, que os vê como culpados [...] (FORRESTER, 1997, p 11). 
 
Nessa sociedade, que priva o trabalhador de seu ofício e que prescinde cada vez 
mais do seu trabalho, a vergonha e a humilhação tomam conta dos desempregados e o 
receio da demissão, dos empregados. 
A autora sugere que tal situação provoca uma inércia em nossa sociedade, em 
que persistem as lutas e as promessas eleitorais pelo pleno emprego e pela inclusão 
dos desempregados no mercado de trabalho, objetivos inatingíveis em uma sociedade 
que cada vez mais prescinde do trabalho. 
 
O desemprego invade hoje todos os níveis de todas as classes sociais, 
acarretando miséria, insegurança, sentimento de vergonha em razão 
essencialmente dos descaminhos de uma sociedade que o considera uma 
exceção à regra geral estabelecida para sempre. Uma sociedade que pretende 
seguir seu caminho por uma via que não existe mais, em vez de procurar 
outras. (FORRESTER, 1997, p. 125). 
 
Sem apontar soluções aos problemas apresentados, a pensadora defende, como 
ponto de partida para a saída da inércia atual de nossa sociedade, a consciência da 
fase atual da exploração capitalista, visando à superação do atual estágio de vergonha 
e humilhação das classes oprimidas para, de posse do conhecimento, as pessoas se 
posicionarem sobre o nosso futuro.  
 
Porque não há nada mais mobilizador do que o pensamento. Longe de 
representar uma sombria demissão, ele é o ato em sua própria quintessência. 
Não existe atividade mais subversiva do que ele. Mais temida. Mais difamada 
também; e não é por acaso, não é inocente: o pensamento é político. E não só 
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o pensamento político. Nem de longe! Só o fato de pensar já é político. Daí a 
luta insidiosa, cada vez mais eficaz, hoje mais do que nunca, contra o 
pensamento. Contra a capacidade de pensar. 
A qual, entretanto, representa e representará, cada vez mais, nosso único 
recurso. (FORRESTER, 1997, p. 68). 
 
Tendo como pano de fundo esse complexo mundo em que se vive, na ótica dos 
autores citados, é que este trabalho analisa o movimento social contrário à Carioba II. 
Por fim, destaca-se que Castells, Melucci e Forrester têm em comum, entre 
outros, o pressuposto da perda da centralidade da categoria trabalho nas análises da 
atual sociedade. 
De forma semelhante, Claus Offe17 e André Gorz18, entre tantos outros autores, 
também negaram a existência de um papel central do proletariado após a 
reestruturação capitalista iniciada a partir da década de 1970 e ainda em curso, 
contrastando com a emergência dos novos movimentos sociais.  
 
A crise do socialismo é, antes de mais nada, a crise do proletariado. Com o 
desaparecimento do operário profissional polivalente, sujeito possível de seu 
trabalho produtivo e, portanto, sujeito possível da transformação revolucionária 
das relações sociais, desapareceu a classe capaz de tomar sob sua 
responsabilidade o projeto socialista e de realizá-lo nas coisas. A 
degenerescência da teoria e da prática socialistas vem fundamentalmente 
disso. (GORZ, 1987, p. 85). 
 
Como uma das causas dessa perda da centralidade do mundo do trabalho nas 
análises sociais, defendem esses pensadores ser a utilização de novos métodos 
produtivos nas tradicionais fábricas de produção em série, sendo o principal o 
Toyotismo.  
A reengenharia de produção adotada majoritariamente baseia-se principalmente 
nas seguintes diretrizes: a) flexibilização do trabalho, com os operadores de produção 
passando a poder laborar em mais de uma máquina; b) busca de aumento de 
produtividade com o mesmo quadro de funcionários, através de redução de tempo 
ocioso, aumento das jornadas de trabalho e implantação de novas tecnologias oriundas 
da terceira revolução industrial (robótica, informática); c) implantação do Kanban, 
                                                 
17 OFFE, Claus. Capitalismo Desorganizado: Transformações Contemporâneas do Trabalho e da 
Política. São Paulo: Brasiliense, 1.989. 
18 GORZ, André. Adeus ao Proletariado: Para Além do Socialismo. Rio de Janeiro: Forense-
Universitária, 1987. 
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estoque zero, técnica que visa a produzir somente o necessário, no menor espaço de 
tempo possível, reduzindo estoques e o “desperdício”; d) terceirização de atividades 
não primordiais, estendendo-se as técnicas adotadas pela fábrica às empresas 
contratadas; e) horizontalização da fábrica, transformando as linhas de produção em 
células de produção; f) orientação administrativa da empresa para pequenos e 
diferenciados pedidos; g) aproximação das chefias aos operários na hierarquia interna 
fabril, reduzindo os quadros intermediários; h) adoção de métodos participativos, como, 
por exemplo, os Círculos de Controle de Qualidade; i) combate acirrado da organização 
autônoma dos trabalhadores e incentivo ao sindicalismo atrelado às empresas. 
Concomitantemente à reengenharia produtiva, ocorre o declínio dos Estados de 
Bem-Estar Social e a ascensão do projeto neoliberal, com ao menos três alterações 
significativas ao mundo do trabalho em escala mundial: a diminuição das restrições 
alfandegárias e a criação das zonas de livre comércio acentuando a globalização da 
economia; a não intervenção dos Estados na economia; e um programa de 
privatizações, que abre margem a novos investimentos de capital.  
Como conseqüências ao mundo do trabalho, acentuam-se as contradições entre 
os operários altamente qualificados e especializados (operários “vigias” do maquinário) 
de empresas ou setores com alta tecnologia por um lado e a subproletarização, 
marcada pela flexibilização de direitos e pela subcontratação, por outro. Ou seja, a 
classe operária diversifica-se ao extremo. 
Somado à diversificação operária, tem-se o desemprego estrutural no ramo 
produtivo e o crescimento do setor de serviços enquanto outras causas para a crise 
enfrentada pelo mundo do trabalho. 
Claus Offe cita cinco argumentos comuns aos trabalhadores: dependência ao 
capital, subordinação à administração central, risco do desemprego, homogeneização 
da representação secundária e o orgulho coletivo. Porém, afirma que as variações de 
intensidade desses elementos, as gradações de rendas, de qualificação, de 
estabilidade, de reconhecimento, de estresse, de oportunidades de comunicação social, 
entre outras, acabam tornando o trabalho uma categoria estatística descritiva e não 
analítica. 
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Por fim, aponta-se que existem diversos pesquisadores que refutam a perda da 
centralidade do trabalho nas sociedades pós-industriais, entre eles Ricardo Antunes19, 
que, ao analisar as mudanças capitalistas em curso, reconhece a persistência dos 
antagonismos entre capital social total e a totalidade do trabalho, ainda que 
particularizados. Afirma que a atividade produtiva é socialmente combinada e 
globalmente articulada, mantendo as classes antagônicas como sujeitos coletivos, 
sendo a “classe-dos-que-vivem-do-trabalho” a revolucionária, que deverá se emancipar 
do e pelo trabalho, resgatando a positividade do conceito trabalho e adotando a 
diferenciação marxista entre trabalho abstrato – que gera mercadorias, estranhado, 
fetichizado e em crise – e trabalho concreto, emancipador, criador de valor de uso, 
possuidor de um caráter estruturante, que relacionará a humanidade com a natureza, 
transformando e dando conta das necessidades materiais, sobre as quais se 
desenvolverão as demais esferas sociais. 
 
Em contrapartida, o enorme leque de trabalhadores precários, parciais, 
temporários etc., que denominamos subproletariado, juntamente com o enorme 
contingente de desempregados, pelo seu maior distanciamento (ou mesmo 
exclusão) do processo de criação de valores teria, no plano da materialidade, 
um papel de menor relevo nas lutas anticapitalistas. Porém,  sua condição de 
despossuído e excluído o coloca potencialmente como um sujeito social capaz 
de assumir as ações mais ousadas, uma vez que estes segmentos sociais não 
têm mais nada a perder no universo da sociabilidade do capital. Sua 
subjetividade poderia ser, portanto, mais propensa à rebeldia. As recentes 
greves e as explosões sociais, presenciadas pelos países capitalistas 
avançados, mesclam elementos desses dos pólos da “sociedade dual”. Por isso 
entendemos que a superação do capital somente poderá resultar de uma 
empreitada que aglutine e articule o conjunto dos segmentos que compreendem 
a classe-que-vive-do-trabalho. (ANTUNES, 1995, p. 90). 
 
Enfatiza-se que, na análise do movimento contrário à Carioba II, como já descrito 
anteriormente, serão utilizados os referenciais teóricos e os cenários apontados por 
Manuel Castells, Alberto Melucci e Viviane Forrester. 
 Em função da escolha exposta, não se analisará o movimento social enquanto 
unitário, muito menos a participação popular apenas como decorrente do pertencimento 
a uma classe ou a um grupo de pessoas que tenham uma carência coletiva comum. Ao 
invés disto, será adotada uma análise dos movimentos sociais, que visem dar conta de 
                                                 
19 ANTUNES, Ricardo. Adeus ao Trabalho? Ensaio sobre as Metamorfoses e a Centralidade do Mundo 
do Trabalho. Campinas: Cortez, Editora da Unicamp, 1995. 
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parte de sua complexidade, buscando esmiuçar o seu aspecto organizativo, seus 




3.2. O que são e como surgem os movimentos sociais 
 
 
Para Castells (1999, p. 20), o conceito de movimento social é assim definido: 
“são ações coletivas com um determinado propósito cujo resultado, tanto em caso de 
sucesso como de fracasso, transforma os valores e instituições da sociedade”. 
O autor defende que, concomitante à formação da sociedade em rede, se 
fortalece noções de pertencimentos a determinados grupos e bandeiras de luta em 
sociedade.  Esse pertencimento é intrinsecamente ligado ao conceito de identidade. 
 
Contudo, observamos também o surgimento de poderosas identidades de 
resistência, que se retraem para os seus “paraísos comunais” e recusam-se a 
ser apanhadas de roldão pelos fluxos globais e individualismo radical. Tais 
identidades constroem  suas comunas em torno dos valores tradicionais de 
Deus, da nação e da família, guardando os limites de suas trincheiras por meio 
de emblemas étnicos e defesas territoriais. As identidades de resistência não 
estão restritas a valores tradicionais.  Podem também ser construídas por 
movimentos sociais ativistas, ou ao redor deles, que optam por estabelecer sua 
autonomia em sua própria resistência comunal uma vez que não têm força 
suficiente para tomar de assalto as instituições opressoras às quais se opõem. 
[...] 
Assim, as identidades de resistência estão difundidas na sociedade em rede 
quanto os projetos individualistas resultantes da dissolução de identidades 
anteriormente legitimadoras que normalmente constituíam a sociedade civil da 
era industrial. [...] (CASTELLS, 1999, p. 419). 
 
Segundo o pensador, individualmente as pessoas, com base em suas rotinas e 
em seu conhecimento adquirido, entre outros fatores, identifica-se ou não com uma 
determinada causa ou grupo. Caso haja a identificação, há o sentimento de 
pertencimento aos citados grupos. 
Não basta estar freqüentando uma escola, morar em uma área degradada, 
laborar em uma fábrica para que o indivíduo se identifique e pertença respectivamente 
ao movimento estudantil, ecológico ou sindical. Esse pertencimento não é mecânico ou 
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automático, pois depende da consciência das pessoas, formada em suas rotinas, 
interações, experiências. 
Desta forma, os movimentos sociais: “são eles reflexos do que somos, caminhos 
de nossa transformação, uma vez que a transformação pode levar a uma gama variada 
de paraísos, de infernos ou de infernos paradisíacos”. (CASTELLS, 1999, p. 20).  
Os movimentos sociais reagem às mudanças em curso em nossa sociedade e 
levam à busca de uma nova forma de pertencimento, uma identidade. Dessa 
participação, emergem novos valores e formas organizativas. Os movimentos sociais 
são construídos pelas pessoas, que carregam consigo seus conhecimentos pré-
adquiridos, valores, cultura, crenças, sentimentos, receios e que, ao participar do 
movimento social, contribuem e este coletivamente lhe formata, formatação esta 
progressista, conservadora ou retrógrada. Com a sua participação, portanto, interagem 
com o movimento e com a sociedade, transformando-os e sendo transformadas, 
adquirindo novos conhecimentos, valores, crenças, costumes, entre outros.  
O autor afirma que os movimentos sociais possuem uma característica de se 
opor à sociedade em redes, de resistir às mudanças e tendências do processo uniforme 
de globalização, com uma gama plural de objetivos. Por exemplo, existem movimentos 
que se alicerçam, entre outros, nas seguintes identidades: fundamentalistas religiosas, 
comunitárias, raciais, político-ideológicos anti-globalizantes, ecológicas, de gênero. 
Sendo assim, para Castells, os movimentos sociais emergem da identidade, do 
pertencimento dos indivíduos em atrito com a sociedade em rede e, com a sua 
intervenção social, ajudam a modificá-la, ao menos resistem às tendências 
globalizantes. Por fim, o autor não faz juízo de valor entre os plurais movimentos sociais 
existentes, entretanto defende que o futuro e suas incertezas passam também pelas 
transformações alcançadas pelas suas lutas, realçando, assim, a sua importância.  
Agora, citamos algumas observações de Melucci no tocante a complexidade dos 
movimentos sociais.  
 
Os movimentos não são personagens que se movem com uma unidade de fins 
que lhes é atribuída pelos ideólogos. São sistemas de ações, redes complexas 
de relações entre níveis e significados diversos da ação social. A identidade 
coletiva não é um dado ou uma essência, mas um produto de trocas, 
negociações, decisões, conflitos entre os atores [...] (MELUCCI, 2001, p. 23).    
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 Para este autor, os movimentos sociais são fragmentados, difusos, organizados 
em redes de solidariedades, contém uma multiplicidade e variabilidade de atores e uma 
pluralidade de significados analíticos. Eles se diferenciam dos partidos políticos e dos 
sindicatos, mantendo a autonomia do movimento e relacionando-se diretamente com o 
Estado e com as demais instituições, independentemente da participação desses 
citados canais de representação e de fluxo de demandas. Com isto, os movimentos 
sociais assumem autonomia política, entrelaçando-se com a vida cotidiana e com a 
experiência individual. 
 
Quando se fala de um movimento social, refere-se, geralmente, a um fenômeno 
coletivo que se apresenta com uma certa unidade externa, mas que, no seu 
interior, contém significados, formas de ação, modos de organização muito 
diferenciados e que, freqüentemente, investe uma parte importante das suas 
energias para manter unidas as diferenças. [...] (MELUCCI, 2001, p. 29).    
 
O movimento social é a expressão de um conflito. Para que se possam definir os 
atores a partir de um sistema comum de referência, é necessário que exista uma aposta 
em jogo à qual ambos os adversários se referem implícita ou explicitamente. Uma crise 
provoca uma desintegração e induz a reações que tendem a restabelecer o equilíbrio.   
(MELUCCI, 2001, p. 34). 
O movimento social é visto enquanto mobilização de um ator coletivo, definido 
por uma solidariedade específica e que entra na luta contra um adversário para 
apropriação e controle de recursos valorizados por ambos. Sua ação atravessa os 
limites de compatibilidade do sistema. 
 
Incompatibilidade entre elementos no interior de um certo sistema específico 
(por exemplo, no interior do sistema político ou de uma organização) e 
incompatibilidade entre sistemas diversos são os fatores de ativação dos 
movimentos sociais e das outras formas de ação coletiva.  
A ocorrência de condutas coletivas e, em particular, de movimentos sociais, 
produz outras contradições, às quais o sistema responde por meio de novas 
mudanças internas [...] (MELUCCI, 2001, p. 54). 
 
O movimento social concreto é sempre parte de uma realidade histórica 
complexa e heterogênea. Além de conter diversos sistemas organizativos, situa-se em 
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realidades políticas e em uma sociedade histórica, possuindo uma gama de atores, 
problemas, objetivos, alternativas. 
 
Os movimentos nas sociedades complexas são redes submersas de grupos, de 
pontos de encontro, de circuitos de solidariedade que diferem profundamente 
da imagem do ator coletivo politicamente organizado. Trata-se de uma 
transformação profunda do modelo organizativo que se apresenta como uma 
estrutura qualificante e específica das formas emergentes do conflito em 
sociedades de alta complexidade. Antes de tudo, observa-se a estrutura 
segmentada, reticular, policéfala das quais já falei. Trata-se de uma estrutura 
‘submersa’, ou melhor, de latência; cada célula vive uma vida própria, 
completamente autônoma do resto do movimento, mesmo mantendo uma série 
de relações através da circulação de informações e de pessoas; estas relações 
se tornam explícitas somente em ocasião de mobilizações coletivas e de saídas 
em torno das quais a rede latente ascende à superfície, para então se 
mergulhar novamente no tecido quotidiano. A agregação tem caráter cultural e 
se situa no terreno da produção simbólica na vida quotidiana. Existe um inter-
relacionamento crescente entre os problemas da identidade individual e a ação 
coletiva; a solidariedade do grupo não está separada da busca pessoal e das 
necessidades afetivas e comunicacionais dos membros, na sua existência 
quotidiana. (MELUCCI, 2001, p. 97).    
 
Os movimentos em sociedades pós-industriais mobilizam grupos sociais sobre 
objetos dificilmente negociáveis, mantém autonomia com o sistema político e uma 
relação de identidade afetiva, biológica e sexual, a qual perpassa a separação entre 
público e privado. O grupo busca uma identidade, um retorno ao pertencimento 
primário, uma desconfiança das mediações políticas, uma busca da participação e de 
ação direta, com rejeição da representação. 
Os problemas do aspecto individual transformam-se em coletivos, porque 
encaminham, de um lado, à manipulação exercida pelo poder sobre a identidade 
individual e, de outro, à representação cultural das necessidades como demandas 
individuais. (MELUCCI, 2001, p. 86). 
Os atores conflituais não esgotam as suas figuras sociais nos conflitos em que 
estão empenhados e, por sua vez, estes conflitos são limitados sobre questões 
determinadas, mobilizam atores variados e transformam-se à medida que ativam a 
mobilização. 
Melucci (2001, p. 90) aponta que os indivíduos exigem participação da formação 
da sua identidade, da constituição da sua capacidade de ação; e que essa identidade é 
negada e essa capacidade é subtraída pela intervenção sempre mais articulada e 
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difusa dos aparatos de controle e de regulação, que definem as condições, as 
modalidades e os fins do agir individual e coletivo. 
 
O movimento é composto de unidades diversificadas e autônomas, que 
dedicam à sua solidariedade interna uma parte importante dos seus recursos. 
Uma rede de comunicação e de intercâmbio mantém, todavia, essas células em 
contato entre elas; informações, indivíduos, modelos de comportamentos 
circulam por muito tempo nas pequenas redes, passando de uma unidade a 
outra e favorecendo uma certa homogeneidade do conjunto. A leadership não é 
concentrada, mas difusa; além disso, ela é limitada aos objetos específicos e 
diversos indivíduos podem assumir gradativamente papéis de líder, para 
absorver determinadas funções. (MELUCCI, 2001, p. 95). 
 
As formas mais comuns de representação e de organização de movimentos 
sociais é a campanha ou mobilização em vistas de objetivos. Estes tiram um problema 
que interfere na lógica do sistema, no seu núcleo para definir o desenvolvimento e 
intervir na definição do sentido. A mobilização envolve interesses e benefícios que 
correspondem às expectativas dos participantes. Além disso, age em tempos 
estabelecidos e em coerência com os seguintes objetivos: uma certa infusão de 
recursos cognoscitivos e organizativos entre os membros e consistentes equilíbrios de 
poder; uma tendência para criar espaços de auto-reflexibilidade; uma experiência de 
autogestão dos recursos econômicos; uma orientação “transitória” que vê, na 
organização, o instrumento para o alcance de certos fins; a tendência para 
experimentar, no presente, espaços diretos de controle e de alternativa; a capacidade 
de produzir novas “profissionalidades”, sobretudo no terreno simbólico e comunicativo. 
(MELUCCI, 2001, p. 141). 
 
Mas semelhantes formas de mobilização contam com o apoio de atores 
institucionais que têm uma continuidade histórica, uma memória organizativa, 
uma prática de eficiência na relação entre meios e fins, uma capacidade de 
generalização e de acumulação dos resultados da ação, enfim, uma 
possibilidade de mediação institucional e de confronto com o poder político. 
Enquanto esses atores utilizam um patrimônio de tradição organizativa, as 
mobilizações têm prazo, exigindo requisitos como mobilidade, flexibilidade, 








3.3. As especificidades de um movimento ecológico 
 
 
Castells (1999, p.141) aponta que os movimentos ambientalistas se destacaram, 
no último quarto do século passado, por seu aspecto cultural e pelos reflexos nas 
instituições da sociedade. O autor cita que, nos anos noventa, oitenta por cento dos 
norte-americanos e mais de dois terços dos europeus se consideravam ambientalistas, 
com isto, candidatos e partidos paulatinamente incorporaram ao seu discurso as 
preocupações ambientais. 
O homem é parte do ambiente, que não respeita as fronteiras convencionadas 
pela humanidade, que as divide em países. O ambiente é interdependente, que se 
altera de modo global e que, literalmente, interage com o homem.  
Este depende biologicamente do oxigênio da atmosfera, poluída tanto por 
escapamentos dos veículos e pelas chaminés das indústrias, quanto por queimadas em 
florestas para utilização da terra para agricultura ou pecuária ou, ainda, por queimadas 
de camponeses enquanto método de manejo agrícola. A temperatura de nosso planeta 
se aquece devido ao efeito estufa, causando uma presença cada vez maior do gás 
carbônico na atmosfera, aprisionando os raios do sol e tendo, como conseqüências 
diretas, a diminuição das geleiras polares, dos cumes gelados de inúmeras montanhas 
e a elevação do nível do mar, bem como a alteração climática no planeta, com suas 
desastrosas conseqüências. A incidência cada vez maior de câncer de pele em função 
da diminuição da filtragem dos raios solares pela camada de ozônio, que se encontra 
cada vez menor em função da poluição atmosférica, são exemplos de problemas de 
características planetárias.  
Para não falar na biodiversidade, em que cada exemplar da fauna ou da flora 
que se extermina representa um empobrecimento para o mundo e uma privação 
imposta a todas as futuras gerações de não poderem contar com aquele ser e com os 
“segredos” que ele contém. 
Também é necessário lembrar que, como parte do ambiente, tão ou mais 
importante que preservar determinadas espécies e hábitats é a preservação da vida 
humana, abalada pela crescente pobreza e miséria, pela fome que assola parte 
significativa de nossa sociedade. 
 164
Tanto os moradores da periferia de uma grande cidade, por exemplo, da mais 
pobre favela, quanto os moradores do mais rico e desenvolvido bairro ou condomínio 
são vítimas dos mesmos gases poluentes que respiram. Da mesma forma, sofrem 
ambos com as crescentes temperaturas e podem até mesmo se ver no meio de um 
congestionamento numa avenida alagada, ainda que uns em ônibus e outros de carro. 
Não obstante uns poderem utilizar os melhores hospitais, terem os exames 
clínicos de alta qualidade e os tratamentos mais especializados, assim como se 
alimentarem corretamente e poderem consumir água mineral de boa qualidade, 
enquanto outros são abandonados ao seu próprio destino, ambos sofrem com os 
efeitos da poluição.  
Segundo Castells (1999, p.141-142), a reflexão sobre a relação entre economia, 
sociedade e natureza propicia uma mudança cultural de como a sociedade produz, 
quais critérios e limites passam a fazer parte das preocupações de uma parcela cada 
vez maior da sociedade. Para o autor, a mudança na atual forma de produção, 
acrescentando a responsabilidade ecológica, o caráter auto-sustentável e as 
transformações, nos modos de consumo e na organização social, são fundamentais 
para a preservação do ambiente. 
O autor constata a diversidade de composição e formas de atuação em cada 
país e cultura em relação ao movimento ambientalista. Para os seus estudos, adota 
uma tipologia, visando à diferenciação dos mesmos. Discute os temas abordados pelos 
movimentos em relação e as principais dimensões em que a transformação cultural se 
processa em nossa sociedade: papel da ciência e da tecnologia, controle do tempo e do 
espaço e construção de novas identidades. Também analisa os meios de atuação, com 
especial ótica sobre a institucionalização e sobre o relacionamento com o Estado. 
Preocupa-se ainda com o vínculo crescente entre os movimentos ambientalistas e as 
lutas sociais em âmbito local e global. 
Castells baseia-se na classificação dos movimentos sociais proposta por Alain 
Touraine, a qual se fundamenta de acordo com as características determinantes de um 
movimento social, a saber: identidade, adversário e objetivo; para propor a tipologia 
seguinte para o estudo dos movimentos ambientalistas, constituída de cinco tipos: 
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Preservação da Natureza, Defesa do próprio espaço, Contracultura, Save the Planet e 
Política Verde. Tais características de cada tipo são resumidas no quadro abaixo20: 
 
TIPO (EXEMPLO) IDENTIDADE ADVERSÁRIO OBJETIVO 
Preservação da 
natureza (Grupo 






Defesa do próprio 
espaço (Não no 
meu Quintal) 













Save the planet 
(Greenpeace) 
Internacionalistas 














Oposição ao poder 
 
Castells enfatiza o movimento ambientalista enquanto sistemas descentralizados, 
multiformes, orientados à formação de redes e de alto grau de penetração. Também se 
faz citar a distinção feita pelo autor entre ambientalismo e ecologia. 
 
[...] Por ambientalismo, refiro-me a todas as formas de 
comportamento coletivo que, tanto em seus discursos como em 
sua prática, visam a corrigir formas destrutivas de relacionamento 
entre o homem e o seu ambiente natural, contrariando a lógica 
estrutural e institucional atualmente predominante. Por ecologia, 
do ponto de vista sociológico, entendo o conjunto de crenças, 
teorias, projetos que contemplam o gênero humano como parte de 
um ecossistema mais amplo e visa a manter o equilíbrio desse 
sistema em uma perspectiva dinâmica e evolucionária.” (CASTELLS, 
1999,   p. 143-144). 
 
Castells (1999, p. 161-162) afirma que o sucesso do movimento ambientalista se 
dá em boa medida em razão de sua capacidade de se adaptar às condições de 
                                                 
20 Quadro transcrito na íntegra. (CASTELLS, 1999, p. 143). 
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comunicação e de mobilização apresentadas pelo novo paradigma tecnológico, assim 
como ao uso das novas tecnologias de transmissão de informações, entre elas, a 
Internet. 
Castells (1999, p. 163) também afirma que, além de ser um movimento 
específico de conscientização, a iniciativa ambientalista influi na legislação, nas 
decisões dos governos e instituições internacionais, elege representantes políticos e, 
cada vez mais, amplia as suas bandeiras de lutas. Afirma ainda que, como qualquer 
outro movimento, o ambientalista, ao crescer, tem sofrido distorções e, às vezes, vem 
sendo submetido a manipulações. 
Por sua vez, Melucci enfatiza a especificidade da questão ecológica, pois 
assinala que o conflito é uma dimensão fisiológica dos sistemas complexos. A diferença 
dos interesses e dos pertencimentos sociais e a incerteza que caracteriza a ação 
humana sobre o ambiente e sobre o aspecto social mesmo criam uma cota ineliminável 
de conflitos. 
 
Diversos interesses e objetivos convergem na defesa do ambiente e na 
promoção de uma melhor qualidade da vida: formas de mobilização e de 
protesto ligadas aos interesses de comunidades locais ameaçadas apontam 
para os riscos de um desenvolvimento com custo ambientais elevados [...] 
O aspecto político das manifestações ecologistas parece o mais visível. Mas o 
sucesso eleitoral verde cria o risco de uma reciclagem de elites políticas 
precedentes, elaborando novos temas ecológicos. Este risco é reforçado pela 
competição que se abre no momento em que os atores políticos fazem dos 
problemas do ambiente uma bandeira estrutural para o alargamento do 
consenso. Isso promove, no interior do movimento, elites com competências 
específicas no mercado político e mais capazes de interagir de modo eficaz 
com os concorrentes, no que diz respeito a militantes recrutados diretamente 
através das mobilizações sobre objetivos. A ação institucional se dissolve por 
meio das pequenas redes e priva a mobilização do seu substrato cultural. 
(MELUCCI, 2001, p. 115). 
 
Para James O’Connor 21 , temos de acrescer as condições de produção e a 
reprodução destas condições, bem como, a luta política e social dos novos movimentos 
populares às tradicionais limitações apontadas pelos marxistas ao modo de produção 
capitalista. 
                                                 
21 Pensador norte-americano, que utiliza a teoria marxista tradicional enquanto um ponto de partida para 
a elaboração de uma teoria ecológica marxista. 
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O ambiente e os recursos naturais são limitados, e a sua utilização produtiva 
irregrada degrada o ambiente e a qualidade de vida das pessoas. A escassez de 
recursos e a necessidade de um ambiente saudável para se viver levam as pessoas a 
lutarem e a se unirem, visando a exigir do estado políticas de planejamento e de 
gerenciamento do uso dos recursos e de combate à degradação e à poluição. 
Os movimentos por um estado que reprima os interesses do capital e administre 
a escassez dos recursos naturais constituem-se em novos elementos chaves para o 
estudo das contradições do capitalismo. 
O “marxismo ecológico”, de acordo com O’Connor, busca uma agenda que alie 
os novos movimentos sociais, o operariado e suas representações, os partidos 
políticos, numa luta por direitos, por uma cidadania crescente, por uma democracia 
radical, que leve à transformação do estado. 
Para O’Connor, o processo de acumulação capitalista é a sua própria barreira de 
desenvolvimento, na medida em que este sistema livre é autodestrutivo. Sem 
limitações, o capitalismo acabaria com os recursos naturais e com a possibilidade de 








Em conformidade com a historiografia do movimento social em estudo, 
apresentada no capítulo anterior, sustenta-se que este se caracteriza por ser uma 
ampla rede, com aspectos formais e informais, de organização, contando com núcleos 
organizativos, nas três principais localidades do ponto de vista da participação popular, 
e com uma rede plural de apoio de pesquisadores e ambientalistas com abrangência no 
mínimo estadual. 
Movimento este que gerou as mais diversas ações (atos, protestos, passeatas, 
audiências, debates, veiculação de matérias na imprensa, processos, entre outros) nas 
cidades pesquisadas, bem como em Paulínia e Limeira, sedes de Audiências Públicas; 
Campinas, sede da macrorregião, onde se localizaria o empreendimento, e possuidora 
de núcleos importantes de pesquisas, de entidades ambientalistas de porte e de 
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referência política regional; e São Paulo, onde se concentram instituições estatais 
importantes neste processo de licenciamento ambiental, entre elas: o CONSEMA, o 
TRE e o Tribunal de Justiça.     
Ações e formas de organização e de atuação já descritas no capítulo anterior e 
que ratifica a citação seguinte. 
 
A ação coletiva é um sistema de ação multipolar, que combina orientações 
diversas, envolvendo atores múltiplos e implica um sistema de oportunidades e 
de vínculos que dá forma às suas relações. Os atores produzem a ação coletiva 
porque são capazes de definir-se e de definir a sua relação com o ambiente 
(outros atores, recursos disponíveis, possibilidades e obstáculos). A definição 
que os atores constroem não é linear, mas produzidos por meio da interação, 
da negociação, da oposição entre orientações diversas. Os atores formam um 
“nós” colocando em comum e ajustando laboriosamente três ordens de 
orientações: aquelas relativas aos fins da ação (isto é, do sentido que a ação 
tem para o ator); aquelas relativas aos meios (isto é, às possibilidades e aos 
limites da ação); e, por fim, aquelas relativas às relações com o ambiente (isto 
é, ao campo no qual a ação se realiza). [...] (MELUCCI, 2001, p. 46).  
 
Para a quase totalidade das entidades entrevistadas, o único objetivo aglutinador 
do movimento social, ou seja, a única meta comum entre os participantes do movimento 
social era contra a instalação da termelétrica Carioba II em função da degradação 
ambiental, em especial do Rio Piracicaba e da atmosfera, conforme a transcrição do 
fragmento de entrevista abaixo: 
 
Paiva: – Impedir o aumento da poluição e a retirada de água do rio. Isso ficou, era muito contundente 
essa disposição. Nós sabíamos que aumentaria a poluição e que diminuiria a quantidade de água da 
bacia. Isso foi determinante. Ah, mas isso vai ser jogado muito longe. O resfriamento sai em forma de 
vapor, transforma em água. Onde vai transformar em água depois? Então esses dois, o aumento da 
poluição e a diminuição da quantidade de água da bacia. Pequena, mas uma gota numa bacia já 
condenada era um argumento muito forte. 
 
O fragmento seguinte, concedido por uma liderança americanense do movimento 
social, contém inclusive a concordância com a geração termelétrica, porém em outras 
localidades: 
 
Geraldo: – Era a não implantação do Carioba II aqui no nosso município. Mas não discutimos o formato 
de geração de energia. Nós não éramos contra a energia gerada por gás, termelétrica, qualquer coisa 
dessa natureza, apesar de que eu, particularmente, tenho minhas restrições, eu acho que não é por aí, 
mas nós não discutimos a não produção de energia, discutimos a não implantação do Carioba II em 
Americana e na nossa região porque ambientalmente a nossa região não comporta esse tipo de 
empreendimento. Foi única e exclusivamente isso. 
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 Para poucos entrevistados havia objetivos secundários, sendo que os citados 
foram o despertar da consciência ecológica, suscitar a participação popular e o 
sentimento de cidadania, conforme transcrito nos dois próximos fragmentos, 
respectivamente de um deputado estadual de Americana e de um sindicalista e 
vereador de Piracicaba.  
 
Mentor: – Então, o objetivo primeiro era esse, barrar o empreendimento; segundo era despertar um 
pouco, fomentar um pouco mais a consciência política da comunidade com relação ao meio ambiente. 
Isso eu penso que aconteceu de maneira fantástica aqui em Americana, o acontecimento de bom que a 
termelétrica trouxe à Americana foi isso. Houve um avivamento na consciência ambiental e ecológica da 
cidade, que despertou várias iniciativas de grupos de pessoas e propostas de defesa ambiental e esse foi 
um grande saldo positivo que houve nesse movimento, do ponto de vista de barrar o empreendimento, 
que foi sepultado por várias ações. 
 
 
Euclides: – Primeiro era barrar a construção da Carioba II naquele local pretendido, pois prejudicaria 
demais Americana e Santa Bárbara com a poluição atmosférica, e Piracicaba seria muito prejudicada 
com relação à retirada da água do rio Piracicaba pra resfriamento das torres dessa termelétrica. O 
objetivo primordial era impedir a instalação desse monstro, que nós chamávamos “monstrengos”, próximo 
da nossa região. Esse era o objetivo principal. Os outros objetivos, entre eles, levar os alunos a aprender 
a se organizar e lutar pela cidadania e pela defesa dos seus direitos, a defender um ar e uma água de 
qualidade, uma vida saudável, tudo isso foi discutido no bojo da luta.  
 
Como se pode concluir, o movimento social tinha um objetivo claro: a não 
instalação da termelétrica Carioba II. Sendo assim, a vitória significaria tal  
impedimento, logo a derrota do seu consórcio empresarial.  
Em função do movimento contrário à Carioba II participar da tramitação do 
processo de Licenciamento Ambiental, contrapondo-se aos empreendedores em todas 
as instâncias e instituições competentes legalmente para a concessão, reivindicando 
que fosse negada a Licença, para isto influindo para que as estruturas do estado 
fossem mais rigorosas na análise do EIA/RIMA, pode-se afirmar que este movimento 
social possui características reivindicativas majoritárias, segundo a classificação 
proposta por Alberto Melucci (2001, p. 41). 
De modo secundário, aponta-se que o movimento contrário à Carioba II, em sua 
complexidade, continha também elementos que permitem afirmar que coexistiam ao 
caráter hegemônico reivindicativo aspectos secundários antagonistas e políticos, 
conforme segue na seqüência.  
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 Neste embate, havia poucos aspectos a serem negociados, pois, se Carioba II 
fosse licenciada em conformidade com o EIA/RIMA, o movimento social não teria 
alcançado os seus objetivos, bem como, se houvesse alterações de localização que 
redundassem na instalação da usina proposta em outra região, o movimento teria 
alcançado os seus objetivos. Neste último caso, além de tal mudança aumentar os 
custos do empreendimento, ainda levaria a tramitação do licenciamento ambiental a se 
reiniciar praticamente do zero, o que configuraria em derrota dos empreendedores.  
As poucas negociações tentadas ou havidas diziam respeito às medidas 
mitigatórias e às tecnologias a serem adotadas pela usina, mas nem de longe eram 
tidas como objetivos do movimento social contrário à Carioba II. 
 Pela pouca negociabilidade por parte do movimento social, bem como pelo 
conteúdo cultural de defesa do ambiente, observado em especial nos grupos de 
ambientalistas e nos pesquisadores, cultura esta contrária à utilização desregrada dos 
recursos naturais pela sociedade atual, pode-se afirmar que Diga não à Carioba II 
também possui secundariamente as características de um movimento antagonista, de 
acordo com a classificação proposta por Melucci, que afirma que um movimento deste 
tipo possui um conteúdo simbólico crescente, o qual atinge fundamentos culturais da 
sociedade e que preserva a identidade fundamental dos atores.   
A luta em defesa do ambiente traz consigo reflexões relativas ao próprio 
comportamento social do homem e à forma como este se relaciona com o mundo, como 
utiliza a água em residências, como descarta o lixo, como a sociedade cuida de seus 
esgotos e de suas áreas de proteção ambiental, como e com que limites os recursos 
naturais são utilizados em processos produtivos, como as indústrias controlam seus 
produtos perigosos e como os resíduos tóxicos são armazenados ou tratados, por 
exemplo. 
Essas questões podem levar a se mudar os comportamentos e hábitos, a 
maneira de se tratar o ambiente, a tentar convencer os outros a também mudarem os 
seus comportamentos: vizinhos, amigos, parentes, desconhecidos, indústrias, poder 
público etc. 
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Ao término do movimento social contra Carioba II, os ambientalistas e 
pesquisadores mantiveram essa identidade, esse sentimento de pertencimento à luta 
pela defesa do ambiente. 
A manutenção dessa identidade coletiva, o pequeno espaço possível de 
negociabilidade e a mudança comportamental e cultural intrínseca ao movimento são 
algumas dimensões que caracterizam a classificação de antagonista. (MELUCCI, 2001, 
p. 45). 
 
Os fenômenos coletivos emergentes nas sociedades complexas não podem ser 
considerados simples razões para crise, efeitos de marginalidade ou de desvio, 
puros problemas de exclusão do mercado político. É necessário reconhecer que 
os fenômenos coletivos que atravessam as sociedades avançadas são os 
sintomas de movimentos antagonistas, mesmo considerando que este não é o 
seu único significado. Nas sociedades com alta densidade de informação, a 
produção não diz respeito somente aos recursos econômicos, mas investe em 
relações sociais, símbolos, identidade, necessidades individuais. O controle 
sobre a produção social não coincide com a propriedade por parte de um grupo 
social reconhecível, mas se move, ao contrário, rumo aos grandes aparatos de 
decisão técnica e política. O desenvolvimento dos sistemas complexos não é 
garantido pelo simples controle sobre a força de trabalho e pela transformação 
de recursos naturais, mas é necessária uma intervenção crescente sobre 
processos relacionais e sobre sistema simbólicos. (MELUCCI, 2001, p. 79-80). 
 
Cabe citar ainda que o movimento social em questão também teve um outro 
caráter secundário. Durante o processo de licenciamento, tanto as iniciativas tomadas 
pelo movimento social de se democratizar as Audiências Públicas (coibindo os abusos 
cometidos pelos empreendedores, solicitando judicialmente prazo hábil para análise 
dos Relatórios e questionando seu conteúdo, pleiteando a realização de Audiência em 
Santa Bárbara), quanto a luta pela realização de um plebiscito em Americana, visando  
que os cidadãos decidam sobre o tema, são características típicas de um movimento 
político.    
 
Um movimento político exprime um conflito por meio da ruptura dos limites do 
sistema político. Luta pela ampliação da participação nas decisões, e se bate 
contra o desequilíbrio do jogo político que privilegia sempre certos interesses 
sobre outros. Tende a melhorar a posição do ator nos processos decisórios ou a 
garantir-lhe acesso e quer abrir novos canais para a expressão de questões 
exclusas, impulsionando a participação além dos limites previstos pelo sistema 
político. (MELUCCI, 2001, p. 41-42). 
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 Utilizando a classificação proposta por Castells, pode-se afirmar que o 
movimento social contrário à UGE Carioba II teve hegemonicamente a tipificação de 
“defesa do próprio espaço”, na medida em que a grande maioria de seus membros 
(lideranças políticas, comunitárias, religiosas, estudantis, ambientais e suas respectivas 
entidades, grupos ou instituições) tinha, como identidade primordial, a comunidade local 
(piracicabanos, americanenses, barbarenses, nossa região) e, como adversários 
principais, os empreendedores (agentes poluidores). Por fim, tinha como objetivo a 
defesa do rio, do ar, conseqüentemente da qualidade de vida e da saúde. 
 Essa classificação traz consigo um caráter conservador, no sentido do 
movimento ter aglutinado tantas e tão diversas lideranças, representativas dos mais 
inúmeros setores da sociedade local na luta pela manutenção das atuais condições. 
Esse elemento conservador não possui carga pejorativa, pois, no atual quadro de 
poluição e degradação ambiental por que passa a região em que houve o movimento 
social, a luta contra novas fontes de degradação ambiental carrega consigo um alto 
grau de atualidade, e a defesa de um ambiente econômica e ecologicamente 
sustentável têm elementos altamente progressistas.   
 O movimento social de “defesa do próprio ambiente”, por sua vez, possui como 
característica principal a resistência das comunidades locais às tendências 
globalizantes da sociedade em rede, tal caráter de resistência foi principal no 
movimento social contrário à UGE Carioba II.  
 
O ambientalismo parte da defesa do meio ambiente de uma determinada área e 
do bem-estar dos indivíduos ali residentes para um projeto ecológico de 
integração entre a humanidade e a natureza, com base na identidade 
sociobiológica das espécies, partindo da premissa de significado cosmológico 
da humanidade. 
Tais projetos de identidade surgem a partir da resistência da comunidade e não 
de reconstrução das instituições da sociedade civil, pois a crise verificada 
nessas instituições, aliada ao surgimento das identidades de resistência, 
origina-se precisamente das novas características da sociedade em rede que 
abalam as primeiras e incitam o aparecimento das segundas. Os principais 
elementos constitutivos da estrutura social da Era da Informação, a saber, 
globalização, reestruturação do capitalismo, formação de redes organizacionais, 
cultura da virtualidade real e primazia da tecnologia a serviço da tecnologia, são 
justamente as causas da crise do Estado e da sociedade civil desenvolvidos 
nos moldes da era industrial. Representam também as forças contra as quais se 
organiza a resistência comunal, com novos projetos de identidade 
possivelmente surgindo em torno de focos de resistência. A resistência e os 
projetos contradizem a lógica dominante da sociedade em rede ao entrar em 
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lutas defensivas e ofensivas, tendo como cenário três campos fundamentais 
dessa nova estrutura social: espaço, tempo e tecnologia. (CASTELLS, 1999, p. 
421). 
 
A seguir, serão ratificadas, através de fragmentos de entrevistas concedidas por 
lideranças do movimento contrário à Carioba II, o conceito de movimento social 
enquanto processos coletivos, múltiplos e diferenciados no seu interior, produzidos e 
construídos por meio de relações sociais. Os processos múltiplos, de níveis diversos de 
significação, são resultados de uma dinâmica construtiva que os atores realizam (ou 
não realizam) e é, em cada caso, graças a essa dinâmica que a ação se desenvolve ou 
não, evolui ou bloqueia-se, alcança os objetivos ou dissolve-se. 
O ator coletivo, segundo Melucci, é uma realidade composta, construída, o qual 
se apresenta, todavia, empiricamente como unidade. E isso em duplo sentido. Os 
atores tendem a dar de si uma definição unitária que reforça, pelo menos 
ideologicamente, a sua capacidade de ação e o confronto com os seus interlocutores, 
adversários ou aliados. Os observadores ou as testemunhas tendem a atribuir esta 
unidade ao fenômeno empírico, transformando-o em “sujeito” segundo a lógica do 
senso comum. A unidade é, portanto, dado de partida corrente, seja porque os atores a 
atribuem a si mesmo, seja porque os observadores interagem com os primeiros em 
elevada cumplicidade com os assuntos do senso comum. 
 
[...] a unidade é o resultado do intercâmbio, da negociação, das decisões e dos 
conflitos que os atores continuamente ativam, mas que não estão em primeiro 
plano. Tais processos não são imediatamente visíveis porque os mesmo atores 
tendem a esconder-se e a esconder a sua fragmentação; as exigências da ação 
requerem, de fato, a unificação do campo através de alguma representação 
comum e da força da ideologia. (MELUCCI, 2001, p. 157). 
 
Por trás da aparente homogeneidade do movimento, surgem, nas entrevistas e 
até mesmo nas faixas portadas pelos participantes, ou ainda nos boletins 
confeccionados pelo movimento, contradições internas, que colocam em xeque a 
aparente unidade. 
Contradições gritantes como um certo bairrismo entre cidades, marcado por 
conflitos e antipatias entre grupos ou segmentos do movimento, divergências entre 
pessoas com diferentes concepções políticas, chegando até a disputas e discussões 
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por questões menores, chamadas no movimento de “picuinhas”, eram intrínsecas à 
própria ação social. 
 O primeiro fragmento de entrevista concedida por um membro de diretoria 
representativa de classe de Piracicaba traz em seu conteúdo uma visão pejorativa de 
alguns ambientalistas e, no trecho imediatamente seguinte, um certo ressentimento 
entre as lideranças do movimento de Piracicaba e de Americana: 
 
Carlos: – Eu posso garantir que foi unânime, tanto da diretoria como da população que estava presente. 
Nós tínhamos ambientalista que são abraçadores de árvore; sabemos que nós precisamos, mas também 
não é tudo o que eles dizem. Mas nós não fomos nos basear nesses colegas, que são radicais ao 
extremo. Nós vimos no bom senso, precisa de energia? Teoricamente, precisa, e aí? Sabemos que sim, 
mas eles não querem investir em linhas de transmissão. Essa é a realidade, que eles podiam fazer isso 
em rios que têm muito mais condição e estaria preservando o nosso. Então, esse foi o principal, o carro-
chefe para a gente dizer não à Carioba. 
 
Fernando: – Está jóia. E você não sentiu, em nenhum momento, alguma divisão ou algum bairrismo, 
movimento de uma cidade criticar a outra, algo nesse nível? 
Carlos: – Houve um grupo de Americana que é favorável ao empreendimento porque a gente brincava 
assim: “pô, eles já compraram fulano, já compraram ciclano, então não adianta”. Houve alguma conversa, 
alguma coisa, mas eu acho que os empreendedores fizeram tão mal feito a coisa, que eles gastaram 
dinheiro e bobearam, viu? Acho que, se tentaram até provocar isso, não conseguiram, não. 
 
O Presidente de um importante Sindicato de Americana, por sua vez, revela em 
sua fala a desconfiança de que os piracicabanos poderiam estar lutando contra a 
termelétrica em função dos investimentos dos empreendedores não acontecerem em 
sua cidade, bem como deixa explícito uma crítica de que o movimento social não 
possuía ou não socializou com a população o necessário conhecimento técnico. 
 
Antônio: – Quando um investimento é tão alto, de grande porte, e um retorno de mão de obra pra cidade 
muito pequenininho, é lamentável, porque nós entendíamos que, se o negócio fosse bom mesmo, nós 
não teríamos ido a Piracicaba, brigado. Agora, nós precisaríamos saber também o que aconteceria se 
essa Carioba II, de fato, fosse colocada no município de Piracicaba. Essa também é minha pergunta. 
Será que os piracicabanos iam aceitar? Estávamos brigando pra tirar isso daqui de Americana. 
Simplesmente isso tem muita política no meio e a gente ficava nessa posição. Agora, algum 
conhecimento técnico mesmo, provado por A mais B, não foi esclarecido pra população. 
 
Na transcrição seguinte, percebe-se que os adversários tentaram criar uma 
animosidade entre os americanenses e as lideranças políticas e as instituições públicas 
de Limeira, alardeando que caso Americana não aceitasse, simplesmente os 
empreendedores mudariam o empreendimento de margem, deslocando-o uns cem 
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metros rumo ao território de Limeira, que ficaria com o investimento, com os impostos e 
a degradação ambiental aconteceria praticamente no mesmo local.  
 
Fernando: – E você sentiu, no decorrer do movimento, algum tipo de bairrismo pessoal de uma cidade, o 
próprio movimento de uma cidade contra o pessoal da outra? 
Geraldo: – Não, tentaram fazer isso em relação a Limera. Eles argumentavam que, em Limeira, o pessoal 
apoiava, coisa e tal, que se fosse lá pra eles, ia ser ótimo, mas isso era totalmente infundado, era inviável 
pro projeto Carioba II. Inclusive, era a maior argumentação que a gente tinha: “é, não adianta, porque se 
a gente não fizer aqui, eles vão colocar do lado de lá do rio”. Isso era inviável, isso não iria acontecer. 
Eles tentaram seccionar, criar esse bairrismo, mas não conseguiram, porque o pessoal de Limeira nem 
engajado estava. A gente sentiu que pra eles, se você não tem um motivo, você não consegue uma 
movimentação. 
 
Um líder da juventude tece críticas políticas a um Conselho que compunha a 
coordenação do movimento em sua localidade e lamenta que algumas pessoas tenham 
tentado utilizar o movimento para se promover. 
 
Thiago: – No movimento, o objetivo principal era a não instalação da termelétrica, esse era o objetivo 
principal. Tinha o objetivo de promoção pessoal pra algumas pessoas, que, depois de algum tempo, 
passei a perceber. 
Fernando: – Você poderia citar que pessoas? 
Thiago: – Ah, vereadores, pré-candidatos, pessoas que hoje são pré-candidatas. A sociedade civil 
organizada participou com o conselho das entidades civis também, mas participou assim, meio de longe, 
que é um conselho de direita. Nesta, inclusive, eu consegui uma cadeira, aí eu comecei a ver o jeitão que 
o povo era, daí eu pulei fora. Mas o mais interessante disso tudo é que despertou um senso crítico pra 
alguma coisa. Se teve um movimento contra Carioba e o envolvimento da sociedade,  o pessoal já vai 
estar mais ligado no que está acontecendo. 
 
 
Um sindicalista e vereador americanense revela, em seu depoimento, críticas a 
grupos políticos que tentaram monopolizar o movimento social. 
 
Davi: – É, não sei se isso vale, porque primeiro depende da forma que as pessoas vêem. Às vezes, soa 
até como oportunismo, porque acho que se a sociedade enxergar com tranqüilidade, abraçar esta causa, 
porque você vê que depois foi todo mundo participar lá também. Eu me lembro, foi o Chiconi, que era do 
PFL, adversário do PT nas eleições; o Mariano, que também vai ser. Se a gente for colocar como 
adversário, eu acho que a bandeira da questão da Termelétrica juntou todo mundo, entendeu? E teve 
gente que correu primeiro e falava assim: essa bandeira vai ser exclusiva nossa. 
 
 
Uma liderança comunitária, no próximo fragmento de entrevista transcrito, revela 




Fernando: – Nesses eventos, você sentiu uma participação grande das lideranças das demais entidades? 
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Leandro: – Era sim. Era uma coisa... Naquela época, eu não conseguia entender, mas, hoje, vejo que era 
um movimento totalmente partidário. As entidades que participavam eram aquelas que davam 
sustentação à campanha do Mentor. Eram todas aquelas entidades ambientalistas, as quais sempre 
caminhavam juntas, sempre deram sustentação à campanha do Antônio Mentor. Até hoje, entendo que 
algumas coisas que eles fizeram eram erradas, o que eles diziam. Eles usavam da mentira. Tudo bem 
que o empreendimento era ruim, mas você dizer que ia nascer criança com duas cabeças, que ia nascer 
criança deficiente, isso aí não é real. Eles usaram da mentira. Estavam fazendo sensacionalismo em 
cima do assunto. Estavam tirando proveito político. 
 
 
Outro aspecto que enfatizamos é o trabalho voluntário desenvolvido pela ampla 
maioria dos militantes do movimento contrário à Carioba II, realizado com parcos 
recursos que o movimento possuía e as formas utilizadas para obtê-los. 
 
O que distingue a ação voluntária como categoria sociológica é a 
voluntariedade do vínculo social dentro do qual ela está inserida: a ação 
voluntária implica a adesão livre a uma forma de solidariedade coletiva e ao 
pertencimento a uma rede de relações da qual se participa por escolha. Outra 
característica é a gratuidade dos serviços oferecidos pela ação voluntária. [...] 
(MELUCCI, 2001, p. 117). 
 
O movimento social, apesar de enfrentar um consórcio, que tinha como membro 
nada menos que uma das maiores empresas do ramo de petróleo e energia do mundo, 
além de uma das líderes em geração de eletricidade, e contando com a participação da 
nacional CPFL, controlada majoritariamente pela Votorantin, uma das maiores 
empresas de capital nacional, enfim, um consórcio empreendedor que detinha um vasto 
poder econômico e que tanto o usou visando a alcançar o objetivo de aprovação do 
Licenciamento ambiental da UGE Carioba II, não possuía praticamente nenhuma 
estrutura e tinha dificuldades gritantes para angariar fundos. 
As dificuldades quase sempre eram superadas através do trabalho voluntário e 
militante. Muitas lideranças, além de trabalhar voluntariamente pelo movimento, ainda 
tinham de utilizar os próprios recursos para locomoção e para alimentação em 
atividades externas. Além disso, acrescenta-se, em alguns casos, a utilização do 
próprio telefone para realização dos mais diversos contatos e até mesmo os próprios 
recursos para fotocópias, confecções de faixas e cartazes, trabalho fotográfico e 
filmagem. 
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No próximo fragmento, um ambientalista comenta as soluções encontradas pelo 
movimento social para se alicerçar estruturalmente, também comenta do  trabalho 
militante desenvolvido voluntariamente. 
 
Fernando: – E, em relação a esta questão econômica, como que se rateavam essas despesas? Como 
que se solucionavam esses problemas mais estruturais do movimento? 
Eduardo: – Não, o movimento praticamente... assim, o material de divulgação, isso aí o gabinete do 
deputado bancava, imprimia esse material. Teve, vamos supor, duas entidades que fizeram folhetos com 
recurso próprio, soltaram manifesto às pessoas, algumas reuniões. O gabinete do Mentor bancou ônibus 
pra mobilizar as pessoas, mas muitas delas iam com veículo próprio. As pessoas faziam questão de lotar 
o carro, entendeu? Se era em Piracicaba ou em qualquer outro lugar, reunir as pessoas e ir em caravana 
pra esse locais aí. As pessoas desembolsavam dinheiro. Eu mesmo confeccionei duas bandeiras do meu 
próprio bolso, bandeira do GRUDE contra a usina. As pessoas iam fazendo espontaneamente cartazes. 
Em várias reuniões, tinha cartazes, faixas, as pessoas iam, custeavam, apareciam lá. Igrejas bancaram 
faixas, entidades, sindicatos bancavam faixas, material impressos, enfim, as entidades ajudaram. As 
pessoas também desembolsavam, mas o apoio fundamental que teve foi o gabinete do Mentor, que 
bancou despesas mais pesadas, cara! Ônibus... Nós fizemos uma cartilha, foram expressos trinta mil 
cartilhas, ele bancou esse material aí, então... Mas foi o Mentor lá que bancou a maior parte dos recursos 
aí na luta contra. 
 
No próximo fragmento, um outro ambientalista comenta as dificuldades 
econômicas e o seu trabalho militante e voluntário. 
 
Paulo: – E depois tem o suplente, mas o quadro social da APASB gira em torno de cinqüenta associados. 
E o que a gente pode contar mesmo, com a perseverança, gira em torno de doze a quinze. Essas 
pessoas são mais ativas, inclusive temos dois engenheiros florestais e por aí a gente vai tocando. Nós 
temos alguns projetos em vista pra ver se a gente consegue alguma verba, porque nós caminhamos com 
as pernas próprias e é muito difícil, hoje em dia, porque está muito caro. Se vai a um encontro, é pedágio, 
almoço, condução e fica muito difícil. Nós não temos verba nenhuma e uma associação na ONG precisa 
de muito cuidado se ela fizer uma parceria, porque nós somos considerados de utilidade pública desde 
1994, através de uma lei, decreto do prefeito atual. Nós temos medo de algumas parcerias que amanhã, 
depois, eles vêm querer em troca alguma coisa. Então, ficando neutro, nós temos a liberdade e 
autonomia própria de chegar e denunciar tudo aquilo que é irregular. 
 
Quando a lotação dos carros dos militantes não era suficiente para garantir o 
transporte para as pessoas que não tinham como participar em outras localidades; 
quando as fotocópias bancadas passando-se o chapéu entre os participantes das 
reuniões não eram suficientes para garantir a confecção de um material a ser 
distribuído em maiores proporções; quando os recursos próprios não eram suficientes 
para estruturar uma passeata ou um ato de protesto; em todos estes casos, recorria-se 
aos aliados para rateio das despesas necessárias ao movimento social. 
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Aparecido: – Eu acho que a maior dificuldade pra gente, no movimento, foi o transporte. A gente ia alugar 
ônibus e, para participar, tinha que pagar. Não é todo mundo que tem carro, entendeu? Então, mesmo 
quem vai e tem carro, muitas vezes por algum motivo ou outro, ele não vai de carro. Às vezes, até a 
mulher dele é contra ir de carro numa manifestação dessas. E se o carro quebra? Então, se houver uma 
coisa lá e estragar o carro? A gente tinha que pagar o ônibus, para levar o pessoal. A gente pedia pra 
empresa de ônibus, lógico que a empresa não vai dar de graça. Nós não damos “de mão beijada”. Nós 




A seguir, um depoimento de um coordenador do movimento social sobre a 
prática de se ratear despesas do movimento social entre sindicatos com base local e 
ratificando a utilização dos próprios recursos pessoais: 
 
Cido: – Essa questão financeira, você diz? 
Fernando: – Por exemplo, quando você precisava fazer um material contra o empreendimento, como que 
era feito?  
Cido: – Então, muitas vezes, a gente ia pelos sindicatos, que nos ajudavam, os sindicatos da borracha, 
da construção civil, dos metalúrgicos, até mesmo dos motoristas nos ajudaram algumas vezes. Então era 
por aí, um pouquinho a gente tirava do bolso, tirava um pouquinho, colocava um pouquinho, acaba 
fazendo. Não saía daquele modo que a gente queria, mas dava para trabalhar.  
 
Os dois fragmentos seguintes foram transcritos de entrevistas com sindicalistas 
de Americana, confirmando a participação dos sindicatos nos citados rateios. O primeiro 
foi concedido pelo diretor sindical dos Químicos de Americana e região:  
 
Fernando: – E recursos, chegaram a solicitar? 
Davi: – Com material, foi, assim, uma espécie de uma cartilhinha. Não ajudamos com muito, mas nós 
ajudamos com um recurso pequeno. 
 
O próximo, pelo presidente do Sindicato dos Trabalhadores do Comércio de 
Americana e Região. 
 
 
Roberto: – Nós participamos ativamente e coletamos assinaturas de várias entidades e setores daqui de 
Americana, que eram contra essa instalação da usina. Nós fizemos campanha, reuniões na câmara 
municipal. Inclusive teve um movimento que nós participamos com uma quantia financeira para ajudar. E 
qualquer campanha que se faz, hoje ela envolve custo. Então, nós até ajudamos financeiramente nessa 
campanha, para não culminar com a instalação da usina Carioba, porque nós estávamos vendo, em 
primeiro lugar, a saúde da população. Se você vai instalar uma coisa que traz benefício à população, não 
gera um meio de poluição, tanto atmosférica como das nossas bacias pluviais, eu acho que o movimento 
é viável, mas um movimento que vai trazer poluição, nós somos totalmente contra a instalação deste tipo 
de empresa aqui na cidade. 
 
Além da ajuda financeira das entidades de classe, a quase totalidade dos atos, 
passeatas e demais eventos de protesto contou com um veículo de som cedido por 
Sindicatos da respectiva cidade ou das cidades vizinhas. 
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De novo se vale do fragmento de entrevista concedido pelo diretor dos Químicos 
e, logo na seqüência, transcreve-se parte do depoimento do sindicalista dos Bancários 
de Piracicaba e região, que também participava do Conselho das Entidades Sindicais 
de sua cidade. 
 
Davi: – Participou, nós estivemos lá, inclusive tem uma faixa lá, que votava quem era a favor, quem era 
contra. Teve, sim, esse ato, apesar de que ele foi assim, acabou sendo mal divulgado, mas nós não 
estávamos lá. Eu estou dizendo, por mim, que eu participei, inclusive falei no caminhão de som. Nós não 
estávamos lá discutindo o número de pessoas, porque o ato era pra chamar a atenção da população. Foi 
um ato organizado pra ver quem ia, se nós íamos levar duas ou três mil pessoas. 
 
 
Fernando: – Pra base, fora isso, o boletim tem os custos; som também tem custos. Como que o 
movimento conseguia superar essas dificuldades? 
Paiva: – As pessoas envolvidas nela, eu não me lembro, em nenhum momento, da utilização indevida, de 
eu pegar o carro de som do sindicato e colocar à disposição disso. Como o sindicato dos metalúrgicos fez 
com as camisetas. Como nós cotizamos a elaboração dos boletins, então a gente discutia ali mesmo. 
Quem tinha capacidade de assumir isso, assumia como tarefa de mobilização, investimento. Pra isso, 
nós não tivemos, em nenhum momento das categorias, deles usarem indevidamente o nosso dinheiro, 
que estava previsto no estatuto das entidades, atitudes em parceria com a comunidade que resulte na 
qualidade de vida. Então, os investimentos foram discutidos mesmo. A câmara de vereadores podia 
fazer, o fez. Os sindicatos podiam fazer. Fizeram-no. E, quando você tem o sindicato, o legislativo e a 
imprensa, você tem um aliado. 
 
Os Sindicatos também colocavam pontualmente à disposição parte de sua 
estrutura interna, como, por exemplo: o fotógrafo para cobrir um determinado evento; 
um jornalista ou ainda uma gráfica para rodar sem custos ou com custo mínimo alguns 
materiais do movimento. 
Confirma esta afirmação o testemunho do ambientalista barbarense que está 
reproduzido a seguir: 
 
Fernando: – E os boletins eram feitos coletivamente pelas entidades? 
Paulo: – Exatamente, feitos pelas entidades. Nós tivemos bastante ajuda. A APASB teve muita ajuda do 
sindicato, dos eletricitários aqui, que faz a distribuição de energia em Santa Bárbara. Então nós temos um 
associado da APASB, que é diretor e ele nos conseguiu esses boletins, porque nós não tínhamos fundo. 
Que nem eu falei pro senhor, a gente tinha medo de se comprometer com alguma empresa, que depois 
isso viesse... 
 
O Diretor da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Piracicaba e membro 
da coordenação do movimento na cidade também aborda a forma como o movimento 
garantia a estrutura necessária para as ações a serem executadas: 
 
Carlos: – Pra ser sincero, eu já não estou mais lembrando todo o formato que foi usado, mas deveria ter 
anotado, porque é uma coisa que funcionou. Eu acho que, se amanhã ou depois, precisar fazer 
novamente, eu vou sofrer um pouquinho, vou ter que ir atrás dessas pessoas. Mas, pra você ver o 
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engajamento: carro de som, o sindicato dos metalúrgicos emprestava; faixas, uma outra entidade 
mandava fazer, quem tinha um pouco mais de verba e assim por diante. Então, se a gente for dizer que 
foi um, dois, eu vou mentir. Foi um grupo muito unido, que conseguiu mobilizar a população para a cidade 
e também até pra levar pra fora. 
 
 
As lideranças políticas ocupantes de cargos também colocavam pontualmente 
parte da sua estrutura à disposição do movimento, em especial atribuindo tarefas para 
funcionários ligados ao seu gabinete ou à sua seção; telefones, computadores e faixas; 
cotas de fotocopiadoras, de postagem, entre outros. 
 
Eduardo: – O Mentor colocou seu gabinete à disposição do movimento, então, praticamente tudo, porque 
as entidades não tinham estrutura, entendeu? As entidades ambientais não tinham recursos, tinham só a 
militância, mas aí o Mentor colocou à disposição o gabinete dele e o departamento jurídico. 
 
 
Complementando o depoimento anterior prestado pelo ambientalista 
americanense, que relata a utilização da estrutura do gabinete de um deputado 
estadual, as próximas entrevistas, dadas respectivamente pelo Conselheiro da 
APEOESP e vereador de Piracicaba e pelo assessor da Associação Comercial e 
Industrial desta cidade, revelam a participação inclusive estrutural da Câmara e da 
Prefeitura pelo movimento social. 
 
Fernando: – A relação desse movimento social com a prefeitura municipal, como que foi? 
Euclides: – Foi bastante interessante. A administração municipal colocou à disposição também a infra-
estrutura que tinha pra apoiar o movimento. O prefeito fez uma declaração formal, por escrito inclusive 
nos jornais, de tal modo que, na parte de manifestação pessoal, foi muito forte. Esteve participando de 
muitas reuniões que nós fizemos; quando não podia, mandava representantes, o pessoal da secretaria 
do meio ambiente, principalmente, participou bastante. E o SEMAE, que é o setor de água e esgoto de 
Piracicaba, também participou muito intensamente. 
 
Fernando: – Qual foi a relação desse movimento com o poder político, com a Câmara de vereadores, 
com a prefeitura? 
Sérgio: – Totalmente integrado. Porque os vereadores abraçaram, a Câmara de vereadores passou a ser 
um dos articuladores também, uma das vozes. O executivo também aderiu, e, inclusive em alguns 
momentos, a própria Campinas teve uma audiência com o prefeito na oportunidade, hoje o falecido 
prefeito Toninho, que muito gentilmente recebeu uma comitiva nossa, buscando adesão, tanto da 
Câmara daquela cidade quanto do executivo, na qual ele deu todas as condições e publicou que era um 




Da mesma forma, o movimento recebeu contribuições em estrutura própria até 
mesmo de empresas comprometidas com os objetivos do movimento ou com ligações 
 181
com líderes do movimento social. Como exemplo, cita-se a disponibilidade de ônibus 
por parte de empresas de transporte da região.  
 
Sérgio: – Subsidiado, algumas empresas do transporte coletivo faziam o transporte, como apoio ao 
projeto, a essa articulação, a essa posição da cidade. Iam, disponibilizavam seus veículos, muitas vezes 
disponibilizavam veículo com motorista obviamente, e algum posto de combustível abastecia como uma 
contrapartida pra ajudar também, enfim, a comunidade ajudou. Alguns chegavam a pagar o frete, 




No fragmento da entrevista seguinte, o ambientalista de Americana comenta que 
contribuiu, também disponibilizando o trabalho executado pela sua própria empresa de 
comunicação.  
 
Geraldo: – Os atos mais importantes foram os trabalhos feitos junto às audiências públicas, as entidades, 
cada uma ajudava do jeito que podia, nós, por exemplo, pra gente trabalhar com o grupo dentro do Lions, 
que é voltado pra comunicação e pelo próprio trabalho meu, a gente acabou desenvolvendo alguns 
vídeos pra apresentar nas audiências públicas. A gente fazia manifestações e reunia grupos pra discutir, 
apresentar e mostrar o lado que não era mostrado, entendeu? Porque a Intergen vinha, fazia um trabalho 
junto à comunidade, mostrando toda a benesse dela e escondia realmente o que seria o lado prejudicial. 




Outra participação importante com reflexos estruturais foi a participação do 
Jornal de Piracicaba, que, além de garantir a divulgação das informações e dos pontos 
de vista do movimento social, também compunha a coordenação do movimento. Além 
do espaço em suas edições, cedia as dependências para reuniões. 
O papel relevante desempenhado pelo Jornal de Piracicaba é citado pela 
totalidade dos entrevistados piracicabanos. Transcreve-se abaixo o fragmento de 
entrevista concedida pelo representante da ACIPI. 
 
Sérgio: – O Jornal de Piracicaba teve um papel muito grande como um estimulador àqueles que ainda 
estavam um pouco lentos no processo e conseguiu mostrar que a coisa era emergencial, o envolvimento, 
o engajamento das pessoas. Ele teve papel, acredito que fundamental. A entrada do Jornal de Piracicaba 
empunhando essa bandeira foi fundamental. 
 
Na seqüência, transcrevemos dois pequenos trechos da entrevista do sindicalista 
dos bancários, que confirma e complementa o teor do depoimento anterior: 
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Paiva: – Também temos, hoje, a imprensa de Piracicaba, que é relativamente aberta. Como a imprensa, 
naquela oportunidade, sentiu que era um clamor, o principal órgão de imprensa escrita da cidade, que é o 
Jornal de Piracicaba, deu muito espaço pra que a gente pudesse difundir também a nossa idéia. 
 
 
Fernando: – Paiva, e fora esses eventos que vocês organizaram, as participações coletivas planejadas, 
você presenciou na cidade, você teve conhecimento de protestos, passeatas, atos, quaisquer tipos de 
atividades realizadas por grupos específicos? Forças políticas específicas também contra a Carioba II? 
Ou foi tudo dessa forma planejada, como você falou? 
Paiva: – Não, eu acho que tudo tem nível de coordenação, que a gente entendia. Eu falei, estou falando 
pra você, o grande responsável por essa articulação não foi nenhum grande político, foi o Jornal de 




Destacamos que, para Castells (1999, p. 161), a ação direta criativa e o auto-
sacrifício atribuíram ao movimento ambientalista uma atitude de vigilância e uma 
legitimidade relacionada aos valores humanistas e geralmente distantes da política 
partidária, que fez com que a mídia assumisse o papel de “voz do povo”, uma vez que 
os jornalistas se sentem bem escrevendo e divulgando o assunto, concomitante a ser 
uma boa fonte de notícias e de imagens de que a mídia necessita. 
O movimento social “Diga não à Carioba” contou com extrema proximidade dos 
jornalistas e da mídia, inclusive, muitas vezes, os jornalistas eram citados como 
coordenadores do movimento. Tal proximidade não se fez sentir nas demais 
localidades.  
Além da utilização da estrutura das entidades envolvidas e da utilização, por 
parte das lideranças e dos demais militantes, dos próprios recursos, o movimento social 
contou, em algumas ocasiões, com rateios em dinheiro realizados, tendo como 
contribuintes maiores os Sindicatos, autoridades e lideranças políticas. 
A entrevista seguinte, de um diretor de associação de moradores de Santa 
Bárbara, sintetiza a forma como o movimento social tratava das despesas necessárias 
à participação popular: 
 
Waldir: – Esse material, as entidades de Santa Bárbara que estavam na questão, envolvidas, faziam, 
vamos supor, vaquinha e bancavam o material. 
Fernando: – Era o material único que... 
Waldir: – Era o material único. Por exemplo, tinha, no caso aí, o Sindicato dos Bancários, eles 
conseguiam rodar pra nós e aí ajudava os sindicatos, o partido e associações. E a gente fazia a vaquinha 




Essa estrutura era necessária para possibilitar a participação das bases das 
entidades e dos grupos que, apesar de possuírem uma maior capacidade mobilizadora, 
como será visto no decorrer deste capítulo, eram as mais desprovidas de recursos. 
Entre essas entidades, destacam-se as estudantis, as associações de moradores de 
bairros de periferia e os membros das comunidades católicas, conforme o relatado nos 
dois próximos fragmentos, a saber: do sindicalista e do líder da juventude, ambos de 
Piracicaba. 
  
Paiva: – Quem tinha menos a contribuir, do ponto de vista estrutural, mas tinha do ponto de vista popular. 
É um movimento popular, mas aí qual é a tarefa? Era de fazer a divulgação de todo esse processo. Isso 
ajudou bastante. Então nós fomos cada um dando sua parcela de contribuição pra isso. É claro que nós 
nunca conseguimos combater, do ponto de vista da mídia, que não fosse o Jornal de Piracicaba, a 
capacidade de investimento dos investidores. Daí não. 
 
Fernando: – E quando vocês foram para Paulínia, você se recorda de quantos ônibus saíram de 
Piracicaba, só de estudantes? 
Thiago: – Um ônibus.  
Fernando: – Um só?  
Thiago: – Um ônibus.  
Fernando: – Desse ônibus, trinta eram estudantes?  
Thiago: – Trinta eram.  
Fernando: – Eram jovens?  
Thiago: – Trinta... não, os trinta eram estudantes, os vereadores foram com carro oficial, porque era uma 
coisa oficial, mas não ficaram até o fim. Foram e voltaram embora. 
 
Além de contar com o engajamento do Jornal de Piracicaba e com a 
ressonância, nos demais meios de comunicação da região, dos fatos políticos criados 
pelo movimento, muitas entidades utilizavam os seus informativos periódicos para 
conscientizar as suas bases quanto aos objetivos do movimento. Além disso, alguns 
materiais eram confeccionados coletivamente pelas entidades, abordando 
especificamente a luta contra Carioba II. 
A seguir, serão elencados alguns materiais confeccionados pelo movimento 
social para conscientização e informação de suas bases e da população em geral.  
Inicialmente, citam-se a produção de dois filmes e a edição de um filme norte-
americano, realizados voluntariamente por um membro do Lions Ação e utilizado em 
debates e audiências públicas, a saber: a) Carioba. Direção: Geraldo Baptista. Vídeo 
Geral Produções e Mídia, 2001. VCD 01 (03:39 min), mpeg, color; b) Termelétrica – 
Poluição. Produção: Lions Clube Americana Ação. Direção: Geraldo Baptista. Vídeo 
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Geral Produções e Mídia, 2001. VCD 01 (04:59 min), mpeg, color; c) Edição do filme: 
Erin Brockovich, uma mulher de talento. Produção: Columbia Tristar; Universal 
Pictures. Direção: Steven Soderbergh. Intérpretes: Julia Roberts; Ed Masry e outros. 
(131:00 min), 2000. Vídeo Geral Produções e Mídia. VCD 01 (18:26 min), mpeg, color. 
Também diversas lideranças do movimento produziram individual ou 
coletivamente, através de suas respectivas instituições e entidades, uma série de 
boletins de divulgação, sendo que serão parcialmente enumerados na seqüência: a) 
CONESPI; b) Gabinete do Vereador Euclides Buzetto; c) Sindicato dos Bancários de 
Limeira – Carta aberta; d) Movimento pela Vida; e) Movimento pela Vida – Cartilha 
ilustrada; f) Movimento pela Vida – Cartaz convocando para Ato Ecumênico; g) Boletim 
convocando manifestação de estudantes em sessão da Câmara Municipal de 
Americana; h) Deputado estadual Antonio Mentor – Cartaz convocando para 
Conferência Técnica Científica; i) Alternativa APEOESP; j) Lions Clube Americana 
Ação; l) Boletim convocando protesto em praça pública de Americana; m) Boletim 
convocando a passeata “Carioba II, não!!!” em Santa Bárbara d’Oeste; n) Organização 
Municipal de Defesa Ambiental Patrulha Verde; o) Organização Municipal de Defesa 
Ambiental Patrulha Verde; p) IESPA; AEAA; Câmara Municipal de Americana – Cartaz 
convocando debate sobre a Termelétrica Carioba II, realizado na Câmara americanense 
em 11/12/2000. 
Outro aspecto que será abordado sobre o movimento social em estudo é a auto-
avaliação dos entrevistados no tocante às conseqüências da sua participação e da 
entidade que representa, sendo que quase todos avaliaram como positiva a sua 
participação e a da entidade em que atua. O crescimento pessoal, o acúmulo de 
informações e o reforço de sua liderança pessoal são os principais pontos citados. Para 
as entidades, o reconhecimento por parte dos demais atores sociais e da sociedade em 
geral, o crescimento de sua representatividade e a abertura de novos horizontes foram 
os aspectos mais abordados. 
 
As formas de organização que nascem dos movimentos produzem: mudanças 
na cultura política, por meio da aquisição, para a prática organizativa de 
conteúdos simbólicos e de subjetividade, tradicionalmente estranhos ao agir 
político; o estabelecimento de uma cultura propriamente organizativa, que lida 
com a política como uma organização complexa, reconhece nela especificidade 
e autonomia; a aquisição de uma cultura da representação que comporta a 
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renúncia a qualquer pretensão totalizante e o reconhecimento do papel 
específico dos atores políticos. (MELUCCI, 2001, p. 142). 
 
O primeiro depoimento retrata o crescimento nos filiados do GRUDE, ocorrido na 
época do movimento social contra Carioba II, transcrito da entrevista de um de seus 
membros: 
 
Eduardo: – Não, essa fase foi de grande efervescência no GRUDE, foi uma fase que a entidade mais 
cresceu, que conseguiu mais de quinhentos sócios durante esse período. Quando iniciou o processo da 
Carioba, o GRUDE tinha quinhentos sócios. Quando terminou o processo, tinha mil sócios. Conseguiu 
duplicar o número de sócios da entidade. Mas tinha movimento muito forte dos filiados, entendeu? É, a 
gente mobilizava, quase que o GRUDE tem filiado na cidade inteira, toda a diretoria participava. Houve 
envolvimento muito forte de toda a diretoria e grande parte também dos filiados participava desse 
movimento. 
 
A seguir, o trecho transcrito da entrevista concedida por um dos fundadores da 
SABNAMOSOL relata que o movimento teve, como conseqüência, a conscientização 
dos moradores: 
 
Sidney: – Então, desde a fundação da entidade, eu acredito que esse foi um ganho político muito grande 
em termos de consciência dos moradores, porque não era só uma luta específica do bairro, já era uma 
luta que envolvia a cidade, a comunidade, a região, e já envolvia, vamos dizer assim, um patamar mais 
elevado de consciência, que é estar pesando na questão ambiental, do poder econômico de quem 
realmente estava por trás. Então as pessoas começavam a refletir sobre isso. Pra entidade, foi um ganho 
político e, para os moradores, também, porque eles começaram a distinguir as coisas, que existiam 
“enes” interesses por trás e esses iam contra todos os direitos constitucionais. Até, vamos dizer assim, 
baseados na questão ambiental, porque nossa região era insuficiente. É suficiente em termos de 
recursos hídricos, está comprovado, até documentado, em vários outros documentos, que a região já é 
muito poluída, já tem excesso de gases aí, prejudiciais à saúde. Eu creio que a entidade cresceu com 
isso. O movimento popular, a associação, a SABNAMOSOL cresceram, amadureceram nesse sentido. 
 
Concluindo, o terceiro fragmento, este concedido pelo membro da Juventude do 
PT de Piracicaba, aborda o crescimento da participação dos jovens na época do 
movimento social contrário à usina, bem como a aproximação ocorrida entre grupos e 
militantes de partidos distintos: 
 
Thiago: – Foi, foi muito importante, porque a gente se conheceu. Até então, a gente era juventude, 
éramos rivais. Como os adultos são, em algumas ocasiões, a gente conseguia sentar pra discutir a 
mesma coisa. Que o nosso objetivo era um, independente da facção ou do partido político. A gente tinha 
um pensamento, somos contra e a gente sabia o porquê. E, hoje, os meus grandes amigos estão na UJS, 
por exemplo, estão em outros partidos, são de outras agremiações políticas partidárias, diferente da 
minha. 
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Fernando: E, nesse período da participação social, cresceu a participação na juventude, a participação 
orgânica, comunitária? 
Thiago: – Cresceu, cresceu, cresceu.  
Fernando: – Saberia dar uma proporção? 
Thiago: – Deve ter crescido uns quarenta por cento, é assim no Partido dos Trabalhadores, por exemplo, 
os filiados cresceram uns oitenta, mas, que militam mesmo, uns quarenta por cento. Na UJS, deve ter 
crescido uns cinqüenta por cento mais ou menos, orgânicos, orgânico também é assim. Hoje, você vai 
ver a juventude do PSDB. Daqui dois anos, aliás, até quatro de outubro, morre. Principalmente se eles 
não ganharem a eleição. A juventude do Partido Trabalhista vai morrer, porque a gente sabe qual é a do 
PTB. Este, por exemplo, levantou uma discussão que a gente “foi pro pau com eles” lá na Câmara, 
“quebrei o pau” na Câmara por causa do pessoal ser a favor da redução na...  
 
Destaca-se também a avaliação dos entrevistados em relação aos objetivos 
alcançados pelo movimento, que serão comentados na seqüência. 
Apesar da maioria dos envolvidos acreditar que o movimento possa ser 
considerado vitorioso tanto pelo vulto, pela repercussão e pela unidade que alcançou, 
quanto pela UGE Carioba II ainda não ter sido instalada, apesar de ter conseguido o 
Licenciamento Ambiental, uma parcela menor dos envolvidos considera que o 
movimento foi derrotado em função de não ter conseguido plenamente alcançar os seus 
objetivos. Na seqüência, transcrevem-se quatro pequenos fragmentos de entrevistas, 
em que os participantes consideram o movimento vitorioso, sendo o primeiro concedido 
pelo ambientalista e professor universitário da UNIMEP Paulo Figueiredo. 
 
Fernando: – Professor, quanto a esse movimento social, o senhor avalia que foi vitorioso, que teve êxito? 
Prof. Paulo: – Eu acho que sim, que teve êxito, porque mostrou um pouco do poder da sociedade civil, 
contrária ao empreendimento. E, do ponto de vista, inclusive, governamental, tinha o apoio do Governo 
Municipal, Estadual e Federal. Era um plano do Governo Federal e, de repente, não foi instalado. Então, 
mostra a força da sociedade em alguns locais. Claro, por conta já de degradações materializadas 
anteriormente, atinge uma capacidade crítica muito importante e se opõe de forma definitiva contra o 
empreendimento. 
 
O próximo fragmento foi extraído da transcrição da entrevista concedida pelo 
padre João Luiz, da Paróquia de São Vito, de Americana, no qual credita vitória ao 
movimento social. 
 
Fernando: – E o senhor avalia que esse movimento foi vitorioso? Trouxe conseqüências pra sociedade? 
Como o senhor vê o resultado? 
João: – Eu acho que foi sim vitorioso. Foi sim porque, se os meios populares não tivessem tomado a 
frente, se a gente não tivesse barrado aquelas reuniões que eles iam fazer, principalmente as que seriam 
aqui no Zanaga, se a gente não tivesse se colocado contra, eles teriam posto a termelétrica, com certeza. 
Tenho em mente que conseguimos realmente barrar. Se a população tivesse ficado quieta, se não 
tivesse esses movimentos que houve, tenho quase certeza que eles teriam construído. 
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 O professor Euclides de Piracicaba avalia que, além do movimento em estudo ter 
vencido os seus obstáculos, também foi importante na conscientização das pessoas e 
no reconhecimento popular da luta travada pelas lideranças políticas. 
 
Fernando: – O senhor avalia que esse movimento social foi vitorioso? Qual a avaliação do senhor sobre 
os reflexos desse movimento social nas entidades que participaram, por exemplo, na APEOESP e no 
próprio mandato do senhor? Se foi importante ou não. 
Euclides: – Então, eu acho que, na verdade, frutificou muito, produziu muitos frutos. As crianças e os 
jovens aprenderam que, se você não tiver uma luta decidida e unida, você não vence os obstáculos, os 
problemas. Ficou muito claro isso. Quanto ao meu mandato e aos do Luisinho, da vereadora Laurissa do 
PV e da Teresa do PL, deu uma visibilidade maior, sem dúvida, porque nós saímos nos jornais quase 
toda semana, então deu uma visibilidade maior. Acho que deu uma credibilidade maior pra nós, na 
verdade, uma questão natural. O povo vê quem luta por ele e, evidentemente, reconhece a nossa luta, 
então acho que foi positivo nesse sentido também. 
 
O Sérgio da ACIPI afirma que, independente da instalação ou não do 
empreendimento, o movimento social contrário à Carioba II alcançou êxito, em função 
do sentimento de dever cumprido por parte da comunidade local, que fez a sua parte. 
 
Fernando: – Esse movimento, você o considera vitorioso pra com seus objetivos?  
Sérgio: – Um movimento vitorioso pelo próprio movimento, não pegou uma cidade adormecida, quieta, 
gelada, e instala, pronto, acabou, não. Foi posicionado, e agora está na mão das autoridades. E se a 
gente tem as informações de que a coisa já está um tanto quanto avançada, mesmo se acontecer a 
instalação, o movimento foi vitorioso sempre. Porque ele não aceitou de braço cruzado, ele foi vitorioso e 
é vitorioso. Porém pode acontecer a instalação, que é contrária ao nosso posicionamento. Mas, 
analisando, o movimento foi 100% vitorioso.  
 
Um sindicalista americanense entrevistado não considera o movimento vitorioso, 
pois, apesar de ter participado, criticava acirradamente as lideranças do movimento e 
desconhecia a maioria dos eventos realizados. 
 
Fernando: – E você avalia que foi um movimento vitorioso? 
Antônio: – Não, eu não julgo assim não, porque, se eu julgar como um movimento vitorioso, eu estaria 
contrariando tudo aquilo que eu falei pra você agora. Eu não me julgo vitorioso não. 
 
Por sua vez, uma liderança de Piracicaba, apesar de se somar aos que julgam o 
movimento vitorioso, enfatiza que outros fatores levaram à não instalação do 
empreendimento pós-aprovação do Licenciamento Ambiental, porém sem desqualificar 
ou criticar o movimento. 
 
 188
Fernando: – E quanto ao passado, o licenciamento ambiental. Apesar de todo o movimento, eles 
obtiveram o licenciamento. A que você avalia como responsável pela não instalação da usina até o 
presente momento? 
Carlos: – Então, a gente, pra sentir o ego massageado, diria que foi por causa do movimento nosso e tal, 
mas nós sabemos que não, que principalmente é a questão financeira, do petróleo, do gás, o valor do 
custo do dólar, a modificação no cenário, essa globalização toda. Com certeza, eles não estão 
empenhados porque não estão sentindo, percebendo que vão ter prejuízo, pelo menos de imediato. 
Então não está havendo. Agora, prejuízo é modo de dizer, porque você vê, o governo nosso comprou gás 
lá e gastou no gás, tem que pagar. De repente, aqui ia sair a usina, ia ter que pagar essa energia 
também. Então, primeiro é relativo que eles não vão ter lucro, o que eles vão ter sempre, mesmo que 
seja menos. Quem vai levar vantagem com isso, nós não sabemos dizer. É melhor a gente, por 
enquanto, nem saber, pra não ficar matando a pessoa errada, que é o cidadão perder politicamente tudo. 
Mas, se a gente começar a falar, essas participações que estavam havendo e tudo mais, então é melhor 
a gente não falar, porque também pra provar de imediato vai ser meio difícil. A gente iria perceber que 
esse pessoal ia ser beneficiado, a partir da hora que saísse e você ia ver o padrão de vida dessas 
pessoas mudando de uma hora pra outra. Então você ia poder pontuar e até provar. Hoje tudo que você 
faz tem que provar. Agora eu acredito que é única e exclusivamente questão de mercado. Hoje, pra você 
ter noção, aquela brincadera de apagão e tudo mais foi uma safadeza enorme, eles iam se beneficiar 





3.5. A participação popular no movimento social contrário à Carioba II 
 
 
Agora, cabe refletir sobre o que motivava e levava à participação das lideranças 
e de pessoas das bases das entidades que compunham o movimento social contrário à 
Carioba II a comparecer aos atos, protestos e demais ações desenvolvidas pelo 
movimento. Ou seja, por que participavam? 
Entre as motivações apontadas pelos entrevistados, aparece a consciência dos 
problemas ambientais do empreendimento, as suas conseqüências à saúde da 
população e a queda da qualidade de vida. Sempre a utilização da água do Piracicaba 
pela usina e a poluição atmosférica eram os principais problemas a serem combatidos e 
a levarem à participação, conforme será demonstrado em seguida através de quatro 
pequenos fragmentos de entrevistas.  
No fragmento seguinte, uma advogada e membro da CECP revela um apego 
sentimental ao Rio Piracicaba, que remete a suas lembranças da adolescência:  
 
Cecília: – E, quando você vê, eu acho que o apelo que eu sinto realmente dessa região, eu me lembro 
menina, assistindo o jornal e vendo a piracema. Piracicaba Piracema. E hoje você tem um rio que, 
quando chega na época de estiagem, nos tivemos a liberação do sistema Cantareira pra nossa bacia na 
 189
estiagem no ano passado, deduzindo oito metros cúbicos por segundo. Passava no nosso rio, na época, 
durante a fase crítica, quatorze metros cúbicos de água por segundo. 
 
Dois presidentes de associações de moradores de Santa Bárbara d’Oeste 
colocam a poluição atmosférica advinda do empreendimento e os conseqüentes 
problemas à saúde pública, enquanto fatores principais à necessidade da sua 
participação, nos trechos transcritos a seguir: 
 
Waldir: – Então, aqui em Santa Bárbara, foi assim: eu fiquei sabendo, através do convite de alguns 
colegas do PCdoB e também dos leigos, a equipe dos leigos aqui em Santa Bárbara fez o convite pra 
gente participar das reuniões preliminares do começo e eu comecei a participar. Aí passei a entender 
como era, fui a Americana, numas reuniões na câmara, também onde vieram algumas pessoas que 
faziam palestra e aí a gente foi pegando o eixo, foi entendendo e eu achei que era necessária a 
participação minha. E trouxe também, pra nossa associação, pra diretoria e pro povo, fizemos esse 
trabalho e achei que era importante, porque, quando eu vim para cá, eu vim atrás de saúde, entendeu? E 
aí cheguei e descobri que a cidade já não é aquela que tem uma boa... tem um clima um pouco pesado, 
já não tem aquele clima puro, que nem a gente pensava e aí, depois, a gente foi descobrindo, através da 
discussão, que a termelétrica ia poluir muito mais, entendeu? E aí foi o que fez a gente tomar a 
consciência da coisa e entrar na briga contra a termelétrica. Eu achava e até hoje eu acho que não é 
justo, tem outros meios de se fazer um trabalho na questão de energia elétrica, que a termelétrica não é a 
única solução, tem outra que não vai poluir tanto o meio ambiente e também não vai trazer doença, essa 
foi a questão. 
 
 
Deoclécio: – Olha, veja bem, essa área aqui de Santa Bárbara, se caso entrar essa Termelétrica II, é a 
mais prejudicada daqui, por causa da irradiações e de tantas coisas que você sabe, é coisa que eu não 
posso às vezes nem falar, mas você veja, aqui é atingido. Agora, o outro lado de Americana talvez não 
seja atingido por aquela irradiação, agora nós aqui somos contra por causa disso. A associação daqui do 
bairro inteiro é contra a termelétrica, pode até vir um bom resultado pra Americana, pra Santa Bárbara, 
mas só que, em caso da saúde, ela prejudica. 
 
 
No próximo fragmento de entrevista concedida, lideranças comunitárias 
americanenses ratificam os motivos do depoimento anterior, porém revelando temores 
ainda maiores.  
 
Amylton: – Teve pessoas que trabalhavam com esse ramo já na Ripasa, que já conheciam mais ou 
menos o termo da termelétrica. Então eles traziam o laudo. A regional trouxe pra gente um panfleto 
sobre, falando os males que iam ter. Então, na câmara municipal, nós conseguimos, através do sindicato, 
bastante informação.  
Ercília: – Correu atrás. 
Amylton: – Chegou o técnico de São Paulo, trouxe bastante papel pra gente, falando do meio ambiente. 
Então a gente correu atrás das entidades capacitadas pra esse fim. A nossa associação não mediu 
esforço pra ir atrás das informação. Então o lucro que nós tivemos foi o êxodo que aconteceu através dos 
moradores, que se conscientizaram de que, se acontecesse a termelétrica aqui, nós teríamos que deixar 
nossas casas e ir embora, porque a realidade mais ou menos era essa e os empresários, parece que 
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queriam isso de nós. Aqui era um bairro pobre, tão fácil de implantar e nós seríamos expulsos. Então 
jogamos através de panfletagem. 
 
O movimento social contrário à Carioba II enfrentou grandes dificuldades de 
mobilização popular. Apesar da presença rotineira das lideranças e de parte das 
diretorias das entidades que compunham o movimento, nos atos de protesto, passeatas 
e demais eventos planejados pela coordenação do movimento, era evidente uma baixa 
adesão das bases das respectivas entidades nesses eventos. 
Apesar de grande parte das entidades não encontrarem resistências em suas 
bases ao posicionamento contrário ao empreendimento, apesar dos seus 
representados verbalmente concordarem com a necessidade de se mobilizar para 
tentar evitar a instalação da termelétrica, fato este demonstrado também pela 
elevadíssima adesão aos abaixo-assinados contrários ao empreendimento, as bases 
pouco participavam dos eventos e atos organizados pelas lideranças do movimento. 
Temos de ressalvar que essa dificuldade em mobilizar e em concentrar pessoas 
em atos e eventos convocados pelos núcleos coordenadores do movimento social não 
podem ser confundida com a pequena participação popular, pois, segundo Castells 
(1999, p. 426-427), o principal agente que dá voz a projetos de identidades que visam à 
transformação de códigos culturais consiste em uma forma de organização e 
intervenção descentralizada e integrada em redes multiformes, característica dos novos 
movimentos sociais. Organizam-se atividades e compartilham-se informações, 
representando os verdadeiros produtores e distribuidores de códigos culturais, em suas 
múltiplas formas de intercâmbio e interação, que propicia a sutil penetração de 
mudanças simbólicas cada vez maiores e em que se nota a presença dos embriões de 
uma nova sociedade, oriunda do poder da identidade. 
Sendo assim, o autor deixa implícito que a participação popular se dá em função 
da noção de pertencimento, de se identificar com uma determinada causa e que há 
diversas formas de participação, não só a presença em atos de protesto, mas em 
adesão declarada ou não, em apoio simbólico ou não, em diálogos rotineiros, enfim, em 
todo posicionamento individual que se some aos objetivos de resistência às tendências 
globalizantes. Desta forma, não se pode simplificar a análise da participação popular 
apenas à concentração de manifestantes em atos, protestos e demais eventos.  
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Mesmo assim, muitas lideranças dissimulam essa dificuldade em mobilizar a 
base, outras justificam alegando que esse não era o objetivo da entidade, porém a 
grande maioria que participou do movimento assumiu claramente essa dificuldade.  Os 
setores que obtiveram maior êxito tenderam a uma melhor avaliação da participação 
popular. Da mesma forma, as lideranças mais engajadas na coordenação do 
movimento social, mesmo que não tenham executado um trabalho específico de 
conscientização dos seus representados, tenderam a enfatizar o envolvimento da 
sociedade. Os fragmentos das entrevistas seguintes exemplificam essa tendência, 
sendo a primeira de um líder religioso de Americana e a seguinte de uma liderança do 
movimento da juventude de Piracicaba. 
Neste fragmento de entrevista, o Padre João Luiz narra a sua participação em 
uma secção da Câmara Municipal de Americana, na qual o Movimento Social se fez 
presente. Segundo a narrativa, a grande maioria dos manifestantes era de jovens do 
movimento estudantil: 
 
João: – Então fizemos uma reunião na Câmara e todo mundo queria o plebiscito porque era o único 
caminho que nós tínhamos pra barrar ou levar um pouquinho mais adiante essa questão. E aí foi que não 
deu certo, e as pessoas que estavam lá começaram a ficar bravas, que nós estávamos enganando e não 
era bem assim, porque não tinha claro pra gente, então estava pegando fogo. E, lá na Câmara, aqueles 
jovens, querendo, invadia aquele pessoal e isso estava já partindo pra uma agressão mesmo. Então foi 
que eu tomei a palavra e disse pro pessoal que se acalmasse e ficasse tranqüilo porque nós estaríamos 
vendo caminhos mais viáveis. Iriam acontecer outros encontros e a gente estava trabalhando. Foi aí que 
aqueles jovens pararam, não agrediram mais ninguém e acabou a reunião. Graças a Deus bem, mas se 
eu não estivesse lá, com certeza aquilo teria pegado fogo aquele dia. 
Fernando: – A maioria das pessoas era da juventude?  
João: – Da juventude, grupos de jovens. A maioria era da escola. 
 
Thiago, uma liderança da Juventude de Piracicaba, no trecho transcrito abaixo, 
comenta a participação dos jovens de sua cidade, em especial do movimento estudantil, 
que, em um evento, conseguiram se concentrar com uma quantidade significativa de 
800 pessoas. Tal participação também foi coberta pela imprensa, como foi visto no 
capítulo anterior. 
 
Fernando: – Os jovens, os estudantes aderiram, assinavam o abaixo assinado, mas, quando era pra 
fazer protesto, passeata, vir pra praça ou até mesmo ir nas audiências, eles compareciam no número 
esperado? 
Thiago: – Aqui, em Piracicaba, sim, mas fora não. Fora não, porque a gente sabia da característica do 
piracicabano, que é ser fechado, amarrado. 
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Fernando: – Aqui em Piracicaba, eles participavam? 
Thiago: – Aqui em Piracicaba, participavam. 
Fernando: – Uma participação boa? 
Thiago: – Boa, boa, boa. Porque a gente se baseia, por exemplo, tem quarenta escolas de estudantes 
secundaristas, vieram oitocentos alunos, ah, oitocentos alunos é pouco, mas aí que está. A maioria não 
vem porque tem medo, porque aqui em Piracicaba é uma cidade conservadora, então a nossa 
expectativa era de mil, mas veio oitocentos. O tema foi discussão dentro de sala de aula. Nosso 
interesse, nosso objetivo era que a molecada soubesse o que estava falando: “eu sou contra Carioba? 
Por que eu sou contra Carioba? Porque tão captando água do meu rio!” Por que lá em Americana, os 
caras vão utilizar, vão lançar CO2, os gases que agora não me lembro de cabeça, mas que vai prejudicar, 
porque o que queima lá, o vento traz pra cá! Era isso, a gente queria despertar realmente o senso crítico 
da molecada e foi despertado. 
 
Uma liderança expressiva do movimento sindical de Piracicaba, com papel 
destacado no “Diga não à Carioba”, analisa a participação popular como positiva, porém 
tal avaliação está relacionada ao contexto atual, marcado por dificuldades às lutas 
populares. Desta forma, concomitante à observação de que as metas estipuladas pela 
coordenação eram alcançadas, apontam-se dificuldades para o envolvimento das 
bases. 
 
Fernando: – Voltando, agora, à questão específica de Piracicaba, à avaliação, você acha que a resposta 
das bases aos chamados das lideranças foi satisfatória aqui? As pessoas compareciam quando 
solicitadas?   
Paiva: – A resposta positiva foi pelo entendimento. 
Fernando: – Pelo entendimento?  
Paiva: – Acho que é pelo entendimento. Não houve rejeição à proposta apresentada, que era de 
contrariedade, de lutar contra. A presença, hoje, você consegue levar muita gente no show de um grande 
artista. E é o Brasil que está atrofiado, do ponto de vista de manifestações populares. Isso não foi só 
efeito do processo de ditadura, mas acho que do processo todo de empobrecimento, de crise econômica, 
social, de desemprego. Você faz primeiro de maio, hoje, com grandes participações, quando você está 
sorteando carro e apartamento. As assembléias, hoje, de trabalhadores são feitas na porta das 
empresas, com raríssimas exceções é pra ter um público maior. Então se desestimulou a participação 
política. O chamamento, aliás, por isso que nós nunca trabalhamos com a expectativa de fazer um ato no 
estádio do Barão da Serra Negra, com trinta mil pessoas, porque sabíamos que não tínhamos 
mobilização pra isso. Tínhamos a aceitação. Aceitava a proposta, mas não vou sair carregando uma 
bandeira. Então, agora, as manifestações todas previstas, nós nunca nos frustramos com quantidade de 
pessoas presentes. Foram todas dentro do previsto. Eu acho que isso é um legado extremamente 
positivo. Fez com que a gente revisse uma série de atos que a gente pratica, sabe? Então, é fazer uma 
previsão real e apostar dentro daquilo lá. 
 
Outras lideranças comunitárias, porém de Americana, avaliaram a falta de 
participação popular no Movimento Pela Vida e reconheceu a dificuldade de mobilizar a 
sua própria base para a participação em protestos e eventos chamados pela 
coordenação do movimento social: 
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Amylton: – Mais ou menos. Nós tínhamos 50 pessoas: 20 pra um lado e 30 pro outro. Estava mais ou 
menos. Pouca diferença, certo? 
Fernando: – Deixa eu perguntar uma coisa: se a termelétrica iria ficar tão próxima aqui e se o bairro é um 
bairro com tantos problemas, como vocês falaram, e se os moradores foram esclarecidos por vocês e 
pela comunidade católica dos riscos ambientais, por que vocês acham que apenas 20 ou 30 foram se 
manifestar no dia decisivo contra a instalação? 
Ercília: – Porque é como eu disse pra você, o pessoal aqui é tudo acomodado. Eles querem, mas tudo 
em casa. Eles não se deslocam, você entendeu? Eles eram contra, mas não queriam estar lá, não é 
assim? 
Amylton: – É que o pessoal é o seguinte, acontece muito, é o que ela falou. Sabendo do risco, que era 
grande, sabendo de tudo que estava acontecendo, que foi passado pra eles, mas são daqueles que 
talvez não acreditem. Eles têm que ver pra acreditar e, pra muitos, aquela desculpa: “eu trabalho de 
noite”, “que foi sempre à tarde, que eu estava trabalhando”. Então quem pode, teve condições de ir, foi. 
Teve muito daqueles que... Brasileiro gosta muito das coisas mastigadas. Então ele não corre atrás dos 
deveres dele. Ele deixa pros outros correrem pra ele. É melhor, certo? Então acontece muito disso, do 
pessoal ser muito acomodado e os que estavam, que foram a favor, foram por promessa de 10 reais. 
Estava desempregado, tinha que pagar água, luz e tinha a promessa de 10 reais. Então eles iam só pelo 
dinheiro. Os empreendedores pegaram o dinheiro e sumiram. Então teve uma polêmica danada. Hoje, se 
você sair no bairro e perguntar sobre a termelétrica, acho que 90 por cento vai ser contra a termelétrica. 
 
 
De forma semelhante, uma militante de associação de moradores comenta a 
dificuldade em mobilizar as pessoas de sua região, visando à participação em atos 
programados pela coordenação do movimento social: 
 
Rosângela: – Às vezes, eles iam nas reuniões, só que não iam no ato e a gente convocava eles pra irem 
no ato. 
Fernando: – E eles alegavam alguma coisa? 
Rosângela: –Todos falavam que iam. 
Fernando: –Todos? 
Rosângela: – Entendeu? Todos falavam assim: “não, nós vamos sim! Nós somos contra!” Só que 
chegava na hora H, ninguém aparecia.   
Fernando: – E depois do ato, quando encontravam você, o que falavam? 
Rosângela: – Depois do ato sempre davam desculpas. É que nem todos os atos que a gente faz até hoje. 
Eu já estou até acostumada, sabe? Tem hora que eu faço alguma coisa, algum manifesto, eu convido 
tanta gente, só que eu já fico com aquela coisa que eu sei que o pessoal não vai parecer. Depois vêm 
aquelas desculpinhas esfarrapadas. 
 
Outro líder comunitário, esse de Santa Bárbara, comenta as dificuldades de se 
mobilizar as bases em função da falta de consciência dos moradores: 
 
Bressani: – Eu acho que, quando se fala de associação de moradores, a gente tem uma visão que atinge 
a todos, em termos de consciência, mas não. Porque, pelas questões sociais, não são todos que se 
interessam. Sabe que há uma certa discriminação e não por ser uma entidade, mas, em qualquer 
movimento social, tem uns que estão com boa situação. Então, pra você ganhar consciência dos 
moradores, no geral não é fácil, mas a gente tentou fazer e aqueles que entendiam o motivo, por estar 
orientados também pelas escolas, pelos filhos que estão nas escolas, eles ganharam consciência disso e 
saíram na rua. Mas, todos? Não, é uma questão polêmica, nem todos aderem a esses movimentos. Isso 




Outro depoimento complementa as dificuldades de se ensejar a participação 
popular, sendo concedido por uma liderança política com militância nas pastorais 
católicas de Santa Bárbara: 
 
Fernando: − Então a pastoral conseguiu envolver os moradores do bairro a participar? 
Zilda: − Ah, conseguiu sim. É, o movimento poderia ter sido muito maior se a cidade tivesse o costume de 
fazer isso; mas nós, que encontramos uma cidade um pouco morna, mobilizada quando, a respeito 
desses movimentos, a gente percebeu que buscaram muita força. E nós sempre falamos pras pessoas 
que aprendemos muito, temos muito o que aprender ainda, mas também temos alguma coisa pra 
ensinar, não é? Nós temos a certeza de que o povo, quando se une, muda as coisas. Então é preciso 
que busque discernimento, compreender o que está acontecendo e não ir só pela conversa do oba, oba, 
ou porque alguém oferece alguma coisa em troca. A gente nunca deve trocar o nosso ideal, os nossos 
objetivos. Devemos sempre pensar no que é melhor pra todos e lutar por esse objetivo, para o bem 
comum. 
 
A seguir, será analisada a participação popular no movimento social contrário à 
Carioba II, tendo como base a avaliação dos entrevistados e valendo-se de parte do 
acúmulo teórico de Melucci e Castells.   
Melucci propõe decompor a unidade empírica dos movimentos sociais visando 
analisar a ação coletiva e a participação através de dimensões que vão do tempo vivido 
no quotidiano das pessoas, passando por herança cultural, identidade, solidariedade, 
afetividade, entre outros. Desta forma, devemos aprofundar a nossa análise, tentando 
focar a nossa visão em elementos que permitam a compreensão da participação dos 
indivíduos no movimento coletivo. 
 
A motivação para participar, enfim, não deve ser concebida como uma variável 
exclusivamente individual, mesmo colocando-se a nível dos indivíduos. Ela se 
radica certamente nas diferenças psicológicas individuais e nos traços de 
personalidade, mas se constrói e consolida-se na interação. Sobre a motivação, 
influi, de maneira determinante, a estrutura dos incentivos aos quais é atribuído 
e reconhecido valor próprio, a partir das redes de relações que ligam os 
indivíduos. (MELUCCI, 2001, p. 67). 
 
A passagem dos interesses para a ação depende também da análise do papel 
das organizações, dos processos de mobilização e da estrutura de oportunidades.   
O autor atribui à identidade coletiva uma característica interativa e compartilhada, 
identidade que vários indivíduos produzem acerca das orientações da ação e campo de 
oportunidades e de vínculos no qual ela se coloca: interativa e compartilhada significa 
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construída e negociada, através de um processo repetido de ativação das relações que 
ligam os atores. 
 
O processo de construção, manutenção, adaptação de uma identidade coletiva 
tem sempre dois ângulos: de um lado, a complexidade interna de um ator, a 
pluralidade de orientações que o caracteriza; de outro, a sua relação com o 
ambiente (outros atores, oportunidades/vínculos). Tal processo é a base para a 
construção das expectativas e para o cálculo dos custos e benefícios da ação. 
A construção de uma identidade coletiva implica investimentos contínuos e 
ocorre como um processo: a identidade pode tanto mais cristalizar-se em 
formas organizativas, sistemas de regras, relações de leadership quanto mais 
nos aproximarmos das formas mais institucionalizadas do agir social.  
(MELUCCI, 2001, p. 69). 
 
Tanto para os entrevistados que avaliaram como pequeno o envolvimento das 
bases nas concentrações ocorridas no movimento social, quanto para os que julgaram 
positivamente, várias eram as dificuldades alegadas para se obter uma maior 
participação popular, que vão desde a falta de consciência das pessoas, formação 
intelectual, o receio em participar e se expor, aspectos culturais, a dificuldade financeira 
para locomoção, passando pela falta de tempo causada pelas suas rotinas de trabalho 
e de vida, bem como pelos horários inadequados das audiências, necessidade de se 
manter a rotina de trabalho até o assédio dos empreendedores, as promessas de 
geração de empregos. 
Por exemplo, um líder comunitário americanense cita, como dificuldade 
enfrentada pelo movimento social, o transporte para as audiências e demais eventos: 
 
José: – Não. Sobre isso, veio o convite pra mim, mas eu somente convidei porque os outros não tinham 
dinheiro para o ônibus e essa coisa pra passe, que nem está falando. Agora, esse outro senhor que foi 
junto, ele tem passe de ônibus porque tem a carteirinha, não paga passagem. Então foi onde ele foi 
comigo. Os outros não foram por falta de dinheiro. Senão tinham ido. 
Fernando: – Tinham ido... 
José: – Tinham ido. Então, essas coisas assim. 
Fernando: – Quando tem atividades como essa, fora daqui, a grande dificuldade então é a questão de 
transporte? 
José: – É questão de transporte, porque nós não temos. Nós paramos no transporte de ônibus 
principalmente quando é convidado do partido, essa coisa e tal que tem que ir pra São Paulo, eles 
formam um ônibus, arrumam um. Nós vamos, mas, na maior parte, sem dinheiro. Vamos com a cara e a 
coragem e sempre tenho participado dessas reuniões, mas não tem ajuda de nada sobre isso. É que a 
gente tem que falar a verdade. 
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Outra dificuldade alegada, era a postura dos empreendedores, em especial em 
relação à Prefeitura da cidade de Americana e às lideranças locais, que eram 
assediadas: 
 
Geraldo: – Dificuldades? Ah, financiamento, certo? E a ostensividade com que a gente era tratada com 
relação a todos que eram favoráveis, por exemplo, a prefeitura blindou tudo o que ela pôde em relação a 
se discutir claramente o que era a implantação do Carioba II e basicamente é isso. 
 
No depoimento anterior, um ambientalista relata o tratamento dado aos membros 
do movimento social por parte de Prefeitura local; o trecho seguinte contém os métodos 
de, no mínimo, abuso de poder econômico praticado pelos representantes dos 
empreendedores e relatado por uma liderança comunitária que, inclusive, declara ter 
sido assediada financeiramente: 
  
Fernando: – Então deixa eu perguntar uma coisa: final de 2000, começo de 2001, teve um movimento na 
cidade e na região contra a instalação da termelétrica CARIOBA II. Você tem conhecimento de como isso 
se deu no bairro Parque da Liberdade? 
Leandro: – Então, no Parque da Liberdade, foi bem complicado. Foi provado tudo, até foi instaurado um 
inquérito na câmara. Eles foram chamados, os diretores da época, porque venderam a associação pra 
Termelétrica, pros empreendedores, que seriam a SHELL, a INTERGEM. Então o que eles faziam? 
Saíam de casa em casa, os diretores da associação, e falavam: “você quer participar de uma Audiência 
Pública que vai ter da termelétrica? A gente paga R$ 20,00, um lanche e uma camiseta“. Lotava-se o 
ônibus. Chegavam a ir 400 a 500 pessoas, mas eu nunca entrei nessa. Logo de cara, a primeira vez que 
ele passou em casa, oferecendo, já escorracei com ele de lá. Eu participava contra. Fui até ameaçado na 
última audiência que teve no Teatro Municipal, sofri ameaças porque tinha 400 pessoas do meu bairro a 
favor, eu era o único contra. Fui ameaçado, mas, mesmo assim, continuei na campanha contra. 
Fernando: – E é um dos bairros mais próximos! 
Leandro: – Sim, um dos bairros mais próximos. Mas o que acontecia? O empreendedor prometia muita 
coisa, que ia fazer um centro de capacitação profissional para os jovens daquela região. Surgiram boatos 
do centro de capacitação profissional, foi promessa mesmo, porque o empreendedor fez agora boatos de 
que eles quitariam as casas, boatos desse tipo. E o povão, quando está necessitado... Às vezes, as 
pessoas eram até contra, a maioria que ia, mas ela ia pelo dinheiro. Se você, seu marido e o filho estão 
desempregados, R$ 20,00 já dá pra comprar a mistura da semana. Então o pessoal acabava aderindo, 
mas não que era a favor da termelétrica, de maneira alguma a maioria era a favor. 
 
O próximo depoimento, concedido por uma importante liderança sindical, soma a 
falta de formação à necessidade econômica que faz com que os seus representados  
executem um segundo emprego para complementar a renda familiar, enquanto fator 
limitador da adesão.  
 
Fernando: – E os trabalhadores não teriam uma participação maior da base da construção civil, já que 
vocês têm uma cultura de conscientizar os trabalhadores? De informar? De estar constantemente nas 
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obras? Então, além da questão da informação, que você citou genericamente, será que teve alguma 
outra dificuldade para eles não participarem? Ou participarem em pequeno número?  
Alcides: – Olha, Fernando, o nosso povo tem muita dificuldade de participação disso, primeiro que eu já 
falei, a cultura do nosso povo, a formação, o grau de escolaridade, embora isso não quer dizer que não 
tenha compreensão do grau de risco que corre em relação a isso, mas eles têm muito aquilo, sabe, que 
os nossos trabalhadores, dependendo do dia, do momento, têm sempre os afazeres, os chamados 
“bicos” e eu acho que tem uma dificuldade, embora a gente trabalhe nisso, mas tem uma dificuldade 
ainda muito grande de participação. Isso não quer dizer que seja só na construção civil. Mas a gente tem 
que compreender e tem que assumir isso, que a participação é muito pequena. Talvez não tenha 
conhecimento, como eu bem disse anteriormente, e, se fizerem uma entrevista, uma pesquisa, não 
tenham compreensão, entendimento da dimensão dos prejuízos que é isso. Talvez, se fosse lá um outro 
momento de discussão, que privilegiasse inclusive os trabalhadores com alguma coisa, emprego, 
aproximasse pelo próprio momento em que vivemos. Mas isso não quer dizer que eles não sabem, a sua 
totalidade, que existe um risco muito grande, mas a participação do nosso povo tem a ver muito com a 
cultura do nosso país. Não compreende a dimensão disso e até a falta de escolaridade, que precisa, 
porque isso contribui muito, embora volte a reafirmar que tem compreensão da dimensão dos riscos disso 
porque não precisa ter grau profundo de escolaridade para compreender que isso é um prejuízo, que é 
um dano à sociedade. Mas talvez seja esse o fator, até porque muitos trabalham, acabam fazendo “bico” 
pra alimentar suas receitas. 
 
O fragmento seguinte centra a dificuldade em mobilizar na descrença, no 
ceticismo das pessoas, que não acreditam que o movimento social possa alcançar os 
seus objetivos: 
 
Thiago: – A descrença da população. Veja a minha mãe, chegou a falar pra mim: “Você acha que a Shell 
não vai ganhar?” “Você acha que a Intergen não vai conseguir implantar Carioba?” Então, hoje, a gente 
percebe que o povo brasileiro está descrente de tudo! Está realmente descrente com a política. Hoje 
quem manda no país é o dinheiro, não importa a forma, mas quem manda é o dinheiro. 
 
 
Em outro depoimento, aparecem aspectos da conjuntura política do município 
enquanto agravantes da maior representatividade das entidades populares. O 
atrelamento das entidades a um governo municipal anterior e o distanciamento por 
parte do sucessor são apontados como fatores que enfraqueceram a luta popular na 
localidade.  
 
Paiva: – Acho que podia ter maior. Eles estavam de acordo. Não atendiam as armadilhas feitas pelos 
empreendedores do ponto de vista de sedução. Agora, acho que o grande estimulador da participação 
popular foram os sindicatos, que não deu tempo ainda. Nós tínhamos o movimento popular fragilizado, 
mas tivemos um grande momento em Piracicaba, que foi no governo do ex-prefeito João Neto. Aí o 
movimento popular era muito forte. E ele foi desestruturado e colocado como comum apêndice do PT na 
primeira vez e depois desrespeitado do ponto de vista de organização pelo governo do PSDB. Então nós 
pegamos algumas lideranças não institucionalizadas, como presidentes de centros comunitários, mais 
lideranças mesmo de bairro e os vereadores ajudaram muito também porque, hoje, queiram ou não, o 
legislativo é o poder mais próximo, mais eficaz da democracia, porque você tem vereadores com base 
social, seja empresários, seja profissionais liberais, seja o movimento popular ou sindical. Então eles 
ajudaram muito a fazer a câmara de vereadores, o movimento sindical. Estimularam bastante a 
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participação popular não necessariamente organizada, a federação das organizações populares nos 
centros comunitários, mais lideranças, que começaram a despertar a partir do processo Carioba II.  
 
Os depoimentos seguintes enfatizam o comodismo, o “querer que alguém lute e 
conquiste por ele”, o “não sair da rotina” enquanto dificuldades à participação das 
bases. O fragmento abaixo aponta que todos querem compartilhar os resultados 
positivos do movimento, porém poucos deixam seus afazeres para participar das lutas.  
Este foi transcrito de uma entrevista concedida pelo presidente de uma entidade 
comunitária barbarense: 
 
Édio: – Em relação à Carioba II, passeatas. A população participou de passeatas na câmara municipal de 
Americana e também dos debates, a entidade sempre tinha representantes e mais pessoas ligadas à 
Associação. 
Fernando: – Mais o pessoal da direção ou mais a população mesmo? 
Édio: – Não, mais o pessoal da direção.  
Fernando: – Você avalia a não participação, a pequena participação da população como conseqüência 
do quê? Qual a maior dificuldade pra mobilizar a população? 
Édio: – Olha, hoje eu entendo que a população espera tudo acontecer de braços cruzados, quer que 
alguém resolva o problema, mas que seja outra pessoa, não ela. Pra mim, isso daí a gente já passou 
como processo de uma discussão na própria entidade também, chegou a essa conclusão, que, hoje, 
querer resultado, todos querem, mas lutar pra que obtenham, são poucas as pessoas que deixam seus 
afazeres pra tentar batalhar pela comunidade, pela população em geral. 
 
Em função da ênfase dada à consciência, serão válidos os ensinamentos do 
Professor Salvador22 para analisá-los. Este afirma que: “Consciência é um conceito 
psicossociológico referente aos significados que os indivíduos atribuem às interações 
diárias e acontecimentos em suas vidas”. (SANDOVAL, 1994, p. 59). 
As atribuições de significados aos fatos da realidade formam um código de 
conduta do indivíduo, e esta atribuição deve ser analisada levando-se em consideração 
as experiências mediatas (gerais) e as imediatas. Exemplificam estas últimas: a) a 
divisão do trabalho e as relações de atividade dentro da empresa; b) as relações de 
poder e de autoridade dentro do sistema político; c) padrões culturais e de consumo. 
Segundo o autor, a consciência política é organizada em modalidades de 
percepção da realidade social em termo de campos específicos, que correspondem a 
esferas diferentes de vida. Para examinar a consciência, precisa-se distinguir a 
                                                 
22 Sandoval; Salvador A. M. Algumas Reflexões Sobre cidadania e Formação de Consciência Política no 
Brasil, in: A Cidadania em Construção: Uma Reflexão Transdisciplinar; Spink, Mary Jane Paris (org). 
São Paulo: Cortez, 1994. 
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organização do conhecimento do estilo cognitivo, que se refere ao significado atribuído 
ao conhecimento vivenciado. 
Rotineiramente, os indivíduos recorrem a definições gerais da realidade para 
entender as suas experiências diárias, sendo essenciais para manter a vida rotineira e 
para a coesão da sociedade. Na vida quotidiana, os indivíduos empregam todos os 
seus sentidos, habilidades, sentimentos, crenças etc. E a pluralidade da vida moderna 
manifesta-se na conduta social observável e nas consciências. 
 
O mundo da vida quotidiana parece como ‘natural’, como a realidade do ‘aqui e 
agora’, guiado pelo senso comum. Se o indivíduo se propõe a desafiar a 
realidade do ‘natural’ deverá deliberadamente se engajar na difícil tarefa de 
mergulhar numa transição da lógica do senso comum para uma lógica teórica 
ou fisiológica. Em geral, contanto que a vida quotidiana siga seu curso inercial 
não-interrompido, as pessoas tendem a encarar as coisas como não 
requerendo re-interpretação. Mas esferas não-problemáticas de realidade 
rotineira podem perdurar até serem interrompidas pelo surgimento de 
problemas, conflitos ou fatos não-explicáveis. Argumentamos nesse estudo que 
é precisamente esse tipo de interrupção da estabilidade da vida rotineira no 
trabalho, na vizinhança e nas instituições, provocada pela crise econômica 
crônica e pelo dês-governo político, que aciona a mudança da consciência 
individual. (SANDOVAL, 1994, p. 63). 
 
Dominantemente, são características da vida quotidiana: o “espontaneísmo”, e o 
economicismo, ou seja, aceitar padrões de comportamento, crenças, posições políticas 
sem a necessária reflexão e a ação e significados que visam à continuidade da vida 
imediatista rotineira. 
As suposições não questionadas da inevitabilidade da rotina diária e do caráter 
natural das desigualdades e das relações de poder e de dominação são expressões da 
alienação, evidenciada no fragmento da consciência das pessoas, observáveis através 
da segmentação das visões de mundo, decorrentes da segmentação da vida 
quotidiana. O grande consenso é elevado e necessário para coesão dos grupos 
dirigentes, enquanto a sua ausência nas camadas dirigidas facilita a sua dominação. 
(SANDOVAL, 1994, p. 64). 
Salvador cita e utiliza-se, em sua análise, das três dimensões básicas que a 
consciência é composta, segundo Alain Touraine23, a saber:  
 
                                                 
23 TOURAINE, Alain. La Conscience ouvrière. Paris: Seuil, 1966 apud SANDOVAL, 1994. 
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1. Identidade é a dimensão de consciência que compreende as percepções de 
identificação de classe do indivíduo, em termos de percepção das 
características (cultural, de consumo, papéis de função na estrutura e/ou 
contribuição para a sociedade) que separam a classe com a qual se auto-
identifica de outras classes sociais. 
2. Oposição é aquela dimensão que focaliza a percepção que o indivíduo tem 
da relação entre sua classe e outras classes, especialmente com respeito à(s) 
classe(s) dominante(s). A ênfase desse componente está no caráter 
antagonístico das relações de classe (na medida em que esses são conflitos de 
interesse) e no significado que o indivíduo atribui ao antagonismo em termos de 
obstáculos para lograr benefícios materiais e políticos. 
3. Totalidade é a dimensão da consciência que se refere à percepção que tem o 
indivíduo da sociedade (o todo societal) em termos de sua dinâmica social, 
distribuição de bens sociais e do sistema de dominação. Esse componente 
propõe apreender a visão do indivíduo e a ordem social, principalmente com 
respeito à distribuição desigual de bens e do exercício de poder no curso das 
relações de classe nas esferas política e econômica da sociedade. (Touraine, 
1966 apud SANDOVAL, 1994, p. 67). 
 
Analisando a classificação de Touraine, percebe-se que Sandoval (1994, p. 68) 
acrescenta a percepção que o indivíduo tem de sua capacidade de intervenção para 
alcançar os seus objetivos, a sua predisposição para participação. 
Concluindo, o autor elenca quatro modalidades de consciência política entre 
brasileiros, comentando-as: a) consciência de senso-comum (percepção social limitada 
pelo universo da vida quotidiana); b) populismo (relações paternalistas medidas de 
forma personalistas associadas ao clientelismo); c) consciência de conflito (visão de 
classe, com aceitação de mecanismos de arbitragem e mediação institucional); d) 
consciência revolucionária (visões de classe, com interesses antagonistas 
irreconciliáveis, em que o conflito é inevitável e visa a uma reorganização 
macroestrutural profunda do poder). (SANDOVAL, 1994, p. 69-72). 
Sendo assim, as redes formais e informais de organização, como o movimento 
social contrário à termelétrica Carioba II, depende de ações coletivas voluntárias, das 
pessoas estarem conscientes (solidariedade, crenças, valores, reivindicações) da 
necessidade de sua participação e, com isso, dar visibilidade para o movimento. 
Desta forma, cabe às lideranças do movimento convencer as pessoas a 
participarem, pois colaborar ou não é um dilema individual. Os fragmentos de 
entrevistas seguintes retratam a tendência de se aumentar a presença das pessoas 
concomitantemente ao processo de conscientização. Ambos acrescentam que, com a 
conscientização das bases, a acomodação tende a diminuir. Os fragmentos são, 
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respectivamente, de duas lideranças comunitárias, presidente de associação de 
moradores de Santa Bárbara e diretor da SABVAZ de Americana, respectivamente. 
 
Fernando: – E tinham alguns com consciência, mas, mesmo assim, não participaram? 
Sebastião: – Eu acho que sim. Muitos tinham consciência do mal, porque existe muito o comodismo. 
Sabe que têm muitas pessoas que gostam que outros façam por ele. E realmente, fazer sair um pouco do 
seu comodismo e esse é o grande mal da sociedade, acomodar e esperar que alguém faça. Então, essa 
consciência, eu não sei, é com o tempo. É com o tempo que a pessoa ganha e com muitos debates, com 
muitos esclarecimentos. Partindo de outras entidades também. 
 
Zibordi: – A população quer que alguém lute por ela. Ela se omite. E sei lá, talvez por não ter a formação 
da necessidade de participar da vida pública. Então, hoje, passo na rua, o pessoal quer saber alguma 
coisa, quer resolver algum problema, eles solicitam que a gente intervém. 
 
Conforme os diversos depoimentos anteriores, tanto de membros da 
coordenação do movimento, quanto das lideranças das demais entidades e instituições, 
evidencia-se que a dificuldade em mobilizar era semelhante tanto para as entidades 
que priorizaram esse movimento social, com as suas lideranças se engajando 
totalmente e dedicando todos os esforços necessários, quanto para as entidades que 
apoiavam, porém sem priorizar a participação da entidade no movimento social.  
Em patamares diferenciados, a dificuldade de se alcançar uma maior mobilização 
das bases estava presente especialmente em Americana e Santa Bárbara d’Oeste e, 
em menor medida, em Piracicaba, onde a quase totalidade das entrevistas revela uma 
avaliação positiva da participação popular na localidade.  Na seqüência, serão 
transcritas fragmentos das entrevistas de quatro lideranças que participaram da 
coordenação do movimento em seus municípios, respectivamente Americana, Santa 
Bárbara e duas de Piracicaba. 
Inicia-se com o depoimento de uma liderança comunitária americanense 
relatando as dificuldades encontradas em mobilizar as pessoas para participarem dos 
atos: 
 
Fernando: – Por que o pessoal não ia? Os moradores? 
Rosângela: – É de interesse porque, na minha opinião, os moradores querem tudo mastigadinho, 
entendeu? Eles não querem lutar, não querem brigar pelas coisas. Eles já querem que saia tudo 
mastigado pra eles. 
Fernando: – Vocês convocavam os moradores? 
Rosângela: – Convocava. 
Fernando: – De que forma? 
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Rosângela: – A gente mandava bilhetinhos, tanto que, em todas as reuniões, a gente faz os bilhetinhos, 
vai distribuir, vai jogando nas caixinhas de carta de correio em todas as casas. Alguns que a gente 
encontrava pessoalmente, a gente convidava. Outras eram tudo por convitinho. 
 
 
Em Santa Bárbara, as dificuldades de “aglomerar” pessoas, de envolver as 
bases das entidades foram relatadas por um sindicalista da localidade: 
 
Cláudio: – Olha, uma coisa é clara, o brasileiro ainda não perdeu o hábito de ficar na frente da televisão 
ao invés de sair e lutar por aquilo que é dele ou pelo menos aquilo que vai acontecer pros seus filhos lá 
na frente, se não for pra ele. Tivemos dificuldade de aglomeração de gente, de pessoas envolvidas para 
esse trabalho. Agora, as lideranças estiveram presentes sempre, mas em termo de população mesmo, da 
presença deles lá, um ato de grande quantidade de pessoas, realmente tivemos problemas. Americana, 
quando fomos fazer um ato no centro, inclusive ecumênico, tivemos cento e poucas pessoas numa praça 
no centro de Americana. Aqui, atingimos, em números, até duzentas e poucas pessoas porque, aqui, o 
trabalho era mais em cima mesmo, mais acirrado e tinha inclusive o movimento sindical envolvido. Então 
isso ajudava bastante, mas o brasileiro ainda não está acostumado a sair pras ruas. É uma porcentagem 
mínima pra defender aquilo que é bom pra ele e aquilo que é importante para o dia a dia dele. 
 
 
Um importante membro da coordenação do movimento social em Piracicaba, 
apesar de revelar uma pequena participação de suas próprias bases, em sua maioria 
formada pelos próprios funcionários da entidade, avalia positivamente o envolvimento 
da sociedade nas passeatas e audiências: 
 
Fernando: – E, nestes eventos, nas passeatas, no ato na praça, a participação das pessoas, o seu 
envolvimento foi bom também? 
Sérgio: – Foi bom, foi significativo, uma mobilização boa, teve um volume de pessoas envolvidas de 
vários segmentos, não era só daqui, não, inúmeros envolvidos participando, muito interessante. 
Fernando: – Da ACIPI, além de você, saberia dizer quantas pessoas estavam presentes? 
Sérgio: – Em torno de 54 pessoas. 
Fernando: – 54? 
Sérgio: – É, nós do nosso meio, agora podendo ter outras pessoas ou empresas que estavam lá e que a 
gente não... mas envolvido com a entidade e funcionários e tal, que voluntariamente foram, umas 
cinqüenta e pouco. 
Fernando: – Seria mais da diretoria e os funcionários? 
Sérgio: – Funcionários. 
 
 
Um conselheiro da APEOESP e vereador de Piracicaba avalia positivamente a 
participação do professorado da rede pública de ensino: 
 
Fernando: – No dia da audiência, o movimento social organizou uma concentração ali. O senhor avalia 
que a participação da base da APEOESP, dos professores, naquele dia, foi razoável, foi boa? 
Euclides: – Eu vi a APEOESP presente na parte da diretoria, dos conselheiros. Vi também a presença de 
vários professores da rede, muitos alunos, sindicatos, entidades. Eu acho que a APEOESP fez a parte 
dela. Eu considero que ela participou como de todos os outros movimentos que ela participa, participou 
sim. 
Fernando: – Foi uma participação...  
Euclides: – Eu achei que foi interessante, foi muito interessante. 
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Fernando: – Interessante. 
Euclides: – Aliás, eu estava ali, representando a APEOESP também, e só pude falar, porque eu estava 
representado a APEOESP como conselheiro. 
 
 
Apesar das avaliações críticas de alguns eventos, protestos e debates 
apontarem uma participação popular pequena, faz-se necessário destacar que, nos 
momentos principais de embate na tramitação do Licenciamento Ambiental, como em 
todas as Audiências Públicas e em atividades consideradas prioritárias pelas 
respectivas coordenações locais do movimento, por exemplo, nas sessões da Câmara 
Municipal de Americana, os manifestantes lotavam as suas dependências e 
compareciam em grande número. Também se precisa enfatizar que as passeatas 
realizadas em Piracicaba e, em menor medida, em Santa Bárbara, obtiveram uma 
grande adesão, conforme o relatado na abordagem desses episódios. Da mesma 
forma, precisa-se ressaltar a enorme adesão aos abaixo-assinados promovidos pelo 
movimento.  
Os gráficos seguintes buscam ilustrar a especificidade do movimento social em 
cada município analisado, sendo o primeiro um comparativo das ações realizadas e os 
demais refletem o papel desempenhado pelas principais entidades que compunham as 
coordenações do movimento social. Óbvio que eles contêm juízo de valor e refletem 
apenas um olhar. 
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Os dados contidos no gráfico são os que se conseguiu coletar durante a 
pesquisa de campo e documental. Apresentam-se limitados e possivelmente 
incompletos, em especial no tocante aos boletins editados pelo movimento social. 
Sobre este item, ressalta-se que somente se considerou os confeccionados 
exclusivamente para tratar do movimento contrário à UGE Carioba II, ou seja, foram 
excluídos os informativos das entidades, instituições, associações, universidades que, 
em determinada edição, abordavam em uma matéria o tema em estudo. 
 A quantidade de eventos realizados em cada localidade retrata as mobilizações 
populares em atos de protesto, passeatas entre outros, descartando-se debates e 
reuniões internas em uma instituição ou entidade.   
A atividade de maior adesão presencial em cada localidade foi dimensionada, 
levando-se em conta a avaliação dos entrevistados e a divulgação na cobertura 
efetuada pelos meios de comunicação. Fato semelhante ocorre com a adesão ao 
abaixo-assinado. 
A maior dimensão alcançada pelo movimento social em Piracicaba é 
demonstrada principalmente através da adesão ao abaixo-assinado e na participação 
elevada em todas as Audiências Públicas. Como se isso não bastasse, os líderes das 
demais localidades, em suas entrevistas, consensualmente ratificam a grandeza do 
“Diga não à Carioba”, como é demonstrado no fragmento seguinte, transcrito de uma 
liderança popular americanense. 
 
Geraldo: – Deixa eu ver se consigo encontrar a palavra, que é conscientização política. Eu acho que a 
conscientização política do piracicabano, pela própria história cultural da cidade, favorece uma 
movimentação maior. Você já tem faculdades sólidas há muito tempo, então tem uma discussão 
acadêmica e, dentro desse plano, há várias pessoas ligadas a movimentos sociais, isso tudo contribui. É 
simplesmente e realmente conscientização política. Coisa que, infelizmente, a gente não tem em 
Americana. A gente sente que isso é um ponto fraco aqui. O cidadão americanense é mais preocupado 
consigo por falta realmente de recursos de informação. 
 
As tabelas seguintes comparam as formas de participação das principais 
entidades ou setores que compunham o movimento social em suas cidades, na visão 
do pesquisador. Os dados refletem a especificidade de cada localidade, que são 
relatadas no corpo do presente trabalho e que reforçarão, a seguir, alguns aspectos. 
Inicialmente, esclarecemos que a coluna “Mobilização” visa a demonstrar a 
capacidade de conscientização das bases das entidades e setores, ou ainda, da 
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população em geral, e a envolvê-los presencialmente nos eventos promovidos pelo 
movimento social. A coluna “Conhecimento” objetiva demonstrar o aprofundamento 
teórico sobre o empreendimento e as suas conseqüências, sobre o processo de 
Licenciamento Ambiental e a capacidade formuladora das lideranças. “Coordenação” 
espelha o envolvimento das lideranças das entidades organicamente no grupo que 
coordenava o movimento social. Já “Estrutura” reflete a disponibilidade financeira ou 
logística das entidades ou setores em estruturar os trabalhos realizados em suas bases 
e no conjunto da sociedade, em especial, boletins, transporte, faixas, alimentação etc. 
Para possibilitar a confecção das tabelas, optou-se por agrupar algumas 
entidades em setores de militância e, ao contrário, por individualizar entidades, 
instituições e grupos que participaram com grande destaque nas respectivas 
coordenações.   
 
Americana Mobilização Conhecimento Coordenação Estrutura
          
Associações moradores Razoável Razoável Razoável Pouca 
Gabinete Mentor Razoável Ótimo Ótima Boa 
GRUDE Boa Ótimo Ótima Pouca 
Lions Ação Pequena Ótimo Ótima Boa 
Movimento Jovem Grande Razoável Pequena Pouca 
Pastoral Fé e Política Boa Ótimo Ótima Pouca 
Sindicatos Pequena Razoável Pequena Boa 
 
Santa Bárbara d'Oeste Mobilização Conhecimento Coordenação Estrutura
          
APASB Pequena Ótimo Ótima Pouca 
Associações Moradores Boa Razoável Razoável Pouca 
Pastorais/Comunidades  Grande Razoável Razoável Pouca 
Equipe de Leigos Boa Ótimo Ótima Pouca 
Movimento Jovem Razoável Razoável Pequena Pouca 






Piracicaba Mobilização Conhecimento Coordenação Estrutura
          
Associação moradores Pequena Razoável Pequena Pouca 
CCECP Pequena Ótimo Ótima Ótima 
Comunidades Católicas Boa Razoável Boa Pouca 
Meios de Comunicação Boa Ótimo Ótima Ótima 
Movimento Jovem Grande Razoável Pequena Pouca 
Prefeitura/Câmara Razoável Ótimo Ótima Razoável 
Sindicatos/CONESPI Pequena Ótimo Ótima Boa 
SODEMAP/NIEMAES Pequena Ótimo Ótima Pouca 
 
Em especial em Piracicaba e em Americana, proporcionalmente nas atividades e 
eventos realizados pelo movimento nas três localidades, saltam aos olhos a 
representação dos jovens, em especial do movimento estudantil, em comparação com 
os demais seguimentos que compunham o movimento social contrário à Carioba II. Ao 
contrário das demais entidades, as estudantis e de juventude conseguiam mobilizar as 
suas bases, que participavam ativamente dos protestos, confeccionando cartazes e 
faixas, entoando palavras de ordem. 
Provavelmente tenha contribuído para essa maior participação dos estudantes a 
sua rebeldia característica, que tem, como um de seus componentes, a falta de apego 
às rotinas, tanto de trabalho, quanto de estudo; bem como, o engajamento no 
movimento social de professores e até diretores de escola que ajudavam na 
convocação, sendo que, em algumas escolas, os alunos foram liberados das aulas para 
participar do movimento. Desta forma, perdendo a característica de presença 
espontânea e voluntária motivada simplesmente pela consciência ecológica/ambiental e 
aproximando-se de uma  presença obrigatória no movimento ou, no mínimo, criando-se 
para os alunos a opção facultativa entre participar do protesto ou assistir às aulas. 
Na seqüência, transcrevemos dois fragmentos de entrevista de um ambientalista 
americanense, que cita a grande participação dos estudantes por um lado e a liberação 
dos estudantes por parte das escolas por outro: 
 
Eduardo: – Lá fora, ferveu de gente. Nós conseguimos envolver todo o movimento estudantil, todas as 
escolas liberaram os alunos. O movimento, a associação, todas as entidades se mobilizaram pra ir pra lá. 
Foi uma coisa, mas, assim, fantástica, cara! Porque nunca se viu tanta gente reunida num lugar, pedindo 
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pra que os vereadores votassem o requerimento do plebiscito. Nós passamos momentos difíceis ali, 
porque houve princípio de tumulto. 
 
Eduardo: – Sim, tinha gente de fora, tinha gente da região, entendeu? Mas, nesse dia, tinha mais gente 
de Americana. Como era uma pressão encima dos vereadores, nós mobilizamos mais, realmente, o 
pessoal da cidade. Tinha alguns representantes de fora, mas esse dia foi uma pressão mais do 
movimento da cidade mesmo. Enfim, acabou não sendo votado, mas aí os vereadores viram 
simplesmente o seguinte: que eles não podiam mais votar contra, cara, porque eles viram o poder de 
mobilização do movimento. Aí aconteceram uns absurdos, que até o presidente da câmara, que era o 
Celso Zoppi, do PT – a gente até depois repreendeu ele –, mandou ofício pro conselho tutelar, dizendo 
que tinha muito menor na câmara. Mandou ofício pra todas as escolas, dizendo que não podiam liberar 
aluno e deu ordem de prisão pra um companheiro de partido, porque estava se manifestando pra que os 
vereadores votassem, entendeu? É, então, assim os vereadores viram que a pressão estava muito forte. 
 
O depoimento de um líder estudantil de Americana confirma a grande 
participação de suas bases: 
 
Fernando: – As lideranças iam para os atos sozinhas ou elas envolviam as bases? Ou as bases 
participavam também? 
Márcio: – Todos eram convidados, desde a direção até as bases. É lógico que as bases não vão cem por 
cento, mas a gente conseguiu, que o negócio foi muito sério, foi muito crítico, então a gente conseguiu 
cativar o pessoal, mostrar a realidade de como seria se instalassem a usina aqui em Americana. Então a 
direção foi toda da UJS e a base, a maioria compareceu, participou e só quem não podia mesmo, que 
tinha compromisso ou que... mas sempre estava com a gente lá. 
 
 
Essa grande participação dos estudantes e demais jovens foi ratificada por 
inúmeros entrevistados, como exemplificados a seguir, com o depoimento de uma 
liderança comunitária, que participava da coordenação do movimento “Diga não à 
Carioba”: 
 
Rosângela: – Aquelas pessoas, foi o pessoal mais do PT. O pessoal do PT que estava ali, que acabou 
fazendo aquela bagunça toda, eu estava sempre no meio deles. Apesar de ser do PCdoB, eu estava 
sempre no meio deles. 
Fernando: – Mas as lideranças? 
Rosângela: – Não eram as lideranças não. Eram mais os adolescentes que faziam essas badernas. 
Fernando: – Pessoal da escola? 
Rosângela: – É, da escola. 
Fernando: – É, mas fora as bagunças, os que estavam ali eram mais os adolescente mesmo?  
Rosângela: – Eram mais adolescentes mesmo, mais idosos. Aqueles que mais conseguiam acompanhar 
esses eventos, mas não era... Eu participava de todas as reuniões. Eu via que não foi o pessoal que 
liderava, que mandou fazer aquilo, tanto que, nas reuniões, no outro dia, eles “carcavam” mesmo aquele 
pessoal que fez aquelas coisas erradas. 
 
 
Outro setor que se destacou pelo seu papel de conscientização dos populares e 
de mobilização foi o das comunidades e grupos ligados à igreja, entre eles: CEB’s, 
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Pastorais, Equipe de Leigos. Na seqüência, um membro da Pastoral Fé e Política relata 
o papel desempenhado pelas comunidades católicas. 
 
Cido: – Na época, a gente não sabia nada. Lia através de jornal alguma coisa. Depois o deputado Mentor 
convidou a gente para uma reunião e a gente foi no escritório dele e ele colocou para a gente lá. E ali, 
perto da minha casa, tem um senhor que trabalhava com este tipo de usina, não idêntica, mas parecida. 
Tinha um grande conhecimento sobre a matéria. Era o João Delavechia. E aí a gente conversou um dia 
com ele na igreja. E ele estava colocando os problemas que isso ia causar para Americana. E foi daí 
então que a gente começou, junto com o Padre Dionísio, que, na época, deu uma força muito boa. A 
gente começou a se entrosar, fazia o trabalho da pastoral na igreja e pegava as maiores informações 
através do deputado. Ele que trazia as pessoas para falar sobre o meio ambiente. Enfim, os técnicos em 
meio ambiente. A gente começou a avaliar, procurava fazer, precisava fazer alguma coisa para não 
deixar seguir.   
Fernando: A pastoral discutia essas informações internamente? 
Cido: – Discutia.  
Fernando: – Cido, com essas informações, a pastoral tinha alguma relação de conscientização com as 
demais pessoas da comunidade e da igreja?  
Cido: – Tinha, porque a gente sempre fazia boletimzinho e distribuía. O padre falava, principalmente no 
São Vito. Na época, foi muito bem trabalhado.   
Fernando: – Os boletins, vocês distribuíram nas próprias missas?  
Cido: – Sim, nas próprias missas, assim que saíam, entregava.   
Fernando: – Vocês encontraram alguma resistência dos fiéis ou da comunidade em geral?  
Cido: – Olha, como o padre aderiu ao nosso caso lá, então não tivemos muitos problemas. Tinha alguém, 
sim, que “batia o pé” e dizia que iria trazer emprego, que ia ser bom para Americana, porque a cidade 
estava atrasada e não tinha mais indústria, por isso ia dar bastante emprego. Mas a gente já tinha clareza 
que não era assim. Então se tornava mais fácil você dialogar com as pessoas. 
 
Outro fragmento de entrevista, este concedido por um casal que, na época, 
participava da direção de uma Associação de Moradores de um bairro localizado no 
entorno do empreendimento, revela o papel desempenhado pelas comunidades, pelos 
leigos e até pelos padres das paróquias: 
 
Amylton: – Aqui, na igreja, quem sempre estava puxando a frente era o pessoal da CEB’s, da zeladora, 
da Irmã Rainha e dos coordenadores, os catequistas, os alunos. Então foi a igreja inteira que entrou de 
cabeça contra a termelétrica. 
Fernando: – Vocês chegaram a participar de alguma missa? 
Amylton: – Então, na missa que houve, em que o padre explicou, deu sermão sobre. A igreja aqui entrou 
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Após a finalização da análise contida nessa dissertação, em continuidade às 
ações já relatadas, em especial aos desdobramentos jurídicos e administrativos das 
denúncias e questionamentos dos manifestantes contrários ao empreendimento e, num 
contexto marcado pela ausência dos empreendedores, ocorreram fatos decisivos que 
comprometeram de modo irremediável a UGE Carioba II. 
Em função das entrevistas terem sido feitas antes desses acontecimentos, fato 
que levou a serem analisadas tendo em vista um contexto ainda marcado pelas 
incertezas quanto ao empreendimento, optou-se, então, por narrar o desfecho da UGE 
Carioba II nesse epílogo.  
Em 03 de maio de 2005, peticionam os advogados do Consórcio Intergen/Shell, 
no processo de ação civil pública de número 2.184/01, movido pela Promotoria Pública 
estadual e federal contra o licenciamento ambiental do empreendimento UGE 
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Termelétrica Carioba II, um termo de desistência de instalar a referida Usina e de 
renúncia ao Licenciamento Ambiental, datado de 27 de abril de 2005. 
Anexo ao acima citado termo, à folha 726, encontra-se um ofício firmado em 18 
de março de 2005, pelo Administrador da Intergen do Brasil Ltda, Sr. Luis Antonio 
Semeghini de Souza, e endereçado ao Secretário de Meio Ambiente de São Paulo, 
informando que, por determinação de seus órgãos diretivos e sócios, a Intergen do 
Brasil cessará definitivamente as suas atividades e providenciará a sua dissolução, 
motivo este que a leva a desistir da licença prévia de Carioba II. 
Esse procedimento jurídico marca o desfecho do Consórcio empreendedor, que, 
em 2001, já havia perdido a CPFL como membro, perda decorrente do atraso ocorrido 
no licenciamento ambiental, das disputas judiciais, da elevação dos custos de 
instalação em função da alteração de tecnologia de resfriamento, das incertezas 
políticas e das mudanças no setor energético promovidas pelo governo federal atual, 
bem como pelo cancelamento da Certidão de Uso do Solo por parte da Prefeitura de 
Americana que, de fato, já havia abandonado o empreendimento. 
Enfatiza-se que, mesmo após o licenciamento ambiental, de concreto, nenhuma 
despesa e encaminhamento se deu no sentido de se instalar a referida usina. Os 
empreendedores pareciam aguardar os próximos cenários para decidirem os rumos a 
serem tomados, a renúncia da Intergen e da Shell marca o último suspiro do Consórcio 
empreendedor. 
Tal encaminhamento jurídico repercutiu na imprensa local, por exemplo, na 
primeira página do jornal “O Liberal” de Americana, em sua edição de 11 de maio de 
2005. Essa matéria noticia o sepultamento de Carioba II, após meses em que o tema 
não havia sido mais abordado. 
Em decorrência de petição do Promotor de Justiça Oriel da Rocha Queiroz, o 
Juiz da segunda vara Cível da Comarca de Americana requereu informações da 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente sobre o posicionamento do órgão em face da 
renúncia dos empreendedores e cópia de inteiro teor da decisão administrativa de 
cancelamento da licença ambiental prévia de Carioba II. 
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De posse de cópia da citada documentação, da qual se tomou ciência através 
dos autos do processo, relata-se na seqüência o trâmite burocrático de cancelamento 
da licença ambiental prévia da UGE Carioba II pelas instâncias competentes.  
A Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual de Meio Ambiente, por intermédio 
do Procurador do Estado Dr. Marcelo Gomes Sodré e por solicitação do DAIA, emitiu 
em 29 de outubro de 2004 um parecer C.J. 620/04 que conclui pela anulação da 
Licença Prévia de Carioba II, em função de um “erro inequívoco por parte da Secretaria 
do Meio ambiente: a Licença Prévia não foi antecedida da certidão municipal 
autorizadora, sendo tal definição transferida para o momento da Licença de Instalação, 
o que expressamente fere a legislação citada, viciando o ato com ilegalidade insanável.” 
Tal parecer enfatiza que a Certidão do Uso do Solo, autorizando a instalação do 
empreendimento, é de competência do município e que a Prefeitura de Americana, no 
decorrer do processo de Licenciamento ambiental, posicionou-se de três maneiras 
distintas no tocante ao tema.  
Em 23 de fevereiro de 2000, emitiu uma certidão, declarando em nada se opor 
ao empreendimento, desde que o mesmo obtivesse as licenças ambientais pertinentes.  
Outra certidão municipal fora emitida em 08 de fevereiro de 2001, na qual 
especifica o proprietário da área do empreendimento, bem como o respectivo 
zoneamento e a permissão de instalação nessa área de indústrias classificadas nas 
categorias I1, I2 e I3, segundo os critérios da CETESB. Na prática, tal certidão deixa 
uma lacuna técnica e, em certa medida, transfere a responsabilidade de autorização do 
uso do solo à CETESB.  Baseada nessa certidão, contrariando a legislação pertinente, 
a Secretaria Estadual de Meio Ambiente deu prosseguimento no processo de 
licenciamento ambiental, que culminou com a Licença Prévia do empreendimento, 
datada de 24 de abril de 2002. 
Por fim, passado o processo de licenciamento ambiental e as infrutíferas 
negociações de medidas mitigatórias, e após meses de “ausência” dos 
empreendedores, em 17 de novembro de 2003, a Secretaria de Planejamento e 
Controladoria do Município de Americana emite nova certidão, desta vez declarando a 
impossibilidade de realização do empreendimento, em função do mesmo não ser 
condizente com o zoneamento industrial do município. 
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Em função de o licenciamento ocorrer sem a pré-condição da Certidão do Uso do 
Solo autorizada pela Prefeitura local e de tal irregularidade ter se agravado, com a 
decisão posterior contrária do executivo municipal, a Consultoria Jurídica da Secretaria 
Estadual encaminhou ao DAIA o parecer pela anulação da Licença Prévia e tal decisão 
fora publicada para manifestação dos empreendedores, que não se pronunciaram. 
Dando prosseguimento, o DAIA, através de ofício firmado pelo Diretor 
Engenheiro Pedro José Stech, encaminha para o CPRN a proposta de cancelamento 
da Licença Prévia de Carioba II. 
O Secretário Estadual de Meio Ambiente, professor José Goldemberg, em 14 de 
março de 2005, determinou o cancelamento da Licença Prévia de Carioba II, emitida 
em 23 de abril de 2002 e que tinha como prazo de duração cinco anos. 
A Secretaria Estadual do Meio Ambiente, através do DAIA, publicou, no Caderno 
do Poder Executivo do Diário Oficial do Estado, em sua edição de 24 de março de 
2005, o cancelamento da Licença Ambiental Prévia de Carioba II. 
Paralelamente aos acontecimentos aqui narrados, na edição de 24 de junho de 
2004 do Diário Oficial do Estado, foi veiculada a publicação do indeferimento pelo TRE-
SP da realização do plebiscito municipal sobre a UGE Carioba II, solicitada pela 
Câmara Municipal de Americana. Tal decisão teve como argumento principal a 
incompetência da Câmara de Vereadores em legislar sobre a instalação de empresas 
de exploração de energia elétrica. Enfatiza-se que a parte interessada não recorreu da 
deliberação, sendo conseqüentemente o processo 12585 arquivado. 
Em síntese, pode-se destacar que as incertezas causadas pela alternância de 
poder no governo federal, as alterações nos rumos da política energética brasileira e a 
melhora paulatina nos níveis dos reservatórios hidrelétricos, somadas às demais 
medidas que contribuíram com o abrandamento da crise energética, chegando ao 
quadro de normalização atual, levaram o Consórcio Empreendedor a optar por não 
investir na instalação de Carioba II, em função dos altos riscos de mercado, ou seja, de 
não obterem o retorno do capital investido acrescido dos lucros inicialmente 
pretendidos. 
Nessa linha de raciocínio, pode-se apontar como um agravante à instalação do 
empreendimento o atraso do Licenciamento Ambiental decorrente dos embates com o 
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movimento social, que contribuíram, em alguma medida, para prorrogar a decisão de 
investimento na direção das mudanças conjunturais citadas. 
Também, os papéis desempenhados pelas Promotorias de Justiça Estadual e 
Federal, provocadas e municiadas pelos ambientalistas e demais lideranças populares, 
foi central, haja vista que a Ação Civil Pública movida pela promotoria teve como 
desfecho a renúncia ao empreendimento, por parte do consórcio, da mesma forma que 
a Representação na Justiça Eleitoral, entre outras medidas, manteve uma disputa 
judicial, que agravava sobremaneira as incertezas conjunturais dos empreendedores 
quanto aos riscos econômicos do empreendimento. 
Neste quadro, os empreendedores deixaram de exercer a influência 
demonstrada no período de licenciamento ambiental e cortaram as despesas com 
propagandas e marketing, assim como os laços com as lideranças políticas locais e 
regionais, findando as negociações de liberação de verbas para medidas mitigatórias, 
enfim, praticamente saíram de cena. Como exemplo dessa nova postura, cita-se o não 
pronunciamento em prazo hábil sobre o parecer do DAIA em cancelar a Licença Prévia 
de Carioba II. Somente se pode compreender a perda de prazo por parte de um dos 
mais renomados escritórios de advocacia do país se tal fato decorrer da desistência 
tácita dos seus contratantes. 
A ausência dos empreendedores somada ao término da negociação das 
medidas mitigatórias em patamares inferiores aos objetivados pela Prefeitura de 
Americana levou-a a alterar a sua postura quanto ao empreendimento, inclusive, 
certificando-se da impossibilidade de instalação da Usina, fato esse que foi alegado 
pela SMA como motivo para o cancelamento da Licença prévia. 
Vale lembrar que, entre as medidas almejadas pela Prefeitura local, 
encontravam-se o recapeamento da pavimentação asfáltica de grande parte das vias da 
cidade, a sua arborização, a construção de praças, entre outras medidas que seriam 
associadas muito mais a obras do então governo municipal do que à mitigação diante 
da ameaça à degradação ambiental descomunal ou à compensação dos conseqüentes 
problemas de saúde pública decorrentes de Carioba II em operação. A diminuição das 
verbas destinadas às medidas mitigatórias e a percepção da possível não instalação do 
empreendimento por parte dos empreendedores pesaram na balança do governo 
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municipal no sentido de abandonar o seu anterior posicionamento, que causava 
desgaste frente às lideranças populares e suas entidades, bem como frente às 
lideranças políticas e sociais das cidades da região. 
O já citado distanciamento do consórcio empreendedor, a percepção da decisão 
unilateral de não instalação do empreendimento pós-licenciamento por parte dos 
interessados, somada à cessação do interesse do governo federal, fruto da alternância 
de poder e da nova conjuntura no setor energético em priorizar as termelétricas, e os 
desdobramentos das denúncias e dos processos que questionavam a legalidade do 
Licenciamento ambiental de Carioba II, levaram a SMA a também rever o seu 
posicionamento, inclusive anulando a Licença Prévia anteriormente concedida. 
Por fim, as principais lideranças do movimento social contrário à instalação da 
termelétrica (ambientalistas, comunitárias, políticas, religiosas, entre outras) continuam 
se fazendo presentes nos acontecimentos políticos e sociais de suas áreas de atuação 
e de interesse. 
A organização e a atuação conjunta que contribuíram com a não instalação de 
Carioba II permanecem enquanto potencial e exemplo para as batalhas atuais e as 
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Por fim, valendo-se do conteúdo até agora apontado, o qual aborda o contexto 
econômico e político brasileiro marcado pela crise de geração e distribuição de energia 
elétrica, as características e dados técnicos principais do projeto da UGE Termelétrica a 
gás natural Carioba II, da respectiva legislação e tramitação do Licenciamento 
Ambiental do empreendimento, contidos no capítulo 1; da historiografia do movimento 
social contrário a este empreendimento, abordando o seu surgimento, seus métodos 
organizativos e informativos, sua composição e seus principais núcleos, bem como 
suas principais ações e encaminhamentos tomados, contidos no capítulo 2; do 
referencial teórico utilizado para análise da sociedade atual e dos movimentos sociais e, 
a partir dele, do close no movimento social pesquisado, com ênfase na participação 
popular ocorrida, descritos no capítulo 3; além do desfecho do empreendimento, 
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ocorrido após a finalização das nossas análises, descrito no epílogo; teceremos as 
nossas conclusões quanto à pesquisa realizada. 
A nossa sociedade é marcada pelo uso crescente de novas tecnologias e novos 
procedimentos produtivos, que afetam diretamente a vida das pessoas.  
O grande e rápido fluxo de informações (textos, áudio e vídeo) e de dados 
(financeiros, econômicos, políticos) possibilita a “aldeia global” televisiva, na qual, é 
mais fácil e rápido termo acesso a informações momentâneas de fatos ocorridos no 
Japão, Rússia, Estados Unidos, Iraque, do que as de nosso bairro ou cidade vizinha. 
Bem como, um ágil fluxo de investimentos externos, transforma as nações em 
mercados a serem explorados pelos especuladores a partir de qualquer computador do 
mundo, baseando-se apenas em taxas de juros, riscos país entre outros, que inclusive 
podem se alterados bruscamente, desta forma, podendo redundar até mesmo na 
bancarrota de um país.  
Fusões, cisões, alternância de grupos econômicos passam a ser cada vez mais a 
regra das grandes empresas, que se abrem aos investidores e objetivam disputar novos 
mercados. Alternância esta que pode se dar num simples teclar do computador. 
O mesmo teclado que pode trazer investimentos é o que os retira, o mesmo que 
pode gerar empregos (cada vez menos em função das novas tecnologias) é o que pode 
causar a diminuição de tantos postos de trabalho. Mais, quando a fábrica é fechada ou 
quando seu quadro de funcionários diminui exponencialmente, muitas vezes, o peão 
não vai para a rua da amargura sozinho, tem como companhia chefinhos, chefões e o 
pessoal da burocracia. Nesse caso, de fato, quem eram os seus reais inimigos? 
Pior, essa especulação desenfreada e com menos limitações e regras, cada vez 
mais a mão-invisível dos especuladores age da forma que bem entende, com isto, 
emprego, ambiente sustentável, recursos naturais, saúde e educação tornam-se mais 
dependentes dos investidores, sendo tratados apenas como mera mercadoria. 
Estas características modificam drasticamente as percepções de tempo e 
espaço, relativizando as distâncias e tornando nebulosos os cenários e figurinos aos 
olhos anacrônicos da sociedade.  
Castells (1999, p. 156) afirma que, na sociedade em rede, coexistem duas 
lógicas: o espaço de fluxos, que organiza as simultâneas práticas sociais à distância, 
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concentradora da maioria dos processos dominantes, de poder, riquezas e informação, 
através da utilização dos sistemas de informação e telecomunicações; e o espaço de 
lugares, que tem por base a contigüidade física e privilegia a interação social e a 
organização institucional, cabendo a esta a maior parte da experiência e dos 
significados humanos. 
Nas sociedades pós-industriais, parece aumentar, por um lado, as diferenças 
entre os ajudantes de produção (com baixa qualificação) e os operadores de máquinas 
computadorizadas e robotizadas, entre estes e os marajás do serviço público, que 
utilizam a sua estabilidade para não trabalhar, ou ainda entre os trabalhadores rurais e 
as categorias operárias elitizadas, como bancários, petroleiros etc. Por outro lado, cada 
vez menos trabalhadores têm a oportunidade de olhar o seu patrão, de vê-lo com seu 
terno e gravata e seu carro importado, com o vultoso crescimento de empresas e 
fábricas que trocam de razão social rotineiramente, para que os seus operários sejam 
demitidos ou aposentados sem ao menos saberem de fato quem é o patrão, portanto o 
responsável pelas situações a que são submetidos. 
Nessas fábricas ‘modernas’ e ‘globalizadas’, para o operário parece aumentar a 
distância que o separa de seus pares e o adversário cada vez é menos evidente. O dito 
“é melhor pingar do que secar”, o olhar para as poucas filas ainda existentes de 
recrutamento, que, com pequeníssimos anúncios, atraem milhares de desempregados, 
opõem empregados e desempregados e levam ambos à não participação, uns pelo 
medo de serem vitimados pelo desemprego, outros pela vergonha e pelo ceticismo que 
envolve a sociedade. 
Sociedade esta que, em determinadas situações, dificulta e favorece, num 
movimento paradoxal, as suas próprias elites econômicas: a taxa de juros que dificulta 
os setores produtivos traz lucros ao setor financeiro, já a taxa de câmbio marcada pelo 
real forte em relação ao dólar e ao euro facilita empresas que utilizam produtos 
importados em seu processo produtivo e facilita o pagamento de suas dívidas em 
instituições externas, porém dificulta os setores que operam para exportação; entre 
outras contradições.   
O empreendimento Carioba II é um exemplo perfeito para ilustrar essas 
contradições entre capitalistas, uma vez que o interesse do consórcio empreendedor, 
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formado por duas multinacionais dos maiores grupos que operam no ramo da energia 
(petróleo, elétrica, entre outras), interesse esse definido pelas suas direções 
empresariais sediadas na Europa e na América do Norte, soma-se aos interesses de 
uma das maiores empresas de distribuição de energia elétrica do país, por sua vez, 
com capital formado por diversos grupos econômicos, de instalar a usina a gás natural 
na localidade. E isso com as dimensões planejadas, operando a gás adquirido e 
transportado por outras empresas das quais são acionistas. Este fator choca-se 
diretamente com os interesses das classes dominantes das localidades em que haveria 
a degradação ambiental. 
Para os investidores externos e para os acionistas das empresas 
empreendedoras, haveria um retorno econômico e financeiro garantido; já para os 
empresários e comerciantes locais, haveria apenas a degradação do seu ambiente, do 
ar que respiram e da água que utilizam tanto em suas residências, quanto em suas 
atividades produtivas. 
As empresas que captavam água do Piracicaba para seus processos produtivos 
poderiam, inclusive, correr o risco de sentir a sua falta ou sofrerem a sua escassez caso 
Carioba II entrasse em funcionamento, com isso, terem prejuízos parciais, tendo de 
diminuir a produção. Lembrando que, em algumas ocasiões, houve o corte na captação 
para a utilização das cidades. Se não havia em nível e quantidade suficientes nem para 
o consumo humano, imagine para a produção, com água utilizada para tingir tecidos, 
produzir celulose e papel, resfriar equipamentos, servida como matéria prima em alguns 
ramos produtivos, enfim, recurso natural necessário a inúmeros processos produtivos. 
Isso se agravaria muito com Carioba II entrando em funcionamento. 
Poder-se-ia gerar incertezas, quanto à disponibilidade hídrica para a 
continuidade dos processos produtivos existentes, a possibilidade das elites locais e 
externas instalarem novas fábricas na região, que dependessem de captação de água 
ou, ainda, que emitissem poluentes na atmosfera. Os recursos naturais estariam 
comprometidos, em função de Carioba II, uma vez em funcionamento, ter uma grande 
utilização das águas de um rio já com enormes problemas de disponibilidade hídrica, 
além da usina ainda saturar totalmente a atmosfera da região, em alguns casos, além 
dos padrões toleráveis ao ser humano. 
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Além disso, outras fábricas poderiam gerar mais empregos, aquecendo as 
economias locais; poderiam adquirir equipamentos nacionais e talvez até equipamentos 
ou, pelo menos, peças fabricadas na região e, com isso, gerar benefícios a empresas 
locais; poderiam utilizar ainda matérias-primas produzidas na região, também 
beneficiando fornecedores regionais. 
Carioba II não tinha esses requisitos, esgotaria os recursos hídricos, saturaria a 
atmosfera e não utilizaria equipamentos, peças, mão-de-obra, matéria prima da região, 
além dos lucros, que migrariam para os seus investidores.  
Quanto à falta de eletricidade para os processos produtivos, único aspecto que 
poderia ser levado em consideração pelas elites locais, havia um consenso na urgência 
de se aumentar a oferta de energia elétrica, visando a superar a então atual crise, 
porém a usina poderia ser instalada em outras inúmeras regiões em que existem 
conexões com a Rede Interligada Nacional. Também havia a possibilidade de se 
explorar empresas, em cujos processos produtivos sobram resíduos combustíveis, 
como as usinas de açúcar e álcool, abundantes na região, e de celulose e papel. Seria 
muito mais benéfica a geração própria através de créditos concedidos pelo Estado, 
através de tecnologia de bio-geração, inclusive posta em prática em muitas empresas, 
sendo que, em algumas, há sobras de energia, que são vendidas, gerando lucros 
adicionais. 
Sintetizando, os interesses do Consórcio Empreendedor não correspondiam ao 
interesse das elites econômicas locais, fato este muito mais sentido em Santa Bárbara 
d’Oeste e em Piracicaba, localizadas após o local onde seria instalado o 
empreendimento, à jusante do Rio Piracicaba.      
Esta característica do empreendimento, fruto da globalização econômica e das 
novas tecnologias, somente se torna possível em nossa atual sociedade e, em função 
disso, engendrou um movimento social de resistência, o qual também possuiu 
características próprias. 
O movimento social contrário à UGE Carioba II consistiu em uma ação 
heterogênea, além de ambientalistas, composta por associações comunitárias, 
estudantes, grupos religiosos, operários de diversos ramos produtivos e seus 
respectivos representantes sindicais, empresários e entidades patronais. Com a 
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peculiaridade destes últimos que, ao discutir Carioba II, deixavam de lado os conflitos 
trabalhistas e de classes e uniam-se pontualmente, visando a alcançar o mesmo 
objetivo.  
Essa característica poli-classista pode ser exemplificada pela presença da 
Associação Comercial e Industrial de Piracicaba e pelos Sindicatos de Trabalhadores 
Locais, fato este possível apenas em uma sociedade globalizada, em que se fazem 
presentes interesses econômicos alheios às classes econômicas locais, possibilitando 
essas novas e pontuais alianças entre membros de classes favorecidas e os demais 
atores sociais. 
Melucci (2001, p. 95-97) afirma que os conflitos pós-industriais, além de atores 
conflituais, possuem formas de ação e problemas estranhos à tradição de lutas do 
capitalismo industrial, ao colocarem prioritariamente em cena a inadequação das 
formas tradicionais de representação política para encaminhamento de seus objetivos. 
A descontinuidade, a passagem de pequenas redes sociais à mobilização e luta, a 
agregação pontual de caráter cultural em torno de objetivos comuns, agregação situada 
no terreno da produção simbólica da vida cotidiana, torna-se mais fácil graças à 
flexibilidade, maleabilidade e rapidez de gerar canais de expressão direta a questões 
conflituais e que necessitam da participação.  
A tentativa de imposição de interesses externos leva à unificação da sociedade 
local contra os interesses transnacionais perigosos para a comunidade, a qual fica só 
com a degradação ambiental e a saturação de seus recursos naturais, porém não 
obtém nenhum retorno econômico ou financeiro relevante. 
Manuel Castells (1999, p. 146) aponta que esse movimento social com 
características de defesa do ambiente local por parte da comunidade é pejorativamente 
chamado de “ambientalismo não no meu quintal”, no qual ocorre a mobilização das 
comunidades locais em defesa do seu espaço, contrária à introdução de usos 
indesejáveis do meio ambiente. 
 O autor acrescenta que esses movimentos nem sempre são localistas, pois, 
muitas vezes, através de sua postura defensiva, asseguram qualidade de vida aos 
moradores das localidades, postando-se contrários a interesses burocráticos e 
corporativos. (CASTELLS, 1999, p. 146). 
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Tal possibilidade de superação do caráter localista ocorreu na prática no 
movimento social aqui estudado. 
Ressalta-se que não havia unanimidade no movimento social no tocante à 
mudança na matriz energética, porém a ampla maioria dos entrevistados não se 
colocava contrária à utilização do gás natural para a geração de energia elétrica, sendo, 
inclusive, menos poluidor do que as termelétricas à óleo, como, por exemplo, Carioba I, 
opinião esta de ambientalistas entrevistados, porém o empreendimento deveria 
acontecer em outras regiões, com atmosferas menos saturadas, longe de comunidades, 
ou seja, em locais pouco povoado e com mais disponibilidade fluvial. 
Os tão diferenciados integrantes do movimento social – ambientalistas, 
lideranças políticas, sindicais, comunitárias, estudantis, religiosas, empresariais, 
jornalísticas e suas respectivas entidades e instituições – tinham, como foco unificador, 
a não instalação, no local proposto, da Usina Termelétrica a gás natural Carioba II. 
Em conformidade com o analisado no capítulo anterior, afirma-se que, no 
movimento social contrário à Carioba II, somam-se, enquanto determinantes à 
participação, além das motivações econômicas, diversos outros fatores, como 
motivações humanísticas, religiosas, científicas, ambientais, políticas, sentimentais, 
emocionais, culturais. Este amplo leque motivacional redunda num movimento com 
características de participação de atores sociais variados e plurais. 
No movimento social pesquisado, concomitantemente à utilização das modernas 
redes de comunicação, utilizadas pelos pesquisadores, ambientalistas, jornalistas, 
advogados, corpo jurídico e instituições de direito, lideranças empresariais e políticas, 
em maior medida, também eram utilizados os telefonemas, bilhetinhos, cartas, recados 
porta-a-porta, verbais via lideranças de grupos ou de setores. Ou, retomando os 
conceitos já citados de Castells, o movimento social trabalhava tanto nos “espaços de 
fluxos” quanto no de “lugares”. 
A comunicação on-line consistiu em uma enorme facilidade ao movimento, pois 
cada ator social conseguia se comunicar instantaneamente com os demais incluídos no 
universo virtual, possibilitando a troca informações, dados, tirando dúvidas, expandindo 
o conhecimento científico, levando além os seus pontos de vista, envolvendo-se em 
grupos de discussão cada vez mais interessados por um lado, e constituindo-se, por 
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outro, em um importante canal de denúncias, sem limites de tempo e de espaço, que 
possibilita levar as informações aos meios de comunicação e às redes ambientalistas e 
demais interessados, ou seja, onde o movimento bem entender.  
Cada ator social virtualmente conectado possuía a facilidade de ter consultas 
jurídicas com seu advogado num teclar de computador, ou de tirar as dúvidas com os 
pesquisadores comprometidos com a causa, ou de combinar táticas e eventos, trocar 
textos e materiais, sem precisar se locomover de sua residência, simplesmente tendo 
seu próprio computador. 
Esse ambiente virtual facilita a troca de informações, garantindo mais solidez 
informacional, técnica, científica, jurídica, ambiental, pelos atores sociais envolvidos. 
Também facilita a visualização da repercussão de seus atos, bem como do devido olhar 
aos atos praticados pelos adversários, em simples e corriqueiras buscas na rede e nos 
sites das instâncias em que eram tomadas as decisões. 
E esse ambiente também potencializa a extensão do movimento social, através 
da adesão de atores sociais e de apoiadores de outras localidades e regiões, que se 
solidarizam com a luta travada, manifestam-se e comunicam-se sem ter a distância 
como elemento obstrutor. 
Além dessas modernas tecnologias, somadas ao uso da imagem executada 
através de divulgações em mídia impressa e também através da edição de filmes, 
havia, em outros atores sociais, mais ligados à participação direta, ao envolvimento das 
comunidades locais, um outro tipo de comunicação, utilizada em convocatórias e em 
transmissão de informações, dados, denúncias e conscientização, baseada no telefone, 
bilhetinho e conversa, no “trabalho de formiguinha”. 
As lideranças comunitárias, religiosas, estudantis ou sindicais eram informadas 
nas reuniões ou através de telefonemas. A liderança, ao receber as informações, 
passava-as ao seu círculo de convivência e aos demais de sua entidade e instituição, 
que, de forma semelhante, eram retransmitida a outras instituições e às respectivas 
bases. 
As novas formas de comunicação fortaleceram, solidificaram núcleos 
coordenadores do movimento e os estenderam por um alongamento das informações, 
com uma característica predominante de facilidade de comunicação horizontal. Tal 
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alongamento é feito por estes canais virtuais e presenciais, em especial da informação 
científica, que se divulga e ramifica-se, multiplicando a força difusa dos grupos em 
movimento. 
A utilização das novas tecnologias da informação teve desdobramentos, que 
facilitaram tendências à organização difusa, à democracia e à comunicação horizontal 
por parte do movimento social. 
Como já afirmado, na sociedade atual, a rotina das pessoas é afetada pela 
globalização econômica, havendo o medo sempre presente do desemprego, a 
necessidade de se manter num posto de trabalho, com uma das maiores jornadas 
laborais do mundo, num ambiente de trabalho com um controle crescente pelos olhos 
eletrônicos e pelas planilhas virtuais de produção e produtividade, somando-se a isso 
horários “in itinere” elevadíssimos, em função de congestionamentos, meios de 
transporte e vias inadequadas. Estas funções, somadas ao tempo compartilhado em 
família, aos afazeres diários e à rotina do lar e da família, marcado desde a troca de 
uma lâmpada queimada, a instalação de uma antena até as rotineiras idas ao 
mercadinho, farmácia, padaria etc, bem como pelo acompanhamento dos filhos à 
escola e aos hospitais, quando ainda não se soma a necessidade de treinar-se e de se 
qualificar, seguindo exigências do mercado e visando a não ser posto de lado 
(supletivo, curso técnico, faculdade, informática, segundo idioma etc.), parece quase 
impossível se sobrar um tempo para poder visitar parentes, freqüentar igreja, ir ao 
boteco da esquina ou pescar. 
Cansa-se apenas de se pensar nessa rotina espartana, que, para ser cumprida, 
necessita de muita disciplina, perseverança e estoicismo. Uma rotina que não contém 
tempo para reflexão, muito menos para amizades e trocas de experiências entre os 
pares. Uma rotina que, para ser cumprida, muitas vezes precisa-se se desdobrar, 
colocando os interesses pessoais acima de tudo e de todos. 
Precisa-se dar conta do recado, afinal, somente o desempenho individual 
superior ao dos pares possibilita a manutenção precária do emprego e, com isso, a 
possibilidade de continuar incluído, mesmo que precariamente (morando em casa de 
aluguel ou em barracos, ficando meses à espera de uma vaga para uma consulta 
médica e por aí vai) no mercado de consumo, que alimenta e preserva as famílias. 
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Lembrando que, como parte dessa nação ou desse mundo, assistem-se minutos 
ao Jornal Nacional, quando não se muda de canal no período entre-novelas, e a janela 
para o mundo cada vez mais passa a ser uma tela de televisão ou de computador, as 
quais são abertas e contempladas nos poucos momentos em que não são absorvidos 
pelas estafantes rotinas.  
As exceções a estas normas são cada vez menores: as donas de casa cada vez 
mais têm de cumprir dupla ou tripla jornada, dando conta dos afazeres domésticos, do 
cuidado com a família e ainda trabalhando fora, visando a complementar a renda 
familiar ou, em muitos casos, provir à família apenas com a sua renda. 
Os trabalhadores têm de complementar as suas remunerações com um emprego 
formal ou informal, os bicos adicionais em função dos baixos índices salariais. Os 
desempregados cada vez mais gastam o seu tempo se oferecendo ao mercado de 
trabalho, passando meses à espera de uma recolocação e, neste período, procuram e 
realizam todos os tipos de bicos que surgem (servente de pedreiro, chapa etc.), assim 
como se desdobram para sustentar suas famílias através da economia informal.  
Essa diversificada economia informal cresce anualmente em função da 
criatividade dos brasileiros em driblar a fome: guardador de carros, vendas em 
semáforos ou no interior de veículos coletivos de passageiros em circulação, camelôs, 
vendedores de churrasquinho e de tudo o que se pode imaginar, artistas mambembes, 
catadores de papelão com os seus cada vez mais incrementados veículos, entre outros. 
Aos desempregados, somam-se os favorecidos pelo seguro desemprego ou pela 
bolsa-família e demais verbas assistenciais, previdenciárias e securitárias, que de tão 
pequenas impossibilitam que as pessoas vivam exclusivamente delas durante o período 
de recebimento, também as levando a se desdobrar para complementação das 
respectivas rendas. 
Outra fuga ao desemprego, comum em nossos dias, é do recém-desempregado 
que, ao receber os seus direitos trabalhistas rescisórios e antevendo meses de 
desemprego, utiliza-os, tentando montar o seu próprio negócio, abrindo um mercadinho, 
um bar, uma borracharia, o que quer que seja, em que utilize o seu tempo e obtenha 
recursos para manutenção sua e de sua família. Nessas circunstâncias, a falta de 
conhecimentos empresariais e burocráticos, o ultrapassar da tênue linha em que divide 
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o empresário e sua empresa do funcionário quase sempre o leva à falência, perdendo o 
dinheiro investido após meses de trabalho estafante. 
Em nosso país, até mesmo os aposentados tentam continuar no mercado de 
trabalho visando complementar a aposentadoria com outras atividades, em função dos 
baixos valores de aposentadoria, que perde o seu poder aquisitivo em função da prática 
governamental de reajuste inferior à inflação. 
Os trabalhadores também são colocados, pelas exigências de sua empresa ou 
do mercado, a garantir a continuidade em seus empregos ou a relocação em novas 
empresas, a cumprir, além de sua jornada de trabalho, mais um período em escolas, 
supletivos, cursos de informática entre outros. Os adolescentes, por sua vez, são 
levados a, concomitante aos estudos, ajudar os pais a proverem a família, sujeitando-se 
a vagas de empacotadores, guardinhas, aprendizes ou, ainda, caindo cedo na 
informalidade e, às vezes, ajudando diretamente as atividades informais desenvolvidas 
pelos próprios pais. 
O direito ao ócio24 está cada vez mais distante dos brasileiros comuns, cada vez 
parcelas menores de nossa sociedade, restrita à alta burguesia e aposentados com 
benefícios dignos, podem desfrutar desse direito, pois não ter atividade em função do 
desemprego e da incapacidade de se sustentar e de auxiliar a prover a própria família 
não é direito ao ócio, é injustiça social, é causa de depressão e de vergonha não aos 
que sofrem tais danos, mas à toda a população, é fator que induz à criminalidade ou à 
prostituição, é elemento que induz ao ceticismo e à descrença. 
Com as rotinas abarrotadas, interagem com uma sociedade globalizada e a 
consolida em sua localidade, sociedade esta que cada vez mais se baseia no 
individualismo e, quando possível, no consumismo.  
Melucci (2001, p. 27) aponta que a sociedade contemporânea tende à 
individualização crescente, baseada em rotinas, interesses e na necessidade do 
sistema de que os indivíduos sejam participantes confiáveis das densas redes de 
informação. Por outro aspecto, aponta que a definição das necessidades humanas além 
                                                 
24 Gorz ( 1987, p. 9-13) propõe que todos trabalhem em nossa sociedade pós-industrial, para isto 
reduzindo-se ao mínimo a duração da jornada de trabalho, através da utilização das modernas 
tecnologias e garantindo o emprego a todos em pequenas jornadas, permitindo que as pessoas 
desfrutem do tempo livre. 
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de serem biológicas são construções sociais, que cada indivíduo faz, levando em conta 
a sua herança cultural. 
As características de nossa sociedade são preâmbulos para avaliarmos o 
movimento social contrário à Termelétrica Carioba II, que, grosso modo, contou com 
uma grande adesão e articulação entre lideranças e respectivas entidades e 
instituições, um caráter plural e amplo, com forte apego à comunidade local, entretanto  
que contou com pouca participação direta de suas bases. 
Nessa sociedade, o homem tem se desdobrado, objetivado a, no mínimo, manter 
o pouco que possui ou, simplesmente, prezar a família e o lar, desta forma, o interesse 
imediato é o de limitar-se ao cotidiano e às rotinas. Sendo assim, a participação direta 
dos populares nos atos e demais atividades propostas pela coordenação do movimento 
ameaça o cotidiano, prejudica em maior ou menor medida no cumprimento das tarefas 
e obrigações individuais de cada um. 
A decisão em aderir ou não a determinada atividade do movimento, com os 
aspectos positivos redundantes dessa participação e também com os negativos, para 
cada eventual participante é um dilema individual25, cuja análise deve contemplar as 
informações que possui no momento, com suas experiências anteriores, 
conhecimentos, crenças, sabores e dissabores, envolvimentos afetivos, políticos, 
religiosos, simpatias e antipatias, tendo como pano de fundo a sua rotina previamente 
estabelecida.  
A possibilidade de conciliar a participação direta em atividade com a rotina 
pessoal, tendo de parcialmente abrir mão do cumprimento da rotina e assumir as 
conseqüências disso, enfim, esta é uma decisão pessoal, a ser tomada pelos 
indivíduos, os quais são  formados na sociedade consumista e individualista, 
possuidores de senso crítico e de inteligência e que ao decidirem, interagem com a 
sociedade, ajudando a definir os seus rumos. 
A escolha é racional e individual, contudo delimitada por contingências 
individuais e interacionais, ligadas às rotinas das pessoas e também às redes sociais as 
                                                 
25 Melucci (2001, p. 67) defende que a motivação para a participação se radica nas diferenças 
psicológicas individuais e nos traços de personalidade, mas se constrói e consolida-se na interação, 
influindo determinantemente a estrutura dos incentivos aos quais é atribuído e reconhecido valor próprio, 
a partir das redes de relações que ligam os indivíduos. 
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quais pertencem, aos vínculos de amizade, sentimento de pertencimento, crenças e 
crendices, parcerias, cumplicidade que mantêm com as demais pessoas com quem 
trabalham, estudam, alimentam-se, vão às missas ou cultos, jogos, reuniões, podendo 
ser amigos, familiares, parentes.  
Essa rede social à qual pertencem e colocam-se, situam e alicerçam a sua 
identidade social, ou seja, a sua representação coletiva, constitui outro fator a levar à 
participação direta.  
Para Melucci (2001, p. 69), a identidade coletiva é construída e negociada 
através de um processo repetido de ativação das relações que ligam os atores. A 
construção, manutenção ou adaptação da identidade coletiva é vista como um processo 
influenciado pela complexidade interna de um ator, pela pluralidade de orientações que 
o caracteriza, bem como pela relação com o ambiente, com os outros atores, 
oportunidades e vínculos. A identidade na ação coletiva deve ser continuamente ativada 
para tornar possível a ação. 
Castells afirma que a “identidade” se caracteriza pelo processo de construção de 
significados, com base em atributos culturais inter-relacionados prevalecentes sobre 
outras fontes de significados. Castells diferencia a identidade de papel desempenhado 
socialmente, sendo os papéis negociados e definidos pelas instituições as quais 
participam os sujeitos. Para ele, identidade refere-se à fonte de significados norteadores 
dos atores sociais, por eles originados e construídos. Os indivíduos e grupos sociais 
baseiam-se na história, geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, 
memórias coletivas, fantasias pessoais, aparatos de poder, revelações religiosas como 
fonte a ser processada, reorganizando o seu significado em função de tendências 
sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura social, com a sua visão de 
tempo e espaço. 
Para Castells (1999, p. 22-25), entre outras, há a Identidade de Resistência, 
criada por atores que se encontram em condições de opressão, de dominação, 
construindo assim trincheiras de resistência contra o curso global da sociedade em 
redes. 
A Identidade de Resistência é a encontrada preponderantemente no movimento 
contra Carioba II, uma forma coletiva de resistência diante de uma ameaça externa.  
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A identidade social, o sentimento de pertencimento a um determinado grupo 
social, a auto-representação coletiva pode aproximar ou distanciar da participação 
direta em função dos interesses, ideologia, crenças, conhecimentos oriundo da rede à 
qual se pertence nesses processos grupais de informação, conscientização e 
envolvimento. 
Individualmente, constituem-se em obstáculos à participação popular direta os 
pressupostos adquiridos sobre a sociedade, ou seja, conhecimentos históricos, 
culturais, o senso comum de que “quem inicia os enfrentamentos está errado”, de que 
há canais institucionais de discussão e deliberação; submissão às autoridades e aos  
dominantes financeira ou ideologicamente; crença na naturalidade da hierarquia social, 
da desigualdade, da autoridade, da reciprocidade entre camadas culturais, uma vez que  
sempre foi assim e sempre o será. 
A não superação do senso comum, a busca de cumprir as rotinas cotidianas, o 
individualismo fragmenta e torna heterogêneos as atividades e pensamentos críticos 
cotidianos; a hierarquia de valores e critérios em relação às exigências do cotidiano; o 
imediatismo, o economicismo e pragmatismo na procura de soluções; a falta de reflexão 
analítica substituída pela confiança, fé, generalizações, analogias, preconceitos; as 
ações tomadas, tendo por base experiências diferentes, passadas para determinar 
ações em situações novas; todos estes se constituem em dificuldades para a 
participação neste e em qualquer outro movimento social e para a participação direta. 
Desta forma,  afirma-se que a não participação direta por parte dos indivíduos 
pode ser fruto da sua alienação política, da sua falta de conscientização, bem como, 
pode ser decorrente de uma escolha racional, baseada em sua rotina e seus 
conhecimentos, valores pré-adquiridos de sua rede social e seus interesses, ou seja, 
uma submissão voluntária. 
A não participação é dissimulada, porque traz aos demais uma imagem de falta 
de conscientização e de companheirismo, o que provavelmente leva as pessoas que 
não comparecem a dissimular sua não participação, já que, quando indagados, tendem 
a apresentar motivos ligados às suas rotinas como razões que os levaram ao não 
comparecimento. 
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A escolha racional individual da não participação pode se alicerçar no cálculo de 
que se há um número suficiente de participantes, pode-se não colaborar, mantendo as 
chances de êxito do movimento social sem o indivíduo abrir mão de seus afazeres e 
compromissos diários: cálculo em que se leva em conta a chance de vitória (vantagens 
e desvantagens, assim como custos e benefícios de se participar); ou seja, não 
participando, além de não abrir mão de sua rotina, que tende a ser mantida na atual 
sociedade, ainda soma-se isso ao fato de que, se o movimento for vitorioso, mesmo os 
que não comparecerem obtém os mesmos benefícios e as mesmas conquistas dos que 
participaram. Todavia o risco sempre presente é que, se o número de participantes for 
pequeno, a sua não presença pode ser fator determinante para a derrota momentânea 
do movimento social e, com isso, tanto o que não participou quanto os presentes 
perdem. 
São muitos os fatores que podem contribuir em levar as pessoas a abrirem mão 
de suas rotinas e a participar dos movimentos sociais. No caso do movimento 
específico, destaca-se, entre outros fatores possíveis, a mudança que ocorreria no 
ambiente social, em função da grande degradação do ambiente que poderia ocorrer 
caso Carioba II entrasse em funcionamento; a poluição atmosférica e suas 
conseqüências para a saúde das pessoas; a diminuição do fluxo das águas do 
Piracicaba, com isto agravando o risco de impossibilidade de captação de águas do rio 
até mesmo para a utilização residencial pelas comunidades locais. 
 
[...] Diversos interesses e objetivos convergem na defesa do ambiente e na 
promoção de uma melhor qualidade da vida: formas de mobilização e de 
protestos ligados aos interesses de comunidades locais ameaçadas apontam 
para os riscos de um desenvolvimento com custos ambientais elevados. [...] 
novas elites com competências técnicas e culturais específicas que as colocam 
no mercado, no sistema das mídias e no sistema político; pequenas redes de 
uma ecologia molecular que faz da mudança da vida pessoal a base da 
solidariedade. (MELUCCI, 2001, p. 115).  
 
O papel desempenhado pelas lideranças ou pelos grupos de referência no 
movimento, possuidores de conhecimento técnico científico e experiência na luta 
ambiental, expandida a outros grupos, instituições e entidades, foi o de compor os 
núcleos coordenadores do movimento em uma plural rede de trocas de informações e 
de intercâmbio. O impacto dessas lideranças no conjunto dos moradores das 
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comunidades localizadas na região em que seria instalado o empreendimento também 
se constitui em elementos que contribuem na consciência das pessoas, no 
convencimento e envolvimento delas no movimento social, podendo levá-las à decisão 
individual pela adesão à participação direta. A conscientização é relativa ao 
aperfeiçoamento da capacidade de pensar analítico-reflexiva, para análises mais 
aprofundadas/abrangentes por parte dos indivíduos, reflexões que vão do particular 
para o genérico, desenvolvimento de raciocínio criativo e de capacidade de abstração. 
O conhecimento é um recurso fundamental para os movimentos sociais, seja 
pelos conflitos decorrentes dele, em torno da apropriação e controle de formas de 
conhecimento, de informações, de instrumentos, de produção e circulação do saber, ou, 
ainda, visando a revelar a natureza das relações sociais ao elevado conteúdo simbólico, 
próprio das sociedades complexas, por trás da aparência que os aparatos dominantes 
tendem a impor. A capacidade de apropriar-se de um conhecimento não manipulado, 
de produzir capacidade de análise e de comunicação e auto-reflexidade torna-se um 
recurso-chave para a ação coletiva. (MELUCCI, 2001, p. 143). 
Esse impacto das lideranças, dos núcleos coordenadores do movimento, tanto 
se baseia no conhecimento técnico, científico, ambiental, quanto decorrem de sua 
representatividade em suas redes sociais, em seus locais de trabalho, de estudos, de 
moradia, de militância, de participação religiosa e que possibilitam o envolvimento de 
seus conhecidos também pelo seu carisma, liderança, amizade, simpatia, identidade, 
crença, entre outros motivos que podem caminhar juntos com a conscientização. 
Em outras palavras, a falta de informação adquirida pelos indivíduos que 
compõem a sua base ou a sua comunidade pode ser substituída por lealdade às 
lideranças, identidade em relação às experiências passadas, das emoções substituindo 
a conscientização. 
Manuel Castells aborda uma característica dos movimentos ambientalistas 
relacionada às comunicações das lideranças com as suas bases.  
 
[...] tem demonstrado notável capacidade de adaptação às condições de 
comunicação e mobilização apresentadas pelo novo paradigma tecnológico. 
Embora boa parte do movimento dependa de organizações de base, suas 
ações ocorrem em razão de eventos que sejam apropriados para a divulgação 
na mídia. Ao criar eventos que chamam a atenção da mídia, os ambientalistas 
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conseguem transmitir sua mensagem a uma audiência bem maior que a 
representada por suas bases diretas. [...] (CASTELLS, 1999, p. 161). 
 
Tal fato ocorreu no movimento contrário à Carioba II, especialmente nos atos 
denominados de “Abraço no Rio Piracicaba”, que consistiu na descida do Piracicaba de 
barco, entre outros. 
Por sua vez, Melucci (2001, p. 67) afirma que as redes de recrutamento 
cumprem um papel importante no processo de envolvimento da ação coletiva. Os 
indivíduos isolados e desenraizados por si só não se mobilizam e as redes de relações 
presentes no tecido social facilitam os processos de recrutamento e desenvolvimento, 
tornando-os menos onerosos. O trabalho desenvolvido pelos núcleos do movimento 
consiste em um nível intermediário fundamental para a compreensão dos processos de 
mobilização. Os indivíduos interagem, influenciam-se, negociam no interior dessas 
redes e produzem os quadros cognitivos e motivacionais necessários para a ação. 
Com o envolvimento, com a adesão aos atos, debates e demais eventos 
articulados pelo movimento social, os moradores das comunidades locais tomavam 
conhecimento gradativo dos riscos advindos da possibilidade de instalação do 
empreendimento, de sua grandeza, de suas conseqüências para o ambiente e para a 
saúde, bem como criavam laços de amizade, solidariedade, sentimento de 
pertencimento, de identidade com o movimento social. E, a cada acréscimo na 
consciência do indivíduo, reproduzia-se e estendia-se a influência do movimento nas 
redes sociais, aos quais o novo participante pertencia. 
A participação efetiva leva também o indivíduo a se inserir num ambiente de 
discussão e de decisões democráticas coletivas e diretas, de sentimento de luta pela 
cidadania, a ter acesso aos meandros do movimento social, às suas questões internas, 
às divergências oriundas dos diversos participantes do movimento, aos interesses, 
projetos, ações conflitantes internas ao coletivo; enfim, leva o indivíduo a uma mudança 
no tocante à cultura política e num espaço de reflexão aos seus próprios conhecimentos 
adquiridos. O novo membro adquire, em maior ou menor medidas, a capacidade de 
falar em público, de discursar, de representar os demais de sua rede social, de 
compreender as discussões e levar o seu conteúdo e as informações para a sua base e 
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de trazer o anseio e a realidade de suas bases à discussão coletiva, enfim, de 
representar os demais membros perante outros atores sociais. 
Com a inserção do indivíduo no movimento social, há um aprendizado descrito 
no parágrafo anterior, que redunda na alteração ou na ampliação das redes sociais em 
que o indivíduo participava, em seus conhecimentos, crenças e valores, isto, com este 
novo olhar para o mundo e para com a sociedade, pode modificar as suas prioridades e 
os seus compromissos e tarefas, com a correspondente alteração na sua rotina diária, 
que passa paulatinamente a conter tarefas e compromissos assumidos juntamente com 
seus novos pares. 
Especificamente em relação aos movimentos ambientalistas, os participantes 
tendem a acrescentar, às noções de tempo cronológico (seqüência de eventos e 
disciplina dos indivíduos em cumprir um cronograma de atividades predeterminado, 
gerando poucas experiências externas aos padrões institucionalizados) e intemporal 
(marcado pela instantaneidade informacional da sociedade em redes, que provoca uma 
perturbação sistêmica na ordem cronológica dos fatos), a de tempo glacial, 
temporalidade nova, apresentada pelos ambientalistas, na medida em que caracteriza a 
relação entre homem e natureza, enquanto evolucionária e de longa duração, 
projetando-se ao passado e estendendo-se para um futuro, no qual não podemos 
quebrar o delicado equilíbrio ecológico, tempo este que se faz presente nos planos da 
consciência individual e na política. (CASTELLS, 1999, p. 157-158). 
Sendo assim, com base nos rascunhos que efetuamos quanto à participação 
direta dos indivíduos e os fatores que os levam a aderir ou não, julgamos que para 
executarmos esta análise, necessitamos levar em conta tanto dos aspectos coletivos de 
nossa sociedade, ou seja, da cultura política, identidade coletiva, pertencimento a 
classes, entre outros, quanto necessitamos acrescentar aspectos e fatores intrínsecos 
ao indivíduo, ou seja, aspectos racionais e irracionais, bem como, análises relacionais 
aos quais os indivíduos se inserem. 
O crescimento do movimento social mensurado pela adesão de novas 
lideranças, de representantes de novas entidades, instituições ou grupos, bem como, 
pela maior participação direta das bases,  é necessário para obter poder, para alterar a 
correlação de forças, para repercutir; concomitantemente, surge a necessidade de se 
 234
ampliar os debates internos visando buscar posições de concordância sobre os 
objetivos, propostas, encaminhamentos, entre uma quantidade maior e mais 
heterogênea de  atores sociais. Fato esse que enriquece o debate através de uma 
gama maior de opiniões e de pontos de vista, por um lado, e tende a uma maior 
morosidade nas deliberações e a necessidade de uma maior preocupação com 
eventuais conflitos internos ao movimento, por outro. 
O citado crescimento do movimento social eventualmente pode redundar numa 
maior preocupação com a legitimação das decisões do movimento, através da 
organização de esferas de poder e da documentação das reuniões (convites, listas de 
presença, atas); tendendo a uma maior formalidade interna, com isso, burocratizando 
os núcleos coordenados do movimento social. 
Outro aspecto importante é a sempre presente possibilidade de elitização do 
movimento social. A participação leva às lideranças a aprenderem um conhecimento 
novo e a adquirirem habilidades indispensáveis à sua militância (oratória, capacidade 
analítica, auto estima, capacidade de formulação, prática em debates, entre outras), 
bem como, a aumentarem a sua representatividade perante as bases e à sociedade em 
geral; enfim, a se tornarem “quadros” do movimento.  
Esses “quadros” tendem a levar as reivindicações, os pensamentos, os 
interesses do movimento para planos mais amplos (mandatos eletivos, representação 
institucional, representação regional ou estadual setorial, entre outras). Tal situação 
leva a uma maior influência desses setores na sociedade, porém, eventualmente pode 
gerar uma lacuna de liderança nos grupos, núcleos, entidades em que originariamente 
participavam  predominantemente (caso o movimento não tenha formado/preparado 
novas lideranças) e possivelmente a um distanciamento das bases por parte desses 
“quadros”. 
 
[...] devido à natureza fragmentaria e dispersa da sua ação, os movimentos nas 
sociedades complexas não vivem sem algumas formas de representação 
política. Só a presença de canais de representação e de atores institucionais 
em grau de traduzir em “política” os impulsos conflituais garante que essas 
últimas não se dispersem. A eficácia política dos movimentos depende da 
abertura, da receptividade e da eficiência das formas de representação. E, 
justamente pelo caráter das questões que colocam, os movimentos não se 
esgotam na representação, e os impulsos conflituais sobrevivem e reproduzem-
se para além das mediações institucionais. Encontramo-nos, portanto, frente a 
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um duplo paradoxo. De uma parte, a ação coletiva não é mais separável das 
demandas e necessidades individuais e, portanto, está continuamente 
ameaçada pela atomização e pela privatização; de outra, o impulso conflitual 
que desenvolve a lógica do sistema não o faz através da política e, exatamente 
por isto, não pode deixar de depender da política. (MELUCCI, 2001, p. 99). 
 
O movimento ambiental contrário à Carioba II possuiu uma organização difusa, 
com planejamento e execução de atividades coletivas, com decisões democráticas, 
com núcleos organizadores e com comunicação horizontal, por isso, mostrou-se 
resistente às tentativas de cooptação e de repressão impostas pelos adversários. 
Também, simbolicamente pareciam menos ameaçadores às elites, à mídia, aos 
poderes constituídos e a sociedade em geral.  
Por sua vez, a momentânea elitização não ocorreu, somente após o fim do 
movimento social é que podemos constatar que algumas lideranças do movimento 
social disputaram cargos de representação nas próximas eleições, inclusive, 
alcançando êxito e ampliando a sua atuação. 
Para os membros do movimento social contrário à termelétrica conseguirem levar 
os populares à participação direta, se fazia necessário levar ao conhecimento dos 
moradores, que compõe a comunidade local e possui características sedentárias, os 
possíveis impactos altamente ameaçadores e de características abruptas, iniciadas 
imediatamente a partir da entrada em operação de Carioba II. Para o cumprimento 
desses objetivos, os níveis de organização do movimento são fatores relevantes no 
tocante tanto aos setores e lideranças, quanto às que dependiam de sustentação. 
Por fim, depois de finalizadas as análises contidas nos capítulos anteriores, 
depara-se com um novo contexto, descrito no epílogo deste trabalho e que elenca os 
desdobramentos das ações anteriormente tomadas pelo movimento social contrário à 
Carioba II por um lado, e pelos empreendedores, por outro. 
Estes desdobramentos contêm o sepultamento do empreendimento, causado 
pelos riscos de mercado já descritos anteriormente: as incertezas causadas pela 
alternância de poder no governo federal, as alterações nos rumos da política energética 
brasileira, bem como a melhora paulatina nos níveis dos reservatórios hidrelétricos, 
somada às demais medidas que contribuíram com o abrandamento da crise energética, 
chegando ao quadro de normalização atual. 
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 Como desfecho da disputa, os empreendedores retiraram-se do Consórcio e 
desistiram da instalação, concomitantemente ao cancelamento do Licenciamento 
Ambiental por parte da Secretaria Estadual do Meio Ambiente. 
Além das mudanças conjunturais que levaram ao cancelamento do 
licenciamento, foram fatores relevantes a mudança de posição da Prefeitura de 
Americana e os desdobramentos da ação Civil Pública movida pela Promotoria Pública. 
Tal desfecho marca a clara derrota do Consórcio empreendedor e o êxito 
alcançado pelo movimento social contrário à termelétrica proposta.  
Vitória do movimento social baseada em suas ações práticas, em suas 
denúncias, protestos, debates, abaixo-assinados, entre outros, assim como pelas 
mudanças conjunturais que se somaram aos fatores determinantes da não instalação 
de Carioba II. 
Finalizando, afirma-se que o movimento social contrário à termelétrica a gás 
natural Carioba II teve abrangência de pluralismo que somente são possíveis em função 
da moderna e atual sociedade, baseada na globalização da economia e nas novas 
tecnologias, que modificam a percepção de tempo e de espaço e que podem, inclusive, 
causar fortes conflitos entre os investidores voláteis e ávidos à especulação em 
detrimento das elites locais. 
As dificuldades demonstradas à participação popular direta em atos, protestos e 
audiências também se devem em alguma medida à necessidade de se manter uma 
rotina, cada vez contando com mais compromissos, por parte de indivíduos que 
também sofrem com as características dessa complexa sociedade. 
O sentimento de identidade e a defesa do ambiente nas comunidades em que se 
deu o movimento social contrapunham-se às tendências econômicas globalizantes 
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social contrário à Carioba II. Santa Bárbara d’Oeste, 09/05/2004. Faixa 18 (10:26 
min), mp3, CD 01.  
 
LIMA, José Bertolino de. Entrevista: A participação da SABJAL no movimento social 
contrário à Carioba II. Americana, 10/05/2004. Faixa 19 (40:25 min), mp3, CD 01.  
 
LOPES, José Antonio S. Entrevista: A participação do Sindicato da Borracha de 
Americana no movimento social contrário à Carioba II. Americana, 11/05/2004. 
Faixa 20 (10:10 min), mp3, CD 01.  
 
BRAGA, Leandro F. Entrevista: A participação da SOABLI no movimento social 
contrário à Carioba II. Americana, 11/05/2004. Faixa 21 (15:55 min), mp3, CD 01. 
 
RIPER, Rosangela A. P.  Entrevista: A participação da Associação de Moradores do 
Parque Gramado no movimento social contrário à Carioba II. Americana, 
13/05/2004. Faixa 22 (38:07 min), mp3, CD 01.  
 
PERESSIN, Claudio. Entrevista: A participação do Sindicato dos Têxteis de SB'O no 
movimento social contrário à Carioba II. Santa Bárbara d’Oeste, 15/05/2004. Faixa 
23  (38:34 min), mp3, CD 01.  
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LEITE, Maria Ferreira de Sá. Entrevista: A participação do RENASCER - Grupo da 3ª 
Idade no movimento social contrário à Carioba II. Santa Bárbara d’Oeste, 
15/05/2004. Faixa 24 (24:33 min), mp3, CD 01.  
 
CIRINO, Neusa da Cruz.  Entrevista: A participação da AMJE no movimento social 
contrário à Carioba II. Santa Bárbara d’Oeste, 15/05/2004. Faixa 25 (13:13 min), mp3, 
CD 01.  
 
FRANÇA, Amylton Manoel de; FRANÇA, Ercília F. V. Entrevista: A participação da 
SAMJAPSAJ no movimento social contrário à Carioba II. Americana, 15/05/2004. 
Faixa 26 (49:51 min), mp3, CD 01.  
 
NASCIMENTO, Alcides L. Entrevista: A participação do Sindicato da Construção 
Civil de Campinas e Região no movimento social contrário à Carioba II. Americana, 
18/05/2004. Faixa 27 (55:49 min), mp3, CD 02. 
 
MARTINS, Atair F.  Entrevista: A participação da Associação dos Aposentados e 
Pensionistas de Americana no movimento social contrário à Carioba II. Americana, 
18/05/2004. Faixa 28 (11:50 min), mp3, CD 02.  
 
ZIBORDI, Ayrton M. Entrevista: A participação da SABVAZ no movimento social 
contrário à Carioba II. Americana, 22/05/2004. Faixa 29 (17:55 min), mp3, CD 02. 
 
FIGUEIREDO,  Paulo Jorge. Entrevista: A participação da SODEMAP no movimento 
social contrário à Carioba II. Piracicaba, 23/05/2004. Faixa 30 (56:05 min), mp3, CD 
02. 
 
LIMA, Aparecido Costa.  Entrevista: A participação da AMOBAM no movimento 
social contrário à Carioba II. Santa Bárbara d’Oeste, 24/05/2004. Faixa 31 (43:32 
min), mp3, CD 02.  
 
CONSOLMAGNO, Carlos.  Entrevista: A participação da AEAP no movimento social 
contrário à Carioba II. Piracicaba, 26/05/2004. Faixa 32 (51:07 min), mp3, CD 02.  
 
MARTINS, Antonio. Entrevista: A participação do Sindicato dos Têxteis de 
Americana no movimento social contrário à Carioba II. Americana, 27/05/2004. 
Faixa 33 (47:50 min), mp3, CD 02.  
 
NEVES,  João Luiz Vieira das.  Entrevista: A participação da Paróquia de São Vito no 
movimento social contrário à Carioba II. Americana, 27/05/2004. Faixa 34 (34:19 
min), mp3, CD 02.  
 
PAIVA, José Antonio F.  Entrevista: A participação do Sindicato dos Bancários de 
Piracicaba no movimento social contrário à Carioba II. Piracicaba, 02/06/2004. 
Faixa 35 (60:06 min), mp3, CD 02.  
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SOARES, Cecília da Silva; OLIVEIRA, Dulce I. I. G. Entrevista: A participação do 
CCECP no movimento social contrário à Carioba II. Piracicaba, 02/06/2004. Faixa 36 
(69:40 min), mp3, CD 02. 
  
BAPTISTA, Geraldo. Entrevista: A participação do Lions Clube Americana Ação no 
movimento social contrário à Carioba II. Americana, 07/06/2004. Faixa 37 (43:25 
min), mp3, CD 02. 
 
MELLO SOBRINHO, Antônio Mentor de.  Entrevista: A participação do PT no 
movimento social contrário à Carioba II. Americana, 07/06/2004. Faixa 38 (48:56 
min), mp3, CD 02.  
 
SILVA, Thiago R. Entrevista: A participação da Juventude do PT de Piracicaba no 
movimento social contrário à Carioba II. Piracicaba, 09/06/2004. Faixa 39 (28:19 
min), mp3, CD 02.  
 
CASSIN, Marcos. Entrevista: A participação do MODEC no movimento social 
contrário à Carioba II. Piracicaba, 09/06/2004. Faixa 40 (34:59 min), mp3, CD 02.  
 
BUZETTO, Euclides. Entrevista: A participação da Subsede da APEOESP de 
Piracicaba no movimento social contrário à Carioba II. Piracicaba, 16/06/2004. 
Faixa 41 (35:41 min), mp3, CD 02.  
 
FORTUOSO, Sérgio A. Entrevista: A participação da ACIPI no movimento social 
contrário à Carioba II. Piracicaba, 19/06/2004. Faixa 42 (56:34 min), mp3, CD 02.  
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